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EDITORIAL

Selo 10 anos - Revista Com Censo

A criação do Selo RCC 10 anos é uma ação de fortalecimento e de memória sobre o trabalho já desen-

volvido pela Revista Com Censo (RCC), criada em 2014. O Selo é, portanto, uma marca que simboliza a 

celebração da trajetória do periódico científico da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, que 

vem contribuindo paulatinamente para a formação continuada do(a) professor(a) da Rede Pública de Ensino, 

fortalecendo o letramento científico desse corpo docente e encorajando a produção de pesquisa e a dissemi-

nação de conhecimento científico sobre e para a educação pública.

Em 2024, a Revista Com Censo (RCC) completa sua primeira década. Nesse ensejo, está prevista, ao 

longo desse ano, uma programação com ações de celebração e também de reflexão sobre o papel da RCC 

hoje e nos próximos anos. O intuito é vislumbrar quais os caminhos possíveis de aprimoramento e contri-

buição para a pesquisa científica na educação básica e para a formação continuada do docente no âmbito 

do DF, tendo na RCC uma das vias para este intento. Entre os temas a serem abordados, estão: a relevância 

do letramento científico; o papel dos periódicos científicos e os desafios contemporâneos; a divulgação 

científica e a democratização/acesso ao conhecimento científico. 

Inspirados em pesquisas bibliométricas recentes sobre longevidade de periódicos científicos, miramos 

projetar os próximos 10 anos da RCC, cuidando de aspectos que nos são muito caros, relacionados à 

evolução técnica e pedagógica da Revista Com Censo ao longo dessa década, assim como a chegada da 

classificação B1 – Qualis Periódicos da CAPES –, um feito para a RCC como revista científica e inovador 

no campo da educação básica. Adiciona-se a isto a criação, em 2022, de outro periódico: a Revista Com 

Censo Jovem (RCCJ), destinada à iniciação científica de estudantes da educação básica, promovendo o 

protagonismo de jovens autores.

As celebrações iniciam-se com o lançamento do Selo RCC 10 anos, juntamente com a edição de março 

de 2024, além de outras ações de cunho institucional, pedagógico e editorial, a exemplo da entrevista que 

abre o presente volume, realizada com o editor-chefe da Revista Dados, um exemplo de periódico científico 

longevo, com vasta experiência em publicações científicas nas ciências sociais do Brasil.  

Assim, o Selo tem o traço inspirado na logo da Revista Com Censo (RCC) e visa celebrar, mas também 

sinalizar, a importância de potencializar e promover a longevidade da Revista para os próximos anos, mar-

cando o atual momento da RCC diante dos desafios na produção de conhecimento no campo da educação 

e das oportunidades vindouras. O Selo será aplicado em diversos suportes e mídias de modo a celebrar os 

10 anos da revista ao longo de 2024, além de fazer parte das peças de divulgação da RCC e das mídias em 
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Em 2024, a Revista Com Censo: Estudos Educacionais do Distrito Federal (RCC) completa 10 anos. 

Em 1º de julho de 2014, foi publicada no Diário Oficial do DF a primeira portaria de sua criação formal. E este 

periódico teve sua primeira edição publicada em 31 de dezembro de 2014.

Após 10 anos de trajetória, continuamos colhendo seus frutos, e podemos destacar algumas das realiza-

ções mais recentes, como a criação do EKO - Grupo de Pesquisa em Estratégias Formativas e Científi-

cas da Educação Básica – no qual a equipe editorial desenvolve uma linha de pesquisa sobre as produções 

temáticas de periódicos científicos desenvolvidos na Educação Básica. Podemos destacar, atualmente, a 

criação de procedimentos padrões nas etapas do processo editorial, para dar foco ao caráter institucional 

do trabalho; a elaboração de protocolo de parcerias, para regimentar e tornar mais democrático o firma-

mento de parcerias para dossiês temáticos; e a consolidação da Revista Com Censo Jovem: Iniciação 

Científica de Estudantes da Educação Básica (RCCJ), adequando a sua periodicidade aos limites e ao 

ritmo de produção da equipe editorial.

Um periódico científico situado na Educação Básica, como a RCC, significa um grande investimento de sonho 

e entusiasmo dos seus membros e colaboradores, sobretudo da comunidade de leitores que se nutrem dessas 

produções para atualizar suas práticas pedagógicas e de pesquisas. Mas, além disso, alcançar a marca de 10 

anos de existência demonstra o empenho de grande força de persistência, insistência e de resiliência institucio-

nal diante deste desafio: encorajar a pesquisa, fomentar a formação continuada e promover a difusão científica 

na Educação Básica – envolvendo, intrinsecamente, docentes e estudantes da Educação Básica, e dialogando 

com diversas universidades do país e de outras regiões do mundo. 

Quero que venham muito mais desafios para os próximos 10 anos, e que suas superações tragam muito 

mais conquistas. Que a RCC possa se consagrar um longevo periódico científico. Para isso, além de assegurar 

a publicação regular de trabalhos relevantes para a educação, a adversidade maior será encontrar os meios 

adequados para perenizar institucionalmente as suas atividades. De modo a atualizá-la constantemente junto 

A jornada de uma década de um periódico 
científico na Educação Básica

geral, por meio das quais o público poderá acessar e conhecer o histórico da revista e a programação das 

atividades de celebração ao longo do ano vigente.

Que os bons ventos conduzam a Revista Com Censo às próximas décadas!

Raquel O. Moreira
Editora-chefe da RCC

Danilo Luiz Silva Maia
Professor de Filosofia - SEEDF

Doutorando em Metafísica - PPGµ/ICH/UnB
Co-fundador da Revista Com Censo

às tendências das práticas editoriais mais inovadoras, e de mantê-la sempre imbuída da missão própria à ins-

tituição que a abriga – a Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEEDF) – sem abrir mão da sua sóbria e 

indispensável autonomia editorial.

Como membro pioneiro da RCC, presenciei os vários estágios de seu desenvolvimento. Estive nos estudos e 

nos trabalhos prévios dos bastidores de criação do periódico. Ajudei a imaginar e a traçar o rascunho do que 

veio a ser a RCC, e, pude exercer as mais diversas tarefas que a fizeram encorpar em seus 10 anos de existên-

cia: editor-chefe, editor de seção, editor-adjunto, coordenador, diretor, formador, distribuidor, divulgador, 

leitor, revisor, avaliador, parecerista, autor, diagramador, capista, etc. E vejo que minha maior contribuição 

foi a de poder ter dado o meu melhor para sua construção, manutenção e trajetória. Ter vivenciado com 

muito prazer este engajamento em um trabalho que faz muito sentido.    

Neste momento que antecede o aniversário de uma década da RCC, não poderia deixar de agradecer 

àquelas pessoas que, como eu, atuaram no embalo inicial dessa jornada da RCC: Angélica Angola, Adriana 

Melo, Guilherme Nothen e Fábio Pereira de Sousa – sem vocês a revista não teria acontecido. Agradeço, tam-

bém, a dedicação de quem já integrou a equipe da RCC, e que muito agregou à revista: Ana Cláudia, Keyla, 

Michelle, Rafael, André Bento, Camilla e Andressa. A cooperação dos parceiros diretamente relacionados: 

Remi, Urânia, Helana, André Arantes, Kattia Amin, Edu Carvalho e Alzira – junto à contribuição de todos 

os conselheiros, membros do comitê, editores convidados e revisores. Agradeço a confiança da Hélvia e da 

Graça. E o indispensável envolvimento de toda a equipe do antigo Censo Escolar (DIED/SUPLAV): Cynthia, 

Josiane, Andrea, Flávia, Kenia, Kelly, Vanessa, Alessandra e Lucilene. E, por fim, felicito o empenho de quem 

veste atualmente a camisa da RCC: Raquel O. Moreira, Carolina Carrijo, Jaqueline Barbosa, Eliane de Freitas, 

Bárbara Boaventura, Martha Lemos, Robson Camara e Leon Azevedo. Muito obrigado! 

Assim, me despeço, desejando um ano proveitoso e um futuro próspero a este periódico!
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Na primeira década da Revista Com 
Censo: Estudos Educacionais do Dis-
trito Federal, a edição RCC#36 abre 
seus trabalhos de celebração e também 
de reflexão sobre o papel dos periódicos 
científicos na produção de conhecimento 
no campo da educação e na populariza-
ção da Ciência, além de pensar o presen-
te e o futuro desse periódico diante dos 
desafios contemporâneos. Neste sentido, 
ao longo de 2024, o tema será alvo de 
produção escrita e de eventos e encon-
tros, rodas de estudos e exposição. Está 
previsto também um seminário sobre 
letramento científico e, no contexto das 
celebrações, a criação do Selo RCC 10 
Anos, símbolo visual que estará impresso 
nas edições deste ano comemorativo.

Destaca-se, portanto, a edição 
RCC#36 por abrir o ano de 2024 com 
seus cadernos de textos pluritemáticos 
do fluxo contínuo, além de ainda apre-
sentar o Dossiê Temático  Educação 
Básica e Direitos Humanos. Ressalta-se, 
sobretudo, as entrevistas que abrem os 
dois cadernos. A primeira trata da lon-
gevidade e perenidade dos periódicos 
científicos e traz um testemunho rico da 
experiência do entrevistado à frente de 
uma das principais e mais longevas revis-
tas nas Ciências Sociais no Brasil. Já na 
segunda entrevista, a convidada faz um 
panorama do Brasil e de outras partes 
do mundo sobre o que há de relevante 
e atual na relação entre o direito à edu-
cação básica, direitos humanos e direitos 
das crianças e adolescentes. 

Essa nova edição reafirma nosso prin-
cípio de que a publicação em revistas 
científicas, a exemplo da Revista Com 
Censo (RCC), deve ser alvo de potenciali-
zação e de incremento institucional, pois 
são veículos de difusão do conhecimento 
especializado e, no caso da RCC, con-
solida a missão de promover debates e 
produções sobre temas de relevância no 
campo da Educação.

Situada na Subsecretaria de Formação 
Continuada dos Profissionais da Educa-
ção do DF (EAPE/SEEDF), cuja missão é 
o aperfeiçoamento dos professores da 
Educação Básica sobre suas práticas pe-
dagógicas, a RCC atua no que chamamos 

de ciclo virtuoso entre formação-pesqui-
sa-publicação, um tripé cujo foco está 
em propiciar aos professores e pesquisa-
dores instrumentos e estímulo à cultura 
da pesquisa como princípio educativo, 
conforme Pedro Demo (2011) elucida 
em sua obra “Pesquisa: princípio cientí-
fico e educativo.” Acrescenta-se a isso 
a criação da RCC Jovem que corrobora 
com esta visão de promover o letramen-
to científico e o protagonismo de jovens 
estudantes da Educação Básica. Estas in-
terfaces ratificam a missão da RCC e da 
EAPE ao contribuírem efetivamente na 
qualificação da prática docente aliando 
produção, disseminação e partilha de co-
nhecimento no campo da educação.

A Seção Artigos, do caderno regular 
de fluxo contínuo, tem início com o texto 
Orientações à docência na Educação 
Infantil: documentos oficiais publici-
zados pela Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal, escri-
to por Débora de Souza Santos e Ligia 
Almeida Teixeira, trabalho que analisa 
quais são as orientações para a prática 
docente na Educação Infantil a partir dos 
documentos publicados no site da Secre-
taria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF), voltados para a primei-
ra etapa da educação básica. As autoras 
concluíram que os documentos do site 
podem trazer subsídios para o fazer pe-
dagógico da professora junto às crianças 
da Educação Infantil, desde que conside-
rada a sua efetiva leitura e reflexão pelas 
docentes. Em seguida, temos o artigo As 
TICS na educação pública do Distrito 
Federal durante a pandemia da co-
vid-19: análise do contexto inicial do 
ensino remoto de uma comunidade 
escolar, de Natália da Silva Chagas, Otí-
lia Maria Alves da Nóbrega Alberto Dan-
tas e Monique Vieira Amorim Bandeira, 
que examina a implementação do tele-
trabalho e do ensino remoto nas escolas 
públicas do Distrito Federal. Os dados le-
vantados por meio de formulários online 
apontaram que a maioria dos profissio-
nais da escola utilizaram o notebook e o 
celular para o teletrabalho, com acesso 
doméstico à internet de banda larga e/ou 
via dados móveis no celular e as famílias, 

em sua maioria, utilizaram o celular, 
principalmente o aplicativo WhatsApp. 
O artigo destaca as dificuldades pessoais 
e institucionais enfrentadas tanto pelos 
profissionais quanto pelas famílias dos 
estudantes e aponta para um cenário de 
intensificação e precarização do trabalho 
docente durante a pandemia. O terceiro 
artigo, Práticas de literacia emergen-
te em um Centro de Educação Infan-
til do Campo no Distrito Federal, da 
autora Vanessa Carla Barros dos Santos, 
traz partes de um estudo descritivo-ex-
ploratório de uma pesquisa de mestrado 
em Educação realizada na Universidade 
de Brasília, na qual se discute o desen-
volvimento da consciência fonêmica de 
crianças de 5-6 anos da Educação Infan-
til sob a perspectiva da introdução da 
materialidade em atividades de literacia. 
O estudo indica a relevância do uso dos 
objetos na construção das relações entre 
fonemas e grafemas de crianças do cam-
po e como eles contribuíram para des-
pertar novas reflexões e discussões acer-
ca das práticas de literacia emergente na 
Educação Infantil. 

Na seção Relatos de Experiência, tra-
zemos o texto Transição escolar na 
educação das infâncias: acolhimento 
e parceria da comunidade escolar, es-
crito por Danielle Daiane Reis e Clemên-
cia Rodrigues da Silva Santos. O traba-
lho parte dos relatos de vivências para, 
baseado no tripé corresponsabilidade, 
acolhimento e parceria, refletir sobre a 
busca dos direitos que constam na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). A 
intenção foi detalhar como isso ocorre 
na prática e de que maneira esses direi-
tos estão sendo garantidos e chegam 
às crianças. O relato versa, ainda, sobre 
as possíveis mediações no período de 
transição da Educação Infantil para o 
Ensino Fundamental, evidenciando pres-
supostos para pensar o acolhimento e a 
parceria por parte dos profissionais da 
educação nesse processo. No que diz 
respeito ao relato Maker educacional: 
um elo entre o fazer pedagógico e 
a aplicação das metodologias ativas 
na educação técnica no Novo Ensino 
Médio, de autoria de Marilia dos Santos 

APRESENTAÇÃO Pinheiro, Sebastião Ivaldo Carneiro Por-
tela e Delmira Lima, o estudo parte do 
princípio de que os espaços makers pro-
piciam condições para que os esforços 
pedagógicos convirjam para a resolução 
de problemas reais presentes no con-
texto dos estudantes. Assim, o principal 
objetivo da proposta foi relatar o proces-
so de implementação do espaço maker 
educativo no CEMI Gama/DF. A implan-
tação do projeto trouxe como resultados 
a melhoria nas aprendizagens e a criação 
de um site funcional para armazenamen-
to de produtos gerados pela comunidade 
escolar nesse espaço interativo. 

O caderno regular apresenta ain-
da duas importantes resenhas críticas. 
A primeira, Educação antirracista: 
dialogando com Bárbara Pinheiro, 
de Cristino Cesário Rocha e Ana Pau-
la Pinheiro, evidencia o livro Como ser 
um educador antirracista, de Bárbara 
Carine Soares Pinheiro, que aborda o 
importante papel de docentes na cons-
trução de uma educação antirracista. 
O autor e a autora discutem a obra 
e o entendimento de que o/a educa-
dor/a torna-se agente social de mu-
dança ao adotar uma prática educativa 
transformadora, além de trazer outros 
contributos que embasam a perspec-
tiva analítica adotada. Já a segunda 
resenha, intitulada Filme nigeriano 
“Aníkúlápó”: um convite em “cru-
zos” de raça e gênero ao/a especta-
dor/a professor/a, escrita por Martha 
Lemos de Moraes, Rosana Buscanello 
Giacomazzi e Deise Carla Souza San-
tos, discorre sobre o filme Aníkúlápó, 
filme nigeriano dirigido por Kunle Afo-
layan, lançado em 2022, e apresentado 
às autoras no curso “20 anos da Lei 
10.639: história das Áfricas e formação 
do mundo transatlântico”, oferecido 
pela Subsecretaria de Formação Con-
tinuada dos Profissionais da Educação 
(EAPE). Aníkúlápó foi analisado na in-
tersecção das discussões sobre raça e 
gênero, partindo de uma ótica docente 
aberta para uma interpretação interdis-
ciplinar, intercultural, afrorreferenciada 
e pluriepistêmica da realidade social. 

Abrimos a Seção Artigos do Dossiê 
Temático com o artigo Trabalho e letra-
mento digital docente após o ensino 
remoto: reflexões sobre o ensino, de 
Fernanda de Lima Oliveira e Urânia Flôres 
da Cruz Freitas, trabalho que aponta 

que, devido à pandemia da covid-19 e a 
consequente necessidade do isolamento 
social, o sistema educacional teve de se 
adaptar ao ensino remoto, sendo ine-
vitável o uso de recursos tecnológicos, 
enfrentando muitas dificuldades de or-
dem formativa e material ao longo desse 
percurso. O trabalho investiga, então, 
qual legado essa experiência com o uni-
verso digital deixou para os profissionais 
da educação que atuaram em sala de 
aula após o ensino remoto. O segundo 
artigo, Currículo para diversidade na 
perspectiva da Ação-Reflexão-Ação: 
as contribuições do coordenador pe-
dagógico dos anos iniciais, de José 
Reinaldo Oliveira e Cleonice Pereira do 
Nascimento Bittencourt, problematiza as 
discussões do eixo transversal Diversida-
de e suas interfaces com a educação para 
as relações étnico-raciais no contexto da 
escola pública do Distrito Federal. O ob-
jetivo foi compreender as ações e estra-
tégias didáticas do coordenador pedagó-
gico a partir do método Ação-Reflexão-
-Ação (ARA), com base no Currículo em 
Movimento da Educação Básica do Dis-
trito Federal, exercidas para a construção 
e a consolidação dos valores civilizatórios 
africanos e afro-brasileiros, bem como 
o fortalecimento das premissas de uma 
educação para os Direitos Humanos, na 
escola de Anos Iniciais do Ensino Fun-
damental. O terceiro artigo, intitulado 
Saúde mental docente na pandemia 
e pós-pandemia da covid-19: análise 
de políticas públicas da SEEDF, de au-
toria de Ana Maria Bastos de Carvalho 
e Katilen Machado Vicente Squarisi, tem 
como objetivo apresentar e analisar as 
Políticas Públicas da Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal voltadas 
para a Saúde Mental dos professores, 
principalmente no período da pandemia 
e pós-pandemia da covid-19 e aponta 
que ações preventivas voltadas para a 
saúde mental norteiam essa discussão, 
que pode ser considerado um tema de 
grande relevância social, mas que, na 
pandemia, tornou-se ainda mais elemen-
tar para a saúde do corpo docente. No 
quarto artigo, A diversidade sexual e 
de gênero nos currículos dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental do 
Distrito Federal, dos autores Ander-
son Neves dos Santos e Leonardo da 
Cunha Mesquita Café, são abordados 
os currículos dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental da Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal e a propos-
ta de trabalho pedagógico nas escolas 
públicas, focando na diversidade sexual 
e de gênero no trabalho pedagógico. 
Analisando o Currículo em Movimento 
de 2014 e 2018 em uma abordagem 
qualitativa fenomenológica, o estudo re-
vela que a temática se apresenta de ma-
neira essencialmente teórica com lacunas 
de ordem prática e que nem todos os 
componentes curriculares abordam a te-
mática proposta. Os autores destacam a 
necessidade de (res)significar as questões 
de gênero e sexualidades nos documen-
tos, apontando a necessidade de operar 
com essas categorias de modo central na 
(re)construção de uma educação inclusi-
va no Distrito Federal. Por sua vez, o quin-
to artigo, Projeto político–pedagógico 
(PPP) e a gestão democrática no con-
texto das escolas da SEEDF, escrito por 
Milena Rosane da Silva e Gisele Cristine 
da Silva Dantas, investiga a construção 
e implementação do Projeto Político-Pe-
dagógico e a gestão democrática nas 
escolas públicas do Distrito Federal. Os 
resultados indicaram que os documentos 
orientadores buscam direcionar as ações 
educacionais e revelaram fragilidades na 
construção coletiva do PPP, apontando a 
importância de se repensar essa prática 
no contexto escolar. O sexto artigo Edu-
cação das Relações Étnico-Raciais: 
historiografia da criação, execução, 
implementação da Lei nº 10.639/2003 
e outras perspectivas sobre direitos 
humanos, de Adeir Ferreira Alves, abor-
da a Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais (ERER) enquanto um programa da 
“inteligência negra” (Mbembe, 2005), 
que atua de forma mais ou menos in-
terdependente em categorias de direitos 
humanos (educação; trabalho; cultura; 
religião; direitos; organizações sociais 
negras etc.). Em seu texto, Alves aponta 
que a ERER possui suas especificidades e 
generalidades e que pode ser compreen-
dida como tática e saber antirracistas que 
se formam e se fortalecem em suas dife-
rentes dimensões. A Lei nº 10.639/2003 
é analisada em uma tríplice perspectiva: 
a partir da perspectiva dos movimentos 
sociais; nas formas de atuações do Esta-
do; nos desdobramentos que a lei pre-
coniza e aciona em outras dimensões 
além da educação formal escolar. O sé-
timo artigo, Inclusão escolar, direitos 
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Maria das Graças de Paula Machado
Subsecretária de Formação Continuada dos 

Profissionais da Educação – EAPE/SEEDF

humanos, ensinagem e aprendiza-
gem: uma reflexão sobre os marcos 
legais norteadores e a práxis escolar 
inclusiva, escrito por Joaquim Souza Ju-
nior, embasado em declarações interna-
cionais e na legislação brasileira, discute 
o princípio da educação como direito de 
todos e destaca avanços e desafios da in-
clusão escolar a partir de dados advindos 
de entrevistas com professores de alunos 
inclusos. Com uma abordagem dialética 
do fenômeno pesquisado, o estudo bus-
ca então a compreensão da complexida-
de da inclusão no contexto do processo 
de ensino e aprendizagem. Já o oitavo 
artigo, A transformação social dos 
sujeitos por meio da educação: refle-
xões e vivências no contexto escolar, 
de Analicélia Maria Gonçalves e Luzirene 
do Rego Leite, apresenta uma pesquisa 

bibliográfica sobre as transformações so-
ciais provocadas pelo acesso à educação, 
como essas mudanças podem ocorrer e 
qual a importância delas para a existên-
cia de cada indivíduo e do coletivo. Pen-
sando em uma educação transformado-
ra, o artigo procura apresentar projetos, 
metodologias e estratégias educacionais 
desenvolvidas pelo mundo em busca de 
melhorias e resultados positivos no pro-
cesso educacional. Para fechar nosso 
dossiê, apresentamos o último artigo, 
Política pública de formação docen-
te: percurso formativo Aprender Sem 
Parar Anos Iniciais – Bloco Inicial de 
Alfabetização, de Ângela Cristina Mo-
rais Maciel e Angélica Acácia Ayres An-
gola de Lima, que foca na docência dos 
anos iniciais pela importância desta fase 
no desenvolvimento do pensamento 

lógico, criativo e crítico. Promove-se, 
então, a análise do programa Aprender 
Sem Parar dos Anos Iniciais, da Subse-
cretaria de Formação dos Profissionais da 
Educação (EAPE), oferecido no período 
de 2019 a 2021. Neste trabalho, o objeti-
vo foi compreender como essa formação 
contribuiu para a capacitação docente e 
para o aprimoramento das políticas pú-
blicas de formação continuada, além de 
identificar estratégias para criar um am-
biente escolar mais propício à pesquisa e 
à inovação, visando enfrentar os desafios 
contemporâneos.

Na certeza de que as publicações 
da RCC têm muito a contribuir para 
as discussões e reflexões sobre edu-
cação básica e seus desdobramentos, 
desejamos ótima leitura e longa vida à 
Revista Com Censo!

ENTREVISTA
O que faz um periódico 
científico ser longevo? 
Perspectivas para se pensar 
o presente e o futuro

Prof. Dr. Luiz Augusto Campos

Biografia:

Luiz Augusto Campos é professor de Sociologia 
e Ciência Política no Instituto de Estudos Sociais 
e Políticos da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (IESP-UERJ), e doutor pela mesma ins-
tituição. Coordena o Grupo de Estudos Multi-
disciplinares da Ação Afirmativa (GEMAA) e o 
Observatório das Ciências Sociais (OCS). Foi pes-
quisador visitante na New York University (2021-
2022) e na SciencesPo de Paris (2014). É autor 
de “Em Busca do Público: a controvérsia das co-
tas na Imprensa” (EdUERJ) e co-autor de “Raça 
e Eleições no Brasil” e “Ação Afirmativa: con-
ceito, história e debates” (EdUERJ). É também 
editor-chefe da revista DADOS1 e representante 
da coleção de Humanidades no Conselho Con-
sultivo da plataforma SciELO. Trabalha com pes-
quisas sobre as interfaces entre raça e política, 
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1. O que faz um periódico científico ser longevo? Você 
poderia citar alguns fatores determinantes para man-
ter o nível de qualidade de uma revista? No caso da 
revista em que você é gestor, foi um processo orgâni-
co ou planejado?

Luiz Augusto Campos: Infelizmente, periódicos 
fecham todos os dias no mundo e, especialmente, no 
Brasil. É possível contar nos dedos das mãos os perió-
dicos brasileiros com mais de 50 anos e não são mui-
tos também os que completam uma década como a 
RCC. As razões são várias, mas a principal delas é a 
falta de investimentos. O Brasil criou um sistema edi-
torial paradoxal: ao mesmo tempo em que o artigo se 
tornou o principal meio de comunicação acadêmica – 
servindo inclusive de métrica para avaliar programas de 
pós-graduação e a ciência como um todo – os periódi-
cos têm cada vez menos investimento público. Logo, 
incentivamos e até mesmo forçamos pesquisadores e 
pesquisadoras a publicar artigos, mas não garantimos 
as condições mínimas de sobrevivência dos periódicos. 
A longevidade das revistas acadêmicas, portanto, de-
pende sobretudo de fontes estáveis de financiamento. 
Além disso, é preciso ter um planejamento estratégico 
de execução dos recursos e de seu funcionamento in-
terno, com especial ênfase a sua missão, linha edito-
rial etc. Já a qualidade de um periódico é reflexo direto 
da qualidade do que ele publica e do seu alinhamento 
com as práticas editoriais mais adequadas a sua missão. 
Existem periódicos, por exemplo, que buscam publicar 
pesquisas de ponta, outros, focam nas pesquisas mais 

Nota contextual: Como parte das celebrações dos 10 anos da Revista Com 
Censo (RCC), em 2024 e, para inspirar a pensar o seu futuro, o entrevistado da 
presente edição compartilha reflexões relevantes sobre a longevidade e perenidade 
dos periódicos científicos e seu papel na qualificação do trabalho de pesquisa, na 
difusão do conhecimento e na popularização da ciência. Nesta entrevista, ele traz 
um testemunho rico de sua experiência como editor à frente da revista DADOS, 
uma das principais e mais longevas revistas nas Ciências Sociais no Brasil, criada 
em 1966. Seu testemunho pode nos inspirar a pensar os anos vindouros da RCC.

Entrevistadora:

Profa. Dra. Raquel O. Moreira
Historiadora (UnB) e Pedagoga (UCB-DF), com Douto-
rado em Ciência Política/Políticas Públicas (UFF). É es-
pecialista em Administração de Marketing (ESPM-Rio) 
e Gerenciamento de Projetos-PMI (FGV-Rio) e qualifi-
cação em Gestão Cultural (ENAP). Editora da Revista 
Com Censo (SEEDF). 
Contato: raquel.moreira@edu.se.df.gov.br
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ousadas e experimentais. Em cada um desses casos, 
é preciso pensar em regras editoriais capazes de con-
cretizar cada um desses objetivos. Eu assumi a edito-
ria-chefe da revista DADOS em 2018 num momento 
de crise. De um lado, a revista havia completado cinco 
décadas de atividade dois anos antes, em 2016, o que 
a consolidava como um dos periódicos mais antigos e 
renomados das ciências sociais na América Latina. Por 
outro lado, entre 2017 e 2018, a revista viveu uma crise 
sem precedentes em sua história. O governo do estado 
do Rio de Janeiro havia suspendido os repasses para a 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e para 
o Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) da univer-
sidade, onde estamos sediados. Como resultado, toda a 
equipe começou a ter longos atrasos de salário, inclusive 
eu. Perdemos quase toda a nossa equipe, acumulamos 
uma grande dívida com diversos prestadores de serviço, 
atrasamos a publicação de artigos e acumulamos mais 
de 600 manuscritos parados à espera de avaliação. Foi 
nesse contexto que eu assumi a chefia da editoria. Nos-
sa primeira medida foi garantir uma fonte fixa e estável 
de recursos financeiros junto ao IESP-UERJ. O instituto 
se comprometeu a verter mais da metade da renda de 
um curso de especialização pago, criado especialmen-
te para manter a revista. Isso nos permitiu recompor 
a equipe e, aos poucos, sanar as dívidas. O atraso da 
publicação foi aos poucos solucionado com um mutirão 
de avaliação científica que contou com a participação 
de inúmeros colegas e parceiros da revista. Em menos 
de dois anos, havíamos recuperado o passivo gerado 
pelo período de crise e estamos hoje a caminho da nos-
sa sexta década em atividade e com o fluxo completa-
mente regularizado. Aumentamos o número de artigos 
publicados em cada ano, adiantamos os fascículos em 
um ano, aderimos ao programa da ciência aberta e im-
plementamos uma política de divulgação científica e de 
diversificação das nossas publicações.2

2. Houve algum momento de virada de chave de 
DADOS em que os rumos foram ajustados às de-
mandas e desafios postos? De que forma isso foi 
identificado e quais fatores contribuíram para sua 
superação? Cite alguns marcos temporais dos atri-
butos atuais da revista?

Luiz Augusto Campos: A revista DADOS teve vá-
rias fases e momentos de virada durante sua história. 
Em um texto publicado por Charles Pessanha,3 que foi 
nosso editor-chefe mais longevo (1976-2011), ele des-
taca quatro fases. Na sua primeira década, a revista se 
propunha a uma periodicidade semestral, porém muito 
irregular, tendo publicado treze números em dez anos. 
Ademais, a revista publicava artigos em grande medida 
dos pesquisadores do Instituto Universitário de Pesquisas 

do Estado do Rio de Janeiro (Iuperj), antecessor do IESP-
-UERJ. Entre 1976 e 1986, DADOS ganhou regularidade 
e se tornou uma revista quadrimestral. No mesmo pe-
ríodo, ela se abriu à comunidade acadêmica, passando 
a publicar textos mormente de fora do Iuperj. Houve 
também a adoção do sistema de avaliação duplo-cega 
por pares dos manuscritos, tudo em consonância com 
as práticas mais modernas da editoria acadêmica. Entre 
1996 e 2006, o periódico passa por uma nova revolução: 
o acesso aberto. Parte do grupo de revistas que fundou 
a Scientific Electronic Library Brazil (SciELO.br), DADOS 
passou a publicar seus artigos virtualmente de modo to-
talmente aberto, reduzindo aos poucos as assinaturas e 
compensando sua manutenção com recursos públicos.

Desde 2018, a revista iniciou uma nova fase: a da 
ciência aberta. Durante quase todo o século XX, o fazer 
científico se baseou em regras herméticas. A imagem 
tradicional da ciência é a de um pesquisador, fecha-
do em seu laboratório, produzindo dados que ficam 
eternamente sob seu controle e avaliando artigos de 
modo anônimo e secreto. Com o advento da internet, 
contudo, esse modelo se tornou não somente insusten-
tável como indesejável. O novo milênio então começa 
inaugurando um movimento pela abertura da avalia-
ção, dos dados e da produção científica: o chamado 
programa da ciência aberta. Em DADOS, ele envolve 
a incorporação paulatina de procedimentos em cinco 
frentes distintas.

A primeira é a aceitação de manuscritos previamen-
te disponibilizados em repositórios virtuais, os chama-
dos servidores de preprints. Se no sistema de ciência 
fechada os manuscritos submetidos à revista deveriam 
ser inéditos, na ciência aberta eles devem ser publiciza-
dos previamente nesses servidores, podendo ser lidos, 
avaliados, comentados etc. por qualquer interessado. 
Antes restritos ao jargão acadêmico, os preprints se 
tornaram mais conhecidos na pandemia da covid-19. 
Milhares de papers sobre a doença foram disponibiliza-
das nesses servidores antes mesmo de avaliados pelas 
revistas, o que agilizou a circulação de conhecimento e 
acelerou a descoberta de vacinas e outras soluções para 
a pandemia. Desde 2018, DADOS aceita a submissão 
de manuscritos oriundos de preprints.4

A segunda novidade é a política de dados abertos. 
Fazendo jus ao seu próprio nome, a revista passou a 
incentivar a publicização dos repositórios de todos os 
dados usados nas análises contidas nos artigos que 
publicamos. Esses dados passam por uma editoria de 
replicação, que testa o quanto eles são transparentes e 
acessíveis. Isso não apenas permite que os dados pro-
duzidos por uma pesquisa se tornem de conhecimento 
público, podendo ser usados em outras pesquisas, mas 
também a validação das análises contidas no artigo ori-
ginal. Para abrigar as discussões sobre essas bases de 

DADOS, abrimos a possibilidade de submissão de Notas 
Técnicas, textos mais breves comentando bases de da-
dos originais ou rotinas de análise inovadoras.5

A terceira inovação é o sistema de avaliação aberta. 
Embora ainda trabalhemos majoritariamente com o sis-
tema duplo-cego, estamos experimentando outros mo-
dos de avaliação. Os pareceres recebidos por um artigo 
são hoje compartilhados não apenas com seus autores, 
mas também com os demais pareceristas, permitindo a 
ampliação do debate acadêmico. Pareceristas que en-
viam avaliações consideradas de alta qualidade são con-
vidados a submeter à revista comentários críticos aos 
textos aceitos. Os autores dos textos criticados, por seu 
turno, podem publicar tréplicas, sempre respeitando a 
polidez e a etiqueta acadêmica.

A quarta novidade é a política de divulgação científi-
ca. Além da abertura de um blog para discutir questões 
mais candentes do debate público e do nosso modelo 
editorial, todos os artigos são divulgados sistematica-
mente em nossas redes sociais. Isso veio acompanha-
do não apenas de um aumento dos nossos seguidores, 
mas também de repercussões de nossos artigos na mí-
dia tradicional. Além de vídeos, orientações e minicur-
sos, também abrimos um podcast com conversas mais 
informais com nossos autores.6

A quinta mudança editorial é a incorporação de me-
didas para a promoção da diversidade em todas as fases 
do nosso processo editorial. Entendemos que o progra-
ma da ciência aberta não passa somente pela abertura 
da ciência na direção da sociedade, mas também de 
uma abertura da ciência à sociedade. Isso passa pela 
promoção de grupos historicamente alijados e objetifi-
cados pela ciência tradicional, como mulheres, negros, 
negras etc. Isso envolve a diversificação dos nossos 
conselhos editoriais, dos convites a avaliadores etc. A 
diversificação da autoria dos manuscritos também é 
considerada em casos de pareceres conflitantes. Nesses 
casos, autoria diversa leva a decisões positivas caso haja 
discordância entre pareceres.

3. A autonomia é um valor essencial ao trabalho de qua-
lidade de um periódico científico. De que forma esse 
valor tem impacto na longevidade e fortalecimento de 
uma revista, assim como na divulgação científica e po-
pularização da ciência? 

Luiz Augusto Campos: No Brasil, os periódicos aca-
dêmicos costumam ser mantidos e geridos por institui-
ções de ensino, pesquisa ou extensão. Contudo, eles 
não restringem suas publicações aos membros dessas 
instituições. Em resumo, as instituições que patrocinam 
uma revista podem pronunciar sua missão ou linha 
editorial, mas não seu funcionamento. Isso torna a au-
tonomia editorial um valor central para a qualidade e 

longevidade dos periódicos. É igualmente importante, 
contudo, que os periódicos não se isolem de suas insti-
tuições a ponto de não serem percebidos como atrela-
dos aos seus objetivos. O desafio, então, é manter esse 
equilíbrio entre autonomia e conexão dos periódicos 
com suas instituições. Isso depende de regras e limites 
de atuação bem desenhados.

4. Como você enxerga o papel dos periódicos 
científicos originados e destinados à educação 
básica, a exemplo da Revista Com Censo? Quais 
caminhos podem ser vislumbrados mirando sua 
manutenção e crescimento?

Luiz Augusto Campos: Uma das premissas implí-
citas ao Programa Ciência Aberta é a ideia de que as 
fronteiras entre ciência e sociedade são bem mais po-
rosas e complexas do que imaginamos. Isso pressupõe 
não apenas uma relação de mão dupla entre ciência e 
sociedade, assim como uma diferenciação mais gradual 
entre essas duas esferas. Nesse sentido, as revistas fo-
cadas na educação básica são espaços importantes não 
apenas para abrigar reflexões produzidas na pós-gra-
duação, mas também para  divulgar as reflexões dos 
próprios agentes da educação básica como professores 
e demais atores envolvidos nesse processo.

5. A Revista Com Censo se situa hoje numa escola de 
formação continuada (EAPE/SEEDF) cuja missão está 
no aperfeiçoamento dos professores da educação bási-
ca sobre suas práticas pedagógicas. Em função disso, a 
RCC atua no que chamamos de ciclo virtuoso entre for-
mação-pesquisa-publicação, um tripé cujo foco está em 
propiciar ao professor atualização de seu fazer em sala 
de aula, mas, sobretudo, estímulo à cultura da pesquisa 
como princípio educativo (Demo, 2011). Junta-se a isso, 
a criação da RCC Jovem que corrobora com esta visão de 
promover o letramento científico e o protagonismo de 
jovens  estudantes da educação básica.  Como você en-
xerga esta atuação da RCC e as interfaces entre a educa-
ção básica e a superior na preparação dos futuros pes-
quisadores tanto nas Ciências Sociais quanto em outras 
áreas de conhecimento, quando se fala em produção de 
conhecimento e publicações científicas?

Luiz Augusto Campos: Parte do Programa da Ci-
ência Aberta envolve a diminuição da distância entre a 
ciência e as pessoas diretamente impactadas pelo co-
nhecimento produzido por ela. Isso não implica destruir 
completamente as definições de ciência, mas permi-
tir um maior trânsito de conhecimentos a partir dela. 
Nesse sentido, é bem-vinda a prática da RCC, que não 
apenas comunica o conhecimento acadêmico para seus 
pares, mas também divulga-o para além dos muros da 
academia e, mais ainda: permite a publicação de pro-
fessores e alunos em suas páginas e fascículos.
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Notas

1 A revista DADOS é uma das principais e mais longevas publicações nas ciências sociais no Brasil. Cria-da em 1966, divulga trabalhos 
inéditos e inovadores, oriundos de pesquisa acadêmica, de autores brasi-leiros e estrangeiros. Editada pelo IESP-UERJ, é seu objetivo 
conciliar o rigor científico e a excelência acadêmica com ênfase no debate público a partir da análise de questões substantivas da so-
ciedade e da política.

2 Mais detalhes em Luiz Augusto Campos e Marcia Rangel Candido. “Transparência em DADOS: sub-missões, oareceristas e diversidade 
no fluxo editorial dos últimos Anos”. Dados, v. 65, n. 1, e20220000, 2022. (https://doi.org/10.1590/dados.2022.65.1.000). 

3 Pessanha, Charles. 50 Anos de DADOS. Revista de Ciências Sociais: uma introdução à coleção Dados, v. 60, n. 3, p. 605-622, 2017 
(https://doi.org/10.1590/001152582017130). 

4 Mais detalhes sobre o tema dos preprints em Campos, Luiz Augusto. O que são preprints?, Blog DA-DOS, 2021. Disponível em: http://
dados.iesp.uerj.br/o-que-sao-preprints/.

5 Mais detalhes sobre replicabilidade em Schaefer, Bruno; Campos, Luiz Augusto; Candido, Marcia Rangel. Revista DADOS cria editoria 
especializada em replicabilidade. Disponível em: https://blog.scielo.org/blog/2023/10/20/revista-dados-cria-editoria-especializada-em-
-replicabilidade/. 

6 Nosso podcast pode ser acessado em https://open.spotify.com/show/1aYKtHEaDiwtbTou88NyHv?si=8568cad29c3d444e

ARTIGOS

Orientações à docência na Educação Infantil: 
documentos oficiais publicizados pela Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal
Guidelines for teaching in Early Childhood Education: official documents published by the State 
Department of Education of the Federal District

Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar quais são as orientações para a prática docente na 
Educação Infantil a partir dos documentos publicados no site da Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF) voltados para a primeira etapa da educação básica. Neste estudo, realizado em 2023, foram ma-
peados e identificados os documentos do referido site na aba nomeada como Espaço Pedagógico, bem como 
realizada a análise documental de seus conteúdos. Também foi elaborada uma pesquisa de campo, que contou 
com a técnica de coleta de dados, por meio de um questionário enviado às professoras da Rede Pública de Ensi-
no do Distrito Federal que atuam nessa etapa. Participaram do questionário 113 professoras, o que corresponde 
a 10% do quantitativo de profissionais que atuam nos Centros de Educação Infantil e Jardins de Infância do 
Distrito Federal. Com este estudo foi possível concluir que os documentos do site podem trazer subsídios para 
o fazer pedagógico da professora junto às crianças da Educação Infantil, desde que considerada a sua efetiva 
leitura e reflexão pelas docentes.

Palavras-chave: Educação Infantil. SEEDF. Prática Docente. Documentos. Currículo.

—‌

Abstract: It was aimed to analyse the guidelines for teaching practice in Early Childhood Education based on 
documents published on the website of the State Department of Education of the Federal District (SEEDF). The 
study was carried out in 2023 where documents located on the website, Pedagogical Space tab, were mapped 
and identified. Field research was also carried out, using the data collection technique. A questionnaire was sent 
to teachers from the Public Education Network of the Federal District who have been working at this stage. 
We got answers from 113 teachers, which corresponds to 10% of professionals who work in Early Childhood 
Education Centers and Kindergartens in the Federal District. In conclusion, the documents on the website can 
provide support for the teacher's pedagogical work with children in Early Childhood Education, if their effective 
reading and reflection was considered by the teachers.

Keywords: Early Childhood Education. SEEDF. Teaching Practice. Documents. Curriculum.
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Introdução

O que uma professora1 da Educação Infantil precisa 
saber sobre concepção de criança, infância e prática 
docente para efetivamente exercer o trabalho na pri-
meira etapa da educação básica? Essa é uma questão 
que perpassa não somente aqueles que são respon-
sáveis pela formação inicial e pela formação em servi-
ço de docentes, como também é alvo de estudos de 
pesquisadores que se voltam para a Educação Infan-
til. O que nos leva a considerar o que Antonio Nóvoa 
pontua quanto a necessidade de se refletir sobre uma 
formação docente “[...] capaz de manter alguns prin-
cípios éticos, didáticos e pedagógicos independente-
mente do nível de formação em causa” (Nóvoa, 1995, 
p. 54-55). Não deixando de relembrar a contextuali-
zação feita por Tizuko Kishimoto (2011, p. 107) de 
que “desde tempos passados, acumulam-se os pro-
blemas na formação em decorrência da pouca clareza 
do perfil profissional desejado nos cursos de formação 
propostos” e que, principalmente, “não respeitam a 
especificidade da educação infantil”.

Passados mais de uma década desde essa demarca-
ção feita por Kishimoto (2011), é possível ponderar que 
muitos estudos têm tomado como objeto de discussão 
não somente a formação dessa profissional que atua na 
primeira etapa, quanto a especificidade de uma peda-
gogia da infância (Kishimoto, 2013; Rocha; Lessa; Bus-
s-Simão, 2013; Vieira; Côco, 2017; Albuquerque; Ro-
cha; Buss-Simão, 2018; Moro; Nunes, 2019; Andrade, 
2022). Atentando-se para a documentação legal, uma 
professora da Educação Infantil encontra nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Brasil, 
2010, p. 12) a conceituação de que as crianças são “su-
jeitos históricos e de direitos que, nas interações, re-
lações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua 
identidade pessoal e coletiva”, e que isso ocorre quan-
do ela “brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, ob-
serva, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos 
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura”. 

No documento supracitado, de caráter mandatório, 
ou seja, que deve ser acatado pelo imperativo ‘cum-
pra-se’, consta que as instituições de educação infantil 
educam e cuidam das crianças e que o eixo norteador 
das práticas pedagógicas são as interações e a brinca-
deira, devendo ser o currículo pensado de modo a “ar-
ticular as experiências e os saberes das crianças com os 
conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 
artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo 
a promover o desenvolvimento integral de crianças de 
0 a 5 anos de idade” (Brasil, 2010, p. 12). Depois dela, 
no texto da Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 
2018), comparece o reforço para as experiências que às 
crianças devem ser proporcionadas. 

O movimento de síntese até aqui descrito permite 
indicar que uma docente da primeira etapa tem, já na 
legislação, a sinalização de que as crianças são seres 
sociais, ou seja, participam do mundo e constroem 
sentidos e cultura, e que a elas deve ser garantido 
não conteúdos e sim experiências com as múltiplas 
linguagens na Educação Infantil. A prática com as 
crianças na primeira etapa não é de escolarização e 
sim de proporcionamento de vivências, de experiên-
cias linguageiras, aqui coadunando com o sentido 
cunhado por Bernard Charlot (2000, p. 127) de que 
“de nada serve ensinar técnicas (...) se não se cons-
truir ao mesmo tempo uma relação com a linguagem, 
novas práticas de linguagem”. 

Mesmo pensando na tríade jovens, educação e fra-
casso escolar, Charlot (2000) aponta que as diferentes 
formas de expressão devem ser consideradas pela es-
cola, caracterizando, portanto, a relação com as dife-
rentes linguagens, com as práticas linguageiras, “que 
estabelecem várias relações com a linguagem, o sa-
ber, o mundo, os outros e consigo mesmo”, ou seja, 
em suas palavras, “a prática linguageira é uma práti-
ca social” (Charlot, 2000, p. 130-131). Pensar a práti-
ca com as crianças na Educação Infantil, por meio das 
experiências linguageiras, é compreender que todas as 
atividades têm, em sua intencionalidade pedagógica, 
compromisso com os princípios políticos, éticos e estéti-
cos, com a concepção de criança e sua educação, com 
o binômio educar e cuidar, com os eixos norteadores 
interação e brincadeira e com as experiências diversifi-
cadas considerando todas as linguagens. Todavia, esse 
é um entendimento apontado neste estudo, que pode 
ser passível ou não de ser encontrado entre as docentes 
da Educação Infantil. 

O objetivo aqui empreendido foi responder quais 
são as orientações para a prática docente na Educa-
ção Infantil a partir dos documentos disponíveis no 
site da Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF). Para isso, a metodologia utilizada se 
caracterizou como qualitativa por se tratar de uma 
pesquisa em que busca uma compreensão detalhada 
e profunda dos fatos que estão sendo investigados. 
Segundo Minayo (2009, p. 21) a pesquisa qualitativa 
“[...] trabalha com o universo dos significados, dos 
motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e 
das atitudes”.  Já os procedimentos foram realiza-
dos tanto por análise documental quanto por análise 
dos questionários. Primeiramente, analisou-se os do-
cumentos dispostos no site da SEEDF, de maneira a 
pontuar suas contribuições e orientações para a práti-
ca docente na primeira etapa da educação básica. Em 
seguida, um questionário foi enviado via e-mail para 
as instituições de Educação Infantil do Distrito Federal 
denominadas de Centros de Educação Infantil (CEI) e 

Jardins de Infância (JI) e via WhatsApp para os grupos 
de professoras da Educação Infantil da rede os quais 
as pesquisadoras fazem parte. O intuito do questio-
nário foi o de identificar se as professoras acessam o 
site para buscar informações e orientações.

Frente a essa primeira exposição, o estudo foi di-
vidido em dois módulos discursivos: 1 - Documentos 
publicizados no site da SEEDF, com a identificação das 
publicações voltadas para o trabalho na Educação In-
fantil; e 2 - Contribuição dos documentos para a prática 
docente, com o diálogo do Currículo em Movimento 
do Distrito Federal – Educação Infantil (Distrito Federal, 
2018a) e dos cadernos de três projetos: O brincar como 
direitos dos bebês e crianças (Distrito Federal, 2021h), 
Alimentação na Educação Infantil: mais que cuidar, edu-
car, brincar e interagir (Distrito Federal, 2021b) e a Ple-
narinha (Distrito Federal, 2014b; 2015a; 2016; 2017a; 
2018d; 2019d; 2020d, 2021f; 2022c).

Documentos publicizados no      
site da SEEDF 

Conforme o site da SEEDF, a “rede pública 
do DF é uma das maiores do país, com mais 
de 450 mil estudantes atendidos” (Distrito 
Federal, 2024), são 825 unidades escolares 
que acolhem as diversas etapas e modalida-
des da educação básica, com mais de 23 mil 
professores efetivos e 11 mil em regime de 
contrato temporário. Conseguir orientar e 
articular um trabalho em toda a rede é uma 
tarefa complexa. Um dos recursos utilizados 
para a divulgação de material pedagógico 
para auxiliar nessa coerência entre as unida-
des escolares é a postagem de documentos 
no site da Secretaria. Esse site apresenta di-
versos arquivos, como por exemplo, na aba 
nomeada de Espaço Pedagógico, em que há 
uma extensa lista de documentos dividida em 
onze tópicos, conforme mostra o Quadro 1.    

Observando o quantitativo de materiais 
apresentados, o filtro se deu por documentos 
que tratassem especificamente da Educação 
Infantil e/ou documentos que pudessem con-
templar de alguma forma o trabalho com esta 
etapa. Assim, foi possível localizar 33 docu-
mentos, elencados no Quadro 2, sendo dez 
especificamente destinados à Educação In-
fantil, dezenove abarcando toda a Educação 
Básica e quatro apresentando projetos especí-
ficos para algumas unidades escolares. Todos 
eles podem apontar algum suporte para o 
trabalho da professora, a depender da neces-
sidade e/ou modalidade a qual está imersa.

Postos os documentos, percebe-se que há diver-
sos materiais orientadores, informativos e de suporte, 
mas será que as professoras dos Centros de Educação 
Infantil (CEIs) e dos Jardins de Infância (JIs) da SEE-
DF acessam o site para buscar por esses documen-
tos? Segundo os Dados e Indicadores Educacionais 
2020 (Distrito Federal, 2020b), são ao todo 74 unida-
des escolares, sendo 46 CEIs e 28 JIs. Atuam nessas 
unidades 1.124 professoras (762 nos CEIs e 362 nos 
JIs) divididas nas 14 Coordenações Regionais de En-
sino. Para este grupo, foi enviado um questionário, 
que ficou disponível durante o mês de abril de 2023, 
buscando coletar respostas sobre o acesso aos docu-
mentos e a contribuição destes no desenvolvimento 
do trabalho pedagógico. O quantitativo de professo-
ras que responderam ao questionário desta pesquisa 
totaliza 113 participantes, o que corresponde a 10% 
do total mencionado. 

Quadro 1. Tópicos da aba Espaço Pedagógico localizados no site da SEEDF

Fonte: Dados do site da SEEDF (elaborado pelas autoras, 2023).    
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Quadro 2. Documentos que tratam especificamente sobre a Educação Infantil ou que a contemplam

A pergunta principal do questionário foi: “Você já 
acessou o site da SEEDF para buscar documentos que 
orientassem seu trabalho pedagógico?, com as opções 
de respostas fechadas (“sim”, “não” e “não me recor-
do”). Dependendo da resposta, outra pergunta era apre-
sentada, só que no estilo aberto, questionando sobre o 
porquê da resposta anterior3. A grande maioria das pro-
fessoras responderam que já acessaram o site, com 92 
respostas afirmativas. Dentre as argumentações sobre 

a contribuição para o trabalho pedagógico, estão que 
os documentos do site “são esclarecedores” (P1)4, “aju-
dam a refletir sobre a minha prática” (P3), “são norte-
adores dos nossos trabalhos. São os documentos basi-
lares do nossos planejamento” (P6), “guia de consulta, 
oferecendo diretrizes e esclarecimentos sobre objetivos, 
conteúdos, atribuições, funções, regimentos e legisla-
ção que respalda o trabalho” (P7), “contribuem no en-
riquecimento das discussões pedagógicas” (P10), “são 

Fonte: Dados do site da SEEDF (elaborado pelas autoras, 2023).
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necessários como eixos norteados para elaboração de 
relatórios e metodologias para sala de aula” (P23), “são 
materiais com muita riqueza de detalhes” (P75), “são 
nossas diretrizes, currículos e normativos construídos por 
nossa categoria em um processo democrático” (P77).

Assim, observa-se que são documentos importantes 
para o trabalho pedagógico. Além disso, as professoras 
acreditam que “se publicado no site, indica que são docu-
mentos oficiais que possuem valor legal e trazem transpa-
rência e ordem no serviço público que servem para orien-
tar, direcionar e serem seguidos” (P64). “É uma forma 
também de uniformizar alguns procedimentos em toda a 
rede” (P98). Essas respostas podem indicar que o acesso 
aos documentos têm caráter obrigatório em detrimento 
do acesso como fonte de pesquisa para a prática docente. 

Outro detalhe que chama a atenção refere-se às 
respostas das professoras que disseram não acessar ao 
site, o que parece indicar pouca autonomia e pouco in-
teresse em buscar informações: “Tudo me foi ofertado 
sem a necessidade de eu ir buscar” (P31); “Acho que 
nunca precisei” (P63); “Todas as informações que pre-
ciso consigo na própria escola que trabalho ou direta-
mente na CRE” (P67); “Quem acessa são as diretoras” 
(P76); “Quem pega as informações são as diretoras” 
(P108); “Tenho recursos ativos na gestão da minha es-
cola e por algumas vezes não encontro o que preciso. 
Percebo que algumas informações também estão desa-
tualizadas!!” (P42). Ainda há quem utilize outros sites 
que podem desviar dos objetivos propostos pela SEEDF: 
“Procuro no Google ou Pinterest” (P83). Essas questões 
merecem ser analisadas em outros estudos para melhor 
aprofundamento sobre o fazer pedagógico da profes-
sora da SEEDF que atua na Educação Infantil.

No que tange ao grau de importância dos documentos 
publicizados no site, percebe-se que o Currículo em Mo-
vimento do Distrito Federal - Educação Infantil (Distrito 
Federal, 2018a) foi o mais citado pelas professoras que 
responderam ao questionário (P2, P11, P17, P19, P36, 
P37, P54, P55, P70, P72, P77, P89, P105, P109), justa-
mente por ser o documento basilar para a organização do 
trabalho na Educação Infantil. Diante disso, apresenta-se 
o referido currículo como essencial para a prática docente 
aliado a outros documentos que, “Ajudam a refletir so-
bre a minha prática e sempre quando defendo o brincar 
na Educação Infantil me apoio nesses documentos, pois 
cada vez mais percebo a presença da alfabetização for-
mal da EI e isso é muito preocupante” (P3).

Contribuição dos documentos para a prática 
docente 

A Diretoria de Educação Infantil (DIINF) da Secreta-
ria de Estado de Educação do Distrito Federal aponta 
três projetos importantes para serem desenvolvidos na 

Educação Infantil, são eles: O brincar como direitos dos 
bebês e crianças (Distrito Federal, 2021h), Alimentação 
na Educação Infantil: mais que cuidar, educar, brincar e 
interagir (Distrito Federal, 2021b) e a Plenarinha (Distri-
to Federal, 2014b; 2015a; 2016; 2017a; 2018d; 2019d; 
2020d, 2021f; 2022c). Esses projetos estão sistematiza-
dos em cadernos que se inter-relacionam ao texto do 
Currículo em Movimento do Distrito Federal – Educa-
ção Infantil (Distrito Federal, 2018a), por trazerem os 
eixos que estruturam as práticas pedagógicas: Educar e 
Cuidar, Brincar e Interagir e os mesmos entendimentos 
acerca do protagonismo infantil.

Baseado nos eixos estruturantes do currículo, o guia 
intitulado O brincar como direitos dos bebês e crianças 
(Distrito Federal, 2021h) tem como objetivo promover 
as interações e brincadeiras e o direito de aprendiza-
gem e desenvolvimento ao brincar. O documento indi-
ca que as práticas educativas devem ser significativas e 
atender as reais necessidades das crianças, entre elas a 
garantia do brincar.     

    
Não se trata somente de práticas pedagógicas pensadas pelo 
adulto para as crianças, mas de ações planejadas e organizadas 
na escuta atenta e sensível, e no diálogo com elas, reconhecen-
do seu protagonismo e a centralidade do lugar da criança no 
processo da elaboração da Proposta Pedagógica institucional 
(Distrito Federal, 2021h, p. 51).     

    
Atentando-se ainda aos eixos do currículo, o docu-

mento Alimentação na Educação Infantil: mais que cui-
dar, educar, brincar e interagir (Distrito Federal, 2021b) 
apresenta reflexões e discussões para além da questão 
alimentar, buscando relacionar as práticas sociais e cul-
turais. Assim, como no documento do Brincar (Distrito 
Federal, 2021h), no documento da Alimentação (Dis-
trito Federal, 2021b), é mencionado a importância da 
escuta ativa e acolhedora e as práticas educativas em 
sintonia com as reais necessidades das crianças. 

Já o terceiro projeto, a Plenarinha, é composto por 
uma série de cadernos, que iniciou em 2013 com o 
objetivo de fortalecer o protagonismo das crianças e a 
participação delas na elaboração da primeira versão do 
Currículo em Movimento da Educação Básica – Educa-
ção Infantil (2014). Nos anos seguintes, os temas foram 
escolhidos em consonância com o Currículo e com a 
intenção de participação efetiva das crianças (Distrito 
Federal, 2022c, p. 8). Os cadernos foram dispostos da 
seguinte forma: I e II - Educar e Cuidar, Brincar e Intera-
gir - Eu-Cidadão: da Plenarinha à participação (Distrito 
Federal, 2014b); III - Escuta sensível às crianças: uma 
possibilidade para a (re)construção do Projeto Político 
Pedagógico (Distrito Federal, 2015a); IV - A cidade (e o 
campo) que as crianças querem (Distrito Federal, 2016); 
V - A criança na natureza: por um crescimento susten-
tável (Distrito Federal, 2017a); VI - Universo do Brincar 

(Distrito Federal, 2018d); VII - Brincando e Encantando 
com Histórias (Distrito Federal, 2019d); VIII e IX - Musi-
calidade das infâncias: de cá, de lá, de todo lugar (Dis-
trito Federal, 2020d e 2021f); X - Criança arteira: faço 
arte, faço parte (Distrito Federal, 2022c).

No décimo caderno-guia (Distrito Federal, 2022c), 
é observado que também a escuta da criança é consi-
derada como fundamental para pensar o trabalho pe-
dagógico. O documento dialoga com a autora Clarice 
Cohn (2005) para enfatizar que os conhecimentos das 
crianças não são menores que dos adultos, são apenas 
diferentes e por isso produzem cultura à sua maneira. 
Em contrapartida, Howard Gardner (2016) apresenta 
alguns paradoxos existentes:

Pedimos a aprendizagem cooperativa entre as crianças e, ao mesmo 

tempo, raramente sustentamos esta cooperação no nível do profes-

sor e do administrador. Exigimos trabalhos artísticos, mas raramente 

conseguimos criar ambientes que possam verdadeiramente apoiá-los e 

inspirá-los. Pedimos o envolvimento da família, mas detestamos dividir 

a autoria, a responsabilidade e o crédito com os pais. Reconhecemos 

a necessidade por uma comunidade, mas com muita frequência nos 

cristalizamos imediatamente em grupos com interesses próprios. Sau-

damos o método da descoberta, mas não temos confiança para permitir 

que as crianças sigam suas próprias intuições e palpites. Desejamos o 

debate, mas repetidamente o arruinamos; queremos escutar, mas pre-

ferimos falar; somos afluentes, mas não protegemos os recursos que 

nos permitem permanecer assim e, dessa forma, apoiar a afluência de 

outros (Gardner, 2016, p. 14-15).

Gardner (2016) defende que circula um discurso so-
bre o que seria ideal para promover a participação das 
crianças pequenas, mas na prática, não há clareza de 
como vivenciar essas ideias. Corroborando com a dis-
tância do ideal e do real, Júlia Oliveira-Formosinho et 
al. (2007) indicam que as críticas aos modelos tradicio-
nais ocasionam uma rejeição a qualquer formulação de 
modelos pedagógicos alternativos, pois há o desejado, 
mas não se sabe como trilhar um caminho que o con-
duza até ele. Assim, para estas autoras, a falta de um 
modelo que oriente a prática, que oportunize e esti-
mule a expressão e a escuta das crianças, ocasiona a 
permanência de um fazer pedagógico que não leva em 
consideração os direitos da criança, a sua participação 
e a sua capacidade. 

Em uma tentativa de orientar a prática docente, o 
Currículo em Movimento do Distrito Federal – Educação 
Infantil5 entende “as crianças, no contexto das práticas 
educativas, como sujeitos de direito, que têm necessi-
dades próprias, que manifestam opiniões e desejos de 
acordo com seu contexto social e sua história de vida.” 
(Distrito Federal, 2018a). Essa concepção vai ao encon-
tro da compreensão de Kátia Agostinho (2018) quando 
defende a necessidade de que as crianças sejam vis-
tas como competentes para interpretar e participar do 

mundo que as rodeia. No entanto, Fátima Oliveira (2017) 
destaca que a perspectiva adulta traz um discurso que 
acredita haver uma falta de competência por parte das 
crianças para que participem como protagonistas, pois 
enxergam as crianças como inferiores em suas capacida-
des, por serem imaturas, desprotegidas e dependentes 
do adulto. Assim, Agostinho (2018) enfatiza que, para 
ser possível permitir que as crianças manifestem sua opi-
nião e participem efetivamente nos contextos em que 
estão inseridas, é fundamental que haja a superação do 
silenciamento a que foram e são submetidas pelo domí-
nio de uma visão de mundo centrada no adulto.

Eloísa Rocha (1997) pontua que a criança se trans-
forma em aluno quando o que é considerado relevante 
é o processo de ensino e aprendizagem, principalmen-
te quando o foco é na aquisição de conhecimentos já 
produzidos, não considerando a aprendizagem como 
um processo construído. Segundo a autora, a Educação 
Infantil se diferencia da escola em termos organizativos 
e legislativos. Enquanto a escola é um espaço cujo foco 
é a aprendizagem dos conhecimentos básicos, a Educa-
ção Infantil – espaço não escolar – busca ser uma ação 
complementar à educação da família. Neste sentido, 
enquanto na escola o importante é o aluno, em que 
o processo de ensino e aprendizagem ocorre através 
da aula, na Educação Infantil, são as relações educati-
vas construídas nos espaços coletivos que apresentam 
importância. O Currículo em Movimento do Distrito Fe-
deral – Educação Infantil (Distrito Federal, 2018a) corro-
bora com esse pensamento quando traz que “as crian-
ças, por serem capazes, aprendem e desenvolvem-se 
nas relações com seus pares e com adultos, enquanto 
exploram os materiais e os ambientes, participam de 
situações de aprendizagem, envolvem-se em atividades 
desafiadoras, vivenciando assim suas infâncias” (Distri-
to Federal, 2018a, p. 23).

Com relação à prática pedagógica das professoras de 
educação infantil que tenham como embasamento essa 
percepção de criança, o Currículo em Movimento do 
Distrito Federal – Educação Infantil descreve como eixos 
integradores o educar/cuidar e brincar/interagir. Em se 
tratando do primeiro eixo, “educar e cuidar são ações 
indissociáveis. O ato de cuidar vai além da atenção aos 
aspectos físicos, e educar é muito mais do que garantir 
à criança acesso a conhecimentos, experiências e práti-
cas sociais” (Distrito Federal, 2018a, p. 29). No entanto, 
segundo Danyelle Santos e Nataly Santos (2022):

Ainda se nota que há uma dicotomia no atendimento às crian-
ças, principalmente na Educação Infantil: quando pequenas (até 
três anos de idade), há um caráter filantrópico, de assistência, 
saúde e bem-estar, o que se refere ao cuidado; quando maiores 
(de quatro a cinco anos de idade), há uma responsabilidade das 
Secretarias de Educação, das escolas e dos professores/as, com 
a alfabetização (Santos; Santos, 2022, p. 35).
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Neste sentido, percebe-se que há a presença de 
uma perspectiva assistencialista e higienista, e o en-
tendimento sobre cuidado como prática que diz res-
peito apenas ao corpo da criança, não fazendo refe-
rência aos aspectos pedagógicos inerentes ao ato de 
cuidar e educar o que demonstra o quanto é difícil 
romper com a cultura adultocêntrica, que ainda en-
xerga os bebês e as crianças bem pequenas como al-
guém que apenas precisa de cuidado e proteção (Sil-
va; Nornberg, 2014). Ademais, o caráter escolarizante 
presente nas pré-escolas, que nega os cuidados, pois 
os considera assistenciais, demonstra que o foco é na 
preparação para o ensino fundamental sem conside-
rar as reais necessidades e desejos das crianças dessa 
faixa-etária. Isso reforça a perspectiva adultocêntrica, 
que coloca a criança em uma condição de inferiori-
dade, pois é compreendida pelo grupo dominante 
(adultos) como um período de transição, um vir a ser, 
não sendo considerada como um sujeito no presente 
(Santiago; de Faria, 2016).

Com relação ao segundo eixo (interações e brin-
cadeiras), o Currículo em Movimento do Distrito Fe-
deral – Educação Infantil ressalta que “brincar é con-
dição de aprendizagem, desenvolvimento e, por des-
dobramento, de internalização das práticas sociais e 
culturais. Para as crianças, brincar é algo muito sério, 
sendo uma de suas atividades principais.” (Distrito 
Federal, 2018a, p. 32). Segundo Maria das Graças 
Horn (2017), existe a necessidade de uma infraestru-
tura e de formas de organização da instituição que 
permita o bem-estar das crianças e a possibilidade 
delas brincarem e interagirem. Nesse aspecto, a au-
tora destaca que uma sala de aula na perspectiva 
tradicional (com carteiras enfileiradas, atenção vol-
tada para o adulto) não permite que haja interações 
ou brincadeiras. A proposta é que as instituições de 
educação infantil não organizem os espaços para 
que aulas aconteçam, mas sim, para que as crianças 
possam vivenciar experiências sendo o espaço um 
parceiro pedagógico (Horn, 2017).

No processo interativo, as experiências e expressões 
de diferentes linguagens são vivenciadas. A organiza-
ção do Currículo em Movimento do Distrito Federal 
– Educação Infantil (Distrito Federal, 2018a) se dá por 
meio dos campos de experiência que permitem a rela-
ção com as linguagens das crianças.

Essa organização se coloca como uma tentativa de não frag-
mentar os conhecimentos e de considerar a multidimensio-
nalidade das crianças. Espera-se que os campos de experiên-
cia aqui destacados subsidiem a organização curricular reali-
zada pela instituição de Educação Infantil, contemplando os 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que precisam 
ser trabalhados no contexto da Educação Infantil (Distrito 
FederaL, 2018a, p. 61).

As autoras Anete Abramowicz, Ana Cristina Cruz 
e Andrea Moruzzi (2016) fazem críticas aos “campos 
de experiência”, na medida em que se corre o risco de 
eles serem interpretados como conteúdos clássicos e 
fragmentados em disciplinas mesmo que a intenção do 
Currículo em Movimento do Distrito Federal – Educa-
ção Infantil (Distrito Federal, 2018a) seja justamente o 
contrário. Isso porque o fato do Currículo estar emba-
sado na Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018) 
vai em direção contrária à diversidade, visto que não 
cabe um “conteúdo que deve ser ‘homogêneo’, único, 
comum e universal, pois a diferença não se encapsula, 
uma vez que sempre difere” (Abramowicz; Cruz; Moru-
zzi, 2016, p. 51).

Considerações finais 

Foi possível observar que a Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal (SEEDF) oferece muitos 
documentos no seu site para embasar o fazer peda-
gógico das professoras de Educação Infantil e que tais 
documentos estão inter-relacionados, dando suporte 
uns aos outros. Também foi analisado, a partir do ques-
tionário, que muitas professoras da SEEDF atuantes na 
Educação Infantil buscam suporte nesses documentos 
e consideram que são extremamente relevantes para 
o desenvolvimento do seu trabalho, principalmente o 
Currículo em Movimento do Distrito Federal - Educação 
Infantil (Distrito Federal, 2018a).

Apesar desses pontos positivos, há detalhes que pre-
cisam ser melhorados como relatam as professoras: “os 
documentos precisam ser atualizados e informatizados” 
(P27); “geralmente estão desatualizados” (P45); “al-
guns são falhos, deixam muito a desejar” (P58); “pode-
riam melhorar” (P100); “pouco [ajudam], por ter pouca 
prática” (P82); "o site está sempre mudando e as vezes 
confunde um pouco" (P2). Outras professoras apontam 
sugestões para efetivar a qualidade dos documentos, 
afirmando que “há projetos e propostas interessantes, 
porém, o foco do site é mais a questão administrativa. 
Deveria ter um espaço com materiais mais organizados 
e de acesso restrito aos professores” (P41), e também 
sobre o conteúdo:

Os documentos disponíveis estão abrangentes, de caráter 
mais amplo, ajudam, por reunir em uma plataforma infor-
mações gerais nos quais posso consultar e esclarecer dúvidas 
pontuais, mas pode e deve sempre melhorar, no sentido de 
trazer mais informações  aliadas a prática e a necessidade 
real. Manuais amplos nem sempre servem para embasar a 
prática docente e consequentemente otimizar o trabalho 
pedagógico que é plural face a cada realidade circunscrita 
e sujeitos envolvidos. Inclusive sinto falta de consulta aos 
professores sobre demandas reais e trazer esses temas na 
plataforma da SEEDF (P43).

Ao analisar os documentos publicizados pela SEEDF, 
percebeu-se que há embasamento na pedagogia da in-
fância na medida em que entende uma ação educativa 
que respeita as crianças em suas inteirezas e expressões 
inúmeras, e também como atores sociais com partici-
pação importante nas ações em que estão integradas 
à primeira etapa da educação básica. Assim, há um 
entendimento de que os documentos vão contra uma 
perspectiva conteudista em que as crianças aprendem 
passivamente os conhecimentos transmitidos pela pro-
fessora. Através do questionário, identificou-se que as 
professoras acessam o site da SEEDF e buscam saberes 
teóricos nos documentos oferecidos. No entanto, será 
que o fato de as professoras terem conhecimentos so-
bre um Currículo que é claro quanto a importância das 
experiências das crianças, as impede de realizarem prá-
ticas que visam a alfabetização na primeira etapa? Ou 
ainda, priorizam o ato de educar e ignoram os cuidados 

que as crianças precisam, mesmo o currículo sendo en-
fático sobre o binômio cuidar/educar? Ou seja, será que 
as concepções teóricas que os documentos apontam 
são suficientes para serem vivenciadas na prática? Estas 
questões ainda necessitam de um maior estudo para 
serem respondidas. 

No entanto, verificou-se que as professoras sentem 
a necessidade de documentos que tragam exemplos na 
prática e com mais facilidade para buscar no site. Uma 
possível solução seria reconfigurar o site, que contém 
várias abas com materiais voltados para toda a educa-
ção básica, para haver uma aba específica para a Educa-
ção Infantil com todos os documentos organizados por 
temas; ou ainda reconfigurar o documento digital do 
Currículo em Movimento do Distrito Federal - Educação 
Infantil (Distrito Federal, 2018a), inserindo links que dão 
acesso aos outros documentos, de maneira a mostrar as 
suas inter-relações.
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ARTIGOS

As TICS na educação pública do Distrito Federal 
durante a pandemia da covid-19: análise do 
contexto inicial do ensino remoto de uma 
comunidade escolar  
ICTS in public education in the Federal District during the COVID-19 pandemic: analysis of the ini-
tial context of remote teaching in a school community

Resumo: Apresentamos os resultados de uma pesquisa de iniciação científica do curso de Pedagogia da Universidade de 
Brasília, realizada no primeiro semestre de 2021, cujo objetivo foi analisar o contexto de implementação do teletrabalho 
e do ensino remoto nas escolas públicas do Distrito Federal com o suporte das tecnologias da informação e comunicação 
(TICs). Devido à pandemia de covid-19 e as restrições adotadas para conter o avanço do contágio pelo mundo, no ano 
de 2020 o formato não presencial foi implantado nas redes de ensino do DF. Buscamos identificar e refletir sobre as 
condições iniciais, para a retomada das aulas de forma remota, da comunidade escolar de uma unidade de ensino da 
rede pública, em Planaltina-DF. Analisamos dados de uma consulta realizada pela escola que encaminhou questionários 
em forma de formulários online para os seus profissionais e para as famílias dos estudantes, a fim de identificar o acesso 
destes às tecnologias da informação e comunicação para a efetividade do ensino remoto no ano letivo de 2020. O tra-
balho é de natureza qualitativa e, apresentamos como resultados que a maioria dos profissionais da escola utilizaram o 
notebook e o celular para o teletrabalho, com o acesso doméstico à internet de banda larga e/ou via dados móveis no 
celular. Quanto às famílias, grande parte usou o celular para manter a interação com a escola e/ou professores, principal-
mente por meio do WhatsApp. Destacamos, ainda, alguns normativos legais que serviram de parâmetro para a atuação 
dos profissionais da educação durante a vigência do teletrabalho e do ensino remoto. 

Palavras-chave: Ensino Remoto. Tecnologias da Informação e Comunicação. Covid-19.

—‌

Abstract: We present the results of a scientific initiation research from the Pedagogy course at the University of Brasília, 
conducted in the first semester of 2021, aiming to analyze the implementation context of telecommuting and remote 
teaching in public schools in the Federal District with the support of information and communication technologies. Due 
to COVID-19 and the restrictions adopted to contain the spread of the contagion worldwide, in 2020 the non-face-to-
-face format was implemented in the educational networks of the Federal District. We sought to identify and reflect 
on the initial conditions for the resumption of remote classes for the school community of a public education unit in 
Planaltina-DF. We analyzed data from a survey conducted by the school, which sent questionnaires in the form of online 
forms to its professionals and students' families to identify their access to information and communication technologies 
for the effectiveness of remote teaching in the 2020 school year. The work is qualitative in nature, and we present as 
results that the majority of school professionals used laptops and mobile phones for telecommuting, with home access to 
broadband internet and/or mobile data on their phones. As for families, a large part used the mobile phone to maintain 
interaction with the school and/or teachers, mainly through WhatsApp. We also highlight some legal norms that served 
as a parameter for the actions of education professionals during the validity of telecommuting and remote teaching.

Keywords: Remote Teaching. Information and Communication Technologies. COVID-19.

Natália da Silva Chagas *
Otília Maria Alves da Nóbrega Alberto Dantas **
Monique Vieira Amorim Bandeira ***

* Estudante do Curso de Pedagogia da Universidade de Brasília (UnB). Participante do Programa de Iniciação Científica da Universi-
dade de Brasília (ProIC/UnB). Contato: nataliadasilvachagas@gmail.com.
** Doutora e Mestra em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Pedagoga pela UFRN. Professora 
Associada da Faculdade de Educação (UnB). Professora Permanente do PPGE da Faculdade de Educação (UnB). Líder do Grupo de 
Estudos e Pesquisa Profissão Docente: formação, saberes e práticas (GEPPESP/UnB). Contato: otiliadantas@gmail.com.
*** Mestra em Educação pela Universidade de Brasília (UnB). Especialista em Psicopedagogia Institucional pela Universidade Caste-
lo Branco do Rio de Janeiro (UCB). Licenciada em Pedagogia pela UnB. Membro do grupo de pesquisa GEPPESP (UnB). Professora 
da Educação Básica da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF). Contato: moniquevieira53@gmail.com

Re
ce

bi
do

 e
m

: 7
 s

et
. 2

02
1

A
pr

ov
ad

o 
em

: 2
7 

de
z.

 2
02

3
Introdução 

Ao final de 2019, vieram à tona os primeiros relatos de 
pacientes internados em hospitais de Wuhan, na China, 
que apresentavam quadros clínicos de pneumonia grave. 
Não demorou muito para que os especialistas descobris-
sem que se tratava de um vírus altamente contagioso 
de nome Sars-CoV-2, que causava a covid-19, uma do-
ença que provoca principalmente distúrbios respiratórios 
e que, de acordo com o Painel Coronavírus do Ministé-
rio da Saúde, já matou até a data de 10 de outubro de 
2023, 706. 276 pessoas no Brasil (Brasil, 2023).

As medidas restritivas oficiais afetaram diversas áreas 
da sociedade como a educação, que é o foco de dis-
cussão deste trabalho. No âmbito do Distrito Federal, 
diversos normativos foram editados para regulamentar 
as ações referentes ao funcionamento de instituições 
de ensino, da educação infantil até o ensino superior, 
particulares e públicas, acompanhando decretos, pare-
ceres e medidas provisórias do Governo Federal e ór-
gãos reguladores do ensino brasileiro. 

Tais normativos suspenderam as atividades pedagó-
gicas presenciais e instituíram o ensino remoto como 
alternativa para dar continuidade ao ano letivo de 
2020. Na educação básica, foi implantado o Programa 
Escola em Casa DF no sistema de ensino público (Distri-
to Federal, 2020) que, por meio da sala virtual Google 
Classroom e de outros recursos tecnológicos, propôs o 
atendimento e acompanhamento pedagógico não pre-
sencial dos estudantes pelas escolas e professores.

Apresentamos nesse trabalho, os resultados de uma 
pesquisa de iniciação científica do curso de Pedagogia 
da Universidade de Brasília, realizada no primeiro se-
mestre de 2021, cujo objetivo é analisar o contexto de 
implementação do teletrabalho e do ensino remoto nas 
escolas públicas do DF com o suporte das tecnologias 
da informação e comunicação (TICs). Buscamos identi-
ficar e entender quais as condições iniciais para a reto-
mada das aulas de forma não presencial da comunida-
de escolar de uma unidade de ensino da rede pública 
de educação do Distrito Federal (DF), situada na Região 
Administrativa de Planaltina. 

Trouxemos alguns dados de uma pesquisa realizada 
pela escola que encaminhou questionários em forma 
de formulários online para os profissionais da unidade 
de ensino e para as famílias dos estudantes, a fim de 
identificar o acesso destes às TICs para a efetividade do 
ensino remoto no ano letivo de 2020.

 A partir de Silva (2019) e Manovich (2001), consi-
deramos como Tecnologias da Informação e Comuni-
cação os meios tecnológicos digitais como internet, si-
tes, computadores, smartphones, tablets, entre outros. 
Tais autores também indicam a relevância do uso das 
TICS na escola como um artifício que colabora para o 

desenvolvimento da autonomia e dos processos men-
tais dos estudantes, além de tornar o processo escolar 
mais atrativo e ampliar as possibilidades de aprendiza-
gem. Para analisar os dados gerados pelos questioná-
rios aplicados pela escola participante deste estudo, nos 
apoiamos em Medeiros (2021), Saviani (2007), Villas 
Boas (2017) e Antunes (2018) que discutem a inten-
sificação e precarização do trabalho docente, e a res-
ponsabilização, por parte do Estado, de professores, 
estudantes e familiares para o êxito do ensino remoto. 

Como opção metodológica, o trabalho em tela é 
de natureza qualitativa, pois, de acordo com Creswell 
(2007), ela nos permite compreender as conjunturas 
sociais complexas que permeiam o contexto escolar, 
sobretudo no período em que se configurou o ensino 
remoto nas escolas públicas do DF. 

Para a contextualizar o leitor, o artigo está organi-
zado em duas seções centrais: na primeira, apresen-
tamos alguns normativos legais que serviram de pa-
râmetro para a atuação dos profissionais da educação 
do DF durante a vigência do teletrabalho e do ensino 
remoto. A segunda seção compreende as análises de 
alguns dados gerados na pesquisa realizada pela esco-
la participante deste trabalho e que estão diretamente 
ligados ao objetivo proposto. 

As circunstâncias do ensino remoto no DF

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases Nacionais 
da Educação (LDB) - Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (Brasil, 2023), o processo formativo está presente 
nos diversos espaços onde se estabelecem as relações 
humanas como vida em família, manifestações cultu-
rais, nos movimentos sociais, em instituições de ensi-
no e pesquisa, e em organizações da sociedade. A LDB 
também expressa que a educação escolar ocorre em 
instituições próprias que devem aproximar este ensino 
formal ao mundo do trabalho e da prática social. Sobre 
os princípios do ensino formal, a referida lei aponta: 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divul-
gar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de 
ideias e de concepções pedagógicas; IV - respeito à liberdade 
e apreço à tolerância; V - coexistência de instituições públicas 
e privadas de ensino; VI - gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais; VII - valorização do profissional da 
educação escolar; VIII - gestão democrática do ensino público, 
na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; IX 
- garantia de padrão de qualidade; X - valorização da experi-
ência extraescolar; XI - vinculação entre a educação escolar, o 
trabalho e as práticas sociais. XII - consideração com a diver-
sidade étnico-racial XIII - garantia do direito à educação e à 
aprendizagem ao longo da vida (Brasil, 2023, p. 8-9).
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No entanto, como já mencionamos, no fim do ano de 
2019, a população mundial foi surpreendida pela notícia 
da covid-19 (OMS, 2023). Rapidamente essa doença se 
tornou uma pandemia e obrigou os países a se reorga-
nizarem estruturalmente, forçando os governos a ado-
tarem medidas sanitárias e restritivas de interação social 
como o teletrabalho e o ensino à distância ou remoto. 

A educação formal, que tinha como um dos seus 
princípios elementares a interação entre estudantes e 
professores, foi atingida radicalmente e covid-19 na 
saúde da população. Para reorganizar o ensino, o go-
verno brasileiro editou diversos documentos normativos 
como a Medida Provisória nº 934, de 1º de abril de 2020 
(Brasil, 2020a), que dispensou, em caráter excepcional, 
a obrigatoriedade das unidades de ensino da educação 
básica de cumprirem o mínimo de 200 dias de efetivo 
trabalho escolar, desde que a carga mínima anual fosse 
respeitada. O Conselho Nacional de Educação encami-
nhou o Parecer nº 5/2020 CNE/CP, de 28 de abril de 
2020 (Brasil, 2020b), que tratou da reorganização do 
calendário escolar e da possibilidade de considerar ati-
vidades não presenciais com o objetivo de cumprir a 
carga horária mínima anual que é de 800 horas-aula. 

No âmbito do Distrito Federal (DF), o governo local 
publicou decretos suspendendo o ensino presencial a 
saber: o Decreto nº 40.539, de 19 de março de 2020 
(Distrito Federal, 2020a), que foi a primeira normativa a 
suspender as atividades pedagógicas presenciais no DF 
e o Decreto n° 40.817, de 22 de maio de 2020 (Distrito 
Federal, 2020b), que manteve a suspensão das ativida-
des pedagógicas presenciais interrompidas por decretos 
anteriores e autorizou o ensino à distância e/ou remoto.

A Secretaria de Estado de Educação do DF (SEEDF), lan-
çou as Portarias n° 129, de 29 de maio de 2020 (Distrito 
Federal, 2020d) e n° 133, de 3 de junho de 2020 (Distrito 
Federal, 2020e) que, respectivamente, estabeleceram o 
Programa Escola em Casa DF e normatizou a atuação em 
atividades pedagógicas não presenciais dos profissionais 
das unidades de ensino (UE), instituindo assim o teletraba-
lho e o ensino remoto nas escolas públicas do DF. Por meio 
deste programa, estudantes e professores fizeram uso do 
sistema de gerenciamento Google Classroom ou Google 
Sala de Aula, no qual são inseridos materiais com conteú-
dos e atividades escolares, além do acesso ao Google Meet 
que permitiu realizar encontros por videoconferência em 
tempo real e/ou gravar aulas (Distrito Federal, 2020g). 

A SEEDF também anunciou que os alunos teriam 
acesso à teleaulas transmitidas pela TV Justiça, TV Gê-
nesis e TV União, internet de forma gratuita e ainda se-
riam providenciados computadores, celulares ou tablets 
para os que não os tivessem em casa. Para mais, em 
casos excepcionais, também seriam enviadas ao domi-
cílio dos estudantes, atividades impressas para aqueles 
que, de forma alguma conseguissem acesso à internet. 

Contudo, Medeiros (2021) denuncia que a Secreta-
ria de Educação do DF não conseguiu adotar as medi-
das esperadas uma vez que ocorreram mudanças no 
comando da pasta e de suas coordenações: o secre-
tário de educação à época foi substituído e a Subse-
cretaria de Inovação e Tecnologias Pedagógicas e de 
Gestão (SINOVA) foi extinta, tendo suas atribuições 
repassadas a outras subsecretarias do órgão. A autora 
ainda enfatiza que:

As teleaulas planejadas para o período de início da Pandemia 
foram implementadas e em seguida descontinuadas. As aulas 
foram exibidas pela TV de 06 de abril a 26 de junho de 2020. Já 
o acesso à internet gratuita só teve início em 16 de setembro de 
2020, portanto, após 6 meses do início da suspensão das aulas 
e com apenas 2 operadoras oferecendo serviços gratuitos. Não 
houve registros significativos sobre os benefícios quanto ao aces-
so gratuito à Internet aos estudantes (Medeiros, 2021, p. 31).

Para a apropriação dos recursos e ferramentas digi-
tais pelos profissionais da educação, a SEEDF ofertou 
cursos por meio da Subsecretaria de Formação Conti-
nuada dos Profissionais da Educação (EAPE)1, e dispo-
nibilizou cartilhas e portarias com orientações técni-
co-administrativas e metodológicas com o intuito de 
reorientar a prática pedagógica na vigência do ensino 
não presencial.

A seguir, apresentaremos como se deu o contexto 
das tecnologias da informação e comunicação no en-
sino remoto implantado na rede de ensino pública do 
Distrito Federal

As TICs como suporte para o ensino remoto 
nas escolas públicas do DF

Em outro estudo que realizamos (Nogueira; Dantas; 
Bandeira, 2022), argumentamos que é comum a maio-
ria das pessoas fazer referência aos dispositivos tecno-
lógicos e eletrônicos (computadores, internet, tablets, 
smartphones etc.) como tecnologias da informação e 
comunicação ou apenas como TICs. Dado que esse ter-
mo abrange também televisão, jornal, mimeógrafo, en-
tre outros dispositivos mais antigos, alguns pesquisado-
res têm adotado a expressão “Novas Tecnologias” indi-
cando, especificamente, as tecnologias digitais, como 
aponta Kenski (1998) ou tecnologias digitais da infor-
mação e comunicação (TDICs), conforme Baranauskas 
e Valente (2013). Refinando um pouco mais a palavra 
tecnologia, recorremos a Martins e Moreira (2012):

[...] elas [as tecnologias] mudam de acordo com o campo de 
conhecimento, com o embasamento teórico, com crenças e 
valores de diferentes grupos, com o espaço, com o tempo. Po-
pularmente, tecnologia é sinônimo de máquinas, equipamen-
tos de modo geral. Na educação, o termo tecnologia pode ter 

dois sentidos. Pode ser usado referindo-se (i) ao conhecimento 
embutido no artefato e em seu contexto de produção ou (ii) 
aos artefatos tecnológicos, ou seja, as ferramentas pedagógi-
cas que realizam a mediação entre o conhecimento e o aluno 
(Belloni, 2003). Tecnologia em sala de aula não é, portanto, 
apenas o computador e suas inúmeras possibilidades; estão in-
cluídas, também, as tecnologias tradicionais (Martins; Moreira, 
2012, p. 247, grifo dos autores).

Assim, compreendemos que, conforme os auto-
res, livro didático, quadro branco, caderno, projetor, 
giz, computador, entre outros, são considerados tec-
nologias que auxiliam na educação. No entanto, no 
presente texto, iremos adotar o termo Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TICs) para indicar os 
meios tecnológicos digitais, pois, é o termo adotado 
nos documentos da Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal.

Segundo Silva (2019), as TICs são a união de dois 
setores separados, a tecnologia da informação e de co-
municação e o setor de mídias, que convergem numa 
via única de forma estruturada pelas tecnologias digi-
tais e os múltiplos meios como telefone, computador, 
tablets e “[...] qualquer outro dispositivo que permita a 
navegação na internet” (Silva, 2019, p. 16). A autora 
ainda afirma que as TICs podem ser um facilitador do 
trabalho pedagógico, uma vez que permitem o uso de 
diversas ferramentas que tornam o ensino mais lúdico, 
dinâmico e atraente para o estudante.

Manovich (2001) esclarece que, com a difusão dos 
computadores por volta de 1970 e da internet em 1990, 
as TICs revolucionaram a comunicação contemporânea 
com a adoção da linguagem digital. Para o autor, co-
nectar-se com o mundo por meio da internet e do com-
putador foi um marco no tratamento, armazenamento 
e compartilhamento da informação.

No contexto escolar, as TICs podem potencializar o pro-
cesso de ensino e aprendizagem, tendo o professor como 
mediador, que tem mais ferramentas pedagógicas à dis-
posição para planejar e ministrar as aulas. Para os estudan-
tes, esse recurso coopera na ampliação de possibilidades 
na compreensão dos conteúdos e do desenvolvimento do 
próprio protagonismo neste processo, com uma gama de 
oportunidades na apropriação dos conhecimentos. 

Para a retomada do ano letivo de 2020 nas escolas 
públicas, a SEEDF implantou o ensino remoto por meio 
do Programa Escola em Casa DF e orientou os profes-
sores a utilizarem as TICs como recurso para dar aulas 
e/ou encaminhar material didático aos estudantes. Nos 
normativos, a SEEDF apontou algumas sugestões de re-
cursos, a saber: vídeos, músicas, jogos digitais, textos, 
podcasts, formulários online, áudios explicativos, cards, 
além de tomar como base a criatividade e os eixos inte-
gradores do Currículo em Movimento do DF – a ludici-
dade e o letramento (Distrito Federal, 2020f). 

Para mais, os documentos assinalavam a necessida-
de de adequar o tempo de realização das interações 
síncronas e assíncronas com os estudantes, ressaltando 
que não bastava apenas transferir as aulas e ativida-
des presenciais para o ensino remoto – era necessário 
antes compreender e sensibilizar-se quanto à realidade 
das famílias no contexto da pandemia da covid-19 e 
repensar as estratégias pedagógicas para minimizar as 
adversidades e os prejuízos educacionais inerentes ao 
distanciamento do ensino presencial.   

No entanto, a implementação do ensino remoto nas 
escolas da rede pública do DF não se configurou como 
meio democrático de acesso às atividades pedagógicas 
não presenciais, pois muitas famílias de estudantes que 
são atendidos nas unidades escolares já padeciam de 
uma condição socioeconômica desfavorável antes da 
pandemia da covid-19, e viram essa condição ser agra-
vada com as restrições decretadas para conter o avanço 
do contágio pelo novo coronavírus. Além de não dispo-
rem dos meios tecnológicos para acompanhar as aulas 
remotas, as famílias sofreram com a diminuição da ren-
da por causa do desemprego, com casos de covid-19 e 
falecimentos entre os parentes – cabe informar que, até 
o dia sete de outubro de 2023, foram confirmados, no 
DF, 919.488 casos de covid-19, com 9.810 mortes (Dis-
trito Federal, 2023). Assim, o ensino remoto se tornou 
mais uma dificuldade imposta pela pandemia e pela 
falta de investimentos na educação do Distrito Federal.  

Entendemos que no contexto do ensino remoto, a in-
teração professor-família é de suma importância, prin-
cipalmente no que se refere aos anos iniciais do ensino 
fundamental (EF), pois os estudantes desta etapa ainda 
não têm autonomia suficiente para realizarem sozinhos 
as atividades escolares propostas. 

À vista disso, a responsabilidade por mediar o pro-
cesso educativo foi imputada aos familiares que tiveram 
que enfrentar outro desafio – a falta de habilidade com 
os equipamentos tecnológicos e com a plataforma Es-
cola em Casa DF. No caso dos estudantes do 1° ao 3° 
ano do EF, o auxílio dos familiares, nas atividades online 
e/ou em material impresso, foi ainda mais necessário, 
visto que a alfabetização e as habilidades de leitura e 
escrita ainda não foram consolidadas. 

No caso dos estudantes dos 4° e 5° anos, o desafio da 
escola esteve em mantê-los motivados na participação 
das aulas e na realização e devolutivas das tarefas esco-
lares pelo ambiente virtual de aprendizagem (AVA) e/ou 
material impresso, uma vez que, por serem mais autôno-
mos dos que os colegas do Bloco Inicial de Alfabetização 
(BIA), os responsáveis podem ter acompanhado com me-
nos regularidade o desempenho escolar dos filhos. 

Neste cenário atípico, não só os estudantes e seus 
familiares tiveram dificuldades com a adaptação ao en-
sino remoto. Os profissionais da educação, sobretudo 
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os professores, também tiveram que superar a falta de 
habilidade com os recursos tecnológicos, visto que boa 
parte dos recursos empregados não pertenciam à rotina 
de trabalho nas escolas públicas. Além disso, houve a 
necessidade e a pressão de superar também as limita-
ções pedagógicas para ofertar aulas e materiais ade-
quados ao ensino remoto.

Sobre isso percebemos um forte indício de precari-
zação do trabalho docente, como já apontava Saviani 
(2007), quando indicava as constantes adequações exigi-
das dos professores frente às mudanças do cenário social 
e político. Nesta conjuntura insólita da pandemia e do en-
sino remoto, tornou-se mais evidente o sentido pragmáti-
co da ação escolar apoiada em pedagogias do “aprender 
a aprender”, de “qualidade total” que exclui ao propor 
uma inclusão enganadora, que serve para encobrir a ina-
bilidade e interesse do Estado em propor ações realmente 
factíveis para a retomada do ano letivo em 2020.

Na próxima seção, apresentaremos o contexto tecno-
lógico inicial de estudantes e profissionais da educação 
de uma escola classe da Coordenação Regional de Ensino 
de Planaltina-DF para a retomada do ano letivo de 2020 
por meio de atividades pedagógicas não presenciais. 

O contexto tecnológico inicial da 
comunidade escolar: a realidade concreta de 
uma escola de periferia

Para compreender melhor o contexto inicial dos su-
jeitos escolares no que se refere ao acesso à internet 
e a disponibilidade dos recursos tecnológicos para a 
retomada do ano letivo de 2020, recorremos aos da-
dos de uma pesquisa realizada por uma escola pública 
da periferia urbana da Região Administrativa (RA) de 
Planaltina-DF. Há época da pesquisa, a escola atendia 
768 estudantes, divididos em dois turnos, matutino e 
vespertino, em turmas de 2° período (Educação Infantil) 
até o 5° ano do ensino fundamental.

O quantitativo de profissionais era de 32 docentes 
regentes, quatro docentes da equipe de apoio à apren-
dizagem, três coordenadores pedagógicos, uma profes-
sora na biblioteca escolar, quatro membros na equipe 
gestora, dez profissionais de conservação e limpeza, 
quatro na cantina e quatro agentes 
de portaria, perfazendo um total de 
62 profissionais. 

Com a implementação do ensino 
remoto na rede pública de ensino do 
DF, a SEEDF instituiu comitês2 com 
o objetivo de apoiar e assegurar o 
bom andamento das ações que ope-
racionalizaram o ensino remoto. Os 
comitês estavam hierarquicamente 
organizados em: Comitê Central 

– composto por profissionais com lotação na Sede da 
SEEDF; Comitê Regional – profissionais das CRE’s; Co-
mitê Local – profissionais que atuavam nas escolas. 

Os questionários foram aplicados na segunda quinze-
na do mês de junho de 2020 e destinados a dois públicos 
diferentes: o intitulado “Mapeamento Institucional” foi 
respondido pelos profissionais da educação que atua-
vam na escola à época da pesquisa, o qual chamaremos 
de Questionário 1. O denominado “Pesquisa junto às 
famílias” foi encaminhado para os responsáveis dos es-
tudantes atendidos pela Unidade de Ensino, que identifi-
caremos como Questionário 2. Ambos foram aplicados 
pelos profissionais do Comitê Local da UE com o objetivo 
de conhecer a realidade e a situação concreta de cada 
contexto para a retomada do ano letivo de 2020 na for-
ma de ensino remoto. A Tabela 1 sintetiza as informa-
ções e estrutura dos questionários online.

Conforme a Tabela 1, 38 dos 62 profissionais respon-
deram ao questionário 1, estruturado num total de 16 
questões sendo que, das seis questões abertas, duas so-
licitavam a identificação dos participantes (nome com-
pleto e e-mail institucional). Das dez questões fechadas, 
uma pedia para marcar a turma e ano de regência do 
docente ou a função desempenhada na escola e, a ou-
tra, para assinalar o(s) turno(s) de atuação dos profissio-
nais que responderam ao questionário.

O questionário 2 estava organizado em um total de 
17 questões e recebeu 633 respostas. Das sete ques-
tões abertas, as três primeiras pediam para registrar o 
nome do(a) estudante, o ano e a turma e o nome do(a) 
seu(sua) professor(a), respectivamente. A sexta questão 
solicitava o nome do responsável pelo preenchimento 
do questionário e, a sétima e a oitava questões, o con-
tato do responsável (telefone e/ou e-mail). A 17ª ques-
tão solicitava que, caso o respondente do questionário 
também fosse responsável por outro(a) estudante da 
UE, informasse o nome completo dele(a).

As outras perguntas dos questionários indagavam 
principalmente sobre os aparelhos eletrônicos disponí-
veis, a forma de conexão com a internet e os meios pos-
síveis de contato tanto da família com a escola, como 
do profissional da educação para a efetivação do ensino 
remoto e do teletrabalho. 

Tabela 1. Estrutura dos Questionários online

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de Distrito Federal (2020h, 2020i).

Por ora, vamos nos ater aos da-
dos gerados pelos itens cinco e sete 
do Questionário 1 e aos itens nove 
e dez do Questionário 2, pois estes 
são os que apresentam os elemen-
tos que buscamos discutir neste tra-
balho, ou seja, o contexto tecnoló-
gico inicial para o início do ensino 
remoto da comunidade escolar de 
uma unidade de ensino da rede pú-
blica na RA Planaltina-DF. A seguir, 
apresentamos as análises dos referi-
dos dados gerados.  

Questionário 1 – Profissionais 
da Educação: o contexto 
objetivo para a efetivação do 
teletrabalho

O Questionário 1 foi encaminha-
do a 44 profissionais da unidade de 
ensino pesquisada que estavam di-
retamente ligados ao teletrabalho e 
ao ensino remoto, por meio de link 
no grupo de WhatsApp institucio-
nal da UE. Como já esclarecemos 
anteriormente, as questões a serem 
consideradas para análise são as de 
número cinco e sete e, foram rece-
bidas 38 devolutivas, conforme ilus-
trado nos Gráficos 1 e 2.

A questão cinco inquiriu sobre o acesso à internet 
dos profissionais da educação. Como observamos no 
Gráfico 1, de forma decrescente 84,2% (32 partici-
pantes) tinham o acesso através da internet residen-
cial de banda larga, 52,6% (20 participantes) tinham 
a internet móvel, 4% (quatro participantes) tinham 
acesso via rádio e, 2,6% (um participante) acessava a 
internet por outros meios.

A partir dos dados fornecidos pelo Gráfico 1, podemos 
inferir que o acesso à internet não se apresentou como 
um problema inicial para os profissionais da educação da 
UE pesquisada e que a maioria tinha acesso pela forma 
tradicional e mais comum, configurando uma segurança 
preliminar para a realização do teletrabalho. 

Os dados apresentados estão em consonância com o 
relatório da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios Contínua (PNAD), realizada pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), que apontou que, até 
o ano de 2019, 88,1% dos domicílios brasileiros tinham 
acesso à internet (Brasil, 2022). Segundo o mesmo re-
latório, entre os anos de 2019 e 2023, houve um au-
mento de uso de internet banda larga fixa residencial, 
passando de 78% para 83,5%, ao passo que houve 

uma redução relativamente proporcional no uso de in-
ternet móvel, caindo de 81,2% para 79,2% de acessos. 

No entanto, de acordo com os dados do Núcleo de 
Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC) (Lavado, 
2020), com o expressivo aumento do acesso à internet 
ao longo do ano de 2020, aumentaram as reclamações 
dos usuários que apontaram diversas quedas nas cone-
xões e/ou conexões lentas, dificultando a execução das 
tarefas do teletrabalho. 

Sobre isso, a SEEDF não ofereceu nenhum recurso 
adicional aos profissionais da educação e nem às es-
colas, tornando evidente uma precarização do traba-
lho docente como já apontavam Gomes et al. (2012). 
Os autores indicam os diversos elementos que são 
implicadores diretos e indiretos para a realização do 
fazer pedagógico do professor que extrapolam as suas 
obrigações e o desviam do objetivo principal da pro-
fissionalidade que é o de “dar aulas” e intermediar o 
conhecimento. Vejamos, no Gráfico 2, quais aparelhos 
os docentes tinham disponíveis para a realização do 
ensino e do teletrabalho.

Com base nos dados apresentados no Gráfico 2, os 
aparelhos eletrônicos previstos para o acesso à inter-
net para a efetivação das atividades pedagógicas não 
presenciais foram, numa escala decrescente: 89,5% (34 

Gráfico 1. Questão 5 do questionário 1

Fonte: Distrito Federal (2020h).

Gráfico 2. Questão 7 do Questionário 1

Fonte: Distrito Federal (2020h).
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participantes) notebook, 86,8% (33 
participantes) celular, 15,8% (seis parti-
cipantes) computador do tipo desktop, 
e 2,6% (um participante) outros apare-
lhos eletrônicos como tablet. Podemos 
concluir que, inicialmente, a maioria 
pretendia utilizar ao longo do ano leti-
vo de 2020 o celular e o notebook. 

Diante do exposto, Flores (2018) re-
afirma as considerações de Manovich 
(2001), ao concordar com o autor de 
que houve uma popularização do com-
putador a partir do surgimento da inter-
net, e acrescenta a adoção progressiva 
dos smartphones pela população com 
o avanço tecnológico das redes Wi-Fi: 

Lemos (2006) ressalta o processo de conexão generalizado de 
computadores como uma das características da cibercultura, 
que nasce a partir do fenômeno das tecnologias digitais. Num 
primeiro momento, essa conexão em redes telemáticas trans-
forma o computador individual (PC) em um computador co-
letivo (CC), acessado por várias pessoas por meio da Internet. 
Depois disso, ocorre ainda um aprimoramento deste computa-
dor, transformado em computador móvel (CC móvel), com o 
surgimento dos celulares e das redes Wi-Fi. É aí que chegamos 
na última fase tecnológica que estamos vivenciando: a da tec-
nologia móvel (Flores, 2018, p. 5). 

Porém, como a SEEDF não forneceu nenhum apa-
relho eletrônico aos profissionais da educação, estes 
deveriam utilizar os aparelhos particulares. Esta cir-
cunstância não foge muito à realidade cotidiana dos 
professores nas escolas públicas do DF que já não 
dispunham de recursos materiais em quantidade sufi-
ciente para o trabalho in loco e nem de boa qualidade, 
posto que a aquisição, atualização e manutenção dos 
equipamentos eletrônicos é de responsabilidade da 
própria escola, mais precisamente da equipe gestora, 
que frequentemente precisa planejar e realizar ações 
para arrecadar dinheiro para suprir as necessidades de 
dispositivos eletrônicos e mantê-los em funcionamen-
to. A seguir, apresentaremos as análises do Questio-
nário 2, enviado às família dos estudantes da escola 
participante do trabalho em tela.

 
Questionário 2 – Responsáveis pelos 
estudantes: implicações da realidade 
concreta no ensino remoto

O Questionário 2 foi encaminhado a 735 responsá-
veis de estudantes atendidos pela UE pesquisada, pois, 
do total de 768 discentes, 33 ainda não haviam sido 
localizados e/ou não informaram seus contatos para 
a escola à época do envio do questionário. O link foi 

encaminhado aos professores pelo Comitê Local via 
WhatsApp institucional e estes, postaram nas salas de 
aula virtuais no Google Sala de Aula e nos grupos de 
WhatsApp das turmas. Como já foi informado anterior-
mente, as questões consideradas para análise são as de 
número nove e dez, por serem as que apresentam ele-
mentos que vão ao encontro do objetivo proposto nes-
se artigo. Os Gráficos 3 e 4 ilustram os dados gerados.

O Gráfico 3 mostra que a questão nove tinha como 
objetivo saber como era o acesso à internet pelos estu-
dantes. Analisando o Gráfico 3, em ordem decrescente, 
pode-se perceber que o acesso através do celular dos 
pais ou responsáveis era a opção com a maior porcenta-
gem, totalizando 83,4% (528 participantes). Em segui-
da vem o acesso pelo computador em casa, com 26,4% 
(167 participantes), o acesso pelo próprio celular do es-
tudante com 19,3% (122 participantes), os que disse-
ram não ter acesso nenhum à internet com 6,3% (40 
participantes) e outros com 3,3% (21 participantes).

O relatório do PNAD (Brasil, 2022) corrobora com a 
realidade das famílias dos estudantes apresentada no 
gráfico 3 ao apontar uma diferença expressiva de resi-
dências com telefone fixo e móvel no Brasil:

Considerando o tipo de telefone, em 2021, havia telefone fixo 
convencional em 15,6% dos domicílios do País e esse percentual 
apresentou declínio em relação ao de 2019 (23,1%). A parcela 
dos domicílios que tinham telefone móvel celular aumentou de 
94,4% para 96,3% entre 2019 e 2021 (Brasil, 2022, p. 5).

A partir dos dados do Gráfico 3, percebe-se que a 
maioria dos estudantes dependiam dos seus respon-
sáveis para obter o acesso à internet, indicando mais 
um elemento desafiador para a efetivação do ensino 
remoto nas escolas da rede pública do DF. Mesmo 
concordando que as TICs auxiliam consideravelmen-
te na integração da escola com os estudantes e que 
em muitas situações tornam o processo de ensino e 
aprendizagem atraentes, a realidade concreta das fa-
mílias cujos proprietários dos aparelhos eletrônicos 

Gráfico 3. Questão 9 do questionário 2

Fonte: Distrito Federal (2020i).

trabalham o dia inteiro e retornam para 
casa somente à noite, revelam que o 
acesso e a disponibilidade às TICs não 
são suficientes para garantir a demo-
cratização do ensino remoto. 

Saviani (2021) chama a atenção de 
que o dispositivo mais adequado para o 
acesso aos ambientes virtuais de apren-
dizagem é o computador e não o apa-
relho celular. Concordamos com o au-
tor, pois, em nosso entendimento, os 
smartphones não oferecem o conforto 
necessário para a visualização completa 
dos conteúdos postados pelos professo-
res e, da mesma forma para a realização 
das atividades escolares. Para mais, pos-
suem uma limitação de espaço para realizar downloads 
dos materiais como vídeos, livros, textos, entre outros.

Além das dificuldades mencionadas, sem dispor de 
outros equipamentos, muitos estudantes precisaram 
esperar o(s) responsável(veis) chegar(em) do trabalho 
para realizar as tarefas escolares. Veremos esta realida-
de de forma mais visível no Gráfico 4. 

A questão 10 sondava qual o meio preferido para re-
ceber as atividades não presenciais. O gráfico apresenta 
de forma decrescente que 60,2% (381 participantes) 
preferiam receber pelo WhatsApp pessoal, 58,9% (377 
participantes) pelo WhatsApp da turma, 46,4% (294 
participantes) preferiam ir pessoalmente à escola, 28,6% 
(180 participantes) pela plataforma Google Sala de Aula 
e, 25,6% (162 participantes) pelo e-mail pessoal.

Com base nos dados, percebe-se que a maioria das 
respostas indicaram preferência no recebimento das 
orientações e tarefas da escola por meio do WhatsApp 
pessoal ou da turma, provavelmente por ser este o apli-
cativo de interação mais popular entre as famílias dos 
estudantes. No entanto, os documentos norteadores 
do ensino remoto nas escolas públicas do DF orienta-
vam que os profissionais da educação primassem pelo 
uso do AVA do Programa Escola em Casa DF, fazendo 
o registro das atividades realizadas pelos estudantes, 
mesmo que outros meios fossem utilizados. 

Neste cenário, apontamos uma nítida e expressiva 
dicotomia sobre o pensar e o fazer, entre quem planeja 
e quem executa. Villas Boas (2017) e Antunes (2018) 
explicam essa separação como a caracterização da 
desqualificação e do controle do trabalho docente, no 
qual o chão da escola é desconsiderado na elaboração 
da política que implementou o ensino remoto na 
rede pública de educação do DF. O AVA proposto 
pela SEEDF não contemplou e não alcançou todos os 
estudantes, e aumentou ainda mais o abismo social 
e econômico da comunidade escolar, tornando-os 
abismos pedagógicos. 

Com as análises dos gráficos 3 e 4, elencamos os 
dificultadores para a aprendizagem destes estudantes 
no que se refere às TICs no ensino remoto: (i) acesso 
à internet; (ii) predomínio do uso de smartphones e 
(iii) os smartphones utilizados eram de propriedade 
dos responsáveis pelos estudantes. Ao abordar so-
bre a relevância da inclusão das TICs na escola, Silva 
(2019) se apoia nos estudos de Vigotski (1999) sobre 
a mediação na aprendizagem que pode ocorrer tam-
bém a partir de ferramentas materiais:

[...] a mediação é uma intervenção de um elemento inter-
mediário em uma determinada relação, de modo que essa 
relação não é direta, mas mediada por um terceiro elemento. 
Segundo Vygotsky, o efeito do uso de instrumentos sobre 
os indivíduos é fundamental não apenas porque os ajuda a 
se relacionarem mais eficazmente com seu ambiente, como 
também devido aos importantes efeitos que o uso de instru-
mentos tem sobre as relações internas e funcionais no interior 
do cérebro humano (Silva, 2019, p. 40).  

No entanto, consideramos que os elementos dificul-
tadores que elencamos no contexto do ensino remo-
to dos estudantes da escola participante deste estudo 
não permitiram que a mediação fosse bem-sucedida. O 
acesso à internet e aos aparelhos tecnológicos, ou seja, 
os fatores básicos para se pensar uma mediação por 
meio das TICs não foram garantidos. 

Silva (2019) também ressalta que é fundamental, no 
processo de ensino e aprendizagem, estarmos atentos 
aos períodos de desenvolvimento das crianças que nem 
sempre estão exatamente relacionados à idade crono-
lógica. Mais uma vez recorrendo a Vigotski (2018), a 
autora defende o método pedológico do filósofo, que 
considera como uma totalidade na formação e desen-
volvimento humano os fatores hereditários que sofrem 
influência na interação com o meio.  

Todavia, as análises dos gráficos indicaram que o meio 
no qual os estudantes estavam imersos no início do ensi-
no remoto destoavam em muito daqueles considerados 

Gráfico 4. Questão 10 do questionário 2

Fonte: Distrito Federal (2020i).
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favoráveis para a aprendizagem. Considerando o pro-
cesso de desenvolvimento, os alunos do Bloco Inicial de 
Alfabetização (BIA), e os da educação infantil, que se en-
contravam em adaptação ao ambiente escolar (muitos 
estavam matriculados em creches no ano letivo anterior 
ou vieram do lar), demandavam uma mediação maior do 
sujeito mais experiente, o professor ou alguém da famí-
lia, pois, a sua relação de aprendizagem ainda não era 
direta com os objetos do conhecimento (saberes curricu-
lares, escolares etc) (Vigotski, 2018).

Considerações finais

Neste estudo, buscamos lançar luz sobre o impacto 
do ensino remoto apoiado pelas Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação (TICs) no contexto das escolas 
públicas do Distrito Federal durante a pandemia da 
covid-19. Diante das restrições globais adotadas para 
conter a propagação do vírus, o ensino não presencial 
se tornou a norma tanto nas redes de ensino públicas 
quanto nas particulares em 2020, desencadeando mu-
danças significativas no cenário educacional.

Nosso estudo, fruto de uma pesquisa de iniciação cien-
tífica realizada no primeiro semestre de 2021 no curso de 
Pedagogia da Universidade de Brasília, concentrou-se em 
analisar as condições iniciais para a implementação do te-
letrabalho e do ensino remoto em uma escola da Região 
Administrativa de Planaltina, pertencente à rede pública 
de ensino do Distrito Federal. Para isso, utilizamos dados 
coletados por meio de questionários online distribuídos 
aos profissionais da escola e às famílias dos estudantes, 
com o intuito de avaliar o acesso dessas comunidades às 
TICs durante o ano letivo de 2020.

Nossa análise foi embasada no entendimento das 
TICs, conforme definido por autores como Silva (2019) 
e Manovich (2001), abrangendo os meios digitais, como 
a internet, sites, computadores, smartphones e tablets, 
e reconhecendo sua relevância na escola como um ins-
trumento para o desenvolvimento da autonomia e dos 
processos mentais dos estudantes, além de tornar o pro-
cesso educacional mais atraente e enriquecer as oportu-
nidades de aprendizado.

Os dados revelaram que a maioria dos profissionais 
da escola analisada utilizou notebooks e dispositivos 
móveis, como smartphones, para o teletrabalho, com 
acesso à internet em suas residências via banda larga e/
ou dados móveis em seus celulares. Quanto às famílias, 
a maioria delas usou o celular como principal meio de 
interação com a escola e os professores, principalmente 
por meio do WhatsApp.

Para uma interpretação crítica dos dados obtidos, 
contamos com o apoio teórico de Medeiros (2021), Sa-
viani (2007), Villas Boas (2017) e Antunes (2018), que 
nos ajudaram na compreensão de que a Secretaria de 
Estado de Educação do DF não cumpriu seu papel cons-
titucional de garantir o acesso ao ensino para os estu-
dantes. A maioria das propostas anunciadas para im-
plementação do ensino remoto não foram efetivadas e, 
as poucas ações realizadas se mostraram insatisfatórias, 
pois, as famílias dos estudantes não tinham total acesso 
às TICs, além de serem, em grande parte, as responsá-
veis pela aprendizagem dos filhos/alunos. 

Consideramos que houve um aumento na 
intensificação e precarização do trabalho docente, uma 
vez que os documentos orientadores encaminhados 
pela SEEDF imputavam às escolas e seus profissionais 
o peso da manutenção da frequência dos alunos 
no acesso ao ambiente virtual de aprendizagem 
(Google Classrrom), da busca ativa contínua aos 
estudantes infrequentes ou evadidos, da garantia da 
aprendizagem a qualquer custo, além de não oferecer 
suporte tecnológico. 

Acreditamos que este estudo contribui para iniciar a 
discussão sobre o papel das TICs na educação formal 
no período da pandemia da covid-19 e, também, 
para o pós-pandemia. Há a necessidade de políticas 
educacionais que garantam acesso equitativo às 
tecnologias da informação e comunicação, bem como 
uma melhor preparação da sociedade para enfrentar 
desafios semelhantes no futuro. A educação passou 
e continua passando por uma transformação digital 
significativa, e é imperativo que continuemos a explorar 
as suas implicações para o aprendizado, a igualdade e o 
engajamento da comunidade escolar.

Notas

1 O nome “Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais da Educação” foi o último, até o momento, a ser conferido à insti-
tuição que antes foi denominada Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação e, inicialmente era conhecida como Escola 
de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação, que originou a sigla EAPE, mantida mesmo com as mudanças de denominação.

2 Os comitês foram instituídos pelo Portaria n° 120 de 26/5/2020. O Comitê Local era composto pelos seguintes profissionais: um re-
presentante da equipe gestora, um representante da biblioteca escolar, um representante dos Professores, um Pedagogo-Orientador 
Educacional, um representante da Carreira Assistência à Educação ou dos profissionais que apoiam a instituição e dois representan-
tes dos estudantes matriculados, com idade mínima de 13 anos, ou mães, pais ou responsáveis por estudantes menores de 13 anos 
(Distrito Federal, 2020c).
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ARTIGOS

Práticas de literacia emergente em um Centro de 
Educação Infantil do Campo no Distrito Federal
Emergent literacy practices in a Rural Early Childhood Education Center in Federal District

Resumo: O presente artigo discute o desenvolvimento da consciência fonêmica de crianças de 5 a 6 anos da 
Educação Infantil sob a perspectiva da introdução da materialidade em atividades de literacia emergente en-
volvendo o uso de objetos. Apresenta sucintamente os aspectos teóricos às práticas de literacia emergente na 
Educação Infantil e discute como o uso dos objetos na construção das relações grafema-fonema parece indicar a 
possibilidade de uma relação entre a materialidade e a literacia emergente. Este artigo apresenta recortes de um 
estudo descritivo-exploratório de uma pesquisa de Mestrado em Educação realizada na Universidade de Brasília 
e visa descrever as mudanças nos indicadores de consciência fonêmica de crianças de 5 a 6 anos, resultantes 
da análise microgenética dos dados levantados nas interações triádicas (adulto-criança-objeto), a partir do uso 
de jogo da memória de letra-figura-objeto em práticas de literacia emergente desenvolvidas em um Centro de 
Educação Infantil do Campo no Distrito Federal. Os resultados apresentados indicam a relevância do uso dos 
objetos na construção das relações entre fonemas e grafemas de crianças do campo e buscam contribuir para 
despertar novas reflexões e discussões acerca das práticas de literacia emergente na Educação Infantil.

Palavras-chave: Educação. Literacia emergente. Infância.

—‌

Abstract: This article discusses the development of phonemic awareness in children aged 5-6 in Early Childhood 
Education from the perspective of the introduction of materiality in emergent literacy activities involving the use 
of objects. It briefly presents the theoretical aspects of emergent literacy practices in Early Childhood Education 
and discusses how the use of objects in the construction of grapheme-phoneme relationships seems to indicate 
the possibility of a relationship between materiality and emergent literacy. This article presents excerpts from 
a descriptive-exploratory study of a Master's in Education research carried out at the University of Brasilia and 
aims to describe the changes in the phonemic awareness indicators of children aged 5-6, resulting from the 
micro genetic analysis of the data collected in the triadic interactions (adult-child-object) from the use of the 
letter-figure-object memory game in emergent literacy practices developed in a Rural Early Childhood Education 
Center in the Federal District. The results indicate the relevance of the use of objects in building relationships 
between phonemes and graphemes in rural children and seek to contribute to new reflections and discussions 
about emergent literacy practices in Early Childhood Education.

Keywords: Education. Emergent literacy. Infancy.
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Introdução

As experiências sociocomunicativas e culturais da 
criança durante a Primeira Infância são decisivas para 
o seu desenvolvimento. É nesse período que se desen-
volve a maioria dos processos psicológicos essenciais 
para as fases ulteriores da vida e, é nesse período tam-
bém, que a criança entra em contato com os usos da 
leitura e da escrita.

Antes mesmo de saber ler e escrever de forma pro-
priamente dita, as experiências cotidianas das crianças, 
no âmbito familiar e nas instituições de educação infan-
til lhe permitem entrar em contato com diferentes usos 
da leitura e da escrita. Em contextos lúdicos e repletos 
de semiose, a criança vai, assim, se familiarizando com 
os usos do princípio alfabético, enriquecendo seu voca-
bulário, reconhecendo o código escrito, além de come-
çar a aprender o nome das letras. E são esses contextos 
que caracterizam as práticas de literacia emergente na 
Educação Infantil.

As vivências oriundas das práticas de literacia emer-
gente permitem à criança se familiarizar com o princí-
pio alfabético, ou seja, a compreensão de que os sons 
da fala (fonemas) são representados por grafemas 
(uma ou mais letras). No entanto, a consciência fo-
nêmica (correspondência grafema-fonema) é um con-
ceito abstrato e difícil para as crianças desenvolverem 
sozinhas. Precisa de intervenção específica do adulto. 
Necessita de um ensino explícito, sistemático e dirigido 
por parte do adulto.

E, nesse contexto, acredita-se que o uso de objetos 
nas práticas de literacia emergente podem propiciar 
mudanças significativas no desenvolvimento da consci-
ência fonêmica de crianças de 5-6 anos.

Tendo como referência os estudos desenvolvidos 
na Pragmática do Objeto (Rodríguez; Moro, 1999; 
Béguin, 2016), entende-se que o uso de objetos 
e brinquedos de réplica em práticas de literacia 
emergente podem abrir espaço para que o adulto 
realize intervenções específicas de consciência 
fonêmica enquanto a criança age, manipula o 
objeto e interage com o outro em situações lúdicas e 
repletas de significados.

Situações em que brincando e agindo sobre o ob-
jeto, a criança se apropria não só dos usos e signifi-
cados atribuídos aos objetos, mas aprende a nomeá-
-los e a fazer as correspondências grafemas-fonemas. 
Conhecimentos e competências esses que lhe serão 
essenciais para as posteriores etapas da alfabetização 
e a aprendizagem da leitura e da escrita propriamen-
te dita, sobretudo em contextos do campo, em que a 
criança necessita de maior acesso a práticas de litera-
cia emergente para se familiarizar e se apropriar dos 
usos da leitura e da escrita.

Desta forma, discute-se neste artigo parte dos resul-
tados de um estudo descritivo-exploratório que parecem 
indicar a relevância da materialidade no desenvolvimento 
da consciência fonêmica, destacando-se a necessidade 
de propor novas reflexões e discussões acerca das práti-
cas de literacia emergente na Educação Infantil.

Materialidade e práticas de literacia 
emergente: o desenvolvimento da consciência 
fonêmica de crianças a partir do uso do jogo da 
memória de letra-figura-objeto

Antes mesmo de saber ler e escrever, a criança come-
ça a vivenciar situações de uso da linguagem oral e escri-
ta nas suas experiências cotidianas e estas lhes permitem 
desenvolver competências, conhecimentos e atitudes co-
nhecidos como literacia emergente e que são essenciais 
para as posteriores etapas de escolarização formal. 

A literacia emergente inclui o desenvolvimento de 
práticas que são precursoras para o desenvolvimen-
to da leitura e da escrita. Compreende o conjunto de 
competências, conhecimentos e atitudes relacionados 
aos usos do código escrito que a criança desenvolve an-
tes mesmo de aprender a ler e escrever (Barros-Santos, 
2023; Sargiani, 2022). Tais práticas resultam das vivên-
cias cotidianas no âmbito familiar ou nas instituições 
de educação infantil e são decisivas para que a criança 
comece a se familiarizar com o princípio alfabético, per-
cebendo que a linguagem falada é representada gra-
ficamente e que usamos as letras para representar os 
sons da fala e que juntos os sons e as letras formam 
palavras que nos permitem comunicar.

As práticas de literacia emergente se relacionam, por 
consequência, às competências de usos da linguagem 
oral e o enriquecimento do vocabulário para a criança 
comunicar-se e interagir com o outro nas situações de 
vida cotidiana como também incluem conhecimentos 
sobre o alfabeto (código escrito), os sons (fonemas) e 
nomes das letras (grafemas), correspondências entre 
grafemas e fonemas, ao desenvolvimento da consci-
ência fonológica e ao enriquecimento do vocabulário 
(Neumann, 2022; Whitehurst; Lonigan, 1998).

O processo de desenvolvimento da literacia emer-
gente na educação infantil implica pensar em ativida-
des estruturadas e explícitas de literacia emergente que 
sejam interessantes e divertidas para as crianças, como: 
manuseio de livros, contação de histórias, hora do can-
to, dramatização (Gomes; Santos, 2005; Savage, 2015). 
Acrescenta-se, ainda, a tais atividades a leitura compar-
tilhada e o trabalho com os jogos de linguagem.

Nesse contexto, ao educador infantil cabe o papel 
crucial de criar ambientes lúdicos e repletos de semiose 
que permitam à criança conviver em situações de uso da 
linguagem oral e escrita a partir do uso da materialidade.

A cultura material está presente na vida da criança 
desde muito cedo. Sob a perspectiva da Pragmática do 
Objeto (Rodríguez; Moro, 1999), entendemos que o ob-
jeto (materialidade) é conhecido pela criança não só por 
suas características físicas, mas pelos usos e significados 
que atribuímos a eles na vida cotidiana. O uso dos ob-
jetos insere-se na interação adulto-criança e são nesses 
contextos repletos de semiose que a criança desenvolve 
seu funcionamento executivo e a sua cognição.

Neste artigo, caracteriza-se o papel da literacia emer-
gente no processo de desenvolvimento infantil, entre-
laçado aos pressupostos teóricos da Pragmática do Ob-
jeto, no intuito de contribuir para as discussões acerca 
do processo de desenvolvimento do conhecimento fo-
nêmico de crianças do 2º período da Educação Infantil 
a partir de práticas de literacia emergente envolvendo o 
uso do jogo da memória de letra-figura-objeto.

Sob a perspectiva das contribuições Pragmática do 
Objeto (Rodríguez 2009; Rodríguez; Moro, 1999), 
destaca-se a necessidade de o educador infantil pen-
sar situações educativas a partir de interações triá-
dicas (adulto-criança-objeto) voltadas para o uso de 
objetos e brinquedos de réplica no desenvolvimento 
da literacia emergente.

Acredita-se que o uso da materialidade nas práticas 
da Educação Infantil pode abrir espaços para a crian-
ça familiarizar-se com os usos da leitura e da escrita 
antes mesmo de aprender a ler e escrever de forma 
propriamente dita. Entende-se que o planejamento de 
atividades de literacia emergente em contextos lúdicos 
e de interação triádica podem oportunizar situações 
educativas para que a criança se aproprie dos usos do 
princípio alfabético.

Mas, afinal, porque se pensar em atividades de lite-
racia emergente numa perspectiva triádica? Estudos de-
senvolvidos à luz da Pragmática do Objeto consideram 
que o objeto possui um papel central no processo de 
desenvolvimento infantil. A criança não aprende num 
contexto vazio. Ela interage com o outro e com o mun-
do e, nessa interação, os objetos têm um papel funda-
mental no processo de desenvolvimento da criança. 

Antes de a linguagem estar estabelecida, a criança 
interage com o adulto a partir dos usos e significados 
dos objetos. E, o adulto é quem leva o mundo à criança, 
é ele quem compartilha com a criança os usos e signi-
ficados atribuídos aos objetos. Assim, nesse contexto 
repleto de semiose, a criança vai se apropriando dos 
usos dos objetos, desenvolvendo suas funções executi-
vas, sua cognição e seu pensamento.

E tudo isso acontece antes mesmo de a linguagem 
estar estabelecida justamente porque o adulto faz 
uso de diferentes mediadores semióticos que trans-
mitem intencionalmente à criança os usos e signifi-
cados dos objetos.

Os objetos possuem diferentes significados. Podem 
ser usados para fazer coisas de diferentes maneiras e 
podem funcionar como signo de múltiplas coisas, po-
dendo ser mostrados, assinados, indicados, sugeridos, 
nomeados, utilizados para chamar a atenção de outro 
sujeito ou até mesmo servem para perguntar algo ou 
para despertar intenções nos outros. Por isso, os obje-
tos integram os sistemas semióticos e oferecem opor-
tunidades para as ações do sujeito. Daí a importância 
da interação triádica (adulto-criança-objeto) para se 
compreender os processos do desenvolvimento infantil 
(Rodríguez; Moro, 1999; Rodríguez, 2009).

Desde a perspectiva da Pragmática do Objeto, enten-
de-se que a cognição da criança resulta da mediação 
semiótica que se instaura a partir da interação com os 
outros e com os objetos. E, por consequência, entende-
-se que os objetos estão presentes nas situações comu-
nicativas entre professor e aluno e integram o processo 
de desenvolvimento da literacia emergente. 

Acredita-se que o uso da materialidade nas ativi-
dades de Educação Infantil pode abrir espaço para o 
planejamento de atividades de literacia emergente. Na 
pesquisa de mestrado desenvolvida, defendemos que 
o uso de objetos e brinquedos de réplica podem criar 
oportunidades para que o educador infantil realize in-
tervenções explícitas nas práticas de literacia emergen-
te, instigando as crianças para nomearem os objetos, 
identificarem os grafemas e fonemas iniciais dos nomes 
dos objetos. E, desta forma, permitir que em contextos 
lúdicos e repletos de semiose, a criança possa familiari-
zar-se e apropriar-se dos usos do princípio alfabético e 
desenvolver a sua consciência fonêmica.

Porém, consciência fonêmica na educação infantil? 
Sim, estudos desenvolvidos em literacia emergente em 
diferentes idiomas alfabéticos têm demonstrado como 
as crianças pequenas se beneficiam dos conhecimen-
tos e competências desenvolvidas acerca das corres-
pondências entre grafemas e fonemas. De acordo com 
esses estudos, o conhecimento acerca do princípio al-
fabético é relevante para constituir uma base para a 
aprendizagem da leitura e da escrita quando a criança 
iniciar o seu processo de escolarização formal nos anos 
iniciais do ensino fundamental e para minimizar as pos-
síveis dificuldades de leitura e da criança em suas fases 
posteriores de vida (Cardoso-Martins; Batista, 2005; 
Cardoso-Martins, et al., 2011; Castro; Barrera, 2019; 
Ehri, 2020; Léon et al., 2019; Santos; Barrera, 2017; 
Westerverld et al., 2015).

O sistema de escrita da língua portuguesa consiste 
em grafemas e fonemas. E o mecanismo que explica o 
funcionamento da relação entre fonemas e grafemas é 
conhecido como princípio alfabético (Vale, 2020). 

O aprendizado do princípio alfabético implica no 
conhecimento dos nomes e sons das letras ou grupos 
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de letras (grafemas) bem como no desenvolvimento da 
consciência dos fonemas e na aprendizagem da forma-
ção de conexões entre grafemas e fonemas. Esse co-
nhecimento é essencial para a escrita e a leitura e se ini-
cia antes mesmo de a criança aprender a ler e escrever 
de forma propriamente dita (Ehri, 2014, 2020; Gomes; 
Santos, 2005; Sargiani, 2022).

É fundamental considerar que, devido às condições 
socioculturais e econômicas, nem todas as crianças têm 
as mesmas condições de vivenciar boas práticas de li-
teracia emergente no seu cotidiano. Daí a importância 
de privilegiar desde a Educação Infantil o desenvolvi-
mento de atividades dessa natureza que incluam o 
conhecimento do alfabeto, da consciência fonológica, 
da representação simbólica e da comunicação (Castro; 
Barrera, 2019; Gomes; Santos, 2005, Septiani; Syaodih, 
2021, Westerveld et al., 2015). 

Os resultados apontados por Santos e Barrera (2017) 
sugerem que a consciência fonológica facilita a compre-
ensão do princípio alfabético, viabilizando condições em 
que a criança aprenda as associações entre letras e sons e 
essa tarefa pode ocorrer por meio de práticas lúdicas que 
incluam jogos de linguagem desde o período pré-escolar.

O’Leary e Ehri (2020) nos mostra que se, as crianças 
da pré-escola e do jardim de infância que ainda não 
sabem ler podem usar seus conhecimentos de letras e 
consciência fonêmica para aprender pronunciar pala-
vras desconhecidas mediadas pela estratégia de facilita-
ção ortográfica. A criação de um sistema mnemônico, 
de visualização da grafia dos nomes, auxilia no desen-
volvimento da consciência fonêmica e ajuda melhorar a 
memória para nomes próprios.

Morais (2020) destaca que os jogos que promovem 
a consciência fonológica ajudam as crianças a avançar 
na apropriação do sistema de escrita alfabética, isto por-
que possibilitam situações em que elas refletem especi-
ficamente sobre como o alfabeto funciona e ajudam na 
apropriação das convenções som-grafia da nossa língua.

Frente ao exposto, entende-se que as atividades 
de literacia emergente voltadas para a familiarização 
e apropriação do princípio alfabético nas atividades 
de Educação Infantil podem ser pensadas a partir de 
uma proposta de interação triádica. Para tanto, propôs 
como sugestão o uso do jogo da memória de letra-fi-
gura-objeto em situações educativas estruturadas e in-
tencionais, em que o educador infantil faz intervenções 
explícitas de consciência fonêmica enquanto a criança 
brinca e interage com seus pares.

Método

Apresentam-se, neste estudo, recortes de um estu-
do não experimental transversal descritivo-explorató-
rio, observacional com registros de áudio e vídeo de 

momentos específicos onde o jogo da memória de le-
tra-figura-objeto é utilizado em contextos de interações 
triádicas (adulto-criança-objeto) em uma turma do 2º 
período da Educação Infantil. 

O estudo teve como proposta metodológica a análi-
se microgenética. Os desenhos microgenéticos contem-
plam mudanças momento a momento, observada em 
um curto período de tempo, mas que permite identifi-
car durante a observação desses momentos a compre-
ensão da reorganização dos processos de desenvolvi-
mento (Lavelli et al., 2005).

O referido estudo foi desenvolvido em duas etapas: 
pilotagem e aplicação. A inclusão de objetos na tarefa 
é uma novidade com a qual os professores e crianças 
não costumam lidar nas rotinas da Educação Infantil e, 
por isso, buscou-se nesta etapa realizar a Prova Piloto 
da Tarefa, observando os potenciais e reais usos do 
jogo da memória de letra-figura-objeto nas práticas de 
literacia emergente.

A segunda etapa foi organizada em subetapas: ob-
servação das práticas de literacia emergente desenvol-
vidas com crianças de 5 anos; entrevista da professora 
regente; apresentação dos pressupostos teóricos sub-
jacentes à Pragmática do Objeto e as Práticas de Lite-
racia Emergente, seguidas dos momentos de coplane-
jamento e aplicação da tarefa proposta: o uso de jogo 
da memória de letra-figura-objeto. Foram realizadas 
videogravações em dois dias letivos, referentes ao uso 
do jogo da memória de letra-figura-objeto.

Para a análise microgenética dos dados, foram se-
lecionados recortes dos episódios de videogravações a 
partir da transcrição e decodificação dos dados utilizan-
do o programa ELAN (versão 6.4) e scripts do R com 
o objetivo de caracterizar as mudanças de consciência 
fonêmica de crianças de 5 anos a partir de atividades 
de literacia emergente, envolvendo o uso do jogo da 
memória de letra-figura-objeto.

Para o desenvolvimento desse trabalho, escolheu-se 
por conveniência um Centro de Educação Infantil loca-
lizado na zona rural de uma Região Administrativa do 
Distrito Federal e que atende, exclusivamente, turmas 
do 1º e 2º Período da Educação Infantil. O estudo foi 
realizado em uma turma de 15 alunos do 2º período 
da Educação Infantil. No Distrito Federal, as crianças do 
2º período têm a faixa etária entre 5 e 6 anos. Partici-
param da pesquisa 13 crianças e a professora regente 
da turma. As duas crianças que não participaram da 
pesquisa estavam doentes e faltaram nos dias letivos de 
aplicação da tarefa proposta.

As crianças participantes da pesquisa pertencem a 
famílias que moram em chácaras na região, sendo a 
maioria dos estudantes filhos de “caseiros” das cháca-
ras. No entanto, a instituição escolar também atende 
crianças de assentamentos localizados na região.

Os estudantes matriculados nas 
escolas rurais convivem em ambien-
tes com condições socioeconômicas 
bastante desfavoráveis e precisam 
de maior atenção dos programas 
de intervenção em educação infan-
til, sobretudo porque têm maiores 
restrições de acesso aos bens cul-
turais e materiais em relação à boa 
parte das crianças de áreas urbanas 
(mesmo em áreas urbanas pobres). 
Por isso, optou-se por esta institui-
ção de ensino, a fim de contribuir 
para despertar discussões acerca 
da necessidade de se olhar para os 
programas de intervenção em edu-
cação infantil que permitam asse-
gurar os direitos de aprendizagem 
das crianças que vivem no campo.

Este estudo foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa 
em Ciências Sociais e Humanas, 
em consonância com as Reso-
luções CNS nº 466/2012 e nº 
510/2016, sob o número CAAE 
50757921.3.0000.5540.

Instrumentos

Tendo em vista o propósito de 
se pensar situações educativas na 
Educação Infantil a partir de intera-
ções triádicas (adulto-criança-obje-
to) voltadas para o uso de objetos e 
de brinquedos de réplica nas práti-
cas de literacia emergente voltadas 
para o desenvolvimento da consci-
ência fonêmica de crianças de 5-6 
anos, foi elaborada, durante a pes-
quisa de mestrado, a tarefa jogo da 
memória de letra-figura-objeto.

A tarefa foi construída na pers-
pectiva de incluir a materialidade nas 
atividades de literacia emergente na 
Educação Infantil, incluindo cartões 
de letra-figura e objetos tridimen-
sionais (objetos e/ou brinquedos de 
réplica) como mostra a Figura 1.

A seleção das figuras/palavras, dos 
grafemas e dos objetos incluídos no 
jogo levaram em consideração as di-
mensões da materialidade e da abor-
dagem fonêmica na Educação Infantil. 

Na língua portuguesa, temos 26 

Figura 1. Jogo da Memória de letra-figura-objeto

Fonte: Barros-Santos (2023, p. 74).

Tabela 1. Estrutura da tarefa: jogo da memória de letra-figura-objeto

Fonte: Barros-Santos (2023, p. 36) (com adaptações).



Revista Com Censo #36 • volume 11 • número 1 • março 2024Revista Com Censo #36 • volume 11 • número 1 • março 2024 4544

letras do alfabeto e 31 fonemas e 
optou-se por selecionar fonemas/
grafemas que permitissem a crian-
ça fazer o pareamento dos cartões 
de letra-figura com objetos e/ou 
brinquedos de réplica.

O jogo foi organizado com 22 
pares de cartões, sendo: 22 car-
tões com a figura de objetos do 
cotidiano e/ou brinquedos de répli-
ca e o respectivo nome do objeto, 
sendo destacado o grafema inicial 
de cada palavra; e 22 cartões com 
os grafemas iniciais dos nomes dos 
objetos/figuras do jogo. 

Os cartões foram confecciona-
dos em material emborrachado e 
papel fotográfico adesivo. E, para 
a criança diferenciá-los durante a 
brincadeira, os cartões de imagem/
figura têm o fundo preto e os car-
tões de letras têm o fundo azul.

O intuito da tarefa proposta é 
o desenvolvimento da consciência 
fonêmica a partir de intervenções 
educativas explícitas em que a 
criança precisa fazer o pareamento 
da letra-figura, identificar o fone-
ma correspondente ao grafema ini-
cial do nome da figura e, em segui-
da, pegar em uma caixa o objeto 
e/ou brinquedo correspondente ao 
par de letra-figura. Para contextua-
lizar o uso do jogo da memória de 
letra-figura-objeto, foi construída 
uma história específica para esse 
fim, em que o educador infantil 
apresenta os grafemas, fonemas e 
objetos que vão usados na tarefa. 

Na Tabela 1, apresentamos as 
instruções e intervenções a serem 
realizadas no uso do jogo da me-
mória de letra-figura-objeto.

Estratégia de análise dos dados 

Para a análise microgenética dos 
dados, foi realizada a observação 
dos episódios gravados e realiza-
dos recortes em sequências e seg-
mentos de cenas específicas de 
atividades de consciência fonêmica 
em interações triádicas, conforme 
mostra a Figura 2.

Figura 2. Etapas da análise microgenética

Fonte: Barros-Santos (2023, p. 65).

Tabela 2. Categorias de desempenho fonêmico

Fonte: Barros-Santos (2023, p. 63) (com adaptações).

Em nível macro, foram realizados epi-
sódios de videogravações das situações 
didáticas de uso da tarefa. Destes, anali-
samos e selecionamos as sequências de 
trechos específicos das interações triádi-
cas referentes às atividades de consciên-
cia fonêmica, de no máximo cinco mi-
nutos. A partir das sequências seleciona-
das, foi possível identificar e transcrever 
os segmentos de cena, em nível micro-
genético, quanto às interações triádicas 
específicas das participações de algumas 
crianças, fazendo comparações e anali-
sando os segmentos a partir de catego-
rias e subcategorias.

As categorias e subcategorias de aná-
lise foram construídas observando a de-
manda cognitiva da tarefa em relação à 
organização da situação educativa e as 
intervenções da professora e quanto ao 
desempenho fonêmico das crianças e ao 
uso da materialidade. Neste artigo, apre-
sentamos apenas os dados referentes ao 
desempenho fonêmico e ao uso da ma-
terialidade das crianças a partir do uso da 
tarefa e, por consequência, descrevemos 
aqui apenas as categorias, subcategorias 
e indicadores de análise microgenética de desempenho 
fonêmico e de materialidade, conforme demonstrado 
nas Tabelas 2 e 3.

A partir das categorias e subcategorias de análise 
microgenética, buscou-se descrever as mudanças nos 
indicadores de consciência fonêmica de crianças do 2º 
período da Educação Infantil a partir do uso do jogo da 
memória de letra-figura-objeto.

Resultados

Na referida pesquisa de mestrado, apresentamos os 
resultados de cinco Segmentos de Cena (A, B, C, D e 
E) referente às interações triádicas observadas quanto 
à participação das Crianças 01, 02, 07, 09, 10 e 13 nas 
situações educativas de uso da tarefa de jogo da me-
mória de letra-figura-objeto. Devido à grande quanti-
dade de dados coletados, aqui apresentaremos apenas 
os resultados de dois Segmentos de Cena, C e D, e os 
resultados quanto à participação da Criança 02.

É interessante ressaltar que escolhemos dois Seg-
mentos de Cena devido ao modo como a tarefa é apre-
sentada às crianças nos dois dias de videogravação. No 
primeiro dia de videogravação e de uso da tarefa pro-
posta, a professora apresenta a tarefa e repassa as ins-
truções da tarefa, mas não apresenta os cartões de fi-
gura-objeto que serão usados na partida do jogo. Nesta 

aula, as crianças precisam formar os pares de letra-figu-
ra-objeto por ‘tentativa e erro’, ir virando os cartões até 
encontrar aqueles que formam pares correspondentes.

No segundo dia de uso da tarefa, a professora faz a 
apresentação prévia dos cartões de letra-figura antes 
de iniciar a partida. Suas intervenções ocorrem no sen-
tido de explorar os nomes dos objetos representados 
nas figuras e os grafemas iniciais. Não se observam, po-
rém, intervenções específicas para as crianças emitirem 
os fonemas correspondentes aos grafemas iniciais dos 
nomes dos objetos/figuras.

A apresentação prévia dos cartões de letra-figura-ob-
jeto mostrou-se um aspecto-chave para o desenvolvi-
mento da consciência fonêmica. Se não há a apresenta-
ção prévia dos cartões de letra-figura ao iniciar o uso do 
jogo da memória, a participação da criança restringe-se 
à adivinhação de onde se encontram os cartões e isso 
dificulta o pareamento. A intencionalidade educativa 
da tarefa proposta é que o desenvolvimento fonêmi-
co da criança pressupõe que o uso da materialidade, 
quer seja pela visualização e pareamento dos cartões 
de letra e figura, quer seja pelo manuseio dos objetos 
e brinquedos de réplica, implica em criar espaços para 
as crianças não só nomearem os objetos, mas também 
apropriar-se dos nomes e sons dos grafemas iniciais do 
nome dos objetos.

Quanto aos resultados observados nas interações 
triádicas em que a Criança 02 participa durante o 

Tabela 3. Categorias da Materialidade

Fonte: Barros-Santos (2023, p. 64) (com adaptações).



Revista Com Censo #36 • volume 11 • número 1 • março 2024Revista Com Censo #36 • volume 11 • número 1 • março 2024 4746

Segmento de Cena C, podemos observar, no Gráfico 1, 
que a professora faz uso de intervenções perguntando 
à Criança 02 o nome do objeto representado na figu-
ra (IvC) e ela não responde (IOA). A professora mostra 
o cartão para toda a equipe e novamente pergunta o 
nome do objeto (IvC) e outra criança diz que é serrote. 
Observa-se a ausência de intervenções para a criança 
pronunciar o fonema correspondente à letra inicial do 
objeto serrote.

Em seguida, a professora dá uma retroalimentação 
positiva (RtA, Gráfico 1), reafirmando o nome do objeto 
e faz usos de gestos indiciais para mostrar a letra inicial 
no cartão e perguntar à Criança 02 qual a letra que 
precisa encontrar.

No momento de retroalimentação (RtA), a professora 
antecipa-se e diz o fonema /s/ para as crianças e pede 
para elas repeti-lo. A situação educativa, nesse momen-
to, propicia espaço para o desenvolvimento da consci-
ência fonêmica das crianças (IFD).

A seguir, a professora assinala para a Criança 02 en-
contrar o cartão de figura (IdA, Gráfico 1). As crianças 
identificam a letra e dizem que o J não corresponde ao 
grafema inicial do objeto serrote. A criança 5 nega com 
gestos que o J não corresponde à letra inicial do serrote. 
E a professora dá retroalimentação do grafema dizendo 
o nome da letra J e, em sequência, pronuncia o fonema 
/j/ e comenta que o J é da jarra, exaltando o fonema 
inicial /j/ da palavra jarra (RtA/IFD, Gráfico 1).

No Segmento de Cena C, observamos que a 
Criança 02 nesses momentos da situação educativa 
vai construindo competências de literacia emergente 
que lhe permitem ao final da sua participação no-
mear o objeto, identificar o grafema inicial do nome 

do objeto e relacionar os fonemas /s/ e /j/ aos seus 
respectivos grafemas, como se observa no indicador 
GFH (Gráfico 1).

No Segmento de Cena D, apresentado no Gráfico 
2, observamos os momentos de participação da 
Criança 02 na situação educativa de uso da tarefa 
em que há a prévia apresentação dos cartões de 
letra-figura-objeto.

Observa-se que a professora faz uso de gestos e 
intervenções orais para a Criança 02 nomear o objeto 
(IvC, Gráfico 2). Ela nomeia o objeto e a professora 
dá retroalimentação reafirmando o nome do objeto e 
mostrando para as crianças o cartão de figura. Não se 
observa intervenção para a descrição dos usos funcio-
nais do objeto.

Em seguida, observamos intervenções intencionais 
para a identificação da letra inicial da palavra regador 
(IvE, Gráfico 2). Porém, a professora antecipa-se e exal-
ta o fonema inicial /r/ ao dizer regador. A Criança 02, 
então, nomeia a letra R. Isso indica que a referida crian-
ça sabe associar o fonema /r/ pronunciado ao respectivo 
grafema inicial de regador (GFH/IFD, Gráfico 2).

Quando a professora pede para criança encontrar o 
cartão de letra, a Criança 02 pega o cartão da letra R e 
a professora dá uma retroalimentação positiva à ação da 
criança ao mesmo tempo em que coloca os cartões de 
letra e figura um ao lado do outro. A professora inter-
vém de modo explícito, pedindo para a criança repetir 
o nome do objeto. Ressalta-se que quando a professora 
diz ‘regador’, ela prolonga o fonema inicial /r/ e, então, a 
Criança 02 repete o fonema /r/, o que indica que ela está 
se apropriando das correspondências grafema-fonema 
como se observa nos indicadores GFH/IFD no Gráfico 2.

Gráfico 1. Participação da Criança 02: Segmento de Cena C

Fonte: Barros-Santos (2023, p. 137).

Nota-se que a caixa de objetos está distante da 
criança e a professora, então, lhe estende a caixa. 
A Criança 02 pega o regador e rapidamente imita 
o seu uso funcional, inclinando o regador como se 
estivesse molhando alguma coisa (IOD, Gráfico 2). 
Observa-se o uso de intervenções explícitas, em que 
a professora pergunta para que serve o regador 
(IvF, Gráfico 2). Nesse momento, as outras crianças 
presentes na situação educativa respondem, dizen-
do que o regador serve para “molhar as plantas” e 
“molhar os pés”. 

A Criança 02 permanece com o regador na mão por 
2 segundos e 241 milésimos de segundos e, então, a 
professora pega o objeto e coloca-o junto com os car-
tões de letra e figura na mesa ao lado.

Análise e discussão dos resultados

No Segmento de Cena C, observamos que a profes-
sora não realizou a apresentação prévia dos cartões de 
letra-figura-objeto. Porém, nota-se o uso frequente de in-
tervenções explícitas em que ela, por meio de gestos os-
tensivos e indiciais e por verbalizações interrogativas, abre 
espaço para as crianças participarem da situação educa-
tiva. Essas intervenções, intencionalmente, propiciam o 
compartilhamento de conhecimentos referentes ao nome 
das letras e às conexões entre grafemas e fonemas.

É interessante notar que a professora apresenta o 
fonema inicial ao nomear os objetos (retroalimentação 
positiva ou corretiva) ou diz o fonema correspondente 
à letra de algum cartão de figura. Como, por exemplo, 
quando a professora destaca o fonema /s/ de serrote 
e o fonema /j/ de jarra ou quando destaca o fonema 
inicial /r/ ao dizer a palavra ‘regador’.

Esses resultados nos mostram que as interações triá-
dicas por meio do uso da tarefa propiciam espaço para 
as crianças se familiarizarem não só com o nome das le-
tras, como também permite que eles se apropriem das 
correspondências entre grafemas e fonemas.

Em comparação com as discussões referentes ao 
segmento de cena anterior, o segmento de cena D nos 
permite refletir acerca do papel da materialidade nas 
atividades de literacia emergente nas instituições de 
educação infantil.

Os resultados referentes à participação da Criança 
02 na situação educativa no segmento de cena D per-
mitem identificar que a introdução da materialidade 
parece abrir espaço para a realização de intervenções 
intencionais por parte da professora não só quanto à 
nomeação do objeto e a identificação da letra inicial do 
nome do objeto, mas também para a formação de co-
nexões entre as correspondências grafema-fonema e, 
por consequência, propicia a familiarização com os usos 
do princípio alfabético.

Um exemplo que nos mostra isso claramente é quan-
do a Criança 02 consegue formar o par de letra-figura 
referente ao objeto regador. As interações triádicas ob-
servadas nesse momento da situação educativa permi-
tem observar que as crianças nomeiam o objeto e sabem 
para que o mesmo serve e, que durante as intervenções 
da professora, cria-se espaço para a identificação da letra 
inicial do nome do objeto e a apresentação do fonema 
correspondente. O compartilhamento dos conhecimen-
tos entre os pares propicia, assim, que as crianças vão 
se familiarizando com o código escrito e aprendendo a 
fazer as conexões entre os grafemas e fonemas.

No entanto, é notório destacar que, durante a situ-
ação educativa, o uso da materialidade predominante 

Gráfico 2. Segmento de Cena D: participação da Criança 02

Fonte: Barros-Santos (2023, p. 147).
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é quanto aos cartões de letra e figura. Em ambos os 
Segmentos de Cena descritos, observamos que a caixa 
de objetos e brinquedos de réplica do jogo permanece 
distante das crianças. Quando a Criança 02 consegue 
formar o par de letra-figura e pega o objeto regador 
em suas mãos, ela o uso apenas por 2 segundos. Tem-
po suficiente para ela imitar o uso funcional o objeto, 
fazendo de conta que está molhando alguma coisa.

Mas, o que se propõe, com o uso da tarefa é que a 
materialidade possa ganhar maior espaço e relevância 
nas situações educativas na Primeira Infância e, sobre-
tudo nas práticas de literacia emergente. Infelizmente, 
os resultados nos mostram que parece predominar um 
zelo com a preservação dos objetos e isso limita a ação 
das crianças sobre os objetos.

A intenção da tarefa proposta é justamente ao con-
trário. Quando a criança brinca, manuseia e manipula o 
objeto e/ou brinquedo de réplica na situação educativa, 
cria-se um espaço propício para o adulto (educador in-
fantil) fazer as intervenções explícitas de ensino da lite-
racia emergente. Acredita-se que quando a criança tem 
o objeto à sua disposição e a partir da ação da criança 
sobre o objeto, é possível compartilhar conhecimentos 
importantes para a apropriação dos usos do princípio 
alfabético. Assim, por meio do jogo da memória de le-
tra-figura-objeto, pretende-se criar espaços de interação 
triádica em que, ao interagir com os pares e agir sobre 
o objeto, a criança possa apropriar-se não só dos nomes 
dos objetos e dos significados atribuídos a eles, mas tam-
bém possa fazer inferências, compartilhar e construir co-
nhecimentos acerca dos nomes das letras, dos sons das 
letras e aprender a fazer as correspondências entre gra-
femas e fonemas enquanto brinca com o objeto.

A introdução da materialidade nas práticas de litera-
cia emergente pode ir além da perspectiva de entreteni-
mento, partindo de um viés pedagógico em que a ação 
da criança sobre o objeto suscita alternativas e espaços 
para ela refletir, analisar e pensar sobre os usos da lei-
tura e da escrita. Sugere-se, então, que o uso do jogo 
da memória de letra-figura-objeto não privilegie ape-
nas a identificação do nome das letras, mas também 
contemple o aspecto fonêmico e que as intervenções 
educativas se pautem no sentido de motivar a ação e a 
resposta das crianças.

A partir dos resultados da pesquisa, entendemos 
que a materialidade do objeto, sustentada pela intera-
ção adulto-criança em contextos semióticos de uso do 
jogo da memória de letra-figura-objetos, pode propiciar 
a construção dos significados culturais dos objetos ao 
mesmo tempo em que o adulto (professor) é o guia para 
a construção do conhecimento fonêmico da criança.

Entendemos que o propósito das práticas de literacia 
emergente deve ser o de oportunizar condições para 
que as crianças, em suas experiências em sala de aula, 

possam familiarizar-se com o mecanismo de funciona-
mento da língua de forma lúdica, prazerosa e significa-
tiva. Para isso, consideramos essencial a proposição de 
estratégias educativas intencionais e estruturadas para 
favorecer as experiências de usos da leitura e da escrita 
ainda que a criança não saiba ler e escrever.

Por isso, sugere-se pensar em propostas de formação 
docente que contemplem o planejamento das ativida-
des de literacia emergente a partir de que a introdução 
da materialidade ocorra no direcionamento de propi-
ciar a ação da criança sobre o objeto. Pois, enquanto 
interage com o objeto e interage nas situações socio-
comunicativas cotidianas, as crianças podem se apro-
priar, assim, das competências de literacia emergente, 
identificando os usos e funções da leitura e da escrita 
e desenvolvendo conhecimentos do princípio alfabético 
de forma lúdica.

Considerações finais

Neste artigo, buscamos caracterizar a importância do 
planejamento das práticas de literacia emergente na Edu-
cação Infantil. Destacamos como as atividades rotineiras 
e lúdicas realizadas no âmbito das instituições infantis po-
dem criar espaços para as crianças se familiarizarem com 
os usos da leitura e da escrita antes mesmo que apren-
dem a ler e a escrever de forma propriamente dita.

E, nesse contexto, trazemos como proposta uma 
tarefa voltada para o desenvolvimento da consciência 
fonêmica nas atividades de literacia emergente envol-
vendo o uso do jogo da memória de letra-figura-objeto.

Reconhecemos que o desenvolvimento da consciên-
cia fonêmica é algo complexo. Os fonemas são efême-
ros e desaparecem quando a fala termina. E, a criança 
necessita de orientações explícitas e dirigidas para en-
tender que os fonemas são representados graficamen-
te por letras ou grupos de letras. Por isso, entendemos 
que cabe ao educador infantil, ao planejar as atividades 
de literacia emergente, organizar situações educativas 
em que faça uso de intervenções explícitas para a crian-
ça se apropriar dos fonemas e grafemas e aprender a 
fazer as correspondências entre grafemas e fonemas.

Para isso, partindo do pressuposto de que a in-
trodução da materialidade nas atividades de literacia 
emergente pode abrir espaços para as crianças agirem 
sobre o objeto e compartilhar com seus pares, em 
contextos repletos de semiose, dos usos e significados 
que atribuímos aos objetos não só no sentido de no-
meá-los e descrever para que eles servem. Acredita-se 
que a ação sobre o objeto pode criar espaços para a 
criança pensar e se apropriar dos usos do princípio al-
fabético, em que a criança, manuseando e brincado 
com o jogo da memória, participa de momentos de 
interação em que o adulto (educador infantil) também 

realiza intervenções específicas para propiciar o desen-
volvimento da consciência fonêmica.

A intencionalidade educativa é que caracteriza o uso 
da materialidade na Educação Infantil. E, para tanto, é 
importante que o educador se preocupe em planejar 
atividades que levem as crianças não só manusearem e 
brincarem com os objetos, mas que oportunize situações 
para elas pensarem sobre o objeto. No caso da tarefa 
proposta, isso significa pensar-se em intervenções em 
que a criança nomeia o objeto e a partir da descrição, 
usos e significados convencionais dos objetos possam ser 
realizadas intervenções explícitas para a criança identifi-
car os grafemas e os fonemas dos nomes dos objetos.

É interessante lembrar que as vivências de momentos 
lúdicos deste porte são relevantes para a criança enri-
quecer seu vocabulário, irem se familiarizando com o 
código escrito e ir aprendendo a fazer as correspon-
dências entre os grafemas e os fonemas. Esses conheci-
mentos, como destacamos neste estudo, são essenciais 
para as posteriores etapas de escolarização da criança.

Esperamos, com isso, contribuir para descortinar 
novas propostas de discussão acerca do papel da ma-
terialidade nos processos de desenvolvimento infantil 
e, sobretudo, para se refletir e repensar as práticas de 
educação infantil no tocante ao planejamento das ativi-
dades de literacia emergente.
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Transição escolar na educação das infâncias: 
acolhimento e parceria da comunidade escolar
School transition in early childhood education: welcoming and partnering with the school community

Resumo: Este trabalho tem por objetivo relatar a trajetória da transição escolar no contexto 
da Educação das Infâncias, a partir dos relatos de vivências, com a participação da comuni-
dade escolar tendo no processo a corresponsabilidade, acolhimento e parceria como tripé 
para busca da prática dos direitos que constam na Base Nacional Comum Curricular. Busca-
mos refletir, por meio de um relato de experiência como ocorre isso na prática, como esses 
direitos estão sendo garantidos e chegam às crianças. Discorremos, ainda, sobre as possíveis 
mediações no período de transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, evi-
denciando alguns pressupostos para pensar o acolhimento e a parceria dos profissionais da 
educação nesse processo.

Palavras-chave: Transição Escolar. Educação das Infâncias. Parceria. Profissionais de Educa-
ção. Comunidade escolar.

—‌

Abstract: This work aims to report the trajectory of school transition in the context of Edu-
cation of Childhoods, from the reports of experiences, with the participation of the school 
community having in the process the co-responsibility, welcoming and partnership as a tri-
pod to seek the practice of the rights contained in Brazil’s Common National Curricular Base. 
We seek to reflect on how this occurs in practice, how these rights are being guaranteed 
and reach the children. We also discuss the possible mediations in the transition period from 
Kindergarten to Elementary School, highlighting some assumptions to think about the re-
ception and partnership of education professionals in this process.

Keywords: School Transition. Early Childhood Education. Partnership. Education Professio-
nals. School Community.
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O início da caminhada

O ponto de partida para nossa conversa é a com-
preensão da criança como sujeito histórico e de direi-
tos, que produz cultura e nela se constitui (Corsaro, 
2002; Sarmento, 2005). Esta concepção demanda o 
respeito à criança como protagonista em seu processo 
de aprendizagem, desenvolvimento e vivência de sua 
infância. Isso implica valorizar suas falas, interesses, 
necessidades, produções e ampliar o acesso às expe-
riências diversificadas de aprendizagem, tratando-as 
como pessoas que são. 

Consideramos relevante a distinção conceitual apre-
sentada por Sarmento (2005) entre infância, entendi-
da como categoria social do tipo geracional, e criança, 
referência ao sujeito concreto que integra a categoria 
infância e é concebido como ator social. Para o autor a 
infância não é uma etapa passageira da vida, um vir-a-
-ser (concepção que reforça a ideia de incompletude da 
criança). A infância é uma categoria com especificida-
des que a caracterizam. 

Compreender as crianças como sujeitos sociais en-
volve a percepção das instituições de ensino como um 
lugar de cultura, não somente onde esta se traduz, mas 
também onde se elabora a cultura da criança e a cultura 
da infância (Rinaldi, 2002). Nesta perspectiva, o traba-
lho pedagógico precisa considerar as especificidades da 
criança e seu modo próprio de ser e estar no mundo, de 
relacionar-se e de aprender. 

Importante destacar que a criança transita entre as 
etapas da Educação Básica. O processo da transição 
para chegar à Educação Infantil e, posteriormente, a 
passagem para o Ensino Fundamental, gera expecta-
tivas tanto nas crianças, famílias, responsáveis e pro-
fissionais de educação, e isso pode provocar tensões. 
Sacristán (2005) considera que este rito de passa-
gem tende a ser naturalizado na vida dos indivíduos. 
Contudo, segundo o autor, passar pela escola não é 
algo natural do sujeito e precisam ser consideradas 
as particularidades de tornar-se estudante. Todos os 
estudantes pequenos são crianças, mas nem todas as 
crianças são estudantes. 

Ressaltamos que é importante o envolvimento de to-
dos os segmentos da comunidade escolar no processo 
de transição. O alcance de possibilidades e o comparti-
lhamento de ações que possam estar presentes na re-
alidade educacional, desde a primeira infância. As uni-
dades de Educação Infantil são espaços de educação e 
cuidado, tendo como eixo curricular as interações e as 
brincadeiras. A partir desses aspectos, a Base Nacional 
Comum Curricular - BNCC (Brasil, 2017) articulou seis 
direitos de aprendizagem e desenvolvimentos a serem 
garantidos a elas, como: conviver, brincar, participar, 
explorar, expressar e conhecer-se. 

Os debates sobre a passagem entre as etapas da 
Educação Básica intensificaram ainda mais após a am-
pliação do Ensino Fundamental, com a aprovação da Lei 
nº 11.274/2006 (Brasil, 2006). O documento “Ensino 
Fundamental de Nove Anos: orientações para inclusão 
da criança de seis anos de idade” (Beauchamp; Pagel; 
Nascimento, 2007) sugere que haja continuidade nos 
processos de aprendizagem entre os níveis de ensino. 
Também ressalta que o ingresso das crianças no Ensino 
Fundamental não pode constituir uma medida mera-
mente administrativa: é preciso atenção principalmente 
ao processo de desenvolvimento e aprendizagem e para 
que a criança se sinta segura e acolhida nessa trajetória.

No contexto da reflexão, a transição representa uma 
etapa essencial no percurso de uma criança/estudante e 
cada segmento do contexto escolar tem sua contribui-
ção. Espera-se, pois, que a comunidade escolar tenha 
“um olhar sensível e atento para esses movimentos que 
ocorrem diariamente e esteja preparada para orientar 
os sujeitos a serem protagonistas dos seus próprios pro-
cessos de transição escolar” (Distrito Federal, 2021, p. 
10). Nesta perspectiva, este trabalho busca compreen-
der as potencialidades e repensar as fragilidades que 
contribuem para a preparação da chegada ao contexto 
escolar, bem como entender o papel das famílias e pro-
fissionais de educação para que favoreçam a transição 
escolar de forma adequada com acolhimento. Apresen-
tamos um relato de experiência das ações desenvolvidas 
no Centro de Educação Infantil do Núcleo Bandeirante 
do DF (CEI-NB), em consonância com as concepções 
que alicerçam o trabalho educativo das transições que 
ocorrem na primeira etapa da Educação Básica.

Direitos que asseguram o caminhar 

 A Lei da Primeira Infância nº 13.257/2016 (Brasil, 
2016) no artigo 1º estabelece princípios e diretrizes 
para a formulação e a implementação de políticas pú-
blicas para primeira infância em atenção à especifici-
dade e à relevância dos primeiros anos de vida no de-
senvolvimento infantil como ser humano. O objetivo 
desse relato é contribuir com a comunidade escolar na 
compreensão do processo de transição da Educação In-
fantil e 1º ano do ensino fundamental, garantindo o 
direito da criança em vivências e experiências significa-
tivas, contribuindo na sua formação plena, no processo 
de mudanças, pois, as experiências na primeira infância 
serão trajetória para a qualidade de vida da criança fa-
vorecendo o contexto escolar e familiar.

Nessa perspectiva, o artigo 5º (Brasil, 2016) constitui 
como áreas prioritárias para a primeira infância a saúde, 
a alimentação, a nutrição, a educação infantil, a convi-
vência familiar e comunitária, a assistência social à fa-
mília da criança, a cultura, o brincar e o lazer, o espaço 

e o meio ambiente, bem como a proteção contra toda 
forma de violência e de pressão consumista, a preven-
ção de acidentes e a adoção de medidas que evitem a 
exposição precoce à comunicação mercadológica.

Sob esse ponto de vista, é importante igualmen-
te evidenciar a necessidade de formação continuada, 
conforme exposto na Lei de Diretrizes e Bases - LDB 
(Brasil, 1996) em seus artigos 61 e 67, que garantam 
a interação dos aspectos teóricos e práticos que pro-
movam e efetivam as especificidades e a sistematização 
das práxis pedagógicas com a Educação Infantil e Anos 
iniciais do Ensino Fundamental. Salientando essas ações 
como contínuas reflexões acerca da ação pedagógica, 
ressignificando o processo de ensino e aprendizagem e 
primando por uma educação de qualidade.

Nessa concepção, foram desenvolvidas no contexto 
do CEI-NB, oficinas do projeto “Mãos unidas costuram 
a paz” envolvendo a comunidade escolar, vivências so-
bre autoestima e pertencimento com ênfase na escuta 
sensível, roda de conversas que valorizam o cuidado 
consigo e com o outro, evidenciando potencialidades 
e fragilidades de cada profissional (Reis; Santos, 2022). 

Para Kramer (2007, p. 20), a integração da criança ao 
contexto escolar da creche ao Ensino Fundamental exige 
diálogo entre Educação Infantil e Ensino Fundamental, 
parceria institucional e pedagógica, em cada percurso, 
com finalidades estabelecidas e respeito às diversidades.

Educação infantil e ensino fundamental são indissociáveis: 
ambos envolvem conhecimentos e afetos; saberes e valores; 
cuidados e atenção; seriedade e riso. O cuidado, a atenção, o 
acolhimento estão presentes na educação infantil; a alegria e a 
brincadeira também. E, com as práticas realizadas, as crianças 
aprendem. Elas gostam de aprender. Na educação infantil e 
no ensino fundamental, o objetivo é atuar com liberdade para 
assegurar a apropriação e a construção do conhecimento por 
todos. Na educação infantil, o objetivo é garantir o acesso, de 
todos que assim o desejarem, a vagas em creches e pré-esco-
las, assegurando o direito da criança de brincar, criar, apren-
der. Nos dois, temos grandes desafios: o de pensar a creche, a 
pré-escola e a escola como instâncias de formação cultural; o 
de ver as crianças como sujeitos de cultura e história, sujeitos 
sociais (Kramer, 2007, p. 20).

Diante da realidade de direito, falar da diversidade 
cultural, em um estado laico em que o respeito à di-
ferença no reconhecimento da pluralidade, requer um 
processo de escuta sensível ao outro, é primordial co-
nhecer as realidades de vida dos sujeitos envolvidos no 
processo de ensino aprendizagem. A elaboração desse 
estudo foi fundamentada pela necessidade de ampliar 
o olhar e a escuta sensível sobre a compreensão dos di-
versos contextos vivenciados pelas crianças, suas famí-
lias e profissionais da educação envolvidos no processo 
de transição escolar.

Ressaltamos que a participação da família é indis-
pensável no processo de transição escolar e, neste sen-
tido, “é relevante considerar que assim como existem 
sujeitos diversos na escola, também há diversidade na 
composição e na convivência familiar” (Distrito Federal, 
2023, p. 75). No âmbito do CEI-NB, foram realizados 
orientações e acolhimentos às famílias/responsáveis, 
rodas de conversas e visitas as unidades escolares se-
quenciais para conhecer os ambientes e os profissionais 
destas instituições (Figura 1).

Segundo a Base Nacional Comum Curricular - BNCC 
(Brasil, 2017), a escola necessita promover instâncias 
de intercâmbio para que os profissionais de educação 
da etapa anterior compartilhem o percurso vivido pela 
turma e por cada criança com os novos educadores. 
Portanto, as necessidades dos envolvidos no processo 
de transição de conhecer as realidades para que sejam 
respeitadas faz toda diferença.

A Semana Pedagógica é a primeira oportunidade 
de contato entre todos(as) os(as) profissionais envolvi-
dos(as) no trabalho pedagógico da unidade escolar no 
novo ano letivo que se inicia. Esse momento é primor-
dial para o planejamento das ações e das estratégias 
pedagógicas da unidade escolar. Todavia, antes de pla-
nejar, é necessário conhecer a realidade da escola e um 
caminho possível para essa tarefa é a realização de um 
mapeamento institucional, o qual possibilita a compre-
ensão do contexto escolar nas “dimensões, isto é, pe-
dagógica, administrativa, social, cultural, entre outras, 
considerando que estas são promotoras de sucesso e/
ou de fracasso no âmbito do espaço escolar." (Distrito 
Federal, 2010, p. 69 apud Distrito Federal, 2021). 

O brincar, um dos eixos estruturantes da Educação 
Infantil, conforme a BNCC (Brasil, 2017), pode ser um 
caminho possível para amenizar as tensões no período 
de transição. Durante a passagem da Educação Infantil 

Figura 1. Ações desenvolvidas nas escolas sequenciais

Fonte: acervo dos autores.
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para o Ensino Fundamental, é preciso levar em conta a 
brincadeira como atividade principal da criança (Brasil, 
2017). Desse modo, o brincar pode ser um elemento 
impulsionador para amenizar as possíveis tensões na 
transição entre as primeiras etapas da Educação Básica.

Pequenos passos, grandes mudanças

Consideramos fundamental pensar na transição da 
Educação Infantil para o Ensino Fundamental e na ar-
ticulação entre essas etapas, geralmente marcadas por 
tensões, especialmente quanto ao processo de alfabe-
tização e letramento. Motta (2014) apresenta relatos e 
reflexões para o entendimento do processo de transfor-
mação das crianças em alunos. Para a autora, os aspec-
tos que caracterizam a escolarização, entre os quais se 
destaca a função da leitura e da escrita, são apresenta-
dos como essenciais no processo de transição.

José Gimeno Sacristán (2005) considera que ser alu-
no é uma construção social construída ao longo da 
história. Segundo o autor, “a infância e o aluno são 
duas realidades pessoais e sociais em que se projetam, 
cruzados, os discursos referentes a ambas, comunican-
do-se também cruzadas, as práticas sociais que foram 
acumuladas em torno de cada uma dessas figuras” (Sa-
cristán, 2005, p. 103). Ser aluno, nessa perspectiva, é 
uma circunstância da infância, uma forma de vivê-la em 
determinadas sociedades. 

O processo de transição escolar necessita ser visto, 
em uma concepção que envolva a comunidade esco-
lar, tendo a família como parceira na trajetória, con-
siderando as sugestões e fragilidades vividas por elas 
junto aos demais segmentos.

A criança, inserida no tempo de vida, que é con-
siderada como infância (de zero a cinco anos e onze 
meses), tem especificidades educativas que precisam 

considerar a dimensão lúdica e a integração. A estrutu-
ra formal de ensino pensada para o Ensino Fundamen-
tal muitas vezes desconsidera essas particularidades. 
Kramer (2006) considera primordial articular discursos 
e práticas educativas, buscando compreender as par-
ticularidades dos diversos sujeitos sociais envolvidos 
nesse processo de transição.

Para Kramer (2006), a Educação Infantil e o Ensino 
Fundamental são indissociáveis, pois ambos envolvem 
conhecimentos e afetos, saberes e valores, cuidados e 
atenção e seriedade e riso. Para a autora, a transição de 
uma etapa para outra requer diálogo entre Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, diálogo institucional e 
pedagógico, dentro – e entre – as instituições de ensi-
no com propostas curriculares claras (Kramer, 2006). A 
autora ressalta que o ingresso das crianças no Ensino 
Fundamental não pode constituir uma medida mera-
mente administrativa. É preciso atenção ao processo de 
aprendizagem delas e isso demanda conhecimento e 
respeito às suas características etárias.

Primeiro passo: acolhimento 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (Brasil, 2013), documento norteador do traba-
lho nas instituições, sugerem o acompanhamento da 
continuidade nos processos vivenciados pela criança. 
Segundo o documento, devem ser criadas estratégias 
adequadas aos diferentes momentos de transição que 
a criança vivencia. As mudanças inevitáveis, porém, ne-
cessárias, pelas quais os estudantes passam precisam 
ser conduzidas com um olhar cuidadoso do adulto. 
Nesse contexto, as práticas e vivências com as dife-
rentes linguagens também precisam de estratégias de 
transição, para evitar rupturas no processo de ensino e 
aprendizagem.

Imagem 2. Parceria dos profissionais de educação no desenvolvimento das ações 

Fonte: acervo dos autores.

A interação é um fator da aprendizagem no espa-
ço escolar, que contribui para reflexões dos questiona-
mentos que necessitam ser vivenciados. Com base no 
Caderno Orientador de Transição Escolar da SEEDF (Dis-
trito Federal, 2021), um aspecto importante para criar 
na unidade escolar um ambiente acolhedor e favorável 
às transições fluidas e prazerosas é o planejamento co-
letivo de ações, o qual tem na coordenação pedagógica 
espaço privilegiado. 

Trata-se de um ambiente propício para troca de experiências, 
diálogo, formação continuada e estabelecimento de acordos e 
combinados entre gestores, docentes, Orientação Educacional 
- OE, Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem - SEAA, 
Atendimento Educacional Especializado - AEE e, quando se 
fizer necessário, com os demais profissionais da escola. É na 
coordenação pedagógica que os referidos profissionais pode-
rão, de forma coletiva e colaborativa, elaborar um projeto de 
transição, articulado à Proposta Política Pedagógica da unidade 
escolar, o qual atenda aos propósitos pedagógicos previstos, 
bem como contemple os diferentes momentos e situações de 
transição vivenciada pelos(as) estudantes quando constar essa 
composição na equipe de apoio à aprendizagem (Distrito Fe-
deral, 2021, p. 18).

É pertinente salientar que os demais profissionais, 
que compõem o contexto escolar, possuem uma visão 
do desenvolvimento da rotina da instituição, e que ao 
planejar ações que envolvem a realidade de trabalho 
coletivo, é fundamental que as percepções de cada 

segmento sejam levadas em consideração ao definir 
as demandas a serem priorizadas, começando pelo (a) 
profissional que fica no portão de entrada da escola, 
pois será o (a) responsável pelo acolhimento inicial, sen-
do necessário que se sinta pertencente ao processo.

Reis e Santos (2022) destacam a importância de aco-
lher, reconhecer e valorizar os profissionais da educação 
que não estão expressos diretamente nos documentos 
oficiais, “mas que fazem parte da rotina escolar e muito 
contribuem para o desenvolvimento da instituição, tais 
como auxiliares da limpeza, agentes da portaria, vigi-
lantes, merendeiras, monitores, educadores sociais, en-
tre outros que exercem sua profissão em escolas ou ór-
gão/unidade administrativa da educação básica” (Reis; 
Santos, 2022, p. 138).

Segundo passo: parceria

A articulação com as escolas sequenciais do 1º ano 
do ensino fundamental com perspectivas de parceria no 
processo de conhecimento das realidades vividas pelas 
crianças no contexto familiar, que visa a conexão no 
processo de integração e interação das crianças, famí-
lias, responsáveis e profissionais de educação no aco-
lhimento proporciona novas perspectivas. Isto significa 
valorizar cada singularidade no que diz respeito à in-
fância em todos os seus aspectos, nas relações consti-
tuídas com as crianças, desde o portão de entrada da 
escola, oportunizando-os a construção social, cultural e 

Imagem 3. Acolhimento das crianças no início do ano letivo (2023) 
envolvendo os segmentos 

Fonte: acervo dos autores.

Imagem 4. Ações desenvolvidas nas escolas sequenciais

Fonte: acervo dos autores.
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cognitiva com respeito aos seus direitos ao processo de 
ensino e aprendizagem, envolvendo cada profissional 
de educação do contexto escolar.

As brincadeiras imaginárias contribuem para o pro-
cesso de emancipação e identidade, permitindo que 
as formas de brincar com objetos como carros, bolas, 
bonecas, vassouras, rodos, material escolar, médicos e 
outras profissões que contribuem para a amplitude de 
sua percepção com ser de direitos, tendo essas carrei-
ras como referência sem definir na questão do que as 
crianças podem e não podem brincar.

Assim, as relações constituídas no contexto familiar e 
escolar favorecem de forma significativa ou não a cons-
trução da identidade e autonomia de cada criança no 
processo educativo.

A transição entre essas duas etapas da Educação Básica requer 
muita atenção, para que haja equilíbrio entre as mudanças 
introduzidas, garantindo integração e continuidade dos pro-
cessos de aprendizagens das crianças, respeitando suas singu-
laridades e as diferentes relações que elas estabelecem com 
os conhecimentos, assim como a natureza das mediações de 
cada etapa. Torna-se necessário estabelecer estratégias de aco-
lhimento e adaptação tanto para as crianças quanto para os 
docentes, de modo que a nova etapa se construa com base no 
que a criança sabe e é capaz de fazer, em uma perspectiva de 
continuidade de seu percurso educativo (Brasil, 2017, p. 53). 

A articulação entre as creches e escolas sequenciais 
com a perspectiva de tornar a transição escolar com-
partilhada e prazerosa faz com que cada profissional de 
educação saiba quais são suas atribuições no processo 
educativo, mesmo que no Regimento Interno da Secre-
taria de Educação do Distrito Federal (Distrito Federal, 
2019) não conste especificamente as atribuições dos 
auxiliares de desenvolvimento educativo e profissionais 
das empresas prestadoras de serviços e educadoras so-
ciais. No entanto, na organização geral da instituição, 
esses profissionais trazem, de forma significativa, seu 
pertencimento ao processo de transição escolar.

O Currículo em Movimento (Distrito Federal, 2018) 
propõe atenção ao acolhimento e às estratégias peda-
gógicas para o momento da transição, considerando as 
especificidades de cada criança nesses períodos. O do-
cumento destaca que é preciso sensibilidade para as di-
versas transições, como por exemplo, transição de casa 
para a instituição de Educação Infantil; transição de 
uma instituição de Educação Infantil para outra; transi-
ção no interior da própria instituição educativa e tran-
sição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 
“Aos adultos cabe um olhar cuidadoso e uma postura 
acolhedora e afetuosa sobre os processos vivenciados 
pela criança, criando estratégias adequadas aos dife-
rentes momentos de acolhida, inserção e transição" 
(Distrito Federal, 2018, p. 51). O currículo orienta que 

as instituições que ofertam Educação Infantil devem fa-
vorecer um ambiente físico e social onde as crianças se 
sintam protegidas, acolhidas e seguras para arriscarem 
e enfrentarem desafios.

Terceiro passo: adaptação

Após acolhê-la, é necessário conhecer quem é a 
criança que está chegando à unidade escolar, por meio 
da análise das especificidades de sua trajetória, com 
vistas à implementação de ações pedagógicas para fa-
vorecer sua adaptação naquele ambiente ou adaptar o 
ambiente para melhor acolhê-lo. 

No caso de um estudante cadeirante, é necessário que se pro-
videnciem, por exemplo, banheiros adaptados e rampas, a fim 
de garantir condições igualitárias de acessibilidade e o uso 
qualitativo do espaço de forma autônoma (total ou assistida) e 
com segurança. Em se tratando da chegada de um(a) novo(a) 
estudante indígena, surdo(a) ou até mesmo um(a) estrangei-
ro(a), outras providencias devem ser planejadas e pensadas, in-
clusive  em como se dará a comunicação com ele(ela) é dele(a) 
com os demais (Distrito Federal, 2021, p. 17).

Portanto, a construção da parceria entre os segmen-
tos das creches e escolas sequenciais do ensino funda-
mental não é algo fácil, mas possível na trajetória, tendo 
respeito a realidade e rotina de cada instituição, para 
que o planejamento aconteça. Nesse viés, o CEI-NB tem 
aprimorado ações investindo no processo de transição 

Imagem 5.  Parceria dos profissionais de educação no desenvolvimento das ações

Fonte: acervo dos autores.

de forma contínua, desde o primeiro dia letivo. Algo que 
envolve o calendário da Secretaria de Educação do DF e 
professores (as) temporárias que, diante da realidade vivi-
da, não estão presentes na semana pedagógica, e ocorre 
rotatividade proporcionando fragilidades na transição es-
colar para envolvidos, o que propicia insegurança.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação In-
fantil (Brasil, 2013) afirmam que “a transição entre as 
etapas da Educação Básica e suas fases requer formas de 
articulação das dimensões orgânica e sequencial que as-
segurem aos educandos, sem tensões e rupturas, a conti-
nuidade de seus processos peculiares de aprendizagem e 
desenvolvimento” (Brasil, 2013, p. 69). A proposta peda-
gógica precisa apontar formas de garantir a continuida-
de no processo de aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças, respeitando as especificidades etárias, sem an-
tecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino 
Fundamental. Para que isso ocorra, o documento sugere: 

[...] prever formas de articulação entre os docentes da Edu-
cação Infantil e do Ensino Fundamental (encontros, visitas, 
reuniões) e providenciar instrumentos de registro – portfólios 
de turmas, relatórios de avaliação do trabalho pedagógico, do-
cumentação da frequência e das realizações alcançadas pelas 
crianças – que permitam aos docentes do Ensino Fundamental 
conhecer os processos de aprendizagem vivenciados na Educa-
ção Infantil, em especial na pré-escola e as condições em que 
eles se deram, independentemente dessa transição ser feita no 
interior de uma mesma instituição ou entre instituições, para 
assegurar às crianças a continuidade de seus processos pecu-
liares de desenvolvimento e a concretização de seu direito à 
educação (Brasil, 2013, p. 96).

Notamos que há uma preocupação com os processos 
de transição pelos quais as crianças irão percorrer. Para 
assegurar uma transição menos brusca de uma etapa 
para a outra, é necessária “a construção de uma cultura 
compartilhada, a partir da aproximação dos conceitos 
de criança, de aprendizagem, de conhecimento e de 
educação” (Motta, 2014, s/p). Nessa perspectiva, as 
práticas e concepções de ambos os níveis de ensino são 
integradas a partir do reconhecimento de suas diferen-
tes histórias e concepções.

A BNCC posiciona-se de forma contrária à ideia de 
Educação Infantil como etapa preparatória para a es-
cola. Expressa que a Educação Infantil tem finalidade 
e sentido em si mesma e guarda especificidades que 
precisam ser atendidas visando ao pleno desenvolvi-
mento das crianças. De acordo com o documento, a 
continuidade da Educação Infantil para o Ensino Funda-
mental não enfatiza o conteúdo, mas sim a experiência 
subjetiva. Da experiência da Educação Infantil à etapa 
do Ensino Fundamental, espera-se que a criança possa 
realizar a síntese das aprendizagens, para prosseguir no 
percurso do primeiro ano.

Essa síntese deve ser compreendida como elemento balizador 
e indicativo de objetivos a ser explorados em todo o segmento 
da Educação Infantil, e que serão ampliados e aprofundados 
no Ensino Fundamental, e não como condição ou pré-requisito 
para o acesso ao Ensino Fundamental (Brasil, 2017, p. 51).

Trata-se, portanto, de assegurar, em toda a passa-
gem pela Educação Infantil e na transição dessa eta-
pa para o Ensino Fundamental, as condições para que 
as próprias crianças organizem suas aprendizagens na 
própria experiência. Quanto mais experientes forem as 
crianças, mais oportunidades terão de refletir, de fazer 
entrelaçamentos, de organizar suas explicações sobre 
o mundo, sobre si mesmas, sobre os outros e sobre o 
conhecimento (Brasil, 2017).

 Assim sendo, requer trabalho em colaboração entre 
as etapas para que haja um equilíbrio no momento da 
transição, de forma que a etapa seguinte considere o 
que as crianças sabem e são capazes de fazer, garantin-
do a continuidade do trabalho pedagógico. Essas vivên-
cias podem contribuir para minimizar rupturas entre os 
dois níveis de ensino.

Ressignificar a caminhada e ampliar possibilidades 

Ressignificar ações que conduzem a participação de 
cada segmento que compõe a Educação das Infâncias, 
de forma articulada para ampliar possibilidades, poten-
cialidades diante das estratégias necessárias, para su-
perar os desafios, que partem das relações constituídas 
em creches, pré-escolas e escolas sequenciais são metas 
a serem priorizadas.

No contexto do CEI-NB, em parceria com a equipe 
gestora e demais segmentos, foram geradas sementes 
que germinaram possibilidades de parceria com as cre-
ches, casas de acolhimento e escolas sequenciais do ensi-
no fundamental, havendo necessidades de flexibilidades 
para reuniões e encontros, diante da demanda de cada 
instituição. Em momentos das coletivas de cada institui-
ção citada e das coordenações intermediárias da orienta-
ção educacional, foram solicitadas ações, para atender as 
fragilidades e possibilidades das mesmas, as orientadoras 
educacionais foram o elo com as equipes gestoras, a par-
ceria fluiu de forma significativa, envolvendo as potencia-
lidades e fragilidades de cada segmento. 

A comunicação e parceria com cada etapa fez a di-
ferença, no processo de escuta sensível das realidades 
compartilhadas. Combinamos os dias das visitas nas 
instituições. A equipe gestora e os demais profissionais 
de cada segmento preparam um momento de acolhida 
para visita às escolas com lembranças. Foram enviados 
combinados e convites. Houve necessidade de remar-
carmos as visitas de acolhimento devido ao calendário 
da SEEDF com demandas de última hora, mas não de-
sistimos, pois acreditamos na importância da parceria.
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Nesse sentido foram apresentadas ações que reco-
nhecem e promovem, a partir do diálogo e da criação 
de espaços de participação das crianças acolhidas de 
forma lúdica, envolvendo a comunidade escolar no 
processo desde o primeiro dia de aula.

Diante do exposto, foram surgindo, de forma 
criativa, sugestões de como construir a trajetória, 
para o acolhimento das instituições citadas a 
visita ao contexto escolar. Nesse processo, é 
fundamental que as trajetórias individuais sejam 
respeitadas e oportunizem vivências pedagógicas, 
que levem em consideração os direitos das crianças 
na construção de visão crítica do seu papel social 
desde a educação das infâncias.

Não apenas caminhar e sim construir o caminho 

Tendo em vista que só se faz um belo caminho pau-
tado na parceria, neste trabalho, buscamos compre-
ender as singularidades da transição entre as etapas 
da Educação Básica, em especial da Educação Infantil 
para o Ensino Fundamental, destacando suas especifi-
cidades e o envolvimento de toda comunidade esco-
lar nessa trajetória. Partimos da percepção de criança 
como sujeito histórico e de direito, produtora de cul-
tura. Destacamos os documentos que normatizam a 
transição escolar, assegurando à criança o direito ao 
acolhimento e adaptação.

Abordamos, ainda, as possíveis mediações com 
vistas a amenizar as possíveis tensões no processo de 
transição. É necessário que essa passagem seja pen-
sada, planejada e muito bem organizada para que a 
criança se sinta segura e acolhida nesse processo. Res-
saltamos que esse momento representa a conquista de 
outro lugar social, em que a criança passa a ser vista 
também como aluno. 

Kramer (2006) evidencia que a infância não se encer-
ra aos seis anos, ou com a saída da Educação Infantil, 
e que os anos iniciais do Ensino Fundamental neces-
sita oferecer vivências que contemplem a infância em 
suas várias especificidades. A Educação Infantil e Ensino 
Fundamental são indissociáveis, pois ambos envolvem 
conhecimentos e afetos; saberes e valores; cuidados e 
atenção; seriedade e riso. 

Kramer et al. (2011) constataram muitos desafios em 
relação à transição da Educação Infantil para o Ensino Fun-
damental. Partindo da observação em creches, pré-esco-
las e escolas, Kramer, Nunes e Corsino (2011) apontam 
que as intenções educativas das professoras nem sempre 
ampliam as possibilidades de as crianças imaginarem e 
criarem. As autoras consideram a formação – inicial e con-
tinuada – dos professores que atuam na Educação Infantil 
e no Ensino Fundamental crucial para avançar nas práticas 
pedagógicas. É preciso que professores e gestores conhe-
çam sobre “concepções de infância e formas de inserção 
das populações infantis.” (Kramer et al., 2011, p. 79).

Imagem 6. Parceria das equipes gestoras e apoio pedagógico das escolas sequenciais

Fonte: acervo dos autores.
Imagem 7. Parceria das equipes gestoras e apoio pedagógico das escolas sequenciais

Fonte: acervo dos autores.
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Maker educacional: um elo entre o fazer 
pedagógico e a aplicação das metodologias ativas 
na educação técnica no Novo Ensino Médio
Educational maker: a link between pedagogical practice and the application of active methodolo-
gy in technical education in New High School

Resumo: A utilização de abordagens construtivistas em espaços makers permite que os esforços pedagógicos 
sejam convergentes para a resolução de problemas reais e significativos presentes no contexto dos estudantes. 
Assim, o objetivo principal desta proposta é a criação do espaço maker educativo capaz de integrar o eixo 
de disciplinas técnicas às disciplinas da Formação Geral Básica da instituição CEMI Gama, baseado nas me-
todologias ativas. Esse projeto piloto constituiu-se como uma ferramenta tecnológica capaz de interagir com 
diversas áreas e propiciar ao estudante uma experiência proativa. Buscou-se articular o empreendedorismo e a 
inovação, agregando valor ao ensino formal. A implantação do projeto trouxe como resultado a melhoria nas 
aprendizagens e um site funcional para armazenamento de produtos gerados pela comunidade escolar nesse 
espaço interativo.

Palavras-chave: Abordagens construtivistas. Inovação. Empreendedorismo. Metodologias ativas. Espaço Maker.

—‌

Abstract: The use of constructivist approaches in maker spaces allows for convergent pedagogical efforts to 
resolve real problems in the context of students. Thus, the main objective of this proposal is the creation of the 
educational maker space capable of integrating the axis of technical disciplines to the Disciplines of General 
Basic Training of the CEMI Gama institution, based on active methodologies. This pilot project was a technolo-
gical tool capable of interacting with various areas and providing the student with a proactive experience. We 
sought to articulate entrepreneurship and innovation, adding value to formal education. The implementation 
of the project brought as a result the improvement in learning and a functional site for storage of products 
generated by the school community in this interactive space.

Keywords: Constructivist approaches. Innovation. Entrepreneurship. Active methodologies. Maker space.
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Introdução

A tecnologia e a criatividade continuam revolucio-
nando o meio acadêmico e trazendo transformações 
significativas tanto para os estudantes quanto para 
os professores. Desenvolver estratégias mais efetivas 
para o processo de ensino-aprendizagem é um esfor-
ço contínuo para os docentes, principalmente quando 
as tecnologias se tornam preferências absolutas entre 
os estudantes e são traduzidas em atividades edu-
cativas, como nos espaços interativos que permitem 
a mobilização cognitiva articulada com a prática na 
perspectiva maker. 

De acordo com Samangaia e Neto (2015), os am-
bientes makers surgiram do movimento “faça você 
mesmo” ou “Do it Yourself” (DiY). Baseiam-se em 
ações de grupos de amadores e/ou profissionais atuan-
tes nas áreas ligadas às ciências e a tecnologias, que se 
organizam com o objetivo de desenvolver os projetos 
de seus membros, aliando a experiência, os conheci-
mentos e a criatividade. Utilizam, ainda, esses espaços 
para compartilhar ideias, projetos e concepções.

Os makerspaces estão cada vez mais presentes 
em escolas e empresas, permitindo o protagonismo 
e o desenvolvimento de competências como criati-
vidade, autonomia e empatia. No entanto, o baixo 
investimento na educação básica no Brasil (OCDE, 
2023) e a falta de incentivo à investigação científica 
e tecnológica (Moura; Lima, 2021) dificultam a pro-
pagação dos espaços makers nas escolas públicas. A 
disseminação dos makerspaces em ambientes esco-
lares e corporativos destaca-se como uma tendência 
significativa, possibilitando que estudantes e profis-
sionais assumam papéis ativos na criação, promoven-
do competências, tais como criatividade, autonomia 
e empatia (Papavlasopoulou, 2016).

A educação clama por reformulações dos métodos 
de ensino-aprendizagem. Apesar dos consideráveis 
avanços tecnológicos e das mudanças de paradigmas, 
ainda nos deparamos com um sistema educacional vol-
tado predominantemente para a Formação Geral Bá-
sica. Essa abordagem vai de encontro ao propósito do 
Novo Ensino Médio (Brasil, 2017), que visa educação 
mais flexível, alinhada às necessidades individuais dos 
estudantes e principalmente ao mundo do trabalho.

Esse cenário de inovação no ensino médio enfren-
ta desafios significativos, notavelmente evidenciados 
pelas discussões sobre a revogação do novo modelo 
pela Conferência Nacional de Educação (CONAE), 
ocorrida em 2024. Esse revés indica a complexidade 
e os desafios políticos associados à reformulação do 
sistema educacional.

Buscando incentivar melhorias do processo formati-
vo no contexto do Novo Ensino Médio, ainda em vigor, 

apresenta-se um makerspace em uma escola de ensino 
médio integrado. O espaço foi concebido com o objeti-
vo de interligar conteúdos da área técnica da instituição 
com os da área propedêutica, promovendo, desta for-
ma,  interdisciplinaridade e transversalidade, permitin-
do a aplicação direta do conhecimento e desenvolven-
do habilidades como autonomia, alfabetização digital e 
a construção do pensamento lógico, elementos essen-
ciais para o desenvolvimento do pensamento.

Morin (2004) menciona que para articular e organi-
zar os conhecimentos e assim reconhecer os problemas 
do mundo é necessário uma reforma de pensamento 
diante desta perspectiva e dos novos desafios educacio-
nais. Ressoando com essa ideia, este projeto se propõe 
a refletir sobre o  o seguinte questionamento: é possível 
ações  desenvolvidas em espaços makers serem o ponto 
de partida para implementar novas demandas pedagó-
gicas propostas pelo Novo Ensino Médio, promovendo 
ainda o empreendedorismo e a inovação no contexto 
da educação formal?

Desenvolvimento

O CEMI - Gama, uma escola de tempo integral que 
articula conhecimentos técnicos em Informática com a 
Formação Geral Básica oferece, em média, 18 discipli-
nas semestralmente, que são complementadas por pro-
jetos que são desenvolvidos ao longo do ano. A transi-
ção para o Novo Ensino Médio (NEM), em 2020, abriu 
caminho para uma abordagem educacional centrada 
na criatividade, na experiência individual de cada estu-
dante e no fomento ao espírito empreendedor, compe-
tências fundamentais para preparar os indivíduos para 
os desafios do século XXI, proporcionando uma base 
sólida para o aprendizado ao longo da vida.

No âmbito dessa transformação, foi criado o Maker-
Cemi, um ambiente de aprendizagem concebido para 
catalisar e desenvolver habilidades intelectuais, permi-
tindo que os estudantes coloquem a mão na massa. 
Idealizado em 2019, o MakerCemi tornou-se funcional 
a partir de 2022, concretizando essa proposta inova-
dora de montagem de uma infraestrutura dividida em 
dois ambientes dinamicamente articulados: o "Espaço 
Ágora", destinado à análise e à exploração coletiva de 
ideias; e o "Espaço Mão na Massa", equipado com fer-
ramentas para a implementação de soluções e a produ-
ção de materiais que subsidiem novas reflexões, desa-
fios e projetos. A Figura 1 ilustra o ambiente institucio-
nal criado para atender a demanda de 440 estudantes 
da unidade escolar.

Para implantação e escolha da estrutura física e ma-
quinário, tomou-se como base os parâmetros adotados 
nos espaços Fab Labs (2024), com área variável de 100 
a 250 m2, salas internas separadas e uma área central 

voltada para experimentação, testes e prototipação. O 
espaço conta com uma organização em ambientes, en-
tre os quais está o escritório de projetos, a sala de má-
quinas e a área externa. A Figura 2 ilustra a evolução 
do espaço físico ao longo de 3 anos.

Os envolvidos nesse processo são professores especia-
listas nas diversas áreas técnicas como programadores, 
designers, administradores de redes e processos, banco 
de dados, além de projetistas de impressora 3D e marce-
naria. A cada semestre, estagiários e profissionais com o 
perfil solicitado são convidados a integrarem a proposta.

A estrutura, máquinas e equipamentos que com-
põem o MakerCemi organizam-se em estações de tra-
balho e o processo de funcionamento conta também 
com a atuação direta de estagiários do 3º ano da es-
cola. Na etapa de implantação do espaço e suporte à 
equipe, utilizou-se o Jira Software (2023), uma ferra-
menta de gestão ágil de projetos que oferece suporte 
à metodologia ágil adotada, que nesse caso foi o ciclo 
PDCA: Plan (planejar), Do (fazer), Check (checar ou ve-
rificar) e Action ou Act (agir). Esses recursos permitiram 
que a equipe do trabalho identificasse os problemas, 
definisse as prioridades e soluções mais adequadas 
para o desenvolvimento do espaço no atendimento das 
necessidades dos professores e estudantes nos projetos 
de articulação de conhecimentos previstos no NEM.

O uso dessas metodologias permitiram também o 
monitoramento e  controle, garantindo os fluxos de 
trabalho, ajudando a potencializar recursos e prevenir 
riscos durante o desenvolvimento das ações do  projeto. 
Na Figura 3, mostra-se o ciclo PDCA e os seus requisitos.

Linderman et al. (2004) discorre sobre a escolha da 
metodologia de desenvolvimento, que se deu pelos se-
guintes motivos específicos: primeiro, por ser ampla-
mente utilizada para gestão de processos, pois permite 
registrar, acompanhar, revisar e padronizar procedi-
mentos, visando eficiência no desenvolvimento e repli-
cação. Em segundo lugar, é uma metodologia indicada 
para trabalhos em equipes, em especial Startups, por 
permitir a elaboração de um produto ou de um serviço 
estimulando competências empreendedoras nos envol-
vidos. A Figura 4 mostra o gráfico gerado pelo softwa-
re Jira (2023), representando o rendimento das frentes 
durante a etapa de implantação do projeto.

Figura 1. Planta baixa do Espaço Maker

Fonte: Arquivos do CEMI-Gama.

Figura 2. Mosaico de imagens

Fonte: Arquivos do CEMI-Gama.

Figura 3. Ciclo PDCA

Fonte: Método PDCA de gerenciamento de processos (Campos, 1992, p. 30).

Figura 4. Gráfico Jira

Fonte: autoria própria.
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Um espaço Maker Educacional pode ainda atuar 
como um espaço de suporte às atividades institucionais 
e tem impacto especial nas disciplinas da área técnica, 
na qual os integrantes do projeto podem dar suporte 
aos laboratórios de informática e demais espaços que 
fazem uso de tecnologia. No Maker do CEMI do Gama 
essa função é exercida pelos próprios estudantes que 
frequentam os projetos desenvolvidos no maker. Eles 
têm a oportunidade de colocarem a mão na massa, 
aprofundando e aplicando os conhecimentos adquiri-
dos, auxiliando diretamente a instituição com serviços 
constantes de manutenção. A Figura 5 ilustra a estação 
de testes e prototipação com peças de reposição utili-
zadas na manutenção dos computadores dos laborató-
rios de informática do local.

Outro suporte oferecido pelo espaço Maker aos 
professores da instituição são as monitorias: os esta-
giários trabalham diretamente nas salas de aula e la-
boratórios, repassando conteúdos técnicos específicos 
quando solicitados, assim atuam como protagonistas 
na construção do próprio processo de aprendizagem. 
Em contrapartida, incentivam os alunos ouvintes a tri-
lharem um caminho de sucesso ao mesmo tempo que 
desenvolvem capacidades de liderança, comunicação e 
responsabilidade. Na Figura 6, observa-se as monitorias 
realizadas pelos estagiários nas turmas de 1º e 2º anos 
da instituição em sala de aula da disciplina Arquitetura 
de Computadores e no laboratório de informática du-
rante a disciplina de Programação Web.

Atualmente a equipe conta com dez integrantes e 
o estágio contabiliza 200 horas ou 6 meses de traba-
lho, priorizando as frentes a seguir: Ciência de dados 
- Backup; Gestão de qualidade de TI; Administração de 
Banco de Dados - Inventário e Patrimônio; Administra-
ção de Redes - Montagem e desmontagem; Desenvol-
vimento de software – programação; Gestão de TI – 
gerenciamento; Suporte técnico Montagem e Desmon-
tagem; Segurança da informação; Suporte e monitoria.

Para o desenvolvimento das ferramentas integradoras, 
foram utilizadas as seguintes tecnologias: HTML e CSS, 
JavaScript, banco de dados MySQL, Trello, Planner. Já o 
template do site foi retirado do portal Start Bootstrap. 

Resultados e discussão

Na abordagem construcionista, prioriza-se a meto-
dologia de projetos como ferramenta norteadora da 
construção do conhecimento, na qual cabe à educa-
ção estimular a busca por métodos que estimulem essa 
construção, deste modo ensina-se ao educando como 
deve “aprender a aprender” e a “aprender fazendo”. 
Nessa perspectiva, todo o planejamento, cronograma e 
execução das atividades foram realizadas no coletivo, 
de forma a mostrar no primeiro momento que todos 

são capazes de executar e que as habilidades vão sendo 
aprimoradas ao longo do tempo.

As atividades realizadas no MakerCemi até o presen-
te momento estão aqui elencadas na Figura 7, que evi-
denciam as atividades empreendedoras desenvolvidas 
no espaço com destaque para as artes, simulação de 
confecção de produtos e oferta de cursos de capacita-
ção para os próprios alunos.

Figura 5. Máquinas de corte manual, lasers e ferramentas

Fonte: acervo dos autores.

Figura 6. Monitorias desenvolvidas pelos estagiários

Fonte: acervo dos autores.

Figura 7.  Produtos Maker

Fonte: acervo dos autores.

Percebeu-se a necessidade de modificações no flu-
xo de entrada do MakerCemi, melhoria da rede de 
internet, mobiliários e formação adequada para a uti-
lização dos equipamentos. É importante salientar que 
as atividades foram semanais, contando com cursos 
online e tutoriais em vídeos para que todas as ativida-
des fossem realizadas.

Segundo Blikstein (2017), é grande a importância 
destes espaços para a educação científica e tecnoló-
gica, nomeadamente a aprendizagem de conceitos de 
Engenharia, Matemática e Cálculo, uma vez que esti-
mula a criatividade e desenvolvimento de inovações, 
permitindo solucionar problemas locais, onde estes 
espaços se inserem, promovendo a inovação e a eco-
nomia social. A sala de impressão e modelagem 3D 
pode ser visualizada na Figura 8.

Estimular os jovens da educação básica a desenvolver 
habilidades empreendedoras, fundamentado em visão 
e princípios éticos vai ao encontro do plano de ação 
universal integrado e previsto pela Agenda 2030 e aos 
17 Objetivos para Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Organização das Nações Unidas (ONU) para serem 
alcançados até 2030.

Dentre esses objetivos, tem-se a 4ª ODS: “Edu-
cação de qualidade”, sendo uma de suas metas 
“aumentar substancialmente o número de jovens 
e adultos que tenham habilidades relevantes, in-
clusive competências técnicas e profissionais, para 
emprego, trabalho decente e empreendedorismo”. 
Atuar com materiais de baixo custo e sustentáveis 
tem sido umas das premissas deste espaço maker 
educacional para as novas etapas de expansão e re-
plicação deste modelo de gestão.

Esse ambiente foi importante na evolução do CEMI 
ao implementar o NEM com o suporte do espaço Maker-
Cemi, pois proporcionou uma imersão prática e criativa 
no processo educacional com a participação ativa dos 
alunos no desenvolvimento de suas competências.

Conclusão

O processo de implantação e implementação do 
espaço maker educacional permitiu aos estudantes a 
vivência e a experiência direta de desenvolvimento de 
objetos tecnológicos e a compreensão de processos e 
fenômenos, tornando o conhecimento construído pal-
pável e acessível do ponto de vista sociocognitivo. A 
aprendizagem a partir da prática estimulou a capacida-
de de aprender fazendo, errando e tentando novamen-
te, sem medo de experimentar.

O aumento da autoconfiança e a autoestima dos alu-
nos envolvidos nos projetos, serviu de motivação para a 
superação de eventuais dificuldades de aprendizagem. O 
processo colaborativo permitiu aos envolvidos atuarem em 
situações diversas e reais promovidas com o suporte do 
espaço educacional Maker, cujas demandas surgiram ao 
longo do tempo, frente às necessidades cotidianas pecu-
liares dos estudantes, professores e comunidade escolar.

Esses fatores foram determinantes para identificar 
quais os pontos frágeis desta estrutura e desenvolver 
recursos tecnológicos capazes de facilitar a gestão des-
tes espaços frente à dinâmica educacional.

Para futuros trabalhos, planeja-se transmitir essa 
proposta aos novos estagiários, assegurando a conti-
nuidade e vitalidade do espaço. Os futuros grupos de 
estudantes serão desafiados a implementar estratégias 
e produtos, incluindo a exploração do e-commerce, 
empreendendo e gerando receita para a autossusten-
tação do espaço, acrescentando maior valor ao projeto. 
A validação dessas etapas será conduzida por meio de 
ferramentas qualitativas em etapas subsequentes. Essa 
abordagem promete não apenas consolidar o espaço 
maker como um catalisador de inovação pedagógica, 
mas também como um hub empreendedor dentro do 
contexto da educação formal.

Assim, torna-se imperativo uma reavaliação crítica 
das políticas de investimento educacional que devem 
incentivar a disseminação desses espaços inovadores. 

Figura 8. Sala de impressão e modelagem 3D

Fonte: acervo dos autores.

Figura 9. Apresentação do espaço e divulgação dos trabalhos

Fonte: acervo dos autores.
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Essa reestruturação deve alinhar-se aos princípios de 
uma educação participativa e voltada para o desenvol-
vimento de habilidades práticas, conforme preconizado 
pela OCDE (2023).

Nessa conjuntura, faz-se imperativo repensar o 
modelo de educação vigente, objetivando não ape-
nas a melhoria do desempenho escolar, mas também 
a garantia da proteção social e a formação para a 

cidadania, como preconizado pela Portaria MEC n° 
727, de 13 de junho de 2017 (Brasil, 2017), e pela 
Portaria MEC n° 1.023, de 4 de outubro de 2018 (Bra-
sil, 2018). Estas normativas têm como objetivo a im-
plementação do NEM de forma integral e integrada, 
evidenciando a importância de adequar as práticas 
educacionais às demandas contemporâneas, mesmo 
diante de desafios e revogações.
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Resumo: A presente resenha crítica identifica e dialoga com as contribuições de Bárbara So-
ares sobre a possibilidade de uma educação antirracista, tendo o/a educador/a como agente 
social de mudança, por meio de uma práxis educativa transformadora, além de trazer outros 
contributos que embasam essa perspectiva analítica. 
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Abstract: This critical review identifies and dialogues with contributions of Bárbara Soares 
on the possibility of an anti-racist education, with the educator as a social agent of change, 
through a transformative educational praxis and other contributions that support this analy-
tical perspective. 
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A autora Bárbara Carine Soares Pinheiro é mãe, mu-
lher negra cis, professora, empresária, escritora, nordes-
tina, de ascendência materna quilombola do Mocambo 
dos negros, nascida e criada em Salvador, no bairro da 
Fazenda Grande do Retiro. Formada em Química e Fi-
losofia pela Universidade Federal da Bahia, atualmente 
é professora Adjunta na Universidade Federal da Bahia. 
Possui mestrado e doutorado em Ensino de Química, 
pelo programa de pós-graduação em Ensino, Filosofia e 
História das Ciências da UFBA/UEFS. 

 Em sua obra Como ser um educador antirracista, 
3ª edição, publicada pela editora Planeta em 2023 
(157 páginas), a autora se propõe a intercalar elemen-
tos de sua história com a abordagem conceitual que 
constrói e apresenta, apontando caminhos emancipa-
tórios para os problemas mais frequentes, na perspec-
tiva de uma educação antirracista, e apontar alguns 
caminhos para os problemas mais frequentes. Nesta 
resenha crítica, nos propomos a dialogar, de maneira 
analítica, com as referidas contribuições de Bárbara 
Pinheiro e de outros/as relacionados com os estudos 
raciais contemporâneos. 

As ideias centrais da obra podem ser assim delinea-
das: as ideias das pessoas na luta antirracista; o Brasil 
como um país estruturalmente racista; a escola como 
reprodutora e transformadora de relações sociais racis-
tas; raça e racismo como produções europeias; propo-
sições para se pensar práticas antirracistas na escola; 
diversidade como celebração do mundo diverso; cotas 
e Educação Básica: ações não excludentes e linhas de 
ação sobre como ser um educador antirracista.

A obra está estrutural e organicamente desenvol-
vida da seguinte maneira: prefácio desenvolvido por 
Nilma Lino Gomes e demais subtemas por Bárbara 
Pinheiro, tais como a apresentação: “Eu, professor 
branco, posso ser antirracista?”; “Um caso de racis-
mo na escola: como atuar?”; “Como pensar práticas 
antirracistas em sala de aula?”; “Diversidade não se 
constrói, se celebra!”; “Sou contra as cotas, pois o 
necessário é melhorar a escola básica”; “Como ser 
um educador antirracista”.

Essa discussão recoloca os conceitos de raça, racismo 
e educação, possibilitando, no sentido prático-teórico, 
o entrelace dessas dimensões no cotidiano das relações 
sociais e raciais. O conteúdo evidenciado pela autora é 
essencialmente contributivo à educação como media-
ção para a construção de relações baseadas no respeito 
entre raças, classe e gênero.

Na apresentação, a autoidentificação e a concepção 
de educação como chave de leitura e releitura do mun-
do e das relações sociais racistas, que enseja o cresci-
mento humano no sentido integral, são importantes 
para entender o cruzamento entre o perfil da autora e 
a realidade em movimento. 

No que tange à discussão sobre “Eu, professor bran-
co, posso ser antirracista?”, a autora coloca em evidên-
cia, substancialmente, cinco elementos: o/a profissional 
branco/a no campo da educação (considerando seu 
papel como agente de mudança ou de manutenção 
da ordem dominante); a distinção entre branquitude e 
branco (na qual a branquitude é analisada como “cate-
goria social que coloca o branco em situação de vanta-
gens simbólicas, subjetivas e materiais disponíveis para 
pessoas brancas em uma sociedade onde o racismo é 
estrutural); surgimento das categorias raça e racismo; a 
perspectiva afrocentrada versus eurocêntrica; e os con-
ceitos biológico e social de raça. 

No tocante à discussão sobre “Um caso de racismo 
na escola: como atuar?”, a autora estabelece, objeti-
vamente, uma reflexão. Destacamos alguns pontos re-
levantes:  o Brasil é um país estruturalmente racista; a 
escola é um espaço de reprodução e de transformação 
das estruturas de opressão; a sensibilidade mundial em 
relação à morte de George Floyd – negro estadunidense 

  Figura 1. Capa do livro Como ser um educador antirracista.

  Fonte:  Editorial Planeta, 2023. 

assassinado por um militar branco; o mundo midiático 
é branco; a pandemia escancarou as desigualdades ra-
ciais e de classe no Brasil. A autora também ressalta a 
nova lei antirracista, Lei nº 14.532/2023 que equipara 
injúria racial ao crime de racismo, além de trazer as pro-
blematizações: “Como está a representação de pessoas 
negras nas literaturas utilizadas nas escolas?”; “O currí-
culo na perspectiva negro-indígena e afrodiaspórica” e 
a “colonialidade barra processos emancipatórios”.

Em essência, o livro contribui com reflexões profun-
das e substanciais quando nos questiona: “Como pen-
sar práticas antirracistas em sala de aula?”. Algumas 
ideias permeiam e dinamizam essa problematização: o 
racismo é um problema social criado pelo Ocidente com 
o intuito de diferenciar, hierarquizar e dominar pesso-
as; o conceito de cosmopercepção é abordado em duas 
frentes antagônicas: a europeia e africana; o estado de 
alienação na sociedade brasileira contemporânea (o tra-
balho humano incorporado às atividades produtivas); a 
filosofia Ubuntu: “eu sou porque somos”; e a questão 
da colonialidade versus decolonialidade na construção 
e desconstrução do racismo. 

A autora confirma a diversidade em sociedades con-
temporâneas quando diz que “a diversidade não se 
constrói, se celebra!” e assim alguns elementos são evi-
denciados criticamente:  homem como categoria uni-
versal de expressão do humano – concepção de cunho 
ocidental; a representação do humano como branco, 
hetero, etc; o dualismo compartimentaliza a vida no 
mundo; o duplo processo de alterização negativa: ser 
mulher e ser negra; o crescimento ocorre na vivência 
com a pluralidade/diversidade; a inclusão como falsa 
abertura do ponto de vista racial (inclusão-excludente) 
e a escola como espaço de acolhimento.

Em relação à Lei de cotas nas Universidades (Lei nº 
12.711, de 2012), vale lembrar que as cotas têm sido, 
historicamente, postas em xeque. A própria autora diz 
que um dos argumentos mobilizados é “sou contra as 
cotas, pois o necessário é melhorar a escola básica”. 
Problematizamos essa afirmação, pois as cotas visam 
a melhoria da vida de negros e negras historicamente 
alijados da economia capitalista excludente. Portanto, a 
escola básica otimizada não exclui a ação afirmativa em 
favor da população negra. E ainda: a nova Lei de Cotas, 
Lei nº 14.723, de 13 de novembro de 2023, sanciona-
da por Luiz Inácio Lula da Silva, que reformula a Lei nº 
12.711, de 29 de agosto de 2012, é prova cabal de que 
o debate anticotas é extemporâneo.

A última parte da contribuição de Bárbara Pinheiro 
tem como título “Como ser um educador antirracista”, 
base teórica geral do título e do desenvolvimento temá-
tico. Explicito alguns elementos. O educador antirracista 
é, fundamentalmente, uma pessoa consciente das es-
truturas opressivas. A escola, como espaço de formação 

humana e de transformação social, deve ter o compro-
misso histórico da escola em ser antirracista. A obra é 
um convite para repensarmos as práticas pedagógicas a 
partir de um olhar sensível do próprio docente para as 
opressões sociais, em especial para o racismo estrutural. 
A busca desse olhar antirracista é um desenvolvimento 
de natureza prática, e não meramente teórica ou curri-
cular, imposto por leis.

Após explicitar a estrutura, as ideias mais gerais e o 
resumo da obra de Bárbara Pinheiro, partimos, a se-
guir, para um comentário analítico do que pensamos, 
dialogando com a autora e outros/as. O primeiro pas-
so, rumo à transformação da realidade humana negra, 
ocorre, inelutavelmente, através da assunção das iden-
tidades. Bárbara Pinheiro assume uma multiplicidade 
de identidades como parte orientadora de sua análise, 
conforme exposto no início desse texto.

A luta negra sendo exigente, intencional, comprome-
tida e com base na negritude como projeto de sociedade 
equitativa, contrasta nitidamente com a branquitude e seu 
projeto de sociedade racista. Segundo Pinheiro (2023),

o termo branquitude não se refere às pessoas em suas singula-
ridades; trata-se de uma categoria social, que se refere a um lu-
gar de vantagens simbólicas, subjetivas e materiais disponíveis 
para as pessoas identificadas como brancas em uma sociedade 
onde o racismo é estrutural (Pinheiro, 2023, p. 40). 

O projeto da branquitude é o de estar acima da ne-
gritude, daí o antagonismo entre estruturas de poder, 
não necessariamente entre pessoas. Cida Bento (2022) 
dialoga com esse modo de pensar:

Foi no bojo do processo de colonização que se constituiu a 
branquitude. Os europeus, brancos, foram criando uma iden-
tidade comum que usou os africanos, negros, como principal 
contraste. A natureza desigual dessa relação permitiu que os 
brancos estipulassem e disseminassem o significado de si pró-
prios e do outro   através de projeções, exclusões, negações e 
atos de repressão (Bento, 2022, p. 28-29).

A negritude, como um movimento sociocultural e po-
lítico de luta, contrasta-se com a branquitude. Ao travar 
um embate sistemático contra o racismo, não fazemos 
assumindo uma guerra entre negros e brancos, em que 
pese a face individual do racismo. Reconhecemos, sim, 
a sua causa fundante, marcadamente estrutural (colo-
nização escravista e capitalista). Zilá Bernd propõe um 
conceito alinhado ao que discutimos como antagônico 
à branquitude: 

Negritude é uma palavra polissêmica, isto é, que possui várias sig-
nificações: ao fato de se pertencer à raça negra; à própria raça en-
quanto coletividade; à consciência e à reivindicação do homem ne-
gro civilizado; à característica de um estilo artístico ou literário; ao 
conjunto de valores da civilização africana (Bernd, 1988, p. 15-16).
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A estrutura socioeconômica e política brasileira tem 
produzido esse antagonismo ao longo dos tempos, 
seguindo a doutrina de “dividir para dominar” 
de antigos imperadores, como o romano  Júlio 
César (divide et impera).

Pinheiro (2023, p. 67) dialoga com a assertiva de que 
“o Brasil é um país estruturalmente racista e, nesse ce-
nário, não há como fugir do racismo na escola”. Esse 
modo de pensar, que dimensiona o racismo estrutural, 
tem, em Almeida (2019, p. 50), um aporte importan-
te: “o racismo é uma decorrência da própria estrutura 
social, ou seja, do modo ‘normal’ com que se consti-
tuem as relações políticas, econômicas, jurídicas e até 
familiares, não sendo uma patologia social e nem um 
desarranjo institucional. O racismo é estrutural”. 

Portanto, sendo o racismo estrutural, a escola, como 
instituição social significativa, pode tanto ser instru-
mentalizada (racionalidade técnico-funcionalista) para 
manter a ordem socioeconômica e cultural branco-oci-
dental, como também pode ser mediação socioanalítica 
para a transformação. 

A educação em geral, e sua atuação antirracista, em 
especial, podem educar para a consciência de que não 
foi o/a negro/a quem criou o racismo. Bárbara Pinheiro 
(2023, p. 89) tem algo a dizer: “o racismo é um pro-
blema social criado pelo Ocidente com o intuito de di-
ferenciar, hierarquizar e dominar pessoas. Trata-se de 
uma problemática de agência ocidental”. Com esse 
patamar de compreensão, depreende-se que raça e ra-
cismo são, em uma primeira acepção, produtos do fe-
nômeno escravista escravocrata. Ainda a esse respeito, 
Carlos Moore (2007) dialoga com esse entendimento, 
alargando o patamar de entendimento:

A Europa que subdesenvolveu o Continente Africano em be-
nefício próprio, já considerava essa região, desde a alta Idade 
Média, como o “continente maldito”, o “refúgio de Satã”, o 
“berço do pecado”. Além de estar povoada de “selvagens pri-
mitivos” e de “gente canibal”, a África era o lugar de origem 
dos “pretos”, criados por Deus, mas amaldiçoados por ele a 
serem uma “raça de escravos” (Moore, 2007, p. 215).

A configuração de África como território de “gente 
feia, diabólica e inferior”, na ótica europeia, concepção 
com a intencionalidade de subjugar, explorar, dominar 
e oprimir, teve sua maior expressão na produção co-
lonial-escravista e expansão europeia capitalista como 
polo dominador do mundo. 

Esse evento histórico demarcou e demarca, ainda 
hoje, o lugar do/a negro na sociedade dividida em clas-
ses e culturalmente racista, ambos provocadores de so-
frimento para negros/as. Piedade (2022) usa o conceito 
de dororidade para exprimir esse fenômeno socioeco-
nômico, cultural e político em desvantagem do/a ne-
gro/a. Ao subdesenvolver a África e também o Brasil, 

a Europa desencadeou esse processo via desumaniza-
ção e desqualificação de povos e civilizações africanas, 
como posto por Carlos Moore. 

O segundo conceito de raça e racismo é o que reme-
te à dimensão social, política e cultural. Raça é concep-
ção e construção de quem é o sujeito alvo de todas as 
formas de opressão, exploração, dominação e racismo. 
Piedade (2022, p. 94) usa o conceito de cosmopercep-
ção para indicar a contraposição entre o modo de ver 
europeu - conhecimento fragilizado pelo olho que vê 
o diferente e o transforma em desigual -, e o modo de 
conceber, viver, sentir e celebrar africano, em relação 
ao fenômeno da cor/raça que vê com a própria vida e, 
assim, se indigna e luta. A discussão feita no tópico “a 
diversidade não se constrói, se celebra!” propõe, entre 
outras premissas, que:

A coisa mais comum que eu escuto por aí em palestras sobre 
a diversidade é que precisamos construir espaços diversos. 
E fico refletindo que talvez não seja sobre um processo de 
construção, pois o mundo é diverso, mas sim sobre processos 
de entendermos e de aceitação da própria realidade social 
(Pinheiro, 2023, p. 117).

Há, no Brasil, uma grande dificuldade de se reconhecer, 
respeitar e acolher a diversidade como um dado presente 
no universo. E o que é pior, mata-se negros, mulheres e 
homossexuais como uma forma de extermínio dos que 
“incomodam” com a presença indignada e insubmissa. 

Voltando ao tema de cotas, dois momentos são in-
tercambiantes: o conceito de cotas atrelado às políti-
cas de ações afirmativas e cotas como produto da luta 
do movimento negro brasileiro em suas várias facetas. 
No primeiro caso, a autora é enfática: cotas raciais são 
políticas de ações afirmativas. E ações afirmativas são 
políticas sociais voltadas para a reparação histórica de 
grupos socialmente destituídos de direitos em razão de 
suas caraterísticas coletivas. 

Apesar das cotas atenuarem as desigualdades raciais 
e de outras identidades, ainda está longe de solucionar 
problemas estruturais brasileiros. Não se pode dispen-
sar as cotas, mas lutar por políticas mais amplas capazes 
de romper com as estruturas que, historicamente, cau-
sam desigualdades socioeconômicas, políticas, culturais 
e educacionais. A grande disputa é por uma sociedade 
equitativa, redistributiva e respeitosa.

Entendemos que tudo o que se alcança no âmbito 
da negritude não é produto de concessão, mas de um 
longo debate e embate entre o poder público-privado e 
os/as negros/as. No tocante às cotas como ação intran-
sigente do movimento negro brasileiro, Bárbara Pinhei-
ro (2023) traz a multiplicidade de sujeitos e instituições 
negras comprometidas com a luta, reconhecendo a his-
toricidade do movimento de luta do negro brasileiro, 
desde os quilombos, em contexto colonial-escravista:

As cotas são fruto de uma luta histórica que atravessa desde 
o movimento quilombista, passando pelo movimento abolicio-
nista, o movimento frentenegrino, a guarda negra, a imprensa 
negra brasileira, o teatro experimental do negro, o Movimento 
Negro Unificado (MNU), a marcha Zumbi dos Palmares, até a 
marcha de mulheres negras para Brasília entre outros (Pinheiro, 
2023, p. 134).

O título conclusivo da obra faz a discussão do que 
se vislumbrou como título: “Como ser um educador 
antirracista”. A função social do/a professor/a é fun-
damental no processo educativo escolar, e Bárbara 
Pinheiro (2023) explicita um dos elementos constituti-
vos dessa função:

O educador, a educadora antirracista é, acima de tudo, uma 
pessoa consciente de si dentro dos sistemas de opressão que 
estruturam a nossa sociedade. Ele/a é aquele que, em uma 
sociedade estruturalmente racista, compreende que não há 
como fugir psicologicamente desse mal social se não destruir-
mos o racismo em suas bases (Pinheiro, 2023, p. 145).

A consciência de si e do mundo ajudam o/a profes-
sor/a a construir uma plataforma de ações na escola 
com o objetivo de promover uma transformação so-
cioeconômica. Isso tem a ver com quatro dinâmicas 

intercambiantes: o tipo de currículo, a concepção 
político-social e gnosiológica dos/as professores/as, a 
participação na formulação, execução e avaliação do 
projeto político-pedagógico da escola e com a relação 
dialógico-dialética entre professor-estudante-objeto 
do conhecimento. 

A propósito da ação pedagógica, de seu perfil exi-
gente, no sentido de estar aliado/a à transformação so-
cial, política, econômica e ideológica, cabe sugerir essa 
obra ao seguinte público: professores/as, orientadores/
as educacionais, equipe gestora escolar, sindicato dos 
professores/as, dirigentes da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Educação (CNTE), estudantes uni-
versitários, movimentos sociais/populares, entre outros. 

Bárbara Pinheiro faz uma sensibilização para estabe-
lecer aderência e responsabilidade social coletiva com a 
causa negra, uma vez que a escola e os/as educadores/
as podem fazer mediações importantes para promover, 
em conjunto com outras mediações, o rompimento do 
racismo. Contudo, essa possibilidade não poderá se 
efetivar apenas pela prática pedagógica, pois o racismo 
é uma questão estrutural. É nesse sentido que preci-
samos articular práticas pedagógicas antirracistas asso-
ciadas com lutas sociais anticapitalistas, antissexistas e 
antiescravistas.
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Resumo: Em 2023, a Lei nº 10.639/2003, que estabelece a obrigatoriedade do ensino de 
história e cultura africana e afro-brasileira em toda rede de ensino, completou 20 anos. A 
Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais da Educação (EAPE) promoveu, em 
2023, o curso “20 anos da Lei nº 10.639: história das Áfricas e formação do mundo tran-
satlântico”, oferecido pela professora formadora Dra. Renata Nogueira. Na ocasião, como 
cursistas, as autoras tiveram a oportunidade de conhecer diversas referências políticas/estéti-
cas/epistêmicas africanas contemporâneas, na contramão do epistemicídio que se perpetua 
na práxis em diversos espaços educacionais. “Aníkúlápó” foi uma dessas referências, filme 
analisado pelas autoras em cruzos com discussões sobre raça e gênero, por uma ótica do-
cente interdisciplinar, afrorreferenciada, pluriepistêmica e/ou intercultural em sala de aula. 

Palavras-chave: Espectador. Educação afrorreferenciada. Raça. Gênero.

—

Abstract: In 2023, law 10,639/2003, which establishes the mandatory teaching of “Afro-
-Brazilian history and culture” in the entire education network, completed 20 years. EAPE 
– Subsecretariat for Continuing Training for Education Professionals” promoted in 2023 the 
course “20 years of Law 10,639: history of Africa and the formation of the transatlantic 
world”, offered by teacher trainer Dr. Renata Nogueira. On the occasion, as course partici-
pants, the authors had the opportunity to learn about various contemporary African poli-
tical/aesthetic/epistemic references, going against the epistemicide that perpetuates praxis 
in various educational spaces. “Anikulapo” was one of these references, analyzed by the 
authors in crosses with discussions about race and gender, from an interdisciplinary, Afro-re-
ferenced, multi-pistemic and/or intercultural teaching perspective in the classroom.

Keywords: Viewer. Afro-referenced education. Race. Gender.

 “Aníkúlápó” é um filme nigeriano de época (período 
ficcional pré-colonial), com duração de 2h22min, lan-
çado em 2022 pela Netflix, categorizado como gênero 
“Nollywood”; “Drama”; “Obras de época”; “Africanos” 
(Aníkúlápó, 2022). Tem o desenvolvimento da história 
por Shola Dada e Kunle Afolayan (diretor), e conta, em 
seu elenco, com os atores Debo Adebayo, Bimbo Ade-
moye, Aisha Lawal, Sola Sobowale, Kunle Remi e Dele 
Odule, entre outros. O filme possui classificação indicati-
va de 16 anos e conta com a seguinte sinopse: “Depois 
de ser assassinado por ter um caso com a rainha, um 
viajante encontra com um pássaro místico com o po-
der de lhe conceder uma segunda chance” (Aníkúlápó, 
2022). A história é inspirada em Ifayemi Elebiubon1, mas 
esta informação é suprimida na sinopse do streaming 
norte-americano. Assim, questionamos: que tipo de dis-
curso de produção de subjetividade esta sinopse vaga e 
pouco convidativa reforça? Consideramos que a sinopse 
não contempla a riqueza estética/cultural/histórica do 
audiovisual, tampouco evidencia a representação con-
tundente da cultura iorubá, e nem mesmo oferece pistas 
quanto à originalidade do roteiro.

Esse filme se justifica em sala de aula, em princípio, 
porque conforme a Lei nº 10.639/2003, é obrigatório 
o ensino de história e cultura africana e afro-brasilei-
ra em toda rede de ensino. Mas vai muito além disso: 
o consideramos um “prato cheio” do ponto de vista 
histórico, estético, ético e político, com chaves intersec-
cionais sobretudo entre raça e gênero, que possibilitam 

desdobramentos em sala de aula e partilhas complexas 
de leitura, sem perder a potência de prazer estético pela 
sua originalidade e riqueza cultural. Convidamos os/as 
colegas professores/as a assisti-lo antes dessa leitura 
(contém spoiler), e que busquem “cruzos” entre o chão 
de suas escolas, suas disciplinas e/ou eixos transversais. 
Para Luiz Rufino (2019), os “cruzos” representam os 
pontos de encontro, intersecções e conexões entre di-
ferentes culturas, saberes e experiências. Simbolizam os 
locais de troca e diálogo entre as diversas tradições  e 
formas de conhecimento presentes na sociedade brasi-
leira. Assim, os “cruzos” se constituem como espaços 
de aprendizado e a construção de identidades, reco-
nhecendo a riqueza e a complexidade das influências 
culturais que permeiam a história do Brasil e suas matri-
zes culturais africanas. 

Abrindo os trabalhos: o roteiro se inicia com um pás-
saro sobrevoando o corpo do personagem Saro. Em 
meio a imagens históricas de registros pré-colonização 
da cultura iorubá, uma voz off narra:

Quando alguém morre, em Iorubá, não é enterrado. Em vez 
disso, o corpo é levado à Floresta Sagrada. Quando alguém 
morre, diz-se que vai descansar. Eles descansam... É assim que 
os mortos eram tratados na terra Iorubá antes de os tempos 
mudarem. Os tempos mudaram, e agora cavamos o solo para 
enterrar os mortos. O Ifá diz que o pássaro Akala tem o po-
der da ressurreição. Quando as pessoas morrem, de forma 
prematura, o pássaro mítico Akala tem a habilidade divina de 

  Figura 1. Filme Aníkúlápó (Netflix)

  Fonte: Netflix, 2022. 
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ressuscitá-los. Mas, se o tempo da pessoa já passou, então o 
pássaro permite passar para o além. Em um verso divinatório 
de Ifá, chamado de “Idin’osun”, uma criança corajosa vestida 
na forma de Akala consulta o oráculo para o rei de Oió e lhe diz 
para fazer um sacrifício para que seu palácio não seja destruído 
pelo fogo. Uma criança rebelde é aquela que ouve o bater das 
asas da pomba em voo. O oráculo é consultado para Saro, um 
amigo de Elemele, Saragereje. Eventualmente, o protetor se 
torna o cordeiro sacrificial. Todos podem vir, não veem que a 
profecia foi cumprida? (Aníkúlápó, 2022).

O pássaro Akala pousa perto de sua cabeça e ele se 
senta. Seu rosto aparece desconfigurado. O pássaro o 
questiona: “Qual é a causa da sua morte?” Corte para 
festejo  na cidade de Oyoilê (Oió), em festival de cul-
tura tradicional, com o povo cantando, dançando, to-
cando. Chega Saro, sem marcas de agressão, indicando 
que provavelmente houve um retorno ao tempo. Essa 
estrutura temporal de retorno dialoga com a “cosmo-
percepção” (Oyewùmí, 2021) de tempo iorubá, que 
é espiralar (Martins, 2021) representada pelo símbolo 
adinkra “sankofa”2, que significa  recordar os erros do 
passado para que eles não sejam cometidos novamente 
no futuro (retorno ao passado para que seja possível 
adquirir conhecimento e sabedoria). Assim como o pás-
saro adinkra Sankofa, Akala também nos remete a um 
retorno ao passado – neste caso, a consulta ao oráculo 
-  como dispositivo para novas tomadas de decisão.

A interpretação dos atores é exacerbada/ampliada, 
causando no início do filme certo estranhamento ao 
compararmos com o realismo/naturalismo do cinema 
ocidental. Esta é uma característica presente em outros 
filmes africanos tais como “O Retorno do Rei”, “Ami-
na” e “A lição de Moremi”, com expressão corporal, 
em especial as expressões faciais mais próximas à in-
terpretação para o Teatro, demonstrando haver certa 
estética comum entre os países da África. Analisamos 
que essa corporeidade se caracteriza pela teatralidade 
lato sensu (Martins, 1995) inerente ao cotidiano nas 
culturas africanas,  tendo em vista que essas culturas 
não dicotomizam corpo/mente, arte/ritualidade/vida/
espiritualidade, como analisa a autora, fundamentada 
em Wole Soyinka (1992).

Ao chegar em Oió, Saro diz que busca novos mer-
cados para o seu negócio Tecelão de tecido aso oke 
(apresenta-se como especialista). O contexto da cida-
de é apresentado com os líderes políticos e religiosos 
sêniores reunidos e rainhas e princesas, tendo seus ca-
belos trançados em meio a ciúmes e brigas entre elas. 
É interessante observar as diferenças culturais em re-
lação ao ocidente quanto aos valores de riqueza e be-
leza, e consideramos que o filme cumpre bem o papel 
de valorizar a estética africana ao mostrar os cuidados 
das rainhas com seus belos cabelos ornamentados em 
rebuscados penteados. 

Para adentrar a análise de gênero, apresentamos a 
rainha Arolake, mais jovem e preferida esposa do rei. 
Desde a sua primeira aparição, é agredida pelas demais 
esposas, seja por ciúmes, seja por sua esterilidade. Por 
um lado, poderíamos interpretar que a cultura em Oió 
era machista, sem sororidade entre as mulheres, pois 
nos reinos apenas o rei era poligâmico, enquanto que 
as rainhas não. Por outro lado, em “A Invenção das 
Mulheres” (2022), Oyèrónkè Oyewùmí alerta que é ne-
cessário afastar-se do binarismo “bio-lógico” (2022, p. 
60) ocidentalizado para refletir acerca da cultura Iorubá 
Oió. “Não se pode localizar as pessoas nas categorias 
iorubás apenas olhando para elas” (Oyewùmí, 2021, 
p. 66). Assim, consideramos que uma linha de análise 
pertinente seria a comparação das personagens com 
a própria mitologia Iorubá. João Clodomiro do Carmo 
(1987), no livro “O que é Candomblé?”, apresenta o 
mito de Xangô e suas mulheres, sendo as prediletas 
Oxum e Iansã, que brigam por Xangô. Iansã é ciumen-
ta, dominadora, escandalosa, guerreira. Oxum é a pari-
deira, compreensiva, doce, gentil, inteligente e perspi-
caz. Segundo o autor, Xangô é apaixonado por ambas 
e exige fidelidade, tem aversão à morte e não suporta 
disputas em seu território. 

Ou seja, podemos fazer conexões entre as relações 
matrimoniais nas aldeias representadas no filme a partir 
desta analogia, não para negar a priori a presença de 
machismo, mas para “cismar” (Rufino, 2019) sobre as 
nossas próprias percepções, buscando  deslocar nosso 
olhar das lentes ocidentais, que tendem a estereotipar, 
exotizar ou “outrificar” (Kilomba, 2019) culturas que 
não são as nossas. Ao desmitificar ou desoutrificar es-
sas personagens, compreendendo-as a partir de suas 
cosmopercepções, reparamos que nossa percepção foi 
alterada, relativizada: deixamos de julgá-las moralmen-
te, tampouco nos comovemos (como nos dramas oci-
dentais): as reconhecemos ao mesmo tempo em suas 
singularidades e relações sociais, a partir de suas potên-
cias, estruturas sociais e contradições.

Por essa mesma ótica “desnorteada”, analisamos a 
personagem Olori. Paralelamente ao cotidiano de Aro-
lake, o filme conta a história de Saro e de como ele se 
estabelece em Oió. Contextualiza o seu envolvimento 
tanto de trabalho quanto sexual com Olori Agba: ini-
cialmente como moldador de argila, e à medida em que 
vai se tornando o seu “preferido” sexual, consegue ir 
ascendendo profissionalmente, até tornar-se tecelão 
autônomo. Olori é uma mulher de meia idade podero-
sa, que possui vários funcionários e parceiros. Ela lidera 
uma comunidade e possui vários parceiros sexuais, tal 
como o rei supracitado. Ou seja, podemos perceber, 
como salienta Oyewùmí (2021), que ter vários parceiros 
é uma manifestação de poder, mas este não se susten-
ta pelo binarismo de gênero. Assim, não se trata de 

machismo, quando o rei ostenta várias esposas, pois o 
inverso também acontece com a senhora Olori, ao des-
frutar de vários parceiros.

Sem o pressuposto de dominação de um gêne-
ro sobre o outro do patriarcado ocidental, o filme vai 
mostrando as similaridades nas relações de poder esta-
belecidas com Saro e Arolake, cada qual em seu con-
texto: ambos têm relações sexuais contra a vontade, 
mas mesmo assim são os “preferidos” de seus domi-
nadores; ambos são alvo de ciúmes e retaliações de ou-
tros personagens, que os agridem e os ameaçam com 
frequência. Porém os personagens de destaque3 Saro 
e Arolake também têm outro aspecto em comum: não 
são personagens ingênuos, passivos ou benevolentes 
(em oposição à grande parte das construções ociden-
tais aristotélicas ou de drama burguês). Sobrevivem e 
se adaptam às condições como podem e, por vezes, se 
aproveitam da situação, como num jogo de poder. 

Ambos se beneficiam com recompensas ou presen-
tes recebidos por serem os preferidos. Arolake referen-
cia o rei para outra rainha como um velho desprezível; 
faz manobras para se vingar dos maus tratos das outras 
esposas (fingiu-se de doente para atrair o rei no dia em 
que a outra esposa se enfeitou e perfumou para rece-
bê-lo). Por outro lado, Saro finge amar a ter ciúmes da 
Olori e faz “greve de sexo” para conseguir benefícios, 
até ela indicá-lo a vendedor de roupas das rainhas, fato 
esse que provocará uma virada no enredo do filme. Na 
verdade, a obra deixa em aberto a cada espectador in-
terpretar até que ponto Saro e Olori se envolvem emo-
cionalmente, num jogo fronteiriço entre relações de 
poder e/ou paixão.

Conforme Oyewùmí (2021, p. 65), na sociedade 
Iorubá do sudoeste da Nigéria, “o corpo nem sempre 
é recrutado como base para a classificação social”. E 
complementa:  “No mundo iorubá, particularmente na 
cultura Oió prévia ao século XIX, a sociedade era con-
cebida para ser habitada por pessoas em relação umas 
com as outras [...]. A hierarquia social era determinada 
pelas relações sociais” (Oyewùmí, 2021, p. 65). Além 
disso, “o princípio que determinava a organização so-
cial era a senioridade, baseada na idade cronológica” 
(Oyewùmí, 2021, p. 65). A senioridade relacionada a 
poder se evidencia tanto na personagem Olori quanto 
no rei abandonado por Arolake e seus conselheiros.

No contexto político, embora o período histórico do 
filme não seja explicitamente revelado, algumas pis-
tas nos apontam que se tratava de um período inicial 
do colonialismo nigeriano, ou seja, período anterior a 
1880. Uma observação importante a ser feita é de que 
a aparição dos líderes políticos/religiosos inclui a repre-
sentação de lideranças femininas. Este é o segundo in-
dício de que não se trata de sociedade patriarcal nos 
moldes ocidentais. Além disso, falas de líderes políticos/

religiosos sêniors revelavam sabedoria, em oposição 
a outras representações fílmicas hollywoodianas que 
costumam representar esses personagens outrificados 
como selvagens e/ou desumanos e/ou docilizados e/ou 
tolos. Neste sentido, citamos falas conscientes como 

“traficantes de escravos se multiplicando” [...] “aqueles que 
vem, os brancos que disseram que fariam parceria conosco, 
por que vão ouví-los para saber que parceria querem? Não são 
os brancos que estão vindo?” [...]  “Nem pense nisso. Crianças 
sendo vendidas! já estou ficando com medo!” [...] “sejamos 
cautelosos Baba Oloyé, o comércio de escravos não é vanta-
joso, é só uma forma oficial de sequestro, acham que alguém 
volta pra casa? Nunca voltam” (Aníkúlápó, 2022).

Assim, pudemos perceber que o  filme acontece no 
período do “tráfico de escravos negros”, mas este é 
apenas o contexto e não o tema, pois não aborda clara-
mente toda a complexidade do que significou essa ex-
tração de sua população para outro continente. Ficamos 
em dúvidas quanto ao significado real da retirada das 
pessoas nas aldeias. Não ficou muito evidente a escravi-
zação do povo negro, o medo, o sofrimento, a separa-
ção de famílias inteiras e essa parte da história poderia 
ter sido mostrada no decorrer do enredo do filme. Por 
outro lado, entendemos e defendemos a liberdade fic-
cional na linguagem fílmica, e refletimos que a ênfase 
no sofrimento é apenas um caminho, que muitas vezes 
apenas reforça a subalternidade negra. Neste sentido, 
consideramos profícua a escolha estética do diretor em 
salientar a riqueza e a beleza da cultura, mesmo que o 
enredo aconteça em período histórico de barbárie.

Dando continuidade ao enredo, quando Saro passa a 
vender as roupas para as rainhas, logo chama atenção 
da sobrinha de Arolake, mas é com a própria que ele 
se envolve. Há uma reciprocidade no olhar de ambos, 
e Arolake toma a iniciativa de avançar sexualmente so-
bre ele quando está indo embora a pé pela floresta. Esta 
ação vai de encontro à práxis ocidental em que a mulher 
costuma ser passiva e não tomar iniciativa nos relaciona-
mentos. A partir daí são vários encontros sexuais/amo-
rosos, e a poderosa Olori o avisa (ou ameaça?), dando a 
entender que sabe acerca do seu romance com Arolake: 
“Você está brincando com fogo, estou te avisando, não 
quero que tenha problemas” (Aníkúlápó, 2022).

Na mesma noite, os amantes contam suas histórias 
infelizes e decidem fugir juntos. Arolake conta: “Eu só 
tinha 15 anos quando me casei com o rei. Eu tentei 
me matar, mas não consegui. Eu me senti tão presa. 
Como alguém em uma prisão perpétua. Estou com tan-
to ódio e muito triste. Não conheci nada além do ódio 
das outras rainhas. Recentemente alguém tentou me 
envenenar”. Saro responde: “Eu também passei por 
muita coisa na vida. Só tinha 6 anos quando fui levado 
para pagar a dívida dos meus pais. Vir parar em Oyó 



Revista Com Censo #36 • volume 11 • número 1 • março 2024Revista Com Censo #36 • volume 11 • número 1 • março 2024 7776

foi um ponto de virada para mim. Consigo lucrar com 
meu trabalho árduo aqui”. Ou seja, novamente, as per-
sonagens compartilham sofrimentos de infância simila-
res, apesar do sexo oposto. Saro inicialmente hesita na 
fuga, mas ao lembrar do aviso/ameaça de Olori, decide 
pela fuga naquela mesma noite. No entanto, quando 
Alorake retorna ao reino, é colocada contra a parede 
pela sobrinha, que chorando, a chama de “ladra de ma-
rido”. Corre para contar para a sua mãe (esposa mais 
velha do rei), e logo a confusão é instalada. 

Arolake consegue fugir, mas Saro é pego e linchado 
a pauladas. Seu corpo é jogado no mato. Arolake estava 
à espreita, acompanhando tudo e vê seu amado morrer. 
Quando todos vão embora, ela o abraça, chora deses-
perada e dorme abraçada com o cadáver desfigurado. 
Acorda com o barulho do pássaro Akala sai correndo 
e espia. O pássaro aparece e fala “Levanta-te, mortal. 
Você não merece estar vivo. Volte para a sua morte”, 
enquanto Saro senta. Mas o ritual é interrompido por 
Arolake, que espanta o pássaro e pega uma cabaça pre-
ta que estava no chão. Saro fica sentado e ressuscita. 

Interpretamos que a morte interrompida de Saro 
significa – mesmo que manipulada por Arolake – uma 
nova chance, uma nova escolha para as personagens. 
Ambas trouxeram marcas de violência em suas famí-
lias, nas quais a questão financeira dos pais interferiu 
tragicamente em seus percursos. Agora, livres dessas 
amarras, podem traçar novo caminho, fazendo suas 
próprias escolhas. Numa sociedade onde a ancestrali-
dade é valorizada, passada de pai/mãe para filho/filha, 
olhar para trás para replanejar o futuro, como propõe 
o adinkra Sankofa, poderia ser um devir decisivo para o 
sucesso das personagens. Será esta a cosmopercepção 
(Oyeùmí, 2021) do casal?

O filme está pela metade e apresenta aqui uma que-
bra brusca. Inicia-se uma nova saga, parece ser outro fil-
me. Os dois andam até outra cidade por semanas, com 
ele machucado, são 230 quilômetros de caminhada na 
floresta. Até que encontram um caçador que oferece 
ajuda, pois diz “o caminho está cheio de traficantes de 
escravos”. Dormem na cabana do caçador que diz: “A 
guerra chegou e não tem escapatória. Há consequên-
cias para cada ação. Quaisquer sacrifício que fizessem 
não teriam sucesso” (outra referência rápida à barbárie 
da colonização). Na manhã seguinte, chegam à cidade 
de Ojumo. Na distância percorrida pelas personagens, 
apenas ao final do trajeto foi demonstrado o risco de 
encontrar traficantes de pessoas. Para um momento 
histórico tão marcante, violento, desumano, questiona-
mos: na realidade histórica, ao longo de 230 km a pé, 
haveria a possibilidade desse casal não se deparar com 
cenas de violência ou que mostrassem a destruição das 
famílias em decorrência do tráfico de escravizados?

Logo na chegada à nova cidade, ambos se deparam 

com uma criança recém-morta e o desespero da mãe e 
demais pessoas, que rezam, cantam, choram, gritam. 
A reza cantada salienta a relação imbricada entre arte/
vida (Martins, 2021). Arolake finalmente conta a Saro 
sobre o poder da cabaça, e ele ressuscita a criança. 
Logo, é apelidado de Aníkúlápó: “aquele que carrega a 
morte no bolso”, em Iorubá.

Aníkúlápó (Saro) é convocado pelo palácio e lhe é 
oferecida uma bela e ampla casa. Ele e Arolake come-
moram. “Minha guardiã, agora somos bem sucedi-
dos”, diz a ela, que o orienta a ter paciência que aos 
poucos iriam prosperar mais e mais, sem ter mais que 
trabalhar. Aqui há a quebra da lógica ocidental no pa-
pel da mulher novamente: enquanto Saro demonstra 
certa confusão mental e ignorância, Arolake é sábia, 
perspicaz e inteligente. 

Os casos de ressurreição começam a surgir, ele res-
suscita inúmeras pessoas e usufrui das recompensas 
(até mesmo pessoas que não desejam retornar e re-
clamam: “Eu não pedi para voltar”, diz uma idosa). É 
um momento de leveza e certo humor. Mas logo ele 
se acostuma com o conforto e o desejo pelo poder co-
meça a não ter limites, a começar por estuprar a fun-
cionária que trabalhava na casa do casal. O Sacerdote 
avisa ao reino que tem algo errado com Aníkúlápó, que 
o deixem partir (demonstrando a sabedoria da seniori-
dade espiritual), mas o interpretam como ciumento. A 
funcionária engravida, Arolake descobre e fica extrema-
mente decepcionada. Saro usa a esterilidade dela para 
justificar que precisavam de filhos e usa a falta de filhos 
como argumento. Ela fica mais arrasada ainda. Parale-
lamente, Saro é questionado pela cúpula do rei sobre a 
origem do poder e pede a cabaça, mas Saro se defen-
de dizendo que só ele pode tocá-la. “Se outra pessoa 
tocar na cabaça, morrerá prematuramente”. Ou seja, 
se aproveita da espiritualidade do próprio povo para se 
blindar.

Alguns anos depois...
Saro tem várias esposas e muitas crianças. Arolake se 

vê passando pela mesma situação do casamento ante-
rior: sofrendo agressões de demais esposas e crianças. 
A realidade das personagens mostrou que a repetição 
de comportamentos acaba por moldar as relações que 
já existiam anteriormente e que eles mesmos refuta-
ram, se rebelaram, fugiram. Acabaram criando a mes-
ma estrutura anterior que causou tanto sofrimento e 
que agora volta e se torna insustentável para um deles. 
A violência não é apenas dos homens para as mulheres, 
mas entre as mulheres também. No entanto, há aqui 
novamente que se tomar cuidado para não analisar sob 
a ótica ocidental, que Oyeùmí  (2021, p. 106) chamou 
de “sororarquia”, pois, segundo a autora, as mulheres 
ocidentais estão no topo da sororidade. Assim, mes-
mo observando que entre elas há uma rivalidade para 

a busca de ser a favorita entre os homens, também 
observamos que elas realizam fazeres do cotidiano na 
maioria das vezes coletiva e cooperativamente.

 Na sequência, uma outra esposa de Saro se descon-
trola e diz: “O que o pobre homem fez para você, rai-
nha pretensiosa”? Ao ser questionada por Saro, refor-
ça: “Não é segredo que ela é estéril e que já foi rainha. 
Pare de fazer escândalo por nada”. Decepcionadíssima, 
à noite, Arolake reclama pelo segredo revelado:

Não foi o suficiente você partir o meu coração e me negligen-
ciar? Não foi o suficiente me transformar em objeto de zom-
baria diante de suas esposas e de todos? Você quer me matar 
também? Vamos! [...] O que você acha que vai acontecer se 
for divulgado que a esposa fugitiva do grande rei está viva e 
vive como esposa de outra pessoa em Ojumo? [...] Afaste-se. 
Que pena. Que tola eu tenho sido. Ao menos como esposa do 
grande rei, do império de Oió, eu era a favorita do rei. Como 
a lua, acima de todas as outras. E ele me amava muito. Agora 
me tornei um objeto de zombaria para você sua besta ingrata 
(Aníkúlápó, 2022).

A referência de Arolake ao seu casamento anterior, 
com o Rei, nos remeteu à mesma cosmopercepção da 
personagem Sidi, da dramaturgia teatral “O Leão e a Jóia,  
de Wole Soyinka (1962). Ambas as personagens, em suas 
complexidades e contradições próprias da singularidade 
humana, veem vantagem em relacionar-se com o rei (ou 
o “Leão”), não por uma leitura rasa de julgá-las interessei-
ras, mas tanto pela sabedoria da senioridade quanto pela 
extensão da relação a toda a família (os parceiros “se ca-
sam” também com as famílias dos cônjuges).

Ao ouvir as “verdades” de Arolake, Saro dá um 
tapa em seu rosto e ela sai. Daqui para frente, ela só 
aparece sempre pensativa e chorando. Saro é chama-
do pelo mensageiro do rei para ressuscitar o príncipe 
que adoeceu e morreu precocemente. Saro pede a fi-
lha do rei como esposa, como pagamento. Revoltado, 
em princípio o rei nega, mas logo a fofoca se espalha 
pela cidade, chegando aos ouvidos de Arolake. Ela faz 
as malas e vai embora.  

O mensageiro do rei volta poucos dias depois dizen-
do que a família real concordou com a troca. Saro vai 
ao reino e tenta ressuscitar o príncipe, mas não conse-
gue. Fica arrasado e intrigado. Abre a cabaça e vê que 
tem areia dentro, logo deduz que a esposa trocou o 
conteúdo e lamenta. Em meio a imagens do rei treinan-
do arco e flecha, a voz do narrador retorna: 

Agilinti, amigo de Olatuse, nós temos um problema. Awan, 
amigo de Awedowu. Consulte oráculo para Olapade, filho de 
Ebediowu. Você foi avisado para não trair, foi avisado para não 
contar mentiras. Seu orgulho levou à sua queda. Quando você 
escolhe uma ação, esteja pronto para viver com as consequên-
cias. Olapade filho de Ebediwu, seu orgulho excessivo levou à 
sua queda (Aníkúlápó, 2022). 

Aparecem memórias de pontos chave, e por fim Saro 
aparece morto novamente. O pássaro Akala grita e ele 
senta. Fim do filme.

Analisamos que as personagens são complexas, não 
binárias, e não se caracterizam por dicotomias como 
bem e mal, belo e feio, forma e conteúdo. Saro rom-
peu o pacto que construiu com Arolake quando decidi-
ram fugir juntos. Ambos tiveram o mesmo desejo de se 
complementarem, mas não foi o que aconteceu, pois 
Saro foi perdendo sua dignidade, seus valores. As mu-
danças de valores de Saro, sua vaidade, seu orgulho, 
seu poder perante todos o levou a sua derrocada. O 
poder não era dele, era da cabaça, mas interpretamos 
que acabou perdendo a força de ressuscitar as pessoas 
por tornar-se violento e entre tantas barbáries, oprimir 
a pessoa que mais o amava. Arolake, que o ajudou a 
mudar de vida com a cabaça que tirou do pássaro, o 
fez perder os poderes mágicos. Por fim, foi ela, como 
mulher empoderada, quem determinou a jornada de 
Saro, na ressurreição e na morte. 

O olhar “em cruzos” entre gênero, raça e 
nossas próprias percepções enquanto professoras 
espectadoras, à luz de autores decoloniais, nos 
ajudam pensar sobre nosso próprio olhar e nos 
inspiram a realizar desdobramentos em sala de aula, 
utilizando esse filme e  outros  “Nollywoods” como 
dispositivo para uma educação afrorreferenciada 
em diferentes componentes curriculares, de forma 
multi, trans ou interdisciplinar. 

Por fim, questionamos: será que se Aníkúlápó tivesse 
olhado para a sua ancestralidade com sabedoria, como 
a Sankofa, teria renascido ao invés de morrer? O que 
teria mudado nos rumos dessa história? De uma coisa, 
sabemos: se a história acontecesse na colonialidade da 
Nigéria hoje, Saro provavelmente seria enterrado na sua 
primeira morte e não haveria Aníkúlápó. E se fosse no 
contexto da necropolítica (Mbembe, 2018) brasileira da 
atualidade? A poesia responde: “Tá lá o corpo estendido 
no chão” (Bosco, 1975) e diz a canção: “Morreu na con-
tramão atrapalhando o tráfego” (Buarque, 1971).

Notas:

1 Fáyemi Ọ̀ṣundàgbónu Elebuibon é um escritor, poeta, linguista iorubá e nigeriano e um sacerdote de Ifá mundialmente famoso. Suas 
peças e filmes receberam aclamação mundial por sua busca pela preservação da cultura e do patrimônio iorubá.

2 O símbolo é representado por um pássaro mítico que voa para frente tendo a cabeça voltada para trás e carregando no seu bico 
um ovo, o futuro.
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 Cleonice Pereira do Nascimento Bittencourt

A publicação de textos em revistas sobre a temática da Educação e Direitos Humanos desempenha um papel 

fundamental no fortalecimento do debate e na ampliação do conhecimento. Ao disseminar informações por meio 

de artigos, relatos de experiência e resenhas críticas, contribui-se para a conscientização e sensibilização de diversos 

públicos, tais como educadores, estudantes e pesquisadores. Essa prática não apenas eleva a qualidade do diálogo 

sobre Direitos Humanos na Educação Básica, como também estimula a formação de uma sociedade mais informada, 

justa e engajada em busca de uma Educação para e em Direitos Humanos.

A publicação que agora apresentamos conta com temas relevantes e visa difundir parte das produções textuais 

que contemplam a pluralidade das situações de vida das crianças, adolescentes, jovens e adultos, em contexto esco-

lar e de trabalho, desenvolvidos no âmbito do Curso de Especialização em Educação Básica e Direitos Humanos na 

Perspectiva Internacional, realizado em parceria entre o Sinpro-DF e a UnB/CEAM. Adiciona-se a isto, os trabalhos 

advindos da chamada pública para o Dossiê Temático em ampla divulgação. Ao abordar questões pertinentes ao 

contexto educacional, como inclusão, diversidade, igualdade, tecnologia digital, políticas públicas, trabalho, forma-

ção docente e cidadania, os textos contribuem não só com a construção de uma base sólida em direitos humanos na 

educação, mas também com o fortalecimento de valores humanitários na sociedade. Essa abordagem não apenas 

enriquece o ambiente educacional, mas também molda pessoas conscientes, capazes de contribuir positivamente 

com a mudança no mundo.

A relevância de pesquisas sobre Direitos Humanos na Educação Básica transcende a mera discussão teórica, e pode 

alcançar impactos tangíveis na prática pedagógica com impactos nas salas de aulas do Brasil e do mundo. Ao dedi-

car tempo em investigações sobre as intersecções entre direitos humanos e educação, é possível identificar lacunas, 

desafios e oportunidades de melhoria na qualidade do sistema educacional e na prática educativa. Essa abordagem 

crítica é vital para o desenvolvimento de políticas públicas e práticas educacionais mais alinhadas com os princípios 

fundamentais dos Direitos Humanos, e com a metodologia que fundamentou o curso, a Ação-Reflexão-Ação (ARA).

A publicação e divulgação de textos em revistas científicas como a Revista Com Censo (RCC), que neste ano com-

pleta 10 anos, precisam ser valorizadas, pois elas funcionam como veículos que promovem a disseminação do conheci-

mento especializado e, para a RCC significa consolidar a missão de servir de meio e mensagem a seus leitores pelo Brasil 

e pelo mundosobre temas dessa relevância. Ao serem publicados em periódicos científicos, os trabalhos sobre Educa-

ção Básica e Direitos Humanos atingem uma audiência qualificada, composta por acadêmicos, pesquisadores e pro-

fissionais da educação e dos mais diferentes campos da ciência. Isso não apenas valida a qualidade das contribuições, 

mas também amplifica o alcance e a influência das discussões, impactando positivamente na formulação de políticas 

públicas e práticas educacionais mais inclusivas e centradas nos direitos humanos e na qualidade da educação básica.

Aproveite a oportunidade de explorar as descobertas que aguardam por você em cada página do nosso dossiê! 

Sua próxima aventura de leitura está prestes a começar!

Ação-Reflexão-Ação: transformando teoria em 
práticas educativas inspiradoras
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DOSSIÊ - ENTREVISTA

Biografia: 

Rita Ippolito possui especialização em psicologia 
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Humanos para aprender 
a proteger: um saber 
em construção!

1. A partir de longos anos de trabalho e pesquisa, você desen-
volveu e escreveu vários documentos, cartilhas, guias – tan-
to nacionais quanto internacionais –, nos quais a maioria das 
ações têm foco nos direitos humanos, direitos das crianças e 
adolescentes e direito à educação básica. Nessa trajetória e 
ao longo do caminho, quais as aprendizagens realizadas por 
você e os conceitos-chave que destacaria como relevantes na 
luta por direitos humanos no mundo? Como você percebeu 
mudanças e/ou retrocessos nesses movimentos históricos da 
educação básica no Brasil?

Rita Ippolito: Destaco, na minha trajetória de 30 anos de tra-
balho, no Brasil e na América Latina, com programas e projetos 
vinculados à cooperação internacional bilateral, alguns elementos 
importantes, sobretudo no Brasil, na temática da violência sexual e 
dos Diretos Humanos de crianças e adolescentes, nas últimas três 
décadas. Me parece que os anos noventa foram marcados pela 
força e potência do movimento pelos direitos de crianças e adoles-
centes, liderado por organizações da sociedade civil, organismos 
internacionais, representantes de setores de governos vinculados 
à secretaria de direitos humanos e subsecretaria da criança, cujo 
objetivo foi institucionalizar e implementar políticas públicas, estru-
turando, na prática, programas e projetos nos marcos legais (Cons-
tituição Federal e ECA) nas instâncias institucionais e nos acordos 
internacionais. O foco era sobretudo a inclusão social, o trabalho 
com meninos nas ruas das grandes cidades, a educação para to-
dos, a mudança paradigmática da criança como sujeito de direito, a 
constituição dos grandes marcos legais sobre o trabalho infantil e as 
piores formas de trabalho infantil, o apoio à constituição dos conse-
lhos de direitos e fóruns nas três esferas, União, Estados e Municí-
pios e, sobretudo, a implementação dos Conselhos Tutelares, com 
sua carga de inovação, resistências e contradições de ordem cultu-
ral, legal e administrativa, em particular, da esfera administrativa 
municipal. Pensar em política programática, naquela década, era 
um fardo bem pesado, significava trabalhar para apoiar o fortaleci-
mento de novos conceitos em todas as áreas da redemocratização, 

Rita Ippolito

Entrevistadora:

Urânia Flôres da Cruz Freitas
Doutora em Desenvolvimento, Sociedade e Cooperação 
Internacional. Mestra em Educação, pedagoga, profes-
sora e pesquisadora sênior do Programa de Pós-Gradu-
ação em Políticas Públicas para Infância e Juventude/
CEAM/UnB. Pesquisadora Nelis/UnB, Violes-UnB e GI-
GAPP/Madri. Contato: uraniaflores@gmail.com.

tendo o arcabouço constitucional como guia e como necessá-
ria implementação. Anos de estudo, debate e necessidade de 
acertar nesse momento histórico brasileiro. Para concluir estes 
pequenos comentários sobre uma das décadas que marcam a 
história do Brasil no seu processo de democratização, muitos 
passos foram dados nessa caminhada, mas com muitas difi-
culdades, falta de recursos e investimentos nacionais. Mas o 
Brasil estava caminhando para o fortalecimento de um Estado 
de Direito, e muitos dos preceitos legais estavam muito mais 
na frente das reais condições de implementação. A Educação 
estava à margem desse grande movimento, estava muito mais 
empenhada para a elaboração da LDB de 1996, uma grande 
mudança estruturante do ponto de vista organizacional, con-
ceitual e legal, mas me parece que não houve articulações fun-
dantes com o movimento social sobre os direitos das crianças, 
como se fossem dois canais com pouco diálogo, um para ope-
rar para o direito à educação e outro para operar com os seto-
res mais marginalizados de crianças e adolescentes que funda-
mentalmente estavam fora da escola e que o ambiente escolar 
rejeitava. Na época, era bastante usual no ambiente escolar ter 
grande resistência ao ECA no ambiente escolar, as crianças em 
situação de vulnerabilidade social, as crianças de rua, e, sobre-
tudo, a inserção, nas escolas, de crianças e adolescentes em 
conflito com a lei. A entrada na década de 2000, foi, para mim, 
fundamental no entendimento que muitas conquistas obtidas 
na área legislativa e na implantação de instâncias fundamentais 
pelos direitos das crianças não eram suficientes para um atendi-
mento qualificado e sobretudo para uma política de prevenção 
capaz de mudar a visão sobre o sujeito criança e sobre todos 
os marcadores de violência além da pobreza. Tínhamos o Pla-
no Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual de Crianças 
e Adolescentes, tínhamos o Plano Nacional de Erradicação do 
Trabalho Infantil, tínhamos um CONANDA (Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente), uma secretaria na-
cional, mas não havia diálogo estruturado com os ministérios 
sobre políticas intersetoriais. Eu percebi que era fundamental 
trabalhar pela educação pública, ou seja, onde a maioria das 
crianças está, onde a criança é formada, orientada e incluída, 
e onde era possível transferir muitas boas experiências educa-
cionais fora da escola. Dentro da escola era possível fortalecer 
o conceito de tempo integral escolar, chamado de contraturno, 
pensado naquela época somente para crianças envolvidas em 
trabalho infantil e em situações de risco. Entramos na década 
de 2010 com um programa do MEC Escola que Protege tentan-
do inserir a temática além dos conteúdos curriculares comple-
mentares. Amplas discussões sobre como inserir a temática no 
programa de Mais Educação e Mais Cultura, mas ainda todas 
essas tentativas, importantes e criativas, nos parece que barram 
na estrutura rígida do sistema curricular e a temática tem difi-
culdade de entrar na recomposição da aprendizagem. Projetos 
da sociedade civil avançaram nesta época, o sistema de denún-
cia Disque 100 parece consolidado, novos arcabouços fiscais, 
como o Depoimento Especial, base para o desenho da Lei da 
Escuta Protegida, mostram um movimento bem expressivo no 
âmbito da Jurisdição bem expressivo com grande movimento 
da Promotoria Pública, e do sistema de Justiça. O sistema esco-
lar está envolvido no processo de sensibilização do 18 de maio 
com iniciativas intersetoriais, mas a fragilidade de projetos de 

atendimento integrados, e de inserção temáticas no currículo 
mostram fragilidade. A onda conservadora e destrutiva do sis-
tema democrático focou sobretudo o tema da sexualidade e a 
violência sexual ataques falsos corroborando a política dos últi-
mos anos. Em todo o país, há um processo de retomar o deba-
te, as políticas intersetoriais. Localmente, muitas boas práticas 
estão sendo implementadas nos territórios escolares esperando 
que esse esforço possa construir políticas mais consolidadas de 
fortalecimento das redes de proteção e de ações estruturantes 
para a proteção de crianças e adolescentes. 

2. Como trabalhar os direitos humanos e o desenvolvimen-
to sustentável na educação básica? Quais temáticas prin-
cipais? Quais seriam os princípios e parâmetros mundiais? 
Na América Latina? E no Brasil?

Rita Ippolito: As equipes da política educacional precisam 
de conhecimentos, habilidades, valores e atitudes que lhes per-
mitam contribuir para o desenvolvimento sustentável. A edu-
cação é crucial para o desenvolvimento integral de crianças e 
adolescentes. Mas, esses conhecimentos são tradicionalmente 
relegados como periféricos em relação ao currículo fundante 
da educação. São tratados como projetos não centrais da edu-
cação. É necessário desconstruir essa cultura educacional onde 
a prioridade do acesso, da alfabetização, da qualidade parece 
desligada da inclusão, do desenvolvimento socioemocional e 
da proteção. Uma das estratégias poderia ser um eixo de ações 
transversais a todo o currículo e a todas as etapas e modalidade 
do ensino fundamental, ações em Direitos Humanos, e ações 
de sustentabilidade e inclusão de temas correlatos: racismo, 
busca ativa, abuso e exploração sexual da criança e do ado-
lescente, trabalho infantil, entre outros, como um eixo tão im-
portante quanto o eixo da gestão de ensino e o eixo da gestão 
pedagógica. Isso deve reverberar a necessidade de investimen-
to, de formação, ou seja, de programas e ações fundamentais 
para que os outros eixos alcancem os resultados projetados. 
Todos estamos de acordo que os Direitos Humanos não são 
aprendidos estudando-os, mas praticando-os diariamente em 
todos os contextos em que o ser humano se desenvolve. Numa 
perspectiva histórica, os Direitos Humanos foram se construin-
do como uma forma de resistência à opressão e busca pelo 
bem-estar do indivíduo, de grupos ou de comunidades intei-
ras. Me parece importante ter formação de professores dentro 
dessa perspectiva histórica, na visão de um ecossistema onde 
é o planeta que está no centro das coisas e o cuidado humano 
possa ter seu epicentro. Dessa forma, a educação, além de ter 
o foco na transformação social, torna possível realizar ações 
concretas de direitos humanos e de sustentabilidade na sua 
prática cotidiana. A pedagogia do cotidiano dentro desses va-
lores com todos os processos de acompanhamento avaliativos 
que permitem a arte de aprender e ensinar dentro desta pers-
pectiva. No momento, me parece, que o sistema educacional 
está em destaque para não conseguir sair da dependência de 
visões eurocentristas e norte-americanas. A Agenda 2030, a 
única bússola em destaque por ter introjetado muitos temas de 
culturas do subglobal, ainda não consegue ser uma agenda de 
destaque de política e planejamento.

mailto:Rita.ippolito@gmail.com
mailto:uraniaflores@gmail.com
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3. No tocante à formação continuada, qual a importância 
de trabalhar com professores e professoras da educação 
básica brasileira os direitos das crianças e adolescentes? 
Da população negra? Dos povos originários? Da popu-
lação LGBTQIAPN+? Da população em situação de rua? 
Como isso pode impactar na garantia de direitos?

Rita Ippolito: É importante que professores e profissionais de 
educação possam ter módulos transversais sobre as temáticas dos 
direitos humanos em todas as disciplinas, para uma nova forma 
de implementar ações educativas no campo da prevenção e dos 
direitos. Os Direitos Humanos não são aprendidos somente em 
palestras ou cursos de estudos, mas praticando-os diariamente 
em todos os contextos em que o ser humano se desenvolve. Na 
educação é importante desenvolver ações vivas, ligadas ao con-
texto social, familiar e comunitário. Pesquisas sobre os direitos 
das crianças mostram o que significa ter uma vida digna, baseada 
na liberdade, igualdade e dignidade, e porque no mundo intei-
ro há movimentos nesse sentido. A importância das leis e dos 
tratados internacionais. Numa perspectiva histórica, os Direitos 
Humanos foram-se construindo como uma forma de resistência 
à opressão e busca pelo bem-estar do indivíduo, grupos ou de 
comunidades inteiras. Ao longo da história, eles passaram por 
transformações, para conceituar, especificar e ampliar aqueles 
incluídos na Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1948.

4. Na pandemia de covid-19, foi possível observar o retrato 
da desigualdade de acesso e garantia da permanência de 
crianças e adolescentes, presente nas instituições escolares, 
especialmente pela falta de acesso às Tecnologias Digitais 
de Informação e Comunicação (TDICs), contrariando o que 
rege a Constituição Federal, o ECA e as demais diretrizes 
educacionais. Em sua opinião, quais serão as melhores es-
tratégias para a garantia desses direitos, tendo em vista as 
particularidades de situações críticas emergenciais?

Rita Ippolito: Me parece importante trabalhar a EaD e a 
educação híbrida com metodologias adequadas de forma per-
manente. Problemas estruturais, tais como a falta da internet, 
a pobreza, a falta de recursos familiares são problemas, de 
fato, e a educação precisa ser considerada uma política estru-
turante e, nesse sentido, ter investimentos prioritários no sen-
tido de melhorias das condições da exclusão tecnológica nas 
quais vivem as famílias da maioria das crianças e adolescentes 
da educação básica. 

5. Tendo em vista sua trajetória de luta por direitos e as 
ações do Observatório da Educação Básica de Alagoas 
(ODEB-AL), quais resultados de pesquisas, ações conjuntas 
e/ou mudanças já são possíveis relatar desde a criação do 
ODEB-AL? O que você indica para ser levado em conside-
ração na organização e funcionamento dos diferentes ob-
servatórios existentes?

Rita Ippolito: Até agora a ação do Observatório foi ava-
liar o Plano Estadual de Educação de Alagoas. Foi produzido 
um relatório extenso, mas entre vários curtos-circuitos da 
gestão estadual e municipal, tudo vai com muita lentidão. 
O Observatório de toda forma tem armazenado dados e in-
formações importantes e espera-se que os agentes públicos 
possam utilizar as bases de dados e as ponderações da pes-
quisa desenvolvida. O objetivo do Observatório é apoiar a 
gestão pública na manutenção desse conhecimento e pro-
posta, além de boas práticas consolidadas na educação, Me 
parece importante, e por isso a proposta do observatório é 
ser um canal de socialização e interlocução entre a pesquisa 
científica e a gestão da política pública. No Brasil, a descon-
tinuidade da política educacional causada pelos câmbios de 
gestão política tem um impacto direto em todo o processo 
de mudança da educação.

Trabalho e letramento digital docente após o 
ensino remoto: reflexões sobre o ensino
Work and digital literacy among teachers after remote teaching: reflections on teaching

Resumo: Devido à pandemia da covid-19 e a necessidade do isolamento social, o sistema educacional teve de se 
adaptar ao ensino remoto, sendo inevitável o uso de recursos tecnológicos. Porém muitas foram as dificuldades 
desse percurso, tais como a falta de acesso à internet, equipamentos que suportassem a carga de trabalho, ca-
rência de políticas públicas para o alcance dos estudantes em sua totalidade e a necessidade de uma formação 
docente mais ampla que pudesse contribuir tanto para o manuseio, quanto para o letramento digital dos agentes 
desse processo. Diante disso, fez-se necessário investigar qual legado dessa experiência com o universo digital ficou 
para os profissionais da educação que atuam em sala de aula após o ensino remoto. Para isso, seguiu-se o percurso 
metodológico de pesquisa bibliográfica e aplicação de questionário, visando compreender a realidade de parte dos 
docentes da rede e as implicações desse cenário nas aprendizagens dos estudantes.

Palavras-chave: Letramento digital. Tecnologia escolar. Formação continuada. Aprendizagens. Ensino remoto.

—‌

Abstract: Due to the covid-19 pandemic and the need for social isolation, the education system has had to adapt 
to remote teaching, making the use of technological resources inevitable. However, there were many difficulties 
along the way, such as the lack of internet access, equipment that could cope with the workload, the lack of 
public policies to reach all students and the need for broader teacher training that could contribute to both the 
handling and digital literacy of the agents in this process. In view of this, it was necessary to investigate what 
legacy this experience with the digital universe left for education professionals working in the classroom after 
remote education. To this end, we followed the methodological path of bibliographical research and the appli-
cation of a questionnaire, with the aim of understanding the reality of some of the network's teachers and the 
implications of this scenario for student learning.

Keywords: Digital literacy. School Technology. Continuing Education. Learning.  Remote teaching.
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Introdução  

Em março de 2020, o Brasil começou a identificar os 
primeiros casos de covid-19 e a população ainda não 
acreditava muito na possibilidade real dela nos atingir 
de forma severa. A situação evoluiu de forma avassa-
ladora, deixando todos muito amedrontados e confu-
sos com a falta de cuidado e seriedade com a qual o 
governo federal e local tratara todo esse processo. O 
efeito cascata das consequências de uma pandemia mal 
administrada foi inevitável: primeiro os hospitais sobre-
carregados, depois escolas e em pouco tempo, a vida 
estava completamente alterada de forma brusca. 

No dia 14 de março de 2020, o atual governador 
do Distrito Federal, Ibaneis Rocha, por meio de Decre-
to nº 40.520/2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de im-
portância internacional decorrente do novo coronaví-
rus, suspendeu as aulas nas escolas públicas e particu-
lares por 15 dias, visando controlar a circulação do vírus 
SARS-Cov-2, uma vez que as unidades de ensino mo-
vimentam boa parte do Distrito Federal, pois, para que 
as crianças se deslocassem, suas famílias e cuidadores 
também precisavam circular por diferentes vias e meios 
de transporte, o que segundo a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), naquele momento, era um fator cru-
cial para disseminação do vírus (Distrito Federal, 2020).

A determinação chegou pelas mídias sociais, causan-
do muita apreensão para toda a comunidade escolar. O 
que era inicialmente para ser apenas alguns dias foi se 
prolongando e todos aguardando a situação ser contro-
lada, porém não foi que o que aconteceu, como bem 
sabemos. Após um período de cerca de três meses, a 
Secretaria de Educação elaborou uma série de ações 
para nortear o trabalho remoto que foi de aulas por 
videoconferência a materiais impressos. Os docentes, 
juntamente com as unidades de ensino, precisaram or-
ganizar uma estrutura que a escola sequer tinha. E foi 
nesse ponto em que vimos uma problemática que para 
muitos já havia sido superada: o letramento digital dos 
professores e professoras. 

Manusear equipamentos, utilizar o diário eletrôni-
co e conversar via aplicativos de mensagens não é o 
letramento digital do qual se necessita para ministrar 
uma aula à distância, na qual tudo é diferente, desde 
o local onde o estudante estava, que era sua casa e 
onde muitos estímulos acontecem o tempo todo, até 
o tipo de material a ser elaborado para uma possível 
avaliação. Desafio imenso, principalmente com as tur-
mas não alfabetizadas, como as de crianças de seis 
anos, por exemplo.

Não demorou para toda categoria perceber que se-
ria necessário muito mais estrutura do que o pouco 
que estava até então disponível e que, basicamente 

se restringia ao acesso ilimitado da plataforma Goo-
gle Classroom. Qualquer outro material e/ou suporte 
veio das escolas e dos próprios profissionais, a come-
çar pela internet, computadores, smartphones, entre 
outros equipamentos que ficaram totalmente na res-
ponsabilidade dos trabalhadores e trabalhadoras da 
educação sem nenhum ressarcimento por parte do 
governo. É certo que todos estavam em trabalho re-
moto, exercendo suas funções e cumprindo toda sua 
carga horária profissional, dentro de casa, protegendo 
suas vidas e as das pessoas com quem convivem, mas 
isso não significa que a pessoa física do professor tinha 
que, em contrapartida, bancar o que sempre foi da 
alçada do poder público.

Foi pensando em toda essa situação complexa que 
surgiu o seguinte problema de investigação: Os pro-
fessores e professoras de anos iniciais da Coordenação 
Regional de Ensino do Gama têm conseguido desenvol-
ver planejamentos com base na tecnologia, utilizando o 
que aprenderam no ensino remoto? 

Para isso, seguiu-se um percurso a partir da busca 
bibliográfica, pesquisas relacionadas ao tema em disser-
tações, teses e artigos e questionário no formato Goo-
gle Forms, enviado para docentes dos anos iniciais da 
rede pública da referida Regional de Ensino, através das 
redes sociais (WhatsApp e Instagram), para compor a 
base de dados e ter uma visão um pouco mais ampliada 
do tema apresentado.

A intenção não é apenas apontar falhas e/ou encon-
trar alguém para culpabilizar, mas compreender os de-
safios da continuidade do trabalho com a tecnologia, 
partindo da compreensão de que inserir os estudantes 
na cultura digital, para além do manuseio de equipa-
mentos, também faz parte de uma educação integral 
que preza pelos direitos humanos desses indivíduos.

Pensar na inclusão digital de docentes, estudantes e 
comunidades não é pensar em privilégios, ou que de-
veríamos nos preocupar apenas com coisas considera-
das mais importantes, como a própria alimentação, que 
bem sabemos não é acessível a todos e todas. Pensar no 
acesso à tecnologia para quem está inserido (a) em uma 
comunidade é compreender que existem prioridades, 
mas isso não pode ser usado como argumento para que 
pessoas fiquem à margem do mundo tecnológico de 
informações e privadas de alguns direitos e a tudo que 
ele pode proporcionar de avanços na cultura e no de-
senvolvimento social desses indivíduos.

Ademais, este artigo tem como objetivos centrais: 
investigar se houve algum avanço em relação ao letra-
mento digital de docentes de anos iniciais, se utilizam 
o que aprenderam de tecnologia após o ensino remoto 
e busca ainda, refletir sobre a tecnologia como fator 
de exclusão social no período em que o ensino remoto 
esteve como meio obrigatório, abordando o contexto 

escolar retratado pelo Relatório do Sindicato dos Pro-
fessores do Distrito Federal - Sinpro/DF (Sinpro, 2022), 
letramento digital e sua influência na formação profis-
sional continuada de professoras e professores, até uma 
reflexão sobre as possíveis contribuições da tecnologia 
para a exclusão social.

Ensino remoto: contexto escolar no DF

Quando se pensa em escola pública, enquanto ins-
tituição formal de ensino, mesmo no tempo atual, 
muitas ideias desconectadas com a realidade do papel 
social ainda surgem. Para alguns é apenas um espaço 
para que crianças fiquem seguras enquanto as famílias 
trabalham. Para outros, é considerada falta de opção, 
uma vez que a qualidade de ensino é questionada por 
muitos que não compreendem nem a proposta da 
rede, nem a problemática que a envolve em termos de 
estrutura e condições de trabalho, porém, a maioria 
não dispõe de condições financeiras para manter seus 
filhos e filhas em uma unidade de ensino particular. 
Analisando pelo viés dos direitos humanos, podemos 
então considerar que: 

A escola, como lugar de educação socialmente reconhecido, 
constitui-se como espaço/tempo de encontro entre educado-
ras/es e educandas/os e desses entre si, que, ao viverem em co-
munidade, encontram-se com o mundo, o que promove uma 
transformação, uma ressignificação tanto do mundo como das 
pessoas - educandas/os e educadoras/es (Pulino, 2016, p. 23).

O que vimos no período do ensino remoto foi exa-
tamente a impossibilidade de fazer da escola esse lugar 
de promoção da transformação, uma vez que nem todo 
estudante teve acesso ao que foi feito pela escola, as-
sim como nem todo professor e professora sabia como 
levar até eles e elas os conteúdos necessários para al-
cançarem avanços nas aprendizagens, mesmo que hou-
vesse alguma familiaridade com os recursos tecnológi-
cos mais populares como os smartphones e aplicativos 
de mensagens de textos, por exemplo.

A pandemia do covid-19 fez o mundo repensar atitu-
des e reorganizar os caminhos do trabalho, dos estudos 
e da vida em geral. Dessa forma não poderia ser dife-
rente para a educação, pois se o avanço da tecnologia 
e a criação de inúmeros recursos digitais já vinha dando 
sinais de que as escolas precisariam se atentar a eles, 
dentro do contexto pandêmico, isso passou a ser o úni-
co meio viável para que estudantes tivessem acesso à 
educação. Porém, o fato dos meios que poderiam levar 
aprendizados à distância terem sido obrigatórios não 
significa necessariamente que isso tenha acontecido 
com máxima expressividade (Miranda et. al 2021).

Os relatos durante e depois desse processo nos le-
vam a crer que o período do ensino remoto que seria 

inicialmente de quinze dias, mas que durou um ano e 
meio entre março de 2020 a agosto de 2021, foi, para 
a comunidade escolar, um verdadeiro caos. E podemos 
constatar tal afirmação analisando os dados como os 
publicados no Relatório do Sinpro (2022, p. 7) sobre o 
ensino remoto que nos diz, a começar pela informação 
“que 120 mil estudantes não têm equipamentos de in-
formática em casa, como computador, tablet, celular, 
notebook e, outros 127 mil, não têm Internet”, mos-
trando que se o meio obrigatório para aulas adotado 
nesse período de isolamento social não estava garan-
tido a todos e todas, o trabalho docente consequente-
mente também não seria desenvolvido de forma que as 
aprendizagens acontecessem.

Percebemos ainda que, se os estudantes não tinham 
sequer os meios básicos para terem acesso às aulas me-
diadas por tecnologia, as adaptações que foram feitas, 
como formações em caráter emergencial para os pro-
fessores, liberação da plataforma Google Classroom 
para postagem de recados, conteúdos e materiais di-
versos estava sendo, no mínimo, contraditório. 

Houve ainda a disponibilização de teleaulas em al-
gumas emissoras, porém, o problema do acesso aos 
conteúdos também não foi resolvido, pois somente da 
Coordenação Regional de Ensino do Gama, segundo 
o mesmo relatório, 62,9% dos estudantes não assisti-
ram a elas, seja pela falta de aparelhos de televisão ou 
por não terem como acessar aos canais pelos quais as 
teleaulas estavam sendo transmitidas, já que estes não 
eram veiculados pelos canais com maior alcance, mais 
um fato que comprova os entraves do trabalho docente 
nesse período remoto (Sinpro, 2022).

A falta de recursos em relação ao acesso à internet 
e aparelhos tecnológicos que suportassem a carga de 
trabalho e a necessidade de uma formação docente 
adequada para lidar com a tecnologia e suas lingua-
gens também foram fatores que dificultaram ainda 
mais todo esse processo de efetivação do ensino remo-
to, pois conforme nos informa o documento analisado 
até aqui, o relatório do Sinpro-DF (2022, p.32) aponta: 
“Na pergunta sobre se o(a) professor(a) regente se sen-
te preparado(a) para realizar atividades remotas, 74,3% 
declararam que não.” 

Isso nos levou a refletir sobre as condições em que 
essas aulas aconteceram, pois se os profissionais não 
se sentiam preparados, como as aprendizagens chega-
ram até os estudantes? Desse modo, entende-se que 
apenas impor um formato de aulas sem a devida orien-
tação, ampla discussão com os profissionais e comuni-
dade escolar talvez tenha sido não só o caminho mais 
difícil, como também o menos eficaz.

Esse cenário por si só, já nos mostra que conta-
to, acesso à determinados suportes e aplicativos 
não significam necessariamente que quem utiliza 
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possui letramento digital e muito menos é garantia 
de aprendizagem no contexto formal que a escola 
precisava alcançar.

Faz-se necessário pontuar que, neste artigo, iremos 
admitir o conceito de letramento digital usado por 
Magda Soares, que o define como sendo:

certo estado ou condição que adquirem os que se apropriam 
da nova tecnologia digital e exercem práticas de leitura e de 
escrita na tela diferentes do estado ou condição do letramento 
dos que exercem práticas de leitura e de escrita no papel" (So-
ares, 2002, p. 151).

Isso nos mostra que a ampla disseminação das re-
des sociais e o fato de grande parte da população de 
área urbana ter acesso à internet, talvez tenha gerado 
uma falsa ideia de que todo mundo que as acessa sabe 
utilizá-las, assim como está bem-informado acerca do 
mundo, conforme nos traz o relatório de pesquisa Ca-
minhos da Desinformação (2021):

É preciso ir além, em direção a uma formação que nos remeta 
à busca da conscientização defendida por Paulo Freire, consi-
derando as suas implicações para o ambiente digital. Em nos-
sa era tecnológica a formação exige tanto conhecimentos de 
linguagens de programação e do pensamento computacional, 
como também conhecimentos relacionados à filosofia, comu-
nicação, ciências sociais, design, linguística, psicologia, entre 
outros. (Dias; Fonseca, 2021, p. 25).

Podemos pensar então que se parte dos docentes 
não compreendiam o universo digital nem da forma 
básica, essa aprendizagem pode ter sido comprome-
tida. É certo que o número de participantes da pes-
quisa apresentada pelo Sindicato dos professores do 
DF (4.020) é mínimo em relação ao tamanho da rede 
pública do Distrito Federal, por isso, continuar anali-
sando esse quadro é tão importante, principalmente 
porque estando a tecnologia tão perto de nós a um 
certo tempo, não há justificativa para ela estar distante 
dos estudantes na escola e ignorar esse fato pode criar 
uma barreira entre ser um indivíduo dessa geração 
tecnológica e estar inserido nela de fato, o que con-
sequentemente pode acentuar ainda mais diferenças 
sociais, conforme Ribeiro (2021, p. 13) quando afirma 
que “Embora a pandemia nos tenha feito revisar essa 
noção de que o acesso é amplo, podemos dizer que, 
socialmente, as tecnologias digitais estão instaladas, o 
que nos coloca em um cenário de camadas de exclu-
são e tentativas de inserção ligadas aos letramentos."

Uma aula planejada com recursos tecnológicos ne-
cessita prioritariamente que quem a produz e vai con-
duzi-la, saiba o básico do manuseio e da linguagem tec-
nológica. E da parte de quem estava em casa, as famí-
lias, esperava-se que compreendessem o conteúdo para 

auxiliar os estudantes, fazendo com que os docentes ti-
vessem uma missão ainda maior: dominar a tecnologia 
para planejar aulas com linguagem adequada para as 
crianças e familiares, ou seja, organizações diferentes, 
para públicos diferentes, gerando incompatibilidade do 
começo ao fim do processo, uma vez que os tipos de 
letramentos são diferentes.

Formação docente e letramento digital

Ser letrado não é mesmo que ser alfabetizado, apesar 
de não se dissociarem, como Magda Soares (2002) 
tantas vezes defendeu em seus constructos. O primeiro 
tem caráter social, utilitário, o segundo individual 
(Soares, 2002). Nessa linha de pensamento, ser letrado 
digitalmente não é o mesmo que saber ler mensagens 
em redes sociais e esse talvez tenha sido o maior 
choque de realidade que os profissionais da educação 
que estavam atuando diretamente com estudantes 
tomaram logo de início, pois quando se depararam 
com os muitos aplicativos e caminhos que teriam de 
ser trilhados nesse período para que os estudantes 
aprendessem, o caos se instaurou, pois a partir da 
obrigatoriedade do ensino remoto, era preciso ir além 
do uso pessoal e “Cabe destacar que a introdução da 
informática na educação se faz necessária e engloba 
diversas atitudes e habilidades dos professores, sendo 
uma delas o letramento digital” (Moreira, 2012, p. 2).

Para obtermos uma compreensão abrangente do le-
tramento digital, é essencial abordar primeiramente o 
conceito de letramento, o qual não é de fácil definição, 
dada a sua ampla abrangência, que se dá pelo fato de 
não ser somente “letramento”, mas “letramentos” (So-
ares, 2002), nos fazendo compreender que não é um 
conceito único.  Moreira (2012) destaca ainda que o le-
tramento está intrinsecamente relacionado aos diversos 
contextos sociais em que os indivíduos estão inseridos. 
Assim, uma pessoa pode possuir habilidades de com-
preensão de textos em um determinado nível, enquan-
to em outro contexto pode não ter a mesma compreen-
são, contudo, ainda ser considerada letrada na medida 
em que é capaz de aplicar o que compreendeu em seu 
dia a dia. Magda Soares, por sua vez, enfatiza que o 
letramento vai além da mera aquisição do sistema alfa-
bético de escrita, caracterizando-o também como: “a 
necessidade de reconhecer e nomear práticas sociais de 
leitura e de escrita mais avançadas e complexas que as 
práticas do ler e do escrever resultantes da aprendiza-
gem do sistema de escrita (Soares, 2004, p. 6).

Trazendo para o mundo tecnológico, já temos visto, 
há um certo tempo, que a introdução da informática 
na educação é crucial nos tempos atuais, pois prepa-
ra os estudantes para enfrentarem os desafios de uma 
sociedade cada vez mais digitalizada. Nesse contexto, 

o letramento digital dos professores desempenha um 
papel fundamental, que vai desde tornar as aulas mais 
atrativas e dinâmicas, até a própria inserção dos indi-
víduos na sociedade, pois muitas instituições governa-
mentais operam de forma on-line, como o próprio Ins-
tituto Nacional do Seguro Social (INSS).

Chegamos aqui a um dos pontos principais destaca-
do por Moreira (2012) para o conceito de letramento 
digital pois, se na leitura de um texto impresso podemos 
ter diversos tipos de compreensão, o que dizer de um 
texto digital que, para ser acessado, precisa inicialmen-
te saber como chegar até ele. E depois que se obtém o 
acesso ao texto correto, identificar a fonte, abstrair os 
diversos estímulos visuais, filtrar os muitos links inse-
ridos em páginas virtuais e muitas outras informações 
que permeiam a tela que está sendo vista. 

Dessa forma, Rezende (2016) também afirma:

Não há como negar que as práticas de leitura e escrita na con-
temporaneidade, em sua maioria, são mediadas por uma tec-
nologia digital. Nessa perspectiva, pensar em letramento hoje 
envolve considerar a presença das tecnologias digitais em nos-
sas atividades cotidianas (Rezende, 2016, p. 99).

E a escola está nesse contexto diário de milhares de 
crianças e adolescentes, que durante o período de au-
las remotas, também tiveram que aprender e apreender 
esses diversos letramentos. Isso nos leva a pensar que o 
que chama atenção de uma criança ou adolescente nos 
vídeos do Youtube quando assistem para se distrair em 
casa, não possui o mesmo poder quando direcionado a 
um conteúdo específico, pois as formas em que essas 
leituras acontecem são diferentes e possuem muitas va-
riáveis, assim como Ribeiro (2021) nos elucida:

Às vezes, na escola, é preciso ler em voz alta, com certo ob-
jetivo; outras vezes, a circunstância pede a habilidade de ler 
silenciosamente, o que não dispensa o/a leitor/a de uma inten-
sa "conversação" em sua mente. Alteram-se, também, o pro-
cessamento cognitivo da leitura, uma vez que ocorre conforme 
as circunstâncias físicas, ambientais, os objetivos com que essa 
leitura é feita ou as materialidades do texto com base nas quais 
ela se dá. Daí as questões candentes, hoje, quanto a novos 
suportes, novas tecnologias e um/a novo/a leitor/a, ao menos 
suposto/a, ainda mal descrito/a (Ribeiro, 2021, p. 21).

Seguindo essa linha de pensamento que Ribeiro 
(2021) nos traz, compreendemos que gravar e editar 
um vídeo, por exemplo, não foi garantia de aprendiza-
gem por mais que esse material feito pelo/as docentes 
fosse bem elaborado. As leituras são diferentes e variam 
de acordo com os meios utilizados. Sendo assim, cobrar 
dos/as professores/as que se comportassem como se 
fossem youtubers foi no mínimo leviano.

Se para as professoras e professores mais acostuma-
dos a lidarem com esses detalhes e muitos suportes tec-
nológicos já foi uma carga de trabalho dura de carregar 
por um período tão longo, aqueles e aquelas que se 
quer tinham contato com a tecnologia para além do 
manuseio básico de um celular mais moderno, se viram 
literalmente como se estivessem à deriva. Ainda assim, 
mesmo sem recursos, sem compreensão das linguagens 
necessárias a esse universo virtual e com a obrigato-
riedade batendo à porta de cada docente para cobrar 
relatórios e máximo desempenho, o trabalho remoto de 
alguma forma foi desenvolvido.

Compreender o mundo digital não é simples, ape-
sar de se utilizar de recursos primários que já conhece-
mos como a escrita e a conversa face a face. Isso muda 
completamente quando, ao invés de estar no mesmo 
ambiente, podemos falar e escrever de qualquer lugar. 
Marcuschi (2008) nos fala sobre a interferência do ano-
nimato nesse tipo de comunicação, nos fazendo refletir 
sobre os possíveis entraves que existiram no ensino re-
moto e que dificultaram tanto o processo de mediação 
entre professor e mundo digital. 

O próprio estado de anonimato dos bate-papos favorece o 
lado instintivo, desde a escolha do apelido até as decisões lin-
guísticas, estilísticas e liberalidades quanto ao conteúdo. Trata-
-se de uma estética em busca de seu cânon, se é que isso ainda 
pode acontecer (Marcuschi, 2008, p. 199).

Isso nos leva refletir que o fato das professoras e 
professores terem hábitos de acessar às redes sociais, 
com linguagem mais informal, terem, através delas, 
alguns recursos para limitar comentários, ocultar a visi-
bilidade de algumas postagens e de certa forma, con-
seguir relativa proteção, mesmo se expondo, pode ter 
gerado todo o bloqueio relatado pelos profissionais. 
Com as aulas síncronas (ao vivo), estariam em suas 
casas, o lugar privado passaria de certa forma a ser 
conhecido por muitos, teriam que repensar sua forma 
de se comunicar, pois muitas outras pessoas estariam 
também assistindo suas aulas, principalmente no caso 
das crianças e seu relativo anonimato, não teria ne-
nhuma chance de acontecer.

Apesar dos cursos iniciais ofertados pela Escola de 
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação (EAPE), 
não foi possível passar meses aprendendo, aplicando, 
avaliando as técnicas de como falar em vídeos para 
depois ensinar, muito menos passar um tempo pesqui-
sando sobre como elaborar uma atividade interativa em 
algum aplicativo de jogos, fazer, testar e depois aplicar. 

O fato é que aulas foram dadas, atividades foram 
desenvolvidas e horas de trabalho foram cumpridas. 
Porém, após o retorno presencial, tanto aprendizado 
sobre tecnologia continua sendo utilizado ou voltamos 
exatamente para as mesmas práticas de antes?
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Essa pergunta foi o fio condutor para 
a elaboração do questionário enviado 
para docentes da Coordenação Regio-
nal de Ensino (CRE) do Gama, no perío-
do de 21 a 28 de abril do ano corrente. 
Um total de 19 (dezenove) professores 
e professoras responderam às cinco 
perguntas com respostas objetivas que 
tinham como pressuposto investigar se 
houve ou não alguma mudança na visão 
dos profissionais das escolas em relação 
aos recursos tecnológicos. No gráfico 1, 
podemos notar a lotação dos docentes 
na CRE Gama.

Do total de participantes da pesquisa, 
52,6% estavam lotados na CRE Gama 
no período do ensino remoto e abaixo 
no gráfico 2, é possível perceber que 
84,7% estavam trabalhando diretamen-
te em sala de aula. 

Percebe-se que a maioria dos res-
pondentes estavam em sala de aula 
no ensino remoto, em turmas de anos 
iniciais, no período entre 2020 e 2021. 
No Gráfico 3, registramos as impressões 
que os (as) docentes tiveram em relação 
ao próprio letramento digital, antes do 
ensino remoto.

Notamos com essa pergunta que 
52,6% dos participantes responderam 
que já se consideravam letrados digital-
mente antes do período do ensino re-
moto e 47,4% não se viam dessa forma, 
afirmando então que não se considera-
vam dentro dessa perspectiva de letra-
mento. No gráfico 4, a pergunta traz as 
percepções de quem estava em sala de 
aula sobre como ficou o letramento di-
gital após o ensino remoto.

O resultado do gráfico 4 apontou 
que, ao considerar o nível de letramento 
digital após o ensino remoto, os seguin-
tes percentuais foram obtidos: 5,3% 
se consideram letrados (a) de forma 
mínima, 57,9% se consideram com le-
tramento em nível médio e entre os ní-
veis de letramento máximo, obtivemos 
10,5%. Percebemos que se, no gráfico 
3 o resultado se deu de forma muito 
próxima, quando perguntados sobre o 
contexto de letramento digital antes da 
pandemia, o que esperávamos era que 
na pergunta seguinte as respostas ficas-
sem basicamente entre os níveis mínimo 

Gráfico 1 - Lotação docente na CRE Gama no período do ensino remoto

Fonte: Autoria própria.

Gráfico 2 - Docentes que trabalharam em sala de aula

Fonte: Autoria própria.

Gráfico 3 - Letramento digital antes do ensino remoto

Fonte: Autoria própria.

Gráfico 4 - Letramento digital após o ensino remoto

Fonte: Autoria própria.

e máximo. Isso nos leva a pensar que 
certamente existem dúvidas a cerca do 
conceito de letramento por parte da 
categoria docente. Já o gráfico 5 nos 
mostra que, de alguma forma, o uso da 
tecnologia está acontecendo, seja com 
total compreensão do que é ser letrado 
digitalmente, seja ainda por instinto. 

Ampliando nossas reflexões a partir 
desse resultado, caberiam outras per-
guntas: Por que não as utilizam? Por não 
saberem? Por estarem entre os que não 
se consideram letrados digitalmente? 

O fato é que existem muitas lacunas a 
serem pesquisadas em relação ao tema 
proposto, mas o que podemos constatar por meio des-
ses resultados é o quanto os docentes estão distantes 
desse tipo de letramento, mesmo que haja destaque a 
esse eixo no próprio Currículo em Movimento do Dis-
trito Federal, que o traz como componente na área das 
linguagens e justifica tal necessidade como fator de de-
senvolvimento delas ao documentar que: 

Para o desenvolvimento das linguagens, pressupõe-se leitu-
ra relativa à interação do ser humano em suas relações, ao 
mundo do trabalho e da tecnologia, à produção artística, às 
atividades de cultura e prática corporal, à área da saúde, aos 
movimentos sociais, e ainda incorporam saberes como os que 
advêm das formas diversas de exercício da cidadania, da ex-
periência docente, do cotidiano e dos diversos interesses dos 
estudantes, na perspectiva de sua formação integral (Distrito 
Federal, 2018, p. 13).

Destaca-se aqui a extrema importância que é dada, 
por esse documento, aos interesses dos estudantes e 
não é novidade que cada vez mais a tecnologia, impul-
sionada pelas redes sociais, têm se tornado um campo 
atrativo para toda sociedade e as crianças estão inseri-
das nesse contexto, sendo necessário que os professo-
res se atentem a isso e a como podem levar tais assun-
tos para sua sala de aula, visando tanto contextualizar 
quanto organizar um trabalho pedagógico que parta da 
curiosidade dos discentes. 

Ainda trazendo o Currículo em Movimento do DF 
dos Anos Iniciais – Anos Finais, afirma que e-mails, 
WhatsApp, Twitter, Instagram, entre outros, são gêne-
ros textuais (Distrito Federal, 2018, p. 14) e, portanto, 
precisam chegar até os estudantes, cabendo à rede pro-
porcionar acesso nas escolas tanto aos recursos para 
acessar essas redes sociais quanto formação adequada 
aos profissionais para que possam planejar aulas que 
abarquem esses temas.

Negar ao público atendido pelas escolas públicas 
do Distrito Federal que tenham o mínimo de contato 
com essa linguagem é negar mais um direito àqueles 

e àquelas que dependem das Unidades de Ensino para 
conseguirem fazer parte do universo social que por si 
só já é tão distante. Exigir do profissional que cumpra 
sem as condições necessárias é um fator que além de 
ferir os direitos desses trabalhadores e trabalhadoras, 
pode contribuir por afastá-los do próprio interesse em 
se apropriar dessa forma de interagir com o mundo e 
com seus estudantes.

Reflexões sobre a exclusão por conectividade 
no ensino remoto

Embora a tecnologia não seja algo novo e mesmo 
havendo inúmeras discussões sobre a importância de 
aproximar tanto os professores quanto os estudantes 
dos recursos tecnológicos, o que vimos no período das 
aulas remotas em razão da covid-19, foi um abismo 
social muito maior do que imaginávamos que pudesse 
existir, mesmo dentro da própria rede pública de ensino 
que, em sua maioria, atende a um público vulnerável 
socialmente falando e sendo assim, muitas vezes priva-
do de direitos humanos básicos. 

Os impactos da falta de acesso à educação atingiram 
com mais dureza um grupo específico atendido pela es-
cola pública, que é a população negra, fruto de uma 
cultura alicerçada no racismo estrutural e do mal geren-
ciamento de crise do então Governo Federal, conforme 
o artigo População negra e Covid-19: reflexões sobre 
racismo e saúde nos traz:

Os desdobramentos da pandemia da Covid-19 numa socieda-
de estruturada pelo racismo penalizam grupos vulneráveis, es-
pecialmente entre pessoas negras, está diretamente relaciona-
do à policrise sanitária, social, política, econômica, moral, crise 
na globalização e os fluxos migratórios etc. Essa conjuntura 
influencia e direciona as decisões políticas e a elaboração de 
estratégias de proteção social, como políticas públicas na área 
social e da saúde (Santos et. al, 2020, p. 230).

Podemos então compreender que na educação o 
quadro não foi diferente, uma vez que a população 

Gráfico 5 – Utilização da tecnologia nos planejamentos após o ensino remoto

Fonte: Autoria própria.
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negra em grande parte está inserida nos grupos de 
vulnerabilizados socialmente, a falta de acesso e per-
manência também atinge a escola, nos fazendo pensar 
que, se o acesso para a maioria como já foi explicitado 
neste artigo anteriormente foi difícil, para esse grupo 
específico, talvez sequer tenha acontecido. Crianças em 
início de vida escolar na educação infantil e primeiro 
ano do ensino fundamental podem ter tido contato 
com a escola, apenas com a retomada das aulas presen-
ciais, deixando uma lacuna aberta no processo de en-
sino, aprendizagem e demais funções que escola tem.

Faz sentido trazer aqui, nesse ponto, como podemos 
entender a funcionalidade da educação, que segundo 
Cruz Freitas (2018), no Brasil, podemos estabelecer ao 
menos dois pontos de vista principais:

[...] para alguns a educação é vista como potencializadora de 
desenvolvimento visando à produtividade, e para outros como o 
espaço da formação para a cidadania e luta por direitos sociais. 
Tais formas de pensar a educação, muitas vezes, entram em 
conflito ou são tratadas em conjunto, a depender do discurso e 
do interlocutor. Então, a pesquisa se propôs a identificar a rela-
ção entre desenvolvimento e as bases que estruturam o campo 
educativo brasileiro, em um mundo globalizado, e em um país 
considerado em desenvolvimento (Cruz Freitas, 2018, p. 23).

Em continuidade a autora afirma:

Para além das indicações de um mundo globalizado economica-
mente e da atualização do modelo neoliberal, e, visando garan-
tir certo tipo de desenvolvimento, os códigos comportamentais 
e as ações educacionais foram historicamente estruturados e 
atualizados. Dentro dessa dinâmica a educação, os sistemas de 
ensino (onde este existe) e a escola, lugar em que os seres hu-
manos são levados desde pequenos, fazem suas modernizações 
para acompanhar estes processos (Cruz Freitas, 2018, p. 23).

A autora ainda destaca que com o avanço do sistema 
capitalista no mundo e particularmente no Brasil, após 
o golpe de estado de 2016, que culminou no impea-
chment da então presidenta Dilma Roussef, cada vez 
mais tem sido buscado e valorizado a educação como 
fonte de renda futura, de forma rápida. Consideramos 
que essa ação nada mais é do que a formação de mão 
de obra barata, disfarçada nos discursos de “educação 
com intencionalidade” ou “projeto de vida” como as-
sim traz um dos eixos do Novo Ensino Médio. 

É muito difícil para a população que vive a rotina di-
ária de acordar, trabalhar, dormir, acordar, trabalhar e 
assim sucessivamente, compreender a educação como 
fator de formação cidadã que garanta representação 
social, se isso basicamente não estiver ligado ao fator 
que gera a possibilidade de melhoria de vida de forma 
imediata, que é basicamente, a geração de renda.

Dessa forma, vemos que outras linguagens e 

conteúdos vão tomando a frente da tecnologia na es-
cola, pois esta é vista de certa forma como luxo, não 
como recurso essencial à vida moderna e, portanto, su-
postamente não precisa estar na realidade das Unida-
des de Ensino e isso talvez seja explicado se tomarmos 
como base o fato de que as redes sociais são gratuitas, 
mas os recursos que precisamos para acessá-las não 
são. Um smartphone que suporte basicamente alguns 
aplicativos, custa um valor que nem todo mundo pode 
pagar, e isso vale também para aquisição de um plano 
de internet no mínimo razoável, portanto, a gratuidade 
de uns não colabora para manutenção dos demais. 

Retomando o período de ensino remoto, grande par-
te das dificuldades tanto para professores, quanto para 
estudantes partiu daí: os equipamentos que tinham 
para uso considerado caseiro não suportaram a carga 
de trabalho e estudo, sem contar que a maioria das ca-
sas contava com um aparelho para muitas pessoas uti-
lizarem, às vezes no mesmo horário, em aulas distintas, 
evidenciando mais uma vez o abismo social que divide a 
população brasileira. De um lado estão os ricos e do ou-
tro, os pobres, os muito pobres e os que vivem em situa-
ção de total miséria. Estes últimos, certamente, além de 
ficarem sem acesso à educação, tiveram também menos 
ou nenhuma forma de sobrevivência, deixando nítido 
que para essa parte da população, não tinha como a 
preocupação ser o acesso às aulas. Assim, por um lado, 
temos que “a escola e a universidade ainda não explo-
ram devidamente a internet na formação das novas ge-
rações, estão na contramão da história, alheias ao espí-
rito do tempo e, criminosamente, produzindo exclusão 
social e exclusão cibercultural.” (Silva, 2010, p. 3).

E por outro lado a Constituição Federal, que afirma 
em seu artigo 206, que deve ser prioridade na educa-
ção, a igualdade de condições entre acesso e perma-
nência de qualquer cidadão brasileiro. Sendo assim, 
cabe ao Estado garantir que isso ocorra, dando plenas 
condições a todos os envolvidos no processo educativo.

À vista disso, neste artigo, foi possível perceber que 
nem os direitos dos (as) docentes em relação às condi-
ções para que o ensino remoto acontecesse, nem os 
direitos dos estudantes em chegarem até o que estava 
sendo ofertado foram assegurados em sua plenitude. 
Desenhando então um quadro de exclusão, através do 
universo digital para ambos os agentes, fazendo com 
que além das muitas aprendizagens, os multiletramen-
tos também ficassem comprometidos. Dessa forma, é 
importante ressaltar que:

Considerando que o espaço virtual se tornou o principal lugar 
de encontros entre sujeitos no período de isolamento social, a 
maioria dos indivíduos inseridos no contexto da educação pas-
saram a fazer uso obrigatório dessas ferramentas tecnológicas 
para que pudessem desempenhar funções específicas, assim 

essas novas práticas podem, inclusive, ser vistas como impul-
sionadoras de multiletramentos, sobretudo, de letramento di-
gital (Mendes; Mendes, 2021, p. 10).

Para mais, é notório que as consequências de quase 
dois anos sem de fato pisar no chão da escola e poder ter 
as ferramentas e suportes necessárias para que apren-
dizagens fossem garantidas, seriam logo identificadas: 
crianças sem alfabetização, falta de pré-requisitos para 
a continuidade dos estudos em séries subsequentes às 
que estavam no período remoto, extrema dificuldade 
na organização do tempo, espaço e recursos por parte 
dos professores no ensino remoto, também impacta-
ram de maneira real os possíveis avanços na aquisição 
de conhecimento, tanto dos estudantes quanto dos 
professores, pois Miranda et.al (2021) nos diz “as pes-
soas não dependiam exclusivamente da tecnologia” e 
não podemos nos esquecer ainda que:

Os professores, por sua vez, não foram capacitados tecnolo-
gicamente para essa realidade, o que gerou uma demanda 
urgente por formação, tanto para uso de tecnologias, quanto 
para organização do trabalho pedagógico em contexto de iso-
lamento social (Miranda et. al 2021, p. 340).

Sendo assim, sabendo que a necessidade de incluir 
a linguagem digital no dia a dia da sala de aula inde-
pende da pandemia e que algumas das dificuldades 
apontadas nos estudos analisados também estavam 
presentes antes desse período. Então, nos cabe expla-
nar que o projeto que garante a continuidade das ex-
clusões sociais atinge todas as instâncias no que tange 
à educação formal, principalmente por esta depender 
dentro das escolas dos professores e professoras que 
estão ali, exercendo sua função, mas que também são 
seres humanos, passíveis de interferências das inúmeras 
variáveis que todo esse processo de desenvolvimento 
humano possui e que durante o ensino remoto, na pan-
demia, exigiu maiores esforços e ampliou a necessidade 
de formação continuada da categoria docente. Exigiu 
desde a adaptação e organização da casa, que até en-
tão era somente o lar, e depois tornou-se ambiente de 
trabalho até as atividades específicas de cada ano, no 
formato remoto. Dessa forma:

Compreendemos que para além da articulação com o currículo 
e com outros documentos norteadores, a formação continuada 
precisa estar articulada com o mundo escolar, social, político e 
cultural. O atendimento remoto aos estudantes, demanda en-
tão, uma reorganização do sistema educacional e em especial, 
a formação dos professores, gestores e demais profissionais da 
educação, por serem eles os principais envolvidos na mediação 
do conhecimento e na organização do trabalho pedagógico 
(Miranda et. al 2021, p. 344).

Tal necessidade, até foi vista pela Secretaria de Edu-
cação do Distrito Federal, que juntamente com a EAPE 
e demais setores da instância, proporcionaram lives 
com variadas temáticas e disponibilizaram para toda 
rede três cursos na área tecnológica que foram com-
pactados em uma semana. O fato de terem sido mi-
nistrados em curto período, aliado ao pouco ou quase 
nenhum conhecimento prévio do meio digital por par-
te dos professores e professoras, gerou um resultado 
nada satisfatório, o que foi comprovado pela pesquisa 
feita sobre um dos cursos Produção de material didá-
tico: práticas sociais, design e proposta metodológica, 
que ao final concluiu:

[...] o curso não contemplou os objetivos propostos e nem 
as necessidades dos professores para realizar o atendimento 
remoto; não atendeu satisfatoriamente as necessidades tec-
nológicas dos cursistas; consideram que o ensino remoto tem 
condições de ser implementado num futuro próximo, contudo, 
para eles, o ensino remoto não tem condições de substituir o 
curso presencial e a grande maioria afirma não querer realizar 
outras formações nesse formato; a proposta de organização 
metodológica não foi suficientemente elucidada, entretanto a 
maioria afirma não ter tido dificuldade na realização da ativida-
de final exigida pelo curso (Miranda et. al 2021, p. 353).

Na prática, quem estava como regente de turma em 
2020 e passou por todo esse processo, conseguiu sen-
tir na dureza da mudança brusca de vida todos esses 
fatores e isso certamente não passou despercebido pe-
las instâncias de poder. Sendo assim, a quem tudo isso 
interessa, uma vez que era do conhecimento do poder 
público as dificuldades da comunidade escolar em rela-
ção ao ensino remoto? 

A aprendizagem dos estudantes é atravessada pela 
formação de quem a conduz, pelo meio em que eles 
estão inseridos, pelas condições e recursos disponibi-
lizados para estruturação das escolas. Se não há míni-
mas condições para que isso aconteça, fica a prova de 
que a intenção é continuar o projeto de sucateamento 
das escolas públicas, desde a entrada até os recursos 
físicos e humanos que lhes são necessários. Quanto 
menos intelectualizada uma população é, menos peri-
go representa para aqueles que fazem parte da mino-
ria dominante.

Considerações finais

Nada em educação pública é fácil ou neutro e isso 
pode ser comprovado pela história dela no caso brasilei-
ro. Da chegada dos europeus que, com suas múltiplas 
violências, tentaram dizimar os povos originários que 
aqui já estavam, impuseram uma educação colonial que 
primava pela submissão de muitos em favor do poder 
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dos poucos e de Portugal, que controlavam os mecanis-
mos que geravam e davam acesso ao dinheiro e produ-
ção da riqueza. Essa dinâmica perdura até os dias atuais 
em que essas estruturas seculares ainda permanecem 
firmes, oprimindo os menos favorecidos econômica, 
geográfica, política e socialmente, concretizando-se em 
uma educação estruturada com base nas desigualdades 
de classe, gênero, raça e renda que não se livrou desse 
destino, mas que pode mudar. 

Nesse sentido, é possível afirmar que a educação 
continua mantendo o paradoxo: por um lado, é indis-
pensável para que mentes sejam libertas, emancipadas 
dessa subserviência e haja uma sociedade transforma-
da, por outro lado, atua efetivamente como instrumen-
to de manipulação, reprodução tentando controlar o 
povo, a escola, que em tempos atuais, tem na tecno-
logia meios que ampliam essas formas de controle das 
pessoas, da gestão da educação e da escola, de acordo 
com os interesses de quem detém o poder.

Para que isso possa ser combatido, é preciso com 
urgência elaborar e executar políticas públicas sob no-
vas estruturas, e que no caso da formação docente, 
objeto desse artigo, se estruturem para uso da tecno-
logia na escola pública e aqui sugerimos a educação 
híbrida. Sendo assim, os governos atuariam dando su-
porte para a funcionalidade desse trabalho no chão da 
escola, sem isso, continuaremos a propor aulas media-
das por tecnologia por quem não a domina e quando 
domina não acompanham de forma atualizada e com 
a qualidade necessária.

O período do ensino remoto escancarou esses fa-
tos, elucidou a necessidade de ampliar o letramento 
digital das professoras e professores para que estes 
possam conduzir suas aulas não para serem youtubers, 
mas para que possam permitir que suas aulas sejam 
espaços de inclusão digital, social, política e econô-
mica para seus estudantes, conduzindo-os de fato ao 
encontro de uma vida mais justa e digna em saberes, 

práticas, conhecimento e condições. Porém, isso só 
será possível de forma ampla, se o Estado cumprir com 
seu papel e fornecer as condições que as escolas e as 
pessoas precisam. A formação por meio da educação 
híbrida pode dar a sua contribuição nesse processo, 
pois traz em seu bojo tanto o melhor do presencial 
quanto do remoto ou à distância. Formar professores 
e professoras para uma educação mais atual e capaz 
de avançar rumo à emancipação e à inovação com uso 
de tecnologia é seguir em direção à educação de qua-
lidade no século XXI.

Deixar a cargo apenas dos (as) docentes que conti-
nuem fazendo os sacrifícios que foram feitos durante o 
ensino remoto para garantir que os estudantes tenham 
o mínimo de contato com a tecnologia é gerar mais 
uma sobrecarga para os docentes, além de deixar de 
cumprir o que consta no currículo e nas leis existentes 
para garantia dos direitos dos trabalhadores e trabalha-
doras da educação básica.

Conclui-se que o letramento digital dos professores 
continua sendo uma problemática para a CRE do Gama 
e provavelmente para todas as demais CREs. Contudo, 
cabe a sociedade como um todo trabalhar junto com 
esses profissionais para que as instâncias do poder pú-
blico, responsáveis por essas melhorias, cumpram sua 
real função, afinal de contas, citando a banda de rock 
brasileira Titãs, “a gente não quer só comida, a gente 
quer diversão e arte”, que aqui poderíamos incluir que 
queremos sim comida, diversão, arte e acesso digno 
ao mundo digital e às tecnologias de ponta que pre-
cisam se dar no âmbito da educação pública, por meio 
de políticas públicas elaboradas de forma participativa, 
a ação pública indicada por Cruz Freitas (2018). Não 
porque é luxo, mas porque através do acesso a esse 
mundo que se chega à informação, ao conhecimento, à 
comunicação facilitada e atualmente, a muitos serviços 
inclusive de ordem pública e com isso, se chega ao que 
todo cidadão tem: direitos.
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Currículo para diversidade na perspectiva 
da Ação-Reflexão-Ação: as contribuições do 
coordenador pedagógico dos anos iniciais
Curriculum for diversity from the perspective of Action-Reflection-Action: the contributions of the 

pedagogical coordinator of the early years

Resumo: O presente texto problematiza as discussões do eixo transversal diversidade e suas interfaces com a 
educação para as relações étnico-raciais no contexto da escola pública do Distrito Federal. Tem por objetivo com-
preender as ações e estratégias didáticas do coordenador pedagógico a partir do método Ação-Reflexão-Ação 
(ARA), com base no Currículo em Movimento da Educação Básica do Distrito Federal, exercidas para a construção 
e a consolidação dos valores civilizatórios africanos e afro-brasileiros, bem como o fortalecimento das premissas de 
uma educação para os Direitos Humanos, na escola de Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Esta é uma pesquisa 
de abordagem qualitativa, de caráter reflexivo sobre o fazer-saber pedagógico e curricular, com especial atenção 
ao método de estudo de caso. Ao longo da investigação, ficou claro o valor da transversalidade entre a educação 
para as relações étnico-raciais, a implementação do currículo para a diversidade e a atuação central do coordena-
dor pedagógico na consolidação de uma educação antirracista.

Palavras-chave: Relações étnico-raciais. Currículo. Coordenador Pedagógico. Ação-Reflexão-Ação.

—‌

Abstract: This text problematizes discussions on the cross-cutting axis of diversity and its interfaces with education 
for ethnic-racial relations in the context of public schools in the Federal District. It aims to understand the actions 
and didactic strategies of the pedagogical coordinator based on the Action-Reflection-Action (ARA) method, ba-
sed on the Curriculum in Movement of Basic Education of the Federal District, exercised for the construction and 
consolidation of African and Afro-Brazilian civilizational values, as well as the strengthening of the premises of an 
education for Human Rights, in the Early Years of Elementary School. This is a qualitative study, reflecting on peda-
gogical and curricular know-how, with special attention to the case study method. Throughout the investigation, it 
became clear that education for ethnic-racial relations, the implementation of the curriculum for diversity and the 
central role of the pedagogical coordinator in consolidating an anti-racist education are all important.

Keywords: Ethnic-racial relations. Curriculum. Pedagogical Coordinator. Action-Reflection-Action.
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Introdução

As discussões sobre a diversidade enquanto valor nor-
teador das relações humanas (Arroyo, 2014; Schwarcz, 
2009; Hasenbalg, 2005) e, mais recentemente, das 
questões ligadas às contribuições culturais dos afro-
descendentes, dos povos indígenas e de outras confi-
gurações étnicas, resultaram na produção das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Ét-
nico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
-Brasileira e Africana (Brasil, 2013) e do fortalecimento 
da ideia de diversidade como tema transversal do Currí-
culo em Movimento (Distrito Federal, 2014a).

Essas conquistas estão ligadas ao fortalecimento dos 
movimentos sociais que concebem a escola como um 
núcleo de construção e consolidação de valores civiliza-
tórios – apesar de suas contradições e da presença de 
constantes embates ideológicos em seu interior –, prin-
cipalmente no que concerne à construção da identida-
de brasileira (Ribeiro, 2006) a partir dos grupos culturais 
marginalizados e historicamente excluídos. 

Entende-se que o currículo escolar está situado nesse 
contexto de desafios ideológicos, sendo utilizado por 
muito tempo como ferramenta de reprodução de culturas 
hegemônicas e excludentes. Todavia, numa perspectiva 
progressista, de valorização da diversidade humana, tal 
instrumento pode ser utilizado para realçar a importância 
dos grupos sociais excluídos e de seus saberes. Por isso, o 
currículo é entendido como uma construção intencional 
de aprendizagens e vivências voltadas à valorização do 
humano, em todas as suas manifestações, para além do 
ensino cristalizado dos conteúdos.

A obrigatoriedade do ensino dos temas relacionados 
à história e à cultura afro-brasileiras a partir da Lei nº 
10.639/2003 e das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais (Brasil, 
2013) inaugurou um marco de maturidade e rigor 
no tratamento de uma matriz cultural que por muito 
tempo foi subestimada na análise da formação da 
identidade do povo brasileiro. Apesar das resistências 
e dos preconceitos camuflados, a questão racial 
e seus desdobramentos pode ser encarada numa 
perspectiva de formação em valores para a convivência 
com o diferente, reconhecendo a relevância de suas 
contribuições e lutas históricas.

Desde então há um esforço permanente em criar um 
currículo para a realidade escolar brasileira, perpassa-
do em sua integralidade pelo tema da diversidade, que 
além de trazer as discussões raciais para o contexto da 
escola, amplia a compreensão da pluralidade cultural, 
religiosa, corporal e ideológica. Em linhas gerais, tal 
configuração curricular contribui para a formação hu-
manizada dos educandos, construindo e consolidando 
valores de convivência e respeito pelo diferente.

É aqui que entra a colaboração dos sujeitos que 
constituem o espaço escolar, como professores, ges-
tores, coordenadores, orientadores educacionais, su-
pervisores pedagógicos, estudantes e suas famílias. O 
presente estudo de caso, fruto de anos de observação e 
problematização do tema, possui especial interesse pela 
percepção e contribuições didáticas do coordenador 
pedagógico no contexto da escola de Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental, no que diz respeito em transpor 
ideias e teorias curriculares para a prática docente, bem 
como na elaboração e aplicação de projetos institucio-
nais que combatam o racismo.

O coordenador pedagógico contribui na constru-
ção, consolidação e articulação dos valores civilizatórios 
com a proposta curricular da escola, intencionando a 
formação plural e tolerante no que tange alcançar os 
educandos na relação com seus pares. O Currículo em 
Movimento propõe que a diversidade, a cidadania e os 
Direitos Humanos sejam temas transversais trabalhados 
cotidianamente no contexto da escola por meio de ativi-
dades, projetos e vivências que criem um espaço-tempo 
de aprendizagens para a comunidade escolar (Distrito 
Federal, 2014a). Daí a necessidade de melhor compre-
ensão acerca do papel do coordenador pedagógico na 
mediação e no trato de tais temas na organização do 
trabalho pedagógico.

Dito isso, o texto pretende responder ao seguinte 
problema: Quais ações e estratégias do coordenador 
pedagógico favorecem a construção e a consolidação 
dos valores civilizatórios africanos e afro-brasileiros na 
escola de Anos Iniciais do Ensino Fundamental? É rele-
vante salientar que os objetivos da pesquisa nos levam a 
compreender a importância das ações do coordenador 
pedagógico para a consolidação de uma educação que 
valorize a cultura africana e afro-brasileira, além de es-
clarecer as relações entre os conceitos de diversidade, 
currículo e educação para as relações étnico-raciais em 
uma sociedade onde impera o racismo, o autoritarismo 
e um currículo hegemônico. 

Para uma melhor compreensão da pesquisa, o 
texto será apresentado em cinco seções, a saber: 
em um primeiro momento, serão discutidos os 
aspectos metodológicos da pesquisa, tendo como 
pano de fundo a natureza da função do coordenador 
pedagógico. Em seguida, refletiremos sobre as 
questões étnico-raciais no contexto da escola. Em 
um terceiro momento, falaremos da importância de 
um currículo escolar que valorize a diversidade. Na 
quarta seção, trataremos da atuação do coordenador 
pedagógico diante das tensões entre as prescrições de 
suas atribuições e a exigência por mais protagonismo 
no seio da escola pública. Na última seção, 
abordaremos as considerações finais.
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1. Sobre as ações do coordenador 
pedagógico: aspectos metodológicos

É importante situar o estudo no que se refere aos 
seus aspectos metodológicos, no contexto da escola 
pública de Anos Iniciais do Ensino Fundamental do 
Distrito Federal a partir da atuação do coordenador 
pedagógico. Durante um período de experiência de 
seis anos e meio do primeiro autor, atuando no campo 
da gestão, como Supervisor Pedagógico, em escolas 
de Coordenações Regionais de Ensino distintas, ficou 
evidente para os autores desta pesquisa a relevância 
da atuação profissional do coordenador pedagógico, 
tanto na organização ampla do trabalho pedagógico 
da escola, quanto no que se refere à concepção e à 
aplicação das atividades e projetos de educação para 
as relações étnico-raciais.

O presente texto é o resultado de anos de atuação 
junto a esses profissionais, com especial atenção as suas 
contribuições na luta contra o racismo, bem como seus 
desafios diários para fazer valer sua voz profissional em 
contextos sociais periféricos marcados pela ausência do 
poder público e pela exclusão de crianças e jovens das 
oportunidades à educação, à cultura e ao lazer.

É importante salientar a centralidade do curso de Es-
pecialização em Educação Básica e Direitos Humanos 
na Perspectiva Internacional (EBDHI – 2022 a 2023), 
ofertado pela Universidade de Brasília (UnB), em parce-
ria com o Sindicato dos Professores do Distrito Federal 
(SINPRO-DF), que ofereceu as ferramentas teóricas para 
transformar impressões, lembranças e reflexões sobre o 
fazer-saber pedagógico em uma pesquisa na perspecti-
va metodológica da Ação-Reflexão-Ação (Freitas, 2018).

Esta é uma pesquisa que utilizou o estudo de caso 
com análise documental, com enfoque no método 
Ação-Reflexão-Ação (ARA), pois leva em considera-
ção a atuação sócio-histórica dos sujeitos envolvidos 
e suas visões de mundo acerca da temática pesquisa-
da (Freitas, 2018). Além disso, a pesquisa documental 
(Sá-Silva; Almeida, Guidani, 2009) foi utilizada a fim de 
compreender as diretrizes pedagógicas da Secretaria de 
Educação do Distrito Federal e suas implicações sobre 
o currículo escolar. Por meio do estudo sistemático dos 
Pressupostos Teóricos do Currículo em Movimento (Dis-
trito Federal, 2014a), das Diretrizes para a Organização 
Escolar do 2º Ciclo (Distrito Federal, 2014b) e do Projeto 
Político-Pedagógico da escola (2023), foi possível verifi-
car a concepção institucional sobre a educação para as 
relações étnico-raciais/educação para a diversidade e as 
atribuições do coordenador pedagógico nesse contexto.

É importante ressaltar o uso do Diário Pedagógico 
como registro importante para produzir sentidos e 
significados para o desenvolvimento e constituição 
subjetiva docente com possíveis implicações na 

experiência educativa. Impressões importantes acerca 
das falas dos coordenadores, bem como observações 
sobre sua atuação junto aos professores, além 
das relações do seu trabalho com os documentos 
norteadores foram anotadas nesse caderno, que aqui 
chamamos de Diário Pedagógico.

Dito isso, a tríade Ação-Reflexão-Ação (ARA) ajudou 
a transformar lembranças, impressões, estudos de do-
cumentos, registros de discussões de reuniões docentes 
e as falas dos coordenadores pedagógicos em catego-
rias dinâmicas de análise a respeito do currículo escolar, 
da educação para as relações étnico-raciais/educação 
para a diversidade e a relevância profissional do coorde-
nador pedagógico como agente de mudanças no con-
texto da escola pública de Anos Iniciais no Distrito Fe-
deral. A ARA permitiu fazer o estudo trazendo a relação 
teoria e prática para que se possa pensar as questões do 
trabalho da coordenação pedagógica na escola dentro 
do espaço vivido (Freitas, 2018).

2. Reflexões sobre as questões étnico-raciais 
no contexto da escola

 
As questões que impulsionam o debate sobre as re-

lações étnico-raciais e, consequentemente, as discus-
sões sobre as desigualdades e a equidade racial, consti-
tuem-se como grande desafio à realidade brasileira. Por 
décadas, o mito da democracia racial influenciou o in-
consciente coletivo da população a respeito da temá-
tica, apelando para o senso de uma pseudo identidade 
nacional baseada na homogeneização e na supressão 
de narrativas críticas a esse respeito. Tanto é que nas 
décadas de 1980 e 1990, a grande questão era se havia 
ou não discriminação racial no país (Santos, 2007), ten-
do em vista a consolidação de uma concepção de nação 
idílica nos trópicos, onde o samba, as matrizes culturais 
e os povos que aqui viviam estavam em perfeita harmo-
nia (Schwarcz; Starling, 2018).

Porém, a partir de 1990, houve um amadurecimento 
nas discussões sobre a questão racial no Brasil. Princi-
palmente por parte dos órgãos governamentais, fruto 
em grande parte dos movimentos e coletivos negros 
que já lutavam pelo reconhecimento de seus direitos. 
Tal mudança desembocou em ações afirmativas, re-
sultando em leis, parâmetros e diretrizes que reconhe-
cem o negro, o afrodescendente e o quilombola como 
construtores da nação e colaboradores na confecção da 
complexa teia que constitui nossa cultura e educação. 

Todavia, as ações citadas não romperam ou eli-
minaram plenamente a discriminação, o racismo e a 
dívida histórica, presentes de várias formas nas rela-
ções interpessoais e institucionais. Daí a importância 
dos vários segmentos da sociedade abraçarem os es-
tudos que se referem à temática, com o objetivo de 

conseguir instrumentalidade para ações mais consis-
tentes em nível ideológico e político.

Para Santos (2007), há um progressivo movimento 
de interesse em direção aos estudos e ao envolvimento 
nas problemáticas raciais. Entretanto, esse objeto de es-
tudo ainda tem alcance e interesse limitados, abafados 
em muitos momentos pela mídia televisa e pelas 
elites. Por isso, é necessário entender que as questões 
raciais possuem um corte de classe (Freire, 2014), que 
gera implicações socioeconômicas diversas.

Assim, as oportunidades de trabalho, a distribuição 
de renda, a qualidade das moradias, a continuidade 
dos estudos e a violência urbana são exemplos de áre-
as que são afetadas diretamente pela relação da díade 
raça-classe. Muitos são os dados que revelam a vulne-
rabilidade do segmento negro na sociedade brasileira, 
exposto a situações que são consequências históricas 
de um sistema que desde o início oprime a negritude 
e suas manifestações. Darcy Ribeiro (2006, p. 95), em 
sua obra O Povo Brasileiro, dizia que o Brasil é “um 
moinho de gastar gente”, numa clara alusão à estrutu-
ração de uma sociedade cujo valor primeiro foi a explo-
ração, seguido da exclusão social e de violências que se 
manifestam na atualidade. 

Tal contexto empurrou o negro para uma situação 
de extrema miséria, retirando dele qualquer senti-
mento de segurança em relação a sua subsistência. 
Em nosso entendimento, a sociedade brasileira possui 
uma dívida histórica com as populações que foram ex-
ploradas, jogadas à beira do caminho do desenvolvi-
mento social, sem direito à dignidade, à educação, ao 
trabalho e ao relato de sua própria história. A história 
que conhecemos é a do dominador sobre os domina-
dos e as instituições sociais vêm reforçando esse racis-
mo estrutural (Almeida; Ribeiro, 2019). 

A escola, como instituição formadora das novas ge-
rações, não foge à regra dos embates raciais que reve-
lam a tensão entre os que buscam a manutenção do 
status quo e os que lutam pela equidade e a justiça na 
sociedade brasileira. É sabido que o sistema formal de 
ensino no Brasil foi concebido com a semente da exclu-
são, num primeiro momento utilizado para catequizar 
os povos indígenas, depois para formar as elites, refor-
çando a cultura hegemônica do colonizador em detri-
mento do colonizado. A escola ajudou na domesticação 
dos índios, dos negros e de seus descendentes (Gadot-
ti, 1993; Aranha, 2006) dizendo a eles que deveriam ter 
a aparência e o comportamento do homem branco.

Esse “retrato do colonizado precedido pelo retrato 
do colonizador” (Memmi, 1989, p. 10) gerou dificulda-
des das mais diversas aos grupos esquecidos, principal-
mente aos negros, em relação ao acesso e à permanên-
cia na escola. Historicamente, a escola brasileira sempre 
foi o espaço-tempo de aprendizagem de alguns, que, 

por meio de um currículo fechado e hegemônico, fez 
valer as narrativas dos dominadores, suplantando o va-
lor pedagógico dos movimentos afros.

Com isso, além da exclusão provocada pela invenção 
de um espaço educacional para alguns, a comunidade 
negra sofreu e sofre com o racismo, que ainda ganha 
força e sobrevida com o discurso da democracia racial.

Dito isso, é importante lançar luz sobre o conceito de 
racismo, visto com ingenuidade por alguns, o que re-
força práticas de discriminação e exclusão baseadas na 
cor da pele ou na falsa ideia de hierarquização do hu-
mano. Nota-se que o conceito mais consagrado sobre 
racismo em nossa sociedade, presentes em discussões 
informais, é a convicção sobre a superioridade de raças, 
com base nas características físicas e até traços do com-
portamento humano. Tal proposição depreciativa sobre 
as raças ou grupos considerados inferiores é constante, 
o que reforça violências diversas. 

Pacievitch (2015) considera que o racismo é uma ma-
neira de discriminar as pessoas baseada em motivos ra-
ciais, cor da pele ou outras características físicas. Segun-
do a autora, o pensamento e as atitudes de muitos que 
consideram o racismo como uma postura de convívio 
social normalizada posicionam-se com superioridade 
tanto em relação aos valores morais, quanto à condição 
social. Além disso, “os atos, valores e sistemas racistas 
estabelecem, velada ou abertamente, uma ordem hie-
rárquica entre os grupos étnicos” (Pacievitch, 2015, p. 
1), o que resulta em privilégios para alguns grupos em 
detrimento dos direitos civis para toda a população.

Kabengele Munanga (2015) alarga a discussão 
sobre os conceitos de raça, racismo e preconceito. 
Para o autor, a palavra raça se originou do italiano 
razza, que por sua vez vem do latim ratio, que significa 
“categoria”, “sorte”, “espécie”, conceitos ligados às 
áreas de Botânica e Zoologia. Para o autor, a história 
mostra que a guerra legitimou a relação de domínio 
e sujeição entre as classes sociais. Nesse sentido, o 
imperativo da “variabilidade humana” e o consequente 
estudo sistemático sobre as características variáveis 
e diversas dos diferentes grupos humanos foram 
deixados de lado, o que “desembocou na operação 
de hierarquização que pavimentou o caminho do 
racialismo” (Munanga, 2015, p. 3). 

Dessa forma, o racista é aquele que entende sua 
raça, seu grupo social, suas crenças e religião, bem 
como os valores decorrentes delas, como elementos 
superiores na convivência forçada com outras realida-
des ou configurações étnico-raciais diferentes das cos-
tumeiramente conhecidas por ele.

É importante salientar que o racismo não é um fato 
a priori das relações humanas, muito pelo contrário, 
é construção histórica, posicionamento político-ideo-
lógico aprendido e reproduzido, daí a importância da 
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educação como fator de conscientização e problema-
tização da questão racial no Brasil. Mas não qualquer 
educação, não a educação intolerante e conteudista 
praticada na atualidade, que teima em formar multi-
dões sob o estigma da relação esquizofrênica opressor-
-oprimido (Freire, 2010).         

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção das Relações Ético-Raciais e para o Ensino de His-
tória e Cultura Afro-Brasileira e Africana (Brasil, 2013) 
concebem a afirmação da equidade racial a partir do 
apoio    aos alunos negros. Este é um documento nor-
teador e possibilita ações afirmativas na escola, com o 
objetivo de reconfigurar as relações racistas, excluden-
tes e hierarquizadas.

 É preciso que a escola como instituição e os sujeitos, 
em suas diferentes funções profissionais, superem as 
contradições de sua constituição e proponha a reinven-
ção do olhar e da prática dos diferentes sujeitos com 
abertura para a diversidade, subjetividade e alteridade. 
Necessário é pensar um currículo para a diversidade.

3. O currículo na perspectiva da diversidade

O currículo é um dos documentos de identidade da 
escola e está centralmente envolvido em todo o pro-
cesso de ensino-aprendizagem, desde os conteúdos 
selecionados, até as relações que se desenvolvem na 
sala de aula. Na verdade, o alcance da prática curricu-
lar é bem maior do que muitos supõem, chegando a 
superar a ideia de uma “lista de conteúdos” a serem 
ministrados ou “grade curricular” a ser seguida rigida-
mente. Para Silva (2019, p. 27), o currículo produz e 
nos produz, envolve o que somos, o que nos tornamos 
e o que nos tornaremos. 

Toda a dinâmica da prática pedagógica é norteada 
pelo currículo, documento que abriga em si duas ideias 
principais, a primeira delas relacionada a uma “sequência 
ordenada”, um programa, e a outra que apresenta uma 
noção de “totalidade de estudos” (Pacheco, 2005), 
numa clara alusão à complexidade própria da área de 
conhecimento. Assim, o currículo apresenta dimensões 
bivalentes em sua constituição, estruturado formalmente, 
caracterizado pelo ordenamento de conteúdos, 
atividades e projetos, mas também dinamizado pela 
ideia de superação da estagnação do conhecimento por 
meio da noção de totalidade dos processos formativos 
da escola, que ultrapassam a sala de aula.

Como se vê, o caminho a ser percorrido pela es-
cola, proposto pelo currículo (Goodson, 1995), é 
cercado por desafios diversos. O primeiro deles, sem 
dúvida, é de caráter conceitual, tendo em vista o 
enraizamento da ideia equivocada de que o currícu-
lo é um documento para ser seguido e não para ser 
questionado ou reestruturado, o que vem gerando, 

consequentemente, uma prática pedagógica legalis-
ta, sem brilho, sem criatividade e sem a problematiza-
ção do mundo social dos educandos. 

Como a educação, o currículo é uma ferramenta po-
lítica, pois é constituído a partir de debates e embates 
dos seres históricos que atuam na escola. Ele é uma 
escolha, resultante de deliberações, e não um a priori 
ao trabalho pedagógico. Por isso, tal dimensão do fa-
zer escolar deve ser compreendida a partir da ideia do 
conflito instituído e não da neutralidade pregada pelos 
“técnicos da educação”. Pensar em currículo é lançar 
perguntas que expressam as intenções dos sujeitos en-
volvidos na tarefa de ensinar e aprender: 

[...] que conteúdos ensinar, a favor de que ensiná-los, a 
favor de quem, contra que, contra quem? Quem escolhe 
os conteúdos e como são ensinados? Que é ensinar? Que é 
aprender? Como se dão as relações entre ensinar e aprender? 
(Freire, 2014, p. 187).

A noção de que “os currículos são orientados pela 
dinâmica da sociedade” (Lima, 2007, p. 9) já é um con-
senso entre os educadores que adotam uma concepção 
mais crítica do currículo. Tal concepção leva em consi-
deração os conflitos e os antagonismos da sociedade 
estruturada em classes, cujas influências chegam ao 
terreno da escola e se misturam à cotidianidade hetero-
gênea de seus atores. Portanto, não há educação neu-
tra e, consequentemente, não há também um currículo 
desconectado das intenções dos profissionais que o 
concebem e que      o aplicam.

Portanto, propor uma educação para a diversidade 
é construí-la em comunidade, com o outro diferente, o 
que implica a construção de currículos que valorizem 
a diversidade cultural do povo a partir da participação 
das populações atendidas pela escola. Não pode existir 
essa de construir planos mirabolantes de dentro de 
um escritório refrigerado e mandá-los às comunidades 
onde serão executados, desconsiderando os saberes re-
ferentes aos grupos sociais.

Uma proposta curricular contextualizada, demo-
crática e diversa seria aquela que se prolongaria para 
além dos espaços físicos da escola, problematizando 
os diferentes contextos vividos pelos estudantes (Fer-
raço, 2015), superando assim, os “tempos fragmen-
tados” do espaço escolar (Distrito Federal, 2014b). 
Dessa forma, a negação da dicotomia entre o cotidia-
no dos educandos e as propostas prescritivas oficiais 
acarretaria em uma relação mais significativa entre o 
currículo formal e o currículo vivido, a qual não acon-
tece fora das tensões e dos conflitos, aceitáveis até, 
quando se compreende que o currículo é um território 
em constante disputa (Arroyo, 2013).

Corroboramos que o currículo é uma “arena de pro-
dução cultural” (Macedo, 2006), onde todos os sujeitos 

que compõem o cotidiano da escola contribuem de for-
ma efetiva na produção e ressignificação de conheci-
mentos. A ideia de arena suscita a dimensão conflitiva 
do currículo, lida com opiniões e visões de mundo anta-
gônicas, advindas de sujeitos heterogêneos e políticos. 
Os conteúdos e os saberes que constituem o currículo 
são resultados dos confrontos político-ideológicos que 
constituem as relações humanas e a educação formal 
não escapa a esses embates.

É preciso entender que os conteúdos que fazem parte 
do currículo escolar advêm de uma tradição hegemônica 
em privilegiar certos saberes em detrimento de outros. 
E se certos saberes são privilegiados, significa que 
outros grupos, culturas e possibilidades de formação 
foram relegadas ao esquecimento. A história da 
sociedade brasileira e, consequentemente, da escola 
pública é marcada por essas tensões e opções por 
modelos excludentes.

Para Munanga (2015, p. 15), “não fomos preparados 
para lidar com o desafio que a problemática da convi-
vência com a diversidade e as manifestações de dis-
criminação delas resultantes colocam cotidianamente 
na nossa vida [...]”, daí nossa dificuldade em conside-
rar possibilidades, inclusive pedagógicas, em culturas e 
modos de vida diferentes da cultura dominante.

O mito da democracia racial, que concebe um 
modelo do homem cordial e uma educação fundada 
em ideários eurocêntricos pode explicar as razões 
ocultas que levaram a ausência dos relatos da história 
da África e dos afro-brasileiros (Hernandez, 2005). 
Tais razões são responsáveis até mesmo por reforçar 
concepções e imagens de negação da cultura africana 
em todas as suas manifestações, como é possível 
perceber com a demonização das religiões de matriz 
africana e da negação da estética do corpo negro 
enquanto modelo de beleza.

O currículo escolar, usado como uma arma de cunho 
ideológico, vem reproduzindo consciente ou incons-
cientemente os preconceitos que permeiam nossa so-
ciedade (Munanga, 2015), contribuindo de forma ne-
gativa para a manutenção de estereótipos e autoima-
gens deturpadas entre crianças,  adolescentes e jovens 
negros. A cultura do branqueamento e da sujeição é 
um dos resultados quando o currículo não atribui 
o devido valor aos africanos,  tanto aos do continente 
quanto aos da diáspora (Silva, 2005).

A ideia de uma África bárbara, faminta, doente e exó-
tica nos livros de história, por exemplo, precisa ser supe-
rada. Esse é o risco de aceitarmos uma única narrativa 
(Adichie, 2013) em que a história se centra no ponto 
vista do dominador, que exalta seu passado de glória 
em detrimento do valor antropológico das culturas sub-
metidas. O desejo pelo branqueamento, a distorção da 
autoimagem do educando negro e a aculturação dos 

valores e modos afro-brasileiros encontram forte apoio 
em concepções de educação que adotam as narrativas 
hegemônicas em seus currículos.

A desconsideração de saberes e narrativas culturais 
tem endereço certo, pois vai de encontro a grupos e po-
pulações que lutaram e lutam pelo reconhecimento de 
seus direitos e pela valorização de sua cultura. A exclu-
são, levada adiante por sujeitos históricos, não acontece 
de forma aleatória ou ocasional, uma vez que ela deixa 
claro quais grupos devem ser colocados de lado na tarefa 
de atribuir uma identidade ao país e também à escola.

Para Arroyo (2014), outras pedagogias têm surgido 
nos últimos tempos, resultantes dos movimentos de luta 
dos grupos marginalizadas da sociedade brasileira. Peda-
gogias reveladoras de sentidos educativos alternativos e 
visões de mundo específicas aos grupos espoliados, que 
desejam ver seus saberes inseridos nos currículos oficiais, 
ganhando concretude no chão da escola. Todavia, a rea-
lidade que que ainda se apresenta é a da desvalorização 
e da dominação das culturas marginalizadas, terreno fér-
til para que práticas discriminatórias ganhem força.

Os coletivos sociais ainda lutam e resistem para con-
cretizarem o sonho de uma educação diversa, verda-
deiramente includente, e que forme os educandos para 
uma sociedade plural e respeitosa. Por mais que as ba-
talhas em nível epistemológico sejam duras, algumas 
vitórias são significativas, como a preocupação por par-
te dos órgãos governamentais em formalizar a diversi-
dade como um eixo norteador das ações do currículo. 
As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica 
(Brasil, 2013) são um exemplo do esforço em incluir os 
grupos esquecidos no processo de feitura da educação 
nacional. Contudo, é preciso compreender que a luta 
não se encerra apenas pelo fato da aprovação de um 
conjunto de leis.

Necessário é que haja um esforço em compreender 
as muitas forças que estão em jogo no terreno da edu-
cação brasileira, bem como os “muitos currículos que 
estão em ação nas escolas” (Ferraço, 2015, p. 9), 
para que, a partir disso, se discuta e selecione um currí-
culo cuja perspectiva seja o reconhecimento da diversi-
dade enquanto valor civilizatório. Uma matriz de respei-
to às diferenças, sejam elas de cor, religiosas, culturais, 
físicas, de gênero, ambientais ou estéticas, que aponte 
para a construção de uma sociedade diferente da que 
se cristalizou pela intolerância e negação da alteridade.

Darcy Ribeiro (2006) afirma que a beleza do Brasil, 
do seu povo novo, uma espécie de Roma tardia e tropi-
cal, vem da mestiçagem, valor absoluto do acolhimento 
e do reconhecimento das contribuições de outros gru-
pos étnico-culturais para ser o que somos. Para o refe-
rido autor, é o valor da diversidade e do respeito das 
suas várias manifestações que fez do Brasil uma nação 
criativa e orgulhosa de si mesma.
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No entanto, a despeito do tratamento pedagógico 
da diversidade e de seus desdobramentos, o que não 
pode acontecer é a inserção ingênua do discurso da 
democracia racial no interior do currículo e consequen-
temente no trabalho pedagógico da escola. É urgente 
que se entenda que a incorporação do mito da demo-
cracia racial, que afirma a não existência do preconceito 
e do racismo no Brasil, incorporada ao senso comum, 
foi “um dos responsáveis pelo não reconhecimento da 
essencialidade dos valores negros, mestiços e indíge-
nas” (Distrito Federal, 2014, p. 37).

Outro ponto importante que deve ser levantado 
é a negligência e a má vontade de muitos colegas 
educadores quando o assunto é problematizar uma 
educação antirracista em suas salas de aula. A opção 
pelo ensino acrítico do conteúdo ainda prevalece, 
bem como a preocupação pelo desenvolvimento de 
habilidades e competências relacionadas às áreas 
de língua portuguesa (alfabetização) e matemática, 
em detrimento do trabalho interdisciplinar e 
transversalizado. Para tais profissionais da educação, 
a temática racial e seus eixos transversais são de 
pouca importância na formação do educando, em 
especial das crianças que frequentam os Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental.

Por isso, é no reconhecimento das injustiças e 
mazelas históricas, acompanhada de lutas e resis-
tências, que se faz um currículo verdadeiramente 
diverso e acolhedor, sensível às novas demandas da 
sociedade e profundamente contextualizado à vida 
dos educandos, oferecendo a eles instrumentalidade 
para agir de forma transformadora na cotidianidade, 
para além da escola.

Daí a importância de entrar na “disputa histórica 
pelo reconhecimento ou negação de outros saberes, 
outras histórias e outros modos de pensar e de ler o 
mundo” (Arroyo, 2013, p. 15), inserindo e discutin-
do no currículo:

termos como afro-brasileiro, antirracismo, etnocentrismo, 
xenofobia, entre outros, para que os profissionais da educa-
ção e os estudantes os compreendam e percebam a impor-
tância de sua presença na prática    pedagógica” (Distrito 
Federal, 2014, p. 41).

Tal contexto nos remete à atuação do coordenador 
pedagógico, responsável pela organização do trabalho 
pedagógico e acompanhamento das implicações cur-
riculares. Tendo em vista sua habilidade em mediar, 
dialogar e elaborar propostas didáticas, a figura do co-
ordenador pedagógico torna-se essencial para a conso-
lidação de uma educação plural e antirracista.

4. A atuação do coordenador pedagógico: 
relações de poder, prescrições e o seu 
protagonismo 

A escola é uma organização complexa. Em seu inte-
rior, emergem relações de todos os tipos, provenientes 
das relações sociais mais amplas. Os interesses antagô-
nicos, típicos de uma sociedade estratificada, também 
fazem parte do cotidiano da escola, mesmo que seu 
discurso seja uniforme. Para Tragtenberg (2001, p. 3), 
os sujeitos que compõem a estrutura escolar “reprodu-
zem, em escala menor, a rede de relações que existem 
na sociedade”. Isso quer dizer que todos os imperativos 
das relações sociais que se desenvolvem para além dos 
muros da escola ganham espaço também em seu inte-
rior, inclusive as relações de poder.

Essas relações existem em qualquer instituição social, 
provenientes dos interesses antagônicos dos sujeitos 
sociais e das estruturas hierarquizadas das organiza-
ções. Nesse sentido, a escola representa o poder disci-
plinador da sociedade (Tragtenberg, 2001), cuja função 
é exercer controle sobre seus indivíduos por meio da 
inculcação de valores e normas (Durkheim, 2010) e do 
papel uniformizador e apaziguador de seu discurso, re-
presentados na figura do professor.

Foucault (1987) já sinalizava o papel controlador da 
instituição escolar sobre a conduta das massas, afir-
mando que ela é o espaço onde o poder disciplinador 
produz o saber. O poder disciplinador ganha concretu-
de com a vigilância constante dos educadores sobre os 
educandos, que “consensualmente” se sentem na obri-
gação de buscar o aprendizado na negação de seus de-
sejos individuais e na supressão de suas revoltas juvenis. 
Quando há atitudes consideradas subversivas, perso-
nificadas na figura do “aluno problema”, a instituição 
age rapidamente no sentido de ajustar esse indivíduo 
por meio da aplicação de sanções disciplinares.

Para o autor, os educadores escolares estão a serviço 
do poder controlador da instituição que representam. 
Nesse sentido, o professor seria o instrumento da repro-
dução das desigualdades sociais em nível escolar, tor-
nando-se algoz de seus alunos por intermédio de suas 
armas de controle como a disciplina, as provas, os testes 
e os rótulos comportamentais. No lugar da formação de 
sujeitos autônomos, a escola estaria fabricando “corpos 
submissos”, sem voz e sem vez.

O coordenador pedagógico também atua nesse con-
texto de conflitos e normas, mas qual seria a sua função 
num terreno tão desafiador? Ele, incumbido de sua fun-
ção de organização do trabalho pedagógico, poderia 
refutar o poder domesticador institucional? Por meio 
de quais ações?

Durante a análise dos registros coletados no Diário 
Pedagógico, por meio das reuniões com os docentes 

e a partir de falas com outros coordenadores, ficou 
explícito em nossos registros e colocamos em reflexão 
o embate de ideias entre os coordenadores pedagógi-
cos e o corpo docente, principalmente quando havia a 
proposição de algum projeto novo ou intervenção nova 
que precisaria ser efetivada em sala de aula:

São desgastantes as coordenações coletivas, principalmen-
te em dias onde devemos levar uma proposta para o bimes-
tre. Os professores entendem que é mais trabalho para eles 
e que o mais importante está sendo deixado de lado, que é 
a consolidação da alfabetização das crianças ou o desenvol-
vimento das habilidades lógico-matemáticas. Na verdade, 
os professores querem lidar com o que já conhecem (Trecho 
do Diário Pedagógico).

Segundo Tragtenberg (2001), a escola também é 
um espaço contraditório e apresenta em seu interior 
relações ambivalentes. Isso serve para os educadores 
que atuam em seu interior, pois além de serem con-
siderados agentes da reprodução das desigualdades, 
podem ser também agentes da contestação do siste-
ma, criticando suas práticas. Assim, o Coordenador 
Pedagógico também apresenta essa dupla dimensão 
em seu “saber-fazer” diário: pode contribuir para o 
fortalecimento das relações verticais de poder, traba-
lhando como um fiscal do trabalho docente, ou pode 
colaborar na construção de relações horizontais de di-
álogo e de assessoria do trabalho pedagógico, miran-
do a formação cidadã do educando.

Tragtenberg (2001, p. 3) ainda observa que o Co-
ordenador Pedagógico precisa explorar a “possibilida-
de de desvincular saber de poder”, ajudando a escola 
na “criação de estruturas horizontais”, objetivando a 
consolidação de uma “comunidade real”, mais fraterna 
e aberta. E esse é o desafio, não só do Coordenador, 
mas de todos os educadores, que precisam superar o 
“poder simbólico” presente na instituição escolar. Tal 
poder agride, solapa e anula os desejos individuais de 
alunos e professores, fazendo adoecer as relações inter-
pessoais no interior da escola.

Segundo Castro (1998), o poder impessoal apoiado 
nas normas, nas leis e na ordem dos órgãos administra-
tivos é o responsável por ajustar os sujeitos que atuam 
na escola. Todos cumprem seus horários, ministram suas 
aulas, coordenam, orientam, administram, assistem às 
aulas. Esse quadro mostra a força da coerção que o sis-
tema exerce no cotidiano daqueles que estão sob sua 
tutela. Um poder simbólico, invisível, que influencia no 
fazer dos educadores. Entretanto, o que aparentemente 
mostra um ajustamento consensual, acaba revelando o 
caráter impositivo, tanto do sistema de ensino, quanto 
da própria instituição escolar, que em muitos momentos 
não leva em consideração as histórias individuais trazi-
das pelos educandos de suas comunidades.

O Coordenador é o mediador entre a escola e a co-
munidade, por isso deve respeitar os saberes prévios 
dos educandos e seus dilemas pessoais. Da mesma 
forma, articula o currículo da escola às experiências de 
vida dos educandos, respeitando-os, ouvindo-os e não 
exercendo o poder simbólico que suprime seus dese-
jos. Iniciativas dessa natureza o ajudarão a assessorar os 
professores de forma mais contextualizada em relação 
à organização do trabalho pedagógico (Distrito Federal, 
2014b).

Gosto do trabalho de planejar as atividades com os professores, 
mas é complicado que os mesmos aceitem projetos que os 
tirem da zona de conforto. Podem até aceitar a implementação 
de um projeto de leitura, mas transformar a temática racial 
ou o eixo educação para a diversidade em algo maior é muito 
desafiador. Acredito que a escola não tenha uma cultura de 
trabalhos mais ousados de educação antirracista. Aí fica difícil 
para os professores também (Trecho do Diário Pedagógico).

É por isso que se torna imprescindível que o 
coordenador assuma seu papel de liderança institucional 
na organização do trabalho pedagógico, por mais que 
não se reconheça como tal. Na ausência dele, perde-
se essa referência, que presta um serviço de assessoria 
ao trabalho docente. Se não há a presença formal do 
Professor Coordenador Pedagógico no cotidiano da 
escola, cabe ao docente da sala de aula organizar, sem 
assessoria, seu trabalho, o que exige dele uma habilidade 
que é inerente ao olhar de quem está de fora.

Para Tragtenberg (2001), a comunidade real, um 
ideal de uma escola plural, democrática e respeitosa, 
só poderá ser concretizado mediante a autogestão da 
escola, por meio dos sujeitos que a constituem. O po-
der impositivo, centralizador e individualista necessita 
ser substituído por uma gestão da educação pautada 
por outros valores, como a fraternidade, a solidariedade 
e a justiça social. 

Dessa forma, por mais que o cotidiano da escola 
esteja permeado por relações de poder arbitrárias 
e interesses antagônicos, é totalmente possível ao 
Coordenador Pedagógico exercer sua função com 
excelência e protagonismo, tanto no sentido técnico 
quanto ético. Por meio de uma postura comprometida 
e crítica, ele pode contribuir com a formação do “novo 
cidadão  do mundo” (Ferreira, 2004), que despreza 
qualquer forma de discriminação  e violência em prol do 
respeito à pluralidade humana.

A diversidade enquanto valor civilizatório defendido 
e trabalhado no contexto da escola pública precisa de 
profissionais comprometidos que entendam o impera-
tivo de uma educação problematizadora das relações 
humanas. O coordenador pedagógico, dentro das pos-
sibilidades das suas atribuições, é o sujeito responsável 
por articular o currículo na perspectiva da diversidade 



111110 Cadernos RCC #36 • volume 11 • número 1 • março 2024Cadernos RCC #36 • volume 11 • número 1 • março 2024		

com o fazer docente, colaborando assim com a cons-
trução de uma cultura de valorização da diversidade 
e de uma espécie de educação crítica     das relações 
étnico-raciais. 

Sobre o valor do papel profissional e das contribui-
ções no que se refere ao trato das relações étnico-ra-
ciais na escola, o coordenador disse o seguinte:

Sei que é importante [trabalhar a temática]. Tento levar isso 
para os momentos de coordenação dos professores. Se não 
dá certo em formato de projetos maiores, pelo menos tento 
encaixar no planejamento quinzenal do professor, para que ele 
trabalhe o racismo e a discriminação com uma linguagem e in-
tervenções apropriadas de acordo com a faixa etária das crian-
ças. Mas é somente no dia da Consciência Negra que temos 
mobilização, infelizmente.” (Trecho do Diário Pedagógico).

          
Por isso, é tarefa de tal profissional transformar o  

espaço-tempo da coordenação pedagógica em um mo-
mento de formação continuada de seus pares (Distrito 
Federal, 2014b), daí a importância do estudo constante 
da temática racial e da habilidade, aperfeiçoada diaria-
mente, de comunicação e problematização dos desafios 
da sociedade brasileira junto ao coletivo de professores. 

Todavia, é preciso considerar também a formação 
inicial e continuada desses sujeitos. A verdade é que fo-
ram subtraídos da formação inicial dos educadores te-
mas com os quais lidam cotidianamente, como a diver-
sidade cultural, o racismo, o sexismo, entre outros. Des-
sa forma, o que se percebe é a urgência de habilidades 
que não foram formadas e consolidadas na graduação 
e que devem ser resgatadas na formação continuada.

Uma escola diversa, multicultural e includente só 
pode ser concebida por sujeitos que entendem a cen-
tralidade dos valores da alteridade, daí a necessidade de 
uma reinvenção dos currículos, das instituições que for-
mam os educadores e da atuação do profissional que 
exerce a função de coordenador pedagógico.

Mesmo com a centralidade do trabalho do coorde-
nador pedagógico para a organização das atividades 
escolares numa perspectiva inclusiva, diversificada e 
antirracista, ainda há entraves de vários tipos para a 
consolidação de um currículo que valorize a multicul-
turalidade e a diversidade, o que desemboca negativa-
mente sobre a formação das crianças que cursam os 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Considerações finais

A diversidade diz respeito à construção histórica das 
diferenças humanas, sejam elas raciais, culturais, reli-
giosas, estéticas ou ambientais. Porém é preciso enten-
der que tal condição é uma dessas oportunidades raras 
de aperfeiçoamento humano, principalmente em rela-
ção ao desenvolvimento da solidariedade, da tolerância 

e da aceitação e consideração do Outro. A diversidade 
é fato histórico, mas é também, valor civilizatório essen-
cial à convivência humana, ainda mais em um tempo 
marcado por discursos de ódio, homogeneização e su-
pressão das diferenças individuais.

Nesse sentido, torna-se urgente que a escola respon-
da ao chamado do seu tempo, que se dá em meio ao 
cotidiano do seu trabalho pedagógico, de forma propo-
sitiva. O racismo, bem como as diversas formas de dis-
criminação e intolerância, ainda é uma ferida aberta em 
nossa sociedade e vem marcando a vida de indivíduos e 
grupos sociais de forma cruel. Daí a importância da es-
cola de se trabalhar a diversidade num sentido mais am-
plo, conjuntamente com a educação para as relações 
étnico-raciais e a educação para os Direitos Humanos, 
com especial atenção à situação dos afro-brasileiros.

O mito da democracia racial, a intolerância religiosa e 
a cultura do branqueamento vêm fortalecendo práticas 
excludentes em relação às expressões culturais que ao 
longo de nossa história vêm sendo negligenciadas.   
Desde nossa gênese, os povos indígenas, os negros, 
os imigrantes e, mais recentemente, os grupos sociais 
chamados de minorias, têm sido deixados à margem do 
processo de feitura da nossa sociedade e do processo 
de formação das escolas, práticas que hoje assumem 
formas mais amenas e veladas, escondidas sob o véu 
do politicamente correto.

Os afrodescendentes, por exemplo, vêm sofrendo 
discriminações e violências das mais diversas formas, 
tendo em vista as múltiplas vulnerabilidades às quais 
são expostos, como a falta de segurança, a dificuldade 
de acesso e permanência nas escolas, além do desres-
peito em relação à cor da sua pele, à textura do seu 
cabelo e à beleza da sua gente, violências herdadas dos 
tempos da escravidão e que ainda hoje fincam raízes no 
seio da nossa sociedade.

Daí a importância da concepção e desenvolvimento de 
projetos interdisciplinares permanentes no seio da escola 
pública, no sentido de reforçar a negritude e um tipo de 
consciência humana que chame todos ao diálogo e ao 
apontamento das contribuições culturais de cada grupo 
étnico. O racismo tem uma dimensão de ignorância em 
sua constituição, exatamente por isso pode ser vencido 
com uma educação problematizadora das nossas maze-
las, bem como das nossas potencialidades. 

A escola precisa reinventar-se, na medida em que 
propõe um novo paradigma epistemológico, baseado 
na pluralidade, no respeito e na tolerância aos margi-
nalizados, aos excluídos, aos considerados diferentes 
e aos desajustados sociais. Tolerância essa que deve 
ser vista como elemento essencial ao aperfeiçoamento 
humano, nunca como um favor prestado àqueles que 
estão a nos incomodar. A Pedagogia de Projetos ou o 
método de trabalho por projetos em uma perspectiva 

de Ação-Reflexão-Ação (ARA) ajudaria a escola nesse 
sentido, bem como outras atividades de conscientiza-
ção permanentes. 

É certo que existem alguns trabalhos aplicados em 
escolas públicas que tratam da diversidade como tema 
de reflexão, mas ainda são incipientes em relação a 
sua densidade teórica e ao seu alcance no que se refere 
à conscientização. O que existe, na maioria dos casos, 
são atividades pontuais, equivocadamente chamadas 
de projetos, cuja validade obedece ao calendário das 
datas comemorativas.

A temática racial deve ser tratada de forma trans-
versal aos conteúdos, levantando pontos comuns de 
ligação entre as disciplinas. Por isso, é preciso situar a 
luta e a resistência do negro na história, bem como 
a de todos os grupos sociais marginalizados que mar-
cham pelo direito de serem o que são e de falarem a 
sua palavra. Dentre as muitas coisas que faltam à escola 
pública, destacamos uma, que, indubitavelmente, é de 
suma importância: a concepção e aplicação de projetos 
e currículos que perpassem o trabalho da sala de aula e 
a convivência familiar, estabelecendo pontos de discus-
são entre professores,        estudantes e suas famílias.

Essa é uma tarefa de todos os educadores da esco-
la, mas a figura do coordenador pedagógico é de fun-
damental importância devido ao caráter articulador e 

formador da sua função. Entretanto, falta mais auto-
nomia na atuação de tal profissional, que não pode ser 
resumida às tarefas corriqueiras na reprografia de ma-
teriais da escola, por exemplo. Os coordenadores, além 
de assessores do trabalho pedagógico docente, são 
também formadores, por isso a urgência de que esses 
profissionais assumam tal papel no espaço-tempo das 
coordenações coletivas ao longo de todo o ano letivo.

Deve ser o coordenador pedagógico, em um traba-
lho conjunto com os professores, quem deve propor 
reuniões, debates relacionados à temática racial, pro-
por projetos interventivos que valorizem outras culturas 
e pedagogias, além de estabelecer diálogo permanente 
com seus pares e com a equipe gestora no que se refe-
re ao planejamento, à avaliação e à viabilização de um 
currículo escolar comprometido com a justiça social.

O coordenador pedagógico não é uma espécie de 
salvador da pátria, mas não há como negar a particula-
ridade do seu valor na escola pública, sendo essencial 
ao desenvolvimento das atividades pedagógicas e de 
outras vivências culturais durante o ano letivo. Sua 
presença articuladora é um presente para a comunida-
de escolar e sua ausência, do ponto de vista físico e/
ou político-pedagógico, uma lacuna que não pode ser 
preenchida por nenhum outro profissional, por mais 
competente que seja.
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Saúde mental docente na pandemia e pós-
pandemia da covid-19: análise de políticas 
públicas da Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal
Teaching Mental Health in the Covid-19 pandemic and post-pandemic: analysis of Secretariat of 

Education of the Federal District public policies

Resumo: Este estudo tem como objetivo apresentar e analisar as Políticas Públicas da Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF) voltadas para a Saúde Mental dos professores, principalmente no período da pandemia e pós-
-pandemia de covid-19. Trata-se de um artigo resultante de pesquisa bibliográfica e análise documental nos documentos 
da SEEDF, além de produções científicas publicadas entre 2009 e 2023 desenvolvidas no Brasil com esta temática. Ações 
preventivas voltadas para a saúde mental norteiam esta discussão, considerando um tema de relevância social, mas que, 
na pandemia, se tornou ainda mais elementar para a saúde do corpo docente, pois diante do contexto de incertezas imi-
nentes, a saúde mental foi impactada resultando no adoecimento destes profissionais. A SEEDF, por meio da Assessoria 
de Qualidade de Vida e Bem-Estar no Trabalho (ASQVT), vinculada à Subsecretaria de Gestão de Pessoas (SUGEP), possui 
a competência de realizar ações que visam a promoção do bem-estar e qualidade de vida no ambiente de trabalho destes 
profissionais. Algumas ações já eram realizadas, entretanto, foi a partir do adoecimento crônico da categoria, principal-
mente por transtornos psíquicos, que houve um planejamento e implementação de ações mais abrangentes. Estas ações 
estão respaldadas pela Política de Qualidade de Vida, Saúde e Bem-Estar para Servidores Públicos da SEEDF no Ambiente de 
Trabalho e para Servidores Aposentados. O estudo possibilitou apresentar como os elementos estão interligados e que não 
podemos desconsiderar os contextos social, político, econômico e cultural diante deste fenômeno tão discutido nas rodas 
de conversa formais e informais. 

Palavras-chave: Saúde Mental. Educação e Trabalho. Professores. Pandemia. Políticas Públicas.

—‌

Abstract: This study aims to present and analyze the Public Policies of the State Department of Education of the Federal 
District (SEEDF) focused on the Mental Health of teachers, especially during the covid-19 pandemic and post-pandemic 
period. This is an article resulting from bibliographical research and documentary analysis of SEEDF documents, as well as 
scientific productions published between 2009 and 2023 developed in Brazil with this theme. Preventive actions aimed at 
mental health guide this discussion, considering a topic of social relevance, but which in the pandemic has become even 
more elementary for the health of teaching staff, as in the context of imminent uncertainties, mental health was impacted 
resulting in the illness of these professionals. SEEDF, through the Quality of Life and Wellbeing at Work Advisory (ASQVT), 
linked to the Subsecretariat for People Management (SUGEP), has the competence to carry out actions aimed at promoting 
well-being and quality of life in the work environment. work of these professionals. Some actions were already carried out, 
however, it was due to the category's chronic illness, mainly due to psychological disorders, that more comprehensive ac-
tions were planned and implemented. These actions are supported by the SEEDF Quality of Life, Health and Wellbeing Policy 
for Public Servants in the Workplace, and for Retired Servants. The study made it possible to present how the elements are 
interconnected and that we cannot disregard the social, political, economic and cultural contexts in the face of this pheno-
menon that is so discussed in formal and informal conversation circles.

Keywords: Mental health. Education and Work. Teachers. Pandemic. Public policy.
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Introdução

O mundo recebeu ao final de 2019 uma notícia que 
provocou uma verdadeira mudança no comportamen-
to de todos, a descoberta de um novo vírus, o corona-
vírus (SARS-CoV-2), com grande potencial pandêmico. 
O surgimento deste vírus mobilizou e alterou o modo 
e a maneira de viver e se relacionar de todas as pesso-
as, principalmente em relação ao aspecto social, visto 
que, a sua transmissão acontecia por meio do contato 
entre os indivíduos.

A pandemia da covid-19, amplamente conhecida, 
teve repercussões graves nos sistemas de saúde, na 
economia, na sociedade em geral. Todos foram atingi-
dos de certa forma por esse vírus desconhecido, obri-
gando-nos a conviver e ter medo do invisível. Além das 
consequências físicas, chegando até mesmo a óbitos, a 
pandemia gerou uma persistente sensação e percepção 
de medo, refletindo negativamente na saúde mental de 
muitos indivíduos. Foram observados e relatados casos 
de ansiedade devido à incerteza em relação ao futu-
ro, bem como de depressão decorrente do isolamen-
to social. Além disso, o confinamento em casa levou 
algumas pessoas a iniciar ou aumentar o consumo de 
bebidas alcoólicas, medicamentos ou drogas ilícitas, 
como uma forma de buscar alívio ou escapar da dura 
realidade imposta pela pandemia. 

Outros comportamentos foram desenvolvidos ou in-
tensificados, como o aumento das compras via e-com-
merce, modalidade impulsionada pela necessidade de 
adquirir bens e serviços de forma remota, dada a res-
trição de contato físico e as limitações impostas aos es-
tabelecimentos comerciais tradicionais. Esse fenômeno 
reflete uma adaptação às novas condições de vida esta-
belecidas pela pandemia, transformando os hábitos de 
consumo e incentivando a utilização de plataformas on-
line para realizar compras. Tal comportamento resultou 
no crescimento do endividamento dos indivíduos, um 
aspecto que também coloca em risco a saúde mental. 
Outro ponto a ser considerado foi o convívio prolonga-
do dentro dos lares, o que pode ter intensificado a pos-
sibilidade de desajustes na dinâmica familiar, refletindo 
em consequências negativas para a saúde mental do 
indivíduo e seus pares.

Para Ramos-Oliveira e Senra (2021), este contexto 
repercutiu significativamente nos sistemas de educa-
ção, bem como em outras áreas, alterou o modo como 
professores e estudantes vivenciavam a aprendizagem. 
Mesmo considerando a dinamicidade do trabalho do 
professor, naquele momento, estes profissionais se de-
pararam com o desconhecido em que eles próprios es-
tavam inseridos e sendo exigidos a darem respostas a 
questões nunca experienciadas ou estudadas. Essas ex-
periências, de insegurança, medo e desconhecimento, 

vividas pelos profissionais, foram fortes indicadores 
para o adoecimento, principalmente quando falamos 
sobre saúde mental.  	

À vista disso, uma ação sugerida pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) foi o isolamento social, cida-
des desertas, escolas fechadas e a orientação para que 
todos permanecessem em suas casas, porém o mundo 
precisava continuar funcionando. Num primeiro mo-
mento, não se sabia muito o que fazer, mas algumas 
possibilidades foram sendo visualizadas.

Considerando o momento pandêmico e ainda a 
época, a ausência de protocolos e uma condução mais 
adequada pela comunidade científica em relação ao 
tratamento, a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
a Federação Internacional da Cruz Vermelha (IFRC) e 
o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 
emitiram orientações com o objetivo de orientar e pro-
teger as crianças e escolas do vírus. Por se tratar de uma 
transmissão via contato social, foi necessário o fecha-
mento de escolas, o que exigiu das autoridades orien-
tações e recomendações que provocassem o menor 
impacto negativo no aprendizado e no bem-estar das 
crianças. Sendo assim, foi necessário a elaboração de 
planos e estratégias que favorecessem a continuidade 
do aprendizado. Este comitê sinalizou então a possibili-
dade do ensino remoto, ou seja, o uso da internet para 
a continuidade das aulas (OMS, 2020). 

Diante desse contexto, o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) emitiu o Parecer nº 5/2020 que se re-
feriu à “reorganização do Calendário Escolar e da pos-
sibilidade de cômputo de atividades não presenciais 
para fins de cumprimento da carga horária mínima 
anual, em razão da Pandemia da COVID-19” (Brasil, 
2020). O supramencionado parecer traz, em seu texto, 
orientações sobre o trabalho remoto, bem como as 
possíveis formas de avaliação pela internet. Tal decisão 
do conselho impactou diretamente na reorganização 
do trabalho docente que, como todos, também estava 
vivendo toda a pandemia.

Sendo assim, os professores, de repente, passaram 
a ensinar por meio de telas, e se viram desafiados a 
desenvolver novas habilidades, aprendidas e executa-
das simultaneamente. Seu ambiente privado, de des-
canso, foi tomado pelo ambiente de trabalho, surgiram 
inúmeras reuniões virtuais, grupos de mensagens para 
atender pais e estudantes com dificuldades, pressão da 
família e dos gestores, ambiente de confinamento, mui-
tos fatores desafiadores que contribuíram por desenca-
dear um processo de adoecimento mental. 

Ramos-Oliveira e Senra (2021), relatam a escassez de 
estudos sobre a saúde dos professores no período da 
pandemia da covid-19 no contexto brasileiro, mas apre-
sentam o resultado de uma pesquisa realizada em uma 
instituição pública do estado de São Paulo, que versa 

sobre os aspectos emocionais de estudantes e professo-
res e a presença de emoções distintas, destacando-se a 
frustração, o medo e a tristeza.

Daí a relevância desse estudo, uma vez que apresen-
ta e analisa as políticas públicas voltadas ao bem-estar 
e saúde mental dos professores da SEEDF no período 
neo e pós-pandêmico, compreendendo que tais políti-
cas são importantes em todo o processo, contudo, tal 
importância ficou mais evidenciada neste período tão 
confuso e ameaçador. 

Além disso, autores como Araújo e Joazeiro (2022) 
apontam a importância de se considerar a conjuntu-
ra política, social e econômica que estamos vivendo, 
considerando o modelo capitalista que contribuiu para 
perdas significativas em relação aos direitos dos cida-
dãos. Entre estes direitos, encontra-se o da saúde de 
qualidade, aspecto que foi impactado pela pandemia 
da covid-19. Estes autores salientam a importância de 
se construir políticas públicas visando o fortalecimento 
de direitos historicamente conquistados. 

A literatura apresenta alguns trabalhos, como o de 
Caçapava, Colvero e Pereira (2009), no qual foi realiza-
do um estudo no sentido de identificar estratégias de 
produção de cuidado em saúde mental de um Centro 
de Convivência e Cooperativa (CECCO), serviço da rede 
de atenção à saúde mental do município de São Paulo. 
Este trabalho visa conhecer o alinhamento às políticas 
de saúde mental e promoção da saúde, verificando as 
potencialidades da interação entre elas, no cotidiano 
das práticas de saúde.

O estudo foi possível considerando a trajetória his-
tórica da pesquisadora na SEEDF. Ingressou no órgão 
pela sua formação no ensino médio em Magistério, 
atuando inicialmente com os anos iniciais, com a con-
clusão da graduação em Psicologia, habilitações em 
Licenciatura e formação em Psicologia. Teve a oportu-
nidade de atuar em diversas áreas na SEEDF, como na 
docência nos Anos Iniciais e na Educação Profissional, 
compondo o Serviço Especializado de Apoio à Apren-
dizagem, atuando na área administrativa na extinta 
Diretoria de Acompanhamento e Apoio ao Servidor 
(DISER), na qual estava inserida a Gerência de Apoio 
e Desenvolvimento de Pessoas (GADEP), que atuava 
no planejamento de ações voltadas para o desenvolvi-
mento dos servidores, participando da elaboração do 
Caderno de Ações 2019/20221. 

Portanto, este artigo, além de apresentar as polí-
ticas públicas da SEEDF direcionadas à saúde men-
tal do corpo docente no período pandêmico e pós-
-pandêmico da covid-19, tem também a intenção de 
mostrar a saúde mental como um direito humano, 
garantido constitucionalmente. 

1. Metodologia

Esta pesquisa apresenta como metodologia a pes-
quisa documental e a pesquisa bibliográfica. Segundo 
Marconi e Lakatos (2017), toda pesquisa implica o le-
vantamento de dados de variadas fontes, quaisquer 
que sejam os métodos ou técnicas empregadas. 

A pesquisa bibliográfica é fundamental no trabalho 
científico, pois vai sendo construída a partir de levanta-
mentos teóricos já realizados, permitindo ao pesquisa-
dor conhecer e contribuir no que já foi estudado sobre 
o assunto, buscando meios que sejam favoráveis aos 
objetivos do estudo (Fonseca, 2002; Gil, 2002 apud 
Meneses; Araújo; Rodrigues, 2021). 

A escrita desse estudo foi conduzida mediante uma 
investigação de artigos, publicações e trabalhos acadê-
micos pertinentes ao tema “Saúde Mental e Professores 
em tempos de Pandemia”, abrangendo o período de 
2018 a 2024. Os descritores utilizados foram: Saúde 
Mental, Educação e Trabalho, Professores, Pandemia e 
Políticas Públicas. Para esta busca, foram consultadas 
as bases de dados reconhecidas, como a Scientific Ele-
tronic Library Online (SciELO), o Google Acadêmico e 
os Periódicos Eletrônicos em Psicologia (PePSIC), por se 
tratar de bases relevantes para a área da saúde e edu-
cação. Além disso, foram examinados arquivos públicos 
e documentos oficiais, incluindo leis e decretos disponí-
veis na página oficial da SEEDF. As categorias de aná-
lise permearam temáticas envolvendo: Saúde Mental e 
Direitos Humanos; a relação entre Saúde Mental e o 
Trabalho Docente; e as Políticas Públicas da SEEDF para 
a promoção da Saúde Mental. 

2. Saúde Mental e Direitos Humanos

Falar sobre Saúde Mental, principalmente após o 
período pandêmico, se tornou assunto comum em 
ambientes familiares, profissionais e escolares, daí a 
relevância de se discutir sobre uma temática que afe-
ta diversas áreas da vida de qualquer indivíduo. Para a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), saúde mental 
é “um estado de bem-estar em que o indivíduo reali-
za suas capacidades, supera o estresse normal da vida, 
trabalha de forma produtiva e frutífera e contribui de 
alguma forma para sua comunidade” (OMS, 2019, 
n.p). Segundo dados da OMS, em 2019 cerca de um 
bilhão de pessoas viviam com algum transtorno mental 
e tais números são ainda maiores quando olhamos para 
o período pandêmico por qual passou a humanidade. 
Em resumo científico, disponibilizado pela Organização 
Pan-Americana de Saúde (OMS, 2024) e apresentado 
pela OMS, a porcentagem de transtornos como a de-
pressão e a ansiedade aumentou em 25% no primeiro 
ano de pandemia. Para Santos et al. (2018), desde os 
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anos de 1990, a saúde mental no Brasil tem passado 
por um processo de mudanças, consequências do Mo-
vimento de Reforma Sanitária e Reforma Psiquiátrica, 
no qual o principal objetivo foi construir um modelo de 
atendimento que compreendesse e respeitasse o indiví-
duo como ser humano. As mudanças se pautaram no 
rompimento de um modelo tradicional e excludente vi-
sando um modelo que compreendesse a saúde mental 
como uma política de garantia de direitos e dignidade 
do indivíduo com transtornos mentais, entendendo que 
a responsabilidade deve ser compartilhada com Estado, 
sociedade e família. 

As mudanças ocorridas partiram por entender que 
saúde consiste num bem-estar físico, mental e espiri-
tual e que o acompanhamento adequado de indiví-
duos com transtornos mentais deve ser humanizado, 
considerando a individualidade e as necessidades de 
cada um, evidenciando o protagonismo de todos os 
envolvidos no processo. 

Partindo do pressuposto de que todos merecem ser 
tratados como seres humanos com direitos garantidos, 
a Constituição de 1988 traz, em seu artigo 5º, o princí-
pio de que “todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade” (Brasil, 1988). 

Esse documento foi instituído para assegurar, atra-
vés de garantias constitucionais, maior efetividade aos 
direitos fundamentais, inerentes a todos os que vivem 
no Brasil. Além dessa lei fundamental e suprema, ain-
da existe a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH), que versa sobre os direitos fundamentais de 
qualquer ser humano.

Para Santos et al. (2018), a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH), adotada pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 
1948, descreve que:

Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para 
lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principal-
mente quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à 
assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais necessá-
rios, e tem direito à segurança no desemprego, na doença, na 
invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros casos de perda de 
meios de subsistência por circunstâncias independentes da sua 
vontade (ONU, 1948, p. 6). 

Além de se reportar à saúde de maneira geral, a 
DUDH refere-se ao cuidado e atenção em relação 
à saúde mental do indivíduo, entendendo-se esta 
como um direito do ser humano e que deve ser ga-
rantido em conformidade com o que rege a Lei nº 
10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a 
proteção e os direitos das pessoas portadoras de 

transtornos mentais e redireciona o modelo assisten-
cial em saúde mental:

Art. 1º Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de 
transtorno mental, de que trata esta Lei, são assegurados 
sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, cor, 
sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalida-
de, idade, família, recursos econômicos e ao grau de gravi-
dade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer 
outra (Brasil, 2001).

Segundo Zanella (2019), é importante entender a re-
lação existente entre saúde mental, a política de saúde 
mental e os direitos humanos. Para a autora, os direitos 
humanos atravessam todos os indivíduos e as políticas 
públicas, princípio este assegurado pela Constituição de 
1988, no qual remete sobre o princípio da dignidade 
da pessoa humana, sendo um valor moral e espiritual 
inerente à pessoa, ou seja, todo ser humano é dotado 
desse preceito. 

Conforme apresentado anteriormente, cabe reafirmar 
que os direitos humanos são todos os direitos individu-
ais fundamentais, como moradia, educação, trabalho, 
lazer, saúde, entre outras necessidades, além de direitos 
econômicos e direitos políticos. E em se tratando destes 
direitos, a pessoa com transtorno mental faz jus a um 
tratamento digno em relação à sua saúde mental, assim 
como todos os direitos resguardados a qualquer outro 
cidadão, respeitando suas necessidades e a integração 
com a família e a comunidade (Zanella, 2019).

Portanto, ao compreender o indivíduo em sua totali-
dade, aspectos biológicos, sociais, culturais, psicológicos 
e espirituais, esses são considerados em sua relação com 
o trabalho? Tal relação é pautada na satisfação, bem-es-
tar ou numa sensação de sofrimento? Esse sofrimento 
tende a promover o adoecimento que impacta negati-
vamente sua saúde física bem como sua saúde mental?

3. A relação entre saúde mental e o trabalho 
docente

A relação entre trabalhador e trabalho é objeto de 
estudo de vários pesquisadores. Existem trabalhos que 
datam dos anos 50, entretanto, foi com Christophe De-
jours, psiquiatra francês, em 1980 que se obteve uma 
nova abordagem sobre a relação entre trabalho e sofri-
mento psíquico (Vasconcelos; Faria, 2008).

Diversos estudos sinalizaram a existência de relações 
entre adoecimento psíquico e o surgimento também 
de sintomas físicos, bem como a adoção de compor-
tamentos estranhos, intitulados de estratégias defen-
sivas, além de identificar o aumento no consumo de 
bebida alcoólica por parte desses trabalhadores, bem 
como substâncias psicoativas ilícitas e o uso abusivo de 
medicamentos e automedicação. A teoria de Dejours 

foi intitulada de “Psicodinâmica do Trabalho”, que teve 
como objeto de estudo as dinâmicas da relação do su-
jeito com a organização do trabalho que poderiam con-
tribuir para o adoecimento mental. 

Segundo Vasconcelos e Faria (2008), números do 
Laboratório de Saúde do Trabalhador da Universidade 
de Brasília (UnB) evidenciaram um aumento de 260% 
do número de afastamentos por doenças mentais en-
tre os anos de 2000 e 2006. Este aumento significativo 
estimula pesquisadores a estudarem e compreenderem 
este fenômeno que possui consequências pessoais, 
sociais e econômicas significativas, considerando que 
estes trabalhadores se ausentaram de seus ambientes 
de trabalho por, muitas vezes, tempo indeterminado e 
quando voltam, podem não desempenhar suas funções 
tão bem quanto as faziam. 

Contribuindo com esta discussão, Pereira, Santos e 
Manenti (2020) relatam que o mundo do trabalho vem 
provocando transformações impactantes na vida do 
trabalhador. As relações entre empregadores e empre-
gados estão cada vez mais frágeis, as condições de tra-
balho degradantes, além de conviver com as exigências 
de um mundo globalizado com foco no desempenho e 
produtividade, aliado a isso, tem-se a revolução tecno-
lógica e suas constantes atualizações. Este cenário não 
é diferente na docência, uma vez que há sobrecarga 
de trabalho, salas de aula lotadas, aspectos estes que 
acabam por contribuir para o adoecimento mental de 
muitos profissionais.

Tostes e Albuquerque (2018), ainda relatam que a 
desvalorização do trabalho docente perpassa por uma 
infinidade de fatores como os baixos salários, horas de 
trabalho em excesso, salas de aula com um número 
excessivo de estudantes, perda de garantias trabalhis-
tas, sucateamento da escola, fragilização das relações 
entre família e escola, sentimento de responsabilidade 
pelo fracasso escolar, bem como o comportamento 
desrespeitoso por parte do grupo discente, fatores que 
influenciam significativamente na saúde do professor. 

Corroborando para compreender esse fenômeno 
do adoecimento mental e o trabalho, Silva (2023) 
apresenta um resgate histórico desta relação entre a 
organização do trabalho e seu impacto na saúde do 
docente. Segundo a autora, estudos datados de 1981, 
realizados pela Organização Internacional do Traba-
lho (OIT), em relação às condições de trabalho desta 
categoria, já sinalizavam que os professores sofriam 
pressão e tensão psicológica, considerando o quadro 
de estresse que a profissão desencadeia quando com-
parados a outras ocupações. 

E adicionando a estes aspectos citados, surgiu, em 
2019, um fator desconhecido: o vírus SARS-COV-2 (Co-
ronavírus) que intensificou ou promoveu o desenvolvi-
mento de sinais e sintomas relacionados ao adoecimento 

mental, visto que, inicialmente o desconhecimento do 
prognóstico e as incertezas exigiram dos professores a 
necessidade da reorganização de todo o seu trabalho.

Muitos profissionais, diante desse quadro tão insegu-
ro e desconhecido, acabaram desenvolvendo quadros 
recorrentes de ansiedade, desmotivação, desânimo, 
relato de sobrecarga de atividades, além da busca, ne-
cessidade e exigências de alterar e reorganizar seu fazer 
pedagógico. Mais do que apenas a observação destes 
comportamentos, existem estudos que evidenciam o 
adoecimento do corpo docente sinalizado pelas incer-
tezas, estresse, ansiedade e depressão, caracterizando 
um quadro denominado de síndrome do esgotamento 
profissional (Burnout) (Ramos-Oliveira; Senra, 2021).

É evidente que não podemos analisar as consequên-
cias da covid-19 isoladamente, Araújo e Joazeiro (2022) 
apresentam um panorama do contexto político, social 
e econômico que contribuíram para o adoecimento da 
saúde mental brasileira, quando retratam os desafios 
encontrados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), sendo 
assim, a crise sanitária provocada pela pandemia ape-
nas escancarou as desigualdades existentes no país. 

Um estudo realizado por Vasconcelos e Faria (2008), 
em uma instituição de ensino superior da iniciativa pri-
vada, buscou identificar a percepção dos trabalhadores 
e gestores sobre o sofrimento próprio e o alheio, so-
bre a relação da incidência de psicopatologias com o 
modo de gestão da organização e sobre a gestão de 
saúde adotada pela organização. Para estes autores, 
de acordo com o manual Doenças relacionadas ao tra-
balho: manual de procedimentos para os serviços de 
saúde, publicado pelo Ministério da Saúde, em 2021, 
as doenças mentais foram agrupadas, destacando-se: 
o alcoolismo crônico, episódios depressivos, estados de 
estresse pós-traumáticos, neurastenia (síndrome da fa-
diga crônica), neurose profissional, transtornos do sono 
e sensação de estar acabado (síndrome de Burnout e a 
síndrome do esgotamento profissional).

Ainda para estes autores, de maneira ampla, pode-
se definir saúde mental, do ponto de vista clínico, 
pela presença ou ausência de sintomas relacionados 
ao mau funcionamento psíquico com alterações da 
personalidade, do pensamento, da percepção, da 
memória, da inteligência, entre outras. Entretanto, vale 
ressaltar que a ausência de sintomas não é um fator 
determinante de saúde mental, compreendendo esta 
em sua amplitude e complexidade, pois muitas vezes, 
é necessária uma “escuta sensível” do que está sendo 
dito e sentido, e que não se manifesta pelos sintomas 
encontrados nos manuais diagnósticos. 

Por fim, Tostes e Albuquerque (2018) elencam vá-
rios fatores, como formação docente deficitária, a não 
valorização profissional, a ampliação das funções da 
escola, relação conflituosa entre estudantes, família e 
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professores, baixos salários, entre outros, além de citar 
a precariedade das condições de trabalho destes profis-
sionais como um dos fatores de risco que contribuem 
para o adoecimento mental desses profissionais.

Portanto, vale pensar em políticas públicas que pro-
movam em alguma instância o bem-estar, a saúde e a 
satisfação daqueles que se propõem a desenvolver seu 
trabalho, pensando na formação do sujeito como um 
ser ativo e participativo da sociedade. 

4. Políticas Públicas da SEEDF para a 
promoção da saúde mental

Partindo do estudo e reflexão do material já publi-
cado sobre a importância de políticas públicas voltadas 
para a promoção de saúde e saúde mental, a exem-
plo do desenvolvido por Caçapava, Colvero e Pereira 
(2009), que nos faz refletir sobre as potencialidades da 
interação entre a saúde mental e a promoção da saú-
de, tendo como suporte e legalidade os documentos 
publicados pelo Ministério da Saúde, a saber: “III Con-
ferência Nacional de Saúde Mental: cuidar sim. Excluir, 
não”; “Política Nacional de Promoção da Saúde e Saú-
de Mental no SUS: acesso ao tratamento e mudança do 
modelo de atenção”; “Relatório de gestão 2003-2006” 
(Brasil, 2002, 2006, 2007), podemos compreender que 
promover a saúde inclui ações voltadas para o ofereci-
mento de ambientes saudáveis e favoráveis ao desen-
volvimento global de qualquer sujeito, onde ele pode 
fazer escolhas que favoreçam sua autonomia, indepen-
dência e qualidade de vida. Estes aspectos precisam es-
tar presentes quando se fala em promover um diálogo 
entre a promoção da saúde e a saúde mental, seja em 
uma comunidade específica ou qualquer ambiente la-
boral (Caçapava; Colvero; Pereira, 2009).

Outro trabalho relevante é o estudo intitulado “Cená-
rio”, conduzido pelo Instituto de Estudos para Políticas de 
Saúde (IEPS) em colaboração com o Instituto Cactus, que 
visa analisar e mapear os programas e políticas vigentes 
na área de saúde mental no Brasil até fevereiro de 2022. 
O adoecimento mental é reconhecido por suas implica-
ções não apenas em nível individual, mas também por 
seus efeitos na sociedade como um todo. Tais repercus-
sões incluem a diminuição da mão de obra qualificada, 
o aumento do desemprego, a interferência no processo 
de aprendizagem escolar, a ocorrência de óbitos prema-
turos, o comprometimento do desenvolvimento global 
das crianças, além dos custos diretos para os familiares 
(Instituto Cactus; Instituto Veredas, 2021). Nesse contex-
to, o estudo tem como objetivo central reunir informa-
ções que respondam à seguinte indagação: como está 
configurada a assistência à saúde mental no Brasil, no 
contexto do Poder Executivo? Isso inclui uma análise da 
estrutura dos serviços disponíveis e seu funcionamento.

Esse enfoque na estrutura e funcionamento dos ser-
viços de saúde mental no âmbito do Poder Executivo é 
fundamental para compreendermos melhor as políticas 
e práticas em vigor no país e identificarmos possíveis la-
cunas ou áreas de melhoria. Ao abordar esse tema, o es-
tudo busca contribuir para o desenvolvimento de estra-
tégias mais eficazes na promoção da saúde mental e no 
enfrentamento dos desafios associados ao adoecimento 
psíquico na sociedade brasileira (IEPS, CACTUS, 2022).

Além disso, Caçapava, Colvero e Pereira (2009) rea-
lizaram um estudo numa comunidade de significativa 
vulnerabilidade social, onde a presença do desempre-
go, violência e baixa escolaridade são fatores primor-
diais para o adoecimento mental dos indivíduos. Isso 
nos dá ainda mais a certeza do papel fundamental das 
políticas públicas voltadas para a promoção de condi-
ções e ambientes que favoreçam o desenvolvimento e a 
constituição do sujeito como ser autônomo e indepen-
dente. Contudo, para que isso aconteça, esse sujeito 
deve ter acesso a condições básicas de sobrevivência, 
de saúde e proteção. 

O trabalho realizado pelo CECCO envolve o desen-
volvimento de diferentes práticas e ações que contem-
plem a diversidade de saberes: artesanato, esporte, 
arte, convivência e trabalho entre os indivíduos. Esta 
heterogeneidade de pessoas, saberes, diagnósticos, di-
ficuldades e facilidades busca ressignificar e reinventar 
as relações até então estabelecidas, excluindo uma vi-
são de doença e exclusão da sociedade daqueles con-
siderados “loucos”, tornando-os partícipes do processo 
e da sociedade. Este modelo de atendimento, no qual 
a interdisciplinaridade entre os indivíduos seria uma 
constante permite a superação do modelo biomédico 
de centralizador na doença e no uso de medicamen-
tos para o atendimento de indivíduos com transtornos 
mentais em suas potencialidades. Tais ações envolve-
ram a parceria e integralidade entre os serviços, ou seja, 
o Estado atuando e desenvolvendo políticas públicas 
que promovam a saúde mental, seja na sua proteção, 
promoção, prevenção e/ou recuperação do indivíduo. 

A promoção da saúde mental, onde há interação 
articulada entre as instituições, segundo Caçapava, 
Colvero e Pereira (2009), se torna uma ação potente 
de fortalecimento à saúde integral do indivíduo, 
promovendo o desenvolvimento físico, mental, social 
e econômico dos envolvidos no processo. 

O estudo acima contribuiu para compreendermos 
a importância que o ambiente de trabalho e a orga-
nização do trabalho possuem e impactam o sujeito. 
Estes podem apresentar-se como fatores de risco para 
a saúde mental, a organização do trabalho pode ser 
considerada como fator de fragilização mental, tor-
nando assim as organizações como parte responsável 
pela saúde mental de seus trabalhadores (Vasconcelos; 

Faria, 2008). Entendendo a parcela de responsabilidade 
das organizações institucionais pela saúde mental de 
seus colaboradores, não seria diferente na SEEDF, en-
tão, vale conhecer quais são as políticas públicas desta 
secretaria voltadas para a promoção da saúde mental 
para os seus servidores. 

Ferreira (2022), apresenta um estudo voltado para 
a promoção de bem-estar e qualidade de vida no am-
biente de trabalho. Essa temática tornou-se mais evi-
dente na SEEDF, em decorrência do adoecimento crô-
nico identificado na última década, principalmente em 
se tratando de doenças psíquicas, que, em muitos ca-
sos, levaram ao afastamento dos docentes, bem como 
o encaminhamento para um processo de readaptação 
funcional, por consequência de suas limitações tem-
porárias ou permanentes de suas atividades laborais, o 
que exigia muitas vezes a substituição dos profissionais, 
visto que muitos estavam em regência de classe. 

Segundo essa autora, em 2011 a SEEDF criou a Ge-
rência de Acompanhamento dos Servidores com Limi-
tação de Atividades (GEASLA), que estaria diretamen-
te ligada ao gabinete da Subsecretaria de Gestão de 
Pessoas (SUGEP), com o objetivo de oferecer assistência 
aos profissionais já readaptados, favorecendo uma con-
dição mais adequada, bem como diminuir o sentimento 
de invisibilidade e exclusão em seus ambientes de tra-
balho, o que possivelmente estaria contribuindo para o 
agravamento do processo de adoecimento.

Diante do crescimento e da importância dada à 
saúde dos servidores, em 2015, a GEASLA foi extinta, 
sendo substituída pela Diretoria de Acompanhamento 
e Apoio ao Servidor (DISER), também no âmbito da SU-
GEP, ampliando assim o seu alcance. Esta gerência pas-
sou a desenvolver ações voltadas para a promoção de 
saúde, bem-estar e qualidade de vida no trabalho aos 
servidores da SEEDF.

Lopes (2022), discorre sobre as diversas leis e decre-
tos no âmbito do Distrito Federal que também chance-
lam a necessidade de que os órgãos públicos ofereçam 
mecanismos que atuem na promoção da saúde e pre-
venção do adoecimento físico e mental; do bem-estar 
mental e social individual e coletivo; do aprimoramen-
to e harmonização das relações profissionais; da rea-
lização e reconhecimento profissional; assim como da 
ampliação da competência profissional e melhoria dos 
processos de trabalho e dos serviços oferecidos (Distrito 
Federal, 1993; Distrito Federal, 2020; Distrito Federal, 
2015; Distrito Federal, 2016; Distrito Federal, 2017; Dis-
trito Federal, 2018a2; Distrito Federal, 2018b).

A Portaria nº 287/2018 traz em seu primeiro artigo 
a regulamentação da Política de Valorização, Promoção 
de Bem-estar e de Qualidade de Vida no Ambiente de 
Trabalho de servidores e demais agentes públicos, nor-
teadora dos programas, projetos e ações, no âmbito da 

Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF). O artigo 7º dessa mesma portaria traz os obje-
tivos da Política de Valorização, Promoção de Bem-estar 
e de Qualidade de Vida no Ambiente de Trabalho de 
que trata esta Portaria3, sendo eles:

I. Promoção da saúde: por meio de ações que propiciem um 
ambiente laboral adequado e que incentivem hábitos e atitu-
des com vistas ao alcance do equilíbrio entre bem-estar indi-
vidual e coletivo, físico, psicológico e social;

II. Redução do absenteísmo e presenteísmo: mediante constru-
ção de estratégias de enfrentamento desses fenômenos, que 
considerem os diversos atores envolvidos;

III. Formação continuada: a partir de articulação com o EAPE e 
outros órgãos de formação, visando à valorização do servidor 
na perspectiva da promoção da saúde e do aperfeiçoamento 
do desenvolvimento de seu trabalho; e

IV. Promoção de autonomia e participação: por meio da melho-
ria do ambiente organizacional e dos processos de trabalho, 
visando incentivar a corresponsabilidade, o envolvimento, a 
autonomia e a conscientização dos profissionais enquanto 
servidores do público (Distrito Federal, 2018b). 

Considerando o grande avanço promovido pela Polí-
tica de Valorização, Promoção de Bem-Estar e de Qua-
lidade de Vida no Ambiente de Trabalho da Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal, normatizada 
em 2021, sinalizando a necessidade de planejar e reali-
zar ações voltadas para o bem-estar dos servidores, al-
gumas ações e programas tiveram sua implementação 
mesmo antes do período pandêmico. 

A preocupação com a saúde do corpo docente se in-
tensificou por analisar os altos índices de afastamento 
do trabalho, quer seja por absenteísmo ou presenteísmo. 
Estes dados foram obtidos por meio de uma pesquisa 
realizada no ano de 2018 intitulada Saúde no Trabalho: 
a perspectiva do Servidor da SEEDF (Lopes, 2022), que 
tratou sobre absenteísmo, presenteísmo, síndrome de 
Burnout, liderança ética e estratégias de enfrentamento, 
um trabalho realizado pela SEEDF em parceria com uma 
instituição particular de Ensino Superior (Centro Univer-
sitário de Brasília – UniCEUB). Os resultados apontaram 
vários aspectos, sejam externos (ambiente, estrutura, 
relações) ou internos do próprio indivíduo (motivação, 
resiliência, capacidade de enfrentamento), entre outros 
que impactam diretamente no desempenho e na saúde 
do profissional. A partir de então, foi elaborado um do-
cumento intitulado Caderno de Ações - 2019/2022 que 
consigna ações de prevenção ao adoecimento e promo-
ção à saúde dos servidores (Distrito Federal, 2018c4).

O planejamento destas ações pautou-se em dois 
eixos estruturantes, e foram organizadas e planejadas 
para acontecerem em curto, médio e longo prazos:

•	 Eixo Estruturante 1: gestores dos profissionais 
da Educação;

•	 Eixo Estruturante 2: profissionais da Educação 
(neste grupo, encontra-se o corpo docente).
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Ferreira (2022), relata que mesmo diante deste ce-
nário, sinalizado pelas pesquisas recentes sobre o ado-
ecimento dos profissionais, os servidores atuantes nes-
ta Diretoria foram surpreendidos pela sua extinção em 
mais uma reestruturação do organograma da SEEDF no 
ano de 2021. Para a continuidade das ações tão signi-
ficativas para a promoção da saúde do servidor, fora 
criada a Unidade de Qualidade de Vida e Bem-Estar 
no Trabalho (UQVT), vinculada ao gabinete da SUGEP, 
bem como no mesmo ano foi elaborada a Portaria nº 
281, de 10 de junho de 2021, que instituiu a Política de 
Qualidade de Vida, Saúde e Bem-estar para Servidores 
Públicos da Secretaria de Estado de Educação do Distri-
to Federal no Ambiente de Trabalho e para Servidores 
Aposentados (PQVT/SEEDF).

E então, em 2023, houve mais uma mudança na es-
trutura organizacional da SEEDF, onde a UQVT se tor-
nou Assessoria de Qualidade de Vida e Bem-Estar no 
Trabalho (ASQVT), que tem como competência realizar 
ações visando a promoção do bem-estar e qualidade 
de vida no ambiente de trabalho do(a) servidor(a).

Ainda há muito a se desenvolver, quando se consi-
dera a grandiosidade e diversidade de unidades esco-
lares na SEEDF, mas algumas ações estão sendo desen-
volvidas atingindo toda a Secretaria. Há também ações 
mais regionalizadas, considerando a distribuição das 
unidades administrativas e escolares da rede, os obje-
tivos destas ações e projetos estão voltados para áre-
as que provavelmente impactam a vida pessoal, bem 
como profissional de cada indivíduo.

Nos quadros 1 a 45, é possível identificar ações vol-
tadas para a saúde e o bem-estar do profissional de 
educação que já estavam sendo executadas pela SEE-
DF, bem como aquelas que foram implementadas du-
rante e pós-período pandêmico. 

 Quadro 1 – Ações voltadas para a Promoção de Saúde Integral

 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023).

PRÉ-PANDEMIA PANDEMIA PÓS-PANDEMIA

Projeto Ativação Corporal Projeto Ativação Corporal Projeto Ativação Corporal

Projeto Sono Saudável Projeto Sono Saudável Projeto Sono Saudável

Programa Bem-Estar Vocal Programa Bem-Estar Vocal Programa Bem-Estar Vocal

Programa de Orientação para 
Aposentadoria (POA)

Programa de Orientação para 
Aposentadoria (POA)

Programa de Orientação para 
Aposentadoria (POA)

Programa de Educação Financeira Programa de Educação Financeira Programa de Educação Financeira

Programa para Servidores 
Ingressantes

Programa para Servidores 
Ingressantes

Programa para Servidores 
Ingressantes

Projeto Nutri–SER Projeto Nutri–SER

Ciclo de Qualidade de Vida no 
Trabalho, Saúde Integral e Bem-

Estar para Servidores 
Ingressantes

Ciclo de Qualidade de Vida no 
Trabalho, Saúde Integral e Bem-

Estar para Servidores 
Ingressantes

Programa Estações Programa Estações

Ciclo de Acolhimento aos 
servidores substitutos

Ciclo de Acolhimento aos 
servidores substitutos

PROMOÇÃO DA SAÚDE INTEGRAL

 Quadro 2 – Ações voltadas para a Promoção de Saúde Mental

 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023).

 Quadro 3 – Ações voltadas para o Reconhecimento e Valorização

 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023).

Quadro 4 – Ações voltadas para orientações e encaminhamentos sobre a covid-19 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023).

Entretanto, vale ressaltar, como apresenta Silva (2023), 
que a SEEDF tem se preocupado com o adoecimento de 
seus servidores, quando planeja e executa ações que 
promovam o bem-estar e a prevenção de doenças dos 
profissionais, mas esta mesma organização vive momen-
tos de avanços e retrocessos, quando ainda precariza as 
condições de trabalho, intensifica a sobrecarga de traba-
lho, com inúmeras atividades, salas de aula com número 
excessivo de estudantes, entre outros. Portanto, é fun-
damental pensar em políticas públicas envolvendo ins-
tâncias superiores que possam realizar um planejamento 
a curto, médio e longo prazos, com a reorganização de 
ambientes, estruturas e do próprio trabalho em si. 

Diante do exposto, cabe salientar que, apesar de a 
SEEDF planejar e executar políticas públicas direcionadas 
à saúde e bem-estar do corpo docente, tendo como 
foco o próprio indivíduo, muitas vezes estas ações não 
atingem seus objetivos propostos, seja pelo alcance ou 
pela dificuldade de acesso. Além disso, a descentralização 
destas ações é um ponto a ser considerado, pois a 
distância e as realidades das unidades escolares são muito 
diversas no Distrito Federal. Contudo, as políticas públicas 
não devem ser voltadas apenas para o indivíduo em si, as 
causas do adoecimento são multifatoriais, dentre estes, 
é fundamental pensar em políticas públicas direcionadas 
para a organização do trabalho, bem como as condições 
adequadas para o desenvolvimento das habilidades 
destes profissionais, o que passa pela valorização e 
reconhecimento da atuação e do trabalho desenvolvido. 

Considerações finais

Compreender que a saúde mental é fundamental 
para qualquer cidadão, entender a sua dimensão é o 
primeiro passo para se pensar em ações planejadas 

preventivas em qualquer instituição. As consequências 
do adoecimento mental não atingem apenas o indiví-
duo em si, mas alcança desde o sujeito, a sua família, o 
seu ambiente de trabalho, até o sistema de saúde.

Esse estudo possibilitou apresentar como os elemen-
tos estão interligados e que não podemos desconside-
rar os contextos social, político, econômico, cultural e 
espiritual diante deste fenômeno, tão discutido nas ro-
das de conversa formais e informais. 

A pandemia comprovou as desigualdades tão 
relatadas em pesquisas e equipamentos midiáticos, 
ressaltou as fragilidades do ser humano diante de 
um vírus invisível a olho nu e as discrepâncias entre 
as populações mais e menos abastardas. O reflexo 
disso pode ser comprovado no ambiente escolar, 
que também expôs a suscetibilidade do adoecimento 
docente, que já vinha dando sinais mesmo antes do 
momento pandêmico, mas que ficou comprovada 
naquele momento.

Portanto, atuar na promoção de políticas públicas 
voltadas para a promoção de saúde mental é pensar em 
ações a curto, médio e longo prazos que favoreçam o 
desenvolvimento do sentimento de bem-estar e realiza-
ção. Ações que contemplem todos os envolvidos desta 
instituição do Estado, além de ações pontuais voltadas 
para o indivíduo, a organização do trabalho, o ofereci-
mento de condições de trabalho favoráveis, bem como 
a valorização do profissional. 

Vale ressaltar que esse estudo não se finda aqui, ain-
da há muito o que se pesquisar, discutir e elaborar por 
todos os atores envolvidos nesse processo, de caráter 
individual, social, organizacional, político e econômico, 
no sentido de acreditar que é possível pensar e vivenciar 
uma saúde mental coletiva.

Notas:

1 Disponível em: Caderno_de_Acões-para-o-servidor-2019-2022-sugep.pdf (educacao.df.gov.br). Acesso em: 8 de maio de 2023.

2 O Decreto nº 39.587, de 28/12/2018 foi revogado pelo Decreto nº 42.375, de 28 de dezembro de 2018. 

3 Portaria nº 287, de 26 de setembro de 2018 (Distrito Federal, 2018b). 

4 Caderno_de_Acões-para-o-servidor-2019-2022-sugep.pdf (educacao.df.gov.br). Acesso em: 8 maio 2023.

5 Descrição de todos estes materiais encontra-se disponível em: https://portaldeservicos.se.df.gov.br/?page_id=730.
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A diversidade sexual e de gênero nos currículos 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental do 
Distrito Federal
Sexual and gender diversity in the curriculum of the initial years of Elementary School in the Federal District

Resumo: Este artigo trata sobre os currículos dos anos iniciais do Ensino Fundamental da Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal e a proposta do seu trabalho pedagógico nas escolas públicas acerca da diversida-
de sexual e de gênero. O objeto de análise foi o Currículo em Movimento dos anos de 2014 e 2018. O referido 
trabalho situa-se no campo da pesquisa qualitativa em educação, inspirada na perspectiva fenomenológica, na 
qual utilizamos análises bibliográficas e documentais. A análise dos dados possibilitou perceber que o currículo 
pesquisado se apresenta de maneira essencialmente teórica com lacunas da ordem prática. Além disso, nem todos 
os componentes curriculares têm proposta para o trabalho com a temática em questão. Apesar das concepções 
pós-críticas do currículo analisado, há a necessidade de (res) significar as questões de gênero e sexualidades nos 
documentos, sendo necessário operar com essas categorias de modo central para orientar a (re) construção da 
educação para todas as pessoas no Distrito Federal.

Palavras-chave: Currículo. Diversidade sexual e de gênero. Anos iniciais.

—‌

Abstract: This article thoroughly examines the curriculum devised for the early stages of Elementary Education 
by the State Department of Education of the Federal District and the corresponding proposal within the peda-
gogical framework of public schools, with a particular focus on sexual and gender diversity. The study analyzes 
the “Currículo em Movimento” editions from the years 2014 and 2018. Positioned within the realm of quali-
tative educational research, this work draws its inspiration from a phenomenological perspective and employs 
meticulous bibliographic and documentary analysis. Our data analysis reveals that the scrutinized curriculum 
is predominantly presented in a theoretical manner, revealing significant practical deficiencies. Moreover, not 
all components of the curriculum encompass a robust strategy for addressing the topic of sexual and gender 
diversity. Despite the integration of contemporary post-critical curriculum concepts, there exists an imperative to 
(re)conceptualize gender and sexualities within official documents. This underscores the necessity of centralizing 
these categories to guide the (re)shaping of educational strategies for all individuals within the Federal District. 

Keywords: Curriculum. Sexual and gender diversity. Early years
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Introdução

A educação tem como uma de suas funções sociais 
formar pessoas de modo crítico, reflexivo e participa-
tivo, atuantes em seu meio social, reconhecendo na 
sociedade as diversidades cultural, linguística, social e 
sexual. Nesse aspecto, é essencial o estudo sobre a di-
versidade sexual e as relações de gêneros numa pers-
pectiva sem preconceitos contra as sexualidades não 
pautadas na norma cisheterossexual.

A escola, como espaço de educação, interfere direta-
mente na formação humana. Para Café e Coroa (2020, 
p. 236), “a escola é, sem dúvida uma das instituições 
mais plurais de que se tem notícia. Não é difícil notar 
quão diverso esse espaço é ao se adentrar por seus 
corredores como discente ou docente”. Tendo isso em 
vista, a discussão acerca das sexualidades e dos gêneros 
passa a ser um tema fundamental para a escola porque 
envolve a vida das pessoas. Essas são questões que se-
rão tratadas e debatidas neste trabalho sob a concep-
ção de construção histórica, social, cultural e política, já 
que as orientações e as identidades sexuais e de gênero 
constituem-se de maneiras diversas em diferentes luga-
res em meio às culturas.

Para estimular a inserção desses debates, que con-
templam os problemas que permeiam a vida social na 
atualidade, podemos contar com os currículos. Falando 
nisso, os currículos têm sido tomados como objetos de 
discussão nos mais variados eventos acadêmicos, políti-
cos e midiáticos, talvez por ser um “território em dispu-
ta” (Arroyo, 2011). Assim, os saberes, as experiências 
e a diversidade sexual e de gênero podem se converter 
em prática curricular, em conteúdos, em ação transfor-
madora a ser valorizada dentro e fora da escola.

A relação entre currículo, gênero e sexualidades pau-
ta as discussões da educação na compreensão teórica 
curricular pós-crítica. Essa é uma visão que se configura 
em um contexto motivado por um movimento intelectu-
al que aclama um tempo histórico, a pós-modernidade, 
que se caracteriza de modo divergente da modernidade 
e, por isso, critica os tempos modernos com questiona-
mentos acerca dos princípios e dos pressupostos do pen-
samento social e político, estabelecido e desenvolvido a 
partir do Iluminismo, como as ideias de razão, ciência e 
racionalidade. Além disso, essas discussões não conce-
bem o currículo embasado no controle da epistemologia 
moderna por desconsiderarem a diversidade sexual e de 
gênero, entre outras questões contemporâneas (Silva, 
2014), como a interseccionalidade, por exemplo, quan-
do pensamos em como corpos específicos experienciam 
violências simultâneas (Akotirene, 2019).

O Currículo em Movimento da Secretaria de Esta-
do de Educação do Distrito Federal (SEEDF) apresenta 
pressupostos, normativas e orientações para o trabalho 

pedagógico com a diversidade sexual e de gênero nas 
salas de aula, mas observamos nas escolas situações di-
ferentes da proposta curricular da rede de ensino. Diaria-
mente, no ambiente escolar, há uma imposição às/aos 
estudantes, às/aos profissionais e à comunidade escolar 
de modos de como viver as suas sexualidades, sempre 
atestando a cisheteronormatividade como a única pos-
sibilidade válida de existir. O sexismo é configurado na 
escola, por exemplo, na formação de filas separadas por 
gênero, duas para cada sala de aula, uma de meninos e 
outra de meninas. Isso não está no Currículo em Movi-
mento da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, mas 
faz parte do currículo oculto como uma prática cotidiana 
que gera constrangimentos e atitudes relacionadas à dis-
criminação quanto às identidades sexuais ou de gênero, 
assim como outros dispositivos rotineiros centrados em 
determinados discursos, práticas e valores de quem se 
entende enquanto norma. 

Esses contextos sempre nos incomodaram por não 
serem oportunidades de aprendizagens significativas, 
mas ações sexistas, excludentes, misóginas e “LGB-
TQIAPN+fóbicas”, pois são “os meninos femininos e 
meninas masculinas, pessoas andróginas ou que ado-
tam um gênero distinto do esperado socialmente, que 
costumam sofrer injúrias e outras formas de violência 
no ambiente escolar” (Miskolci, 2017, p. 33). São es-
sas pessoas que têm suas subjetividades atacadas pelos 
processos de negação, expurgo e silenciamento coti-
dianamente e que, desde sua entrada pelos portões da 
escola, precisam provar que são corpos que também 
importam (Butler, 2017). 

Nesse sentido, essa produção quer contribuir com a 
formação e atuação profissional das professoras e profes-
sores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, e a quem 
mais possa interessar, mostrando que é possível trabalhar 
numa perspectiva política, pedagógica e curricular de re-
sistência e enfrentamentos de práticas excludentes que 
ocorrem no ambiente escolar, especialmente a respeito 
das questões de gênero e da diversidade sexual.

Conhecer o que é proposto pelo Currículo em 
Movimento para o trabalho pedagógico com a 
diversidade sexual e de gênero nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental nas escolas públicas do Distrito Federal 
oportuniza aprendizagens sobre o reconhecimento das 
diversas orientações e identidades sexuais e de gênero 
nas escolas, e fora delas, assim como contribui para a 
desconstrução de narrativas e práticas preconceituosas 
que excluem diariamente pessoas LGBTQIA+ das 
instituições de ensino.

À vista disso, a relevância desta investigação agrega 
contribuição educacional e social, uma vez que, ao tra-
zer indicadores qualitativos de saberes para (re)pensar a 
formação de professoras/es, poderá qualificar as práticas 
pedagógicas docentes e, consequentemente, promover 
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aprendizagens às/aos estudantes, demais profissionais 
que atuam nas escolas e à educação como um todo.

Este artigo é resultado do trabalho de conclusão do 
Curso de Especialização em Educação Básica e Direitos 
Humanos na Perspectiva Internacional da Universidade 
de Brasília (UnB). E, para o desenvolvimento deste es-
tudo, optamos por uma pesquisa bibliográfica e docu-
mental, de abordagem qualitativa, realizada junto ao 
Currículo em Movimento da SEEDF. Para tanto, a per-
gunta de pesquisa, Como o Currículo em Movimento 
da SEEDF dos anos iniciais do Ensino Fundamental pro-
põe o trabalho pedagógico nas escolas públicas acerca 
da diversidade sexual e de gênero?, orientará nossa dis-
cussão nesse texto.

A pesquisa guiou-se pela revisão da literatura me-
diante a leitura e a análise de trabalhos produzidos 
pelos/as principais autores/as, a saber: gênero a partir 
das considerações de Scott (1990); Butler (2017); Louro 
(2003) e sexualidade sob a análise de Foucault (1999).

O texto está estruturado em seções. Além desta in-
trodução, apresentamos, na seção um, os procedimen-
tos metodológicos para o alcance do objetivo da pes-
quisa. Já na segunda seção, discutimos os conceitos de 
gênero e diversidade sexual enquanto apresentamos o 
Currículo em Movimento da SEEDF na terceira. Na se-
ção quatro, estão colocados os resultados da pesquisa 
sobre a proposta do Currículo em Movimento da SEEDF 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental no trabalho 
pedagógico nas escolas públicas acerca da diversidade 
sexual e de gênero. Na última seção, referente às con-
siderações finais, tecemos comentários a respeito dos 
resultados obtidos, apresentamos nossos posiciona-
mentos acerca da pesquisa e da necessidade de futuros 
empreendimentos investigatórios.

1. Metodologia

A pesquisa objetivou compreender como o Currículo 
em Movimento da SEEDF dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental propõe o trabalho pedagógico nas esco-
las públicas acerca da diversidade sexual e de gênero 
na Rede Pública de Ensino do DF, buscando elucidar 
quais são as normativas curriculares para o trabalho pe-
dagógico acerca dessa temática nos primeiros anos do 
Ensino Fundamental. 

Para Menga Lüdke e Marli André (1986), pesqui-
sa consiste em confronto de informações coletadas e 
construídas sobre um determinado tema com um olhar 
a partir de um conhecimento acumulado. As autoras 
supracitadas consideram que, em geral, a pesquisa par-
te de um problema com o intuito de propor ou ajudar a 
construir soluções.  Uma pesquisa não está excluída da 
realidade nem do pesquisador que é sempre conduzido 
por seus princípios e valores (Lüdke; André, 1986, p. 2).

O presente trabalho tem a abordagem qualitativa de 
cunho exploratório-descritivo na perspectiva da “pes-
quisa implicada” de base fenomenológica1 (Maia; Ro-
cha, 2016), trabalhada com a pesquisa bibliográfica e 
a pesquisa documental. A pesquisa bibliográfica, que 
constituiu os eixos teóricos acerca de gênero e sexua-
lidades, e a pesquisa documental por meio da qual fo-
ram analisados os documentos curriculares.

O universo pesquisado contemplou um levantamen-
to rigoroso das publicações e dos dispositivos teóricos 
a respeito da temática aqui discutida e de uma pes-
quisa documental, citada por Lüdke e André (1986, p. 
38) como análise documental, que “pode se constituir 
numa técnica valiosa de abordagem de dados quali-
tativos, seja complementando as informações obtidas 
por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de 
um tema ou problema”. 

Assim, foram dois os documentos descritos e analisa-
dos; o primeiro, denominado Currículo em Movimento 
da Educação Básica – Ensino Fundamental Anos Iniciais, 
e, o segundo, o Currículo em Movimento do Distrito 
Federal – Ensino Fundamental – 2ª Edição, ambos tra-
tando da proposta curricular para o trabalho educativo 
na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.

A geração de dados foi realizada por meio da revi-
são da literatura sobre o tema e a análise documental, 
com leitura detalhada e analítica dos objetos de estu-
dos. Toda a pesquisa consistiu em um relevante proces-
so para o conhecimento do objeto dessa investigação, 
pois produziu conhecimentos a respeito das propostas 
curriculares dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da 
SEEDF quanto à diversidade sexual e de gênero.

2. Gênero e diversidade sexual

As discussões sobre gênero e diversidade sexual são 
centrais para os movimentos feministas e LGBTQIA+ 
(lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, queers, 
assexuais e outras identidades sexuais e de gêneros). As 
contribuições desses dois movimentos foram decisivas 
e permanecem refletindo na sociedade atual por serem 
temáticas que envolvem um número representativo de 
pessoas usualmente chamadas de minorias.

O movimento feminista transforma-se e ganha novos 
contornos através das suas várias fases. A primeira fase 
seria a do chamado movimento sufragista, da virada do 
século XIX para o XX. Scott (1990) evidencia que, em-
bora tenhamos mulheres precursoras na luta pelos seus 
direitos ainda no século XVIII, foi na segunda metade 
do século XIX que surgiu com intensidade o movimento 
social denominado Feminismo. Inicialmente, esse mo-
vimento estava mais voltado para lutar pelo direito de 
voto das mulheres. No Brasil, por exemplo, as mulheres 
conquistaram esse direito apenas a partir de 1932.

Assim, é “no âmbito do debate que a partir de en-
tão se trava, entre estudiosas e militantes, de um lado, 
e seus críticos ou suas críticas, de outro, o debate no 
qual será engendrado e problematizado o conceito de 
gênero” (Louro, 2003, p. 15), o grande marco da se-
gunda fase do Movimento Feminista. Nesse cenário, 
além das questões políticas e sociais, as preocupações 
passaram a ser também de ordem teórica. Esse momen-
to desvincula sexo biológico de gênero, que é um passo 
importante para questionar os processos naturalizantes 
pautados em um determinismo biológico utilizado para 
justificar a situação de subalternidade das mulheres.

A segunda fase do feminismo inicia-se no final da 
década de 1960, quando as mulheres, além de reivindi-
car direitos iguais aos dos homens, também passaram a 
construir de forma mais sistemática as chamadas teorias 
feministas. Uma das teóricas mais conhecidas desse mo-
mento foi a francesa Simone de Beauvoir, cuja clássica 
obra, O segundo sexo, publicada inicialmente em 1949, 
ganha uma grande repercussão após os emblemáticos 
anos 60. No entanto, Colling (2018) evidencia que uma 
série de outras mulheres também escreveram obras fun-
damentais do feminismo dessa segunda fase em vários 
países, a exemplo de Mariarosa Dalla Costa (Itália), Vale-
rie Solanas, Betty Friedan e Kate Millett (Estados Unidos).

Quando comparada ao movimento feminista, a his-
tória do movimento LGBT é mais recente. A explicação 
mais divulgada é a de que o movimento começa a se 
organizar após a conhecida Revolta de Stonewall, nos 
Estados Unidos, quando em 28 de junho de 1968, as 
pessoas que frequentavam o bar Stonewall Inn, em 
Nova York, em sua maioria travestis, drags e gays la-
tinos e negros se revoltaram contra as insistentes ba-
tidas policiais no estabelecimento. O confronto durou 
dias e foi encerrado com uma marcha pelas ruas da 
cidade (Colling, 2018).

O movimento LGBT tem uma longa história, a qual 
nos faz considerá-lo como um movimento social, “por-
que carrega um forte construto de identização coletiva, 
capaz de gerar demandas coletivas por direitos sociais 
na negociação com diferentes esferas do poder públi-
co” (Vianna, 2015, p. 794). O papel do feminismo e 
sua interlocução com o movimento LGBT, além de sua 
influência junto às construções coletivas materializadas 
em muitas das pautas convergentes, a exemplo da luta 
contra as formas de opressões das mulheres e da popu-
lação LGBT, é inegável. Assim, são movimentos próxi-
mos nas discussões e organizações, e têm construído, 
socioculturalmente, e de modo histórico, os conceitos 
de gêneros em conjunto.

A partir da sua segunda fase, o feminismo começou 
a construir teorias e conceitos feministas. Um desses 
conceitos é o de gênero. Todos os estudos feministas 
foram, e ainda são importantes, e têm contribuições 

teóricas em tempos diferentes da história, especial-
mente no que diz respeito ao conceito de gênero. Para 
Louro (2003, p. 21), “o conceito serve, assim, como 
uma ferramenta analítica que é, ao mesmo tempo, 
uma ferramenta política”. Gênero consiste, portanto, 
em um termo analítico e de cunho político, cultural 
e social. Por isso, ao afirmarmos que é culturalmente 
construído, o gênero “não é nem o resultado casual 
do sexo nem tampouco tão aparentemente fixo quan-
to o sexo” (Butler, 2017, p. 26).

Para Butler (2017), temos uma tendência em con-
siderar natural o que é feminino e o que é masculino 
dentro de uma lógica biológica inquestionável. Nesse 
aspecto, para Colling (2018), quando Simone de Beau-
voir diz, em O segundo sexo, que “não se nasce mu-
lher, torna-se mulher”, ela já estava colaborando com 
a discussão sobre a desnaturalização do gênero femi-
nino. Isso porque, inicialmente, se pensou o sexo (aqui 
pensado na genitália da pessoa) enquanto um dado da 
natureza e o gênero como um dado da cultura.

Butler (2017) apresenta várias reflexões sobre o siste-
ma sexo-gênero, criando o que ficou conhecida como 
teoria da performatividade de gênero. Uma das suas 
reflexões diz respeito à separação estanque entre sexo 
(natural) e gênero (cultural). No entanto, diversas outras 
feministas, antes de Butler, já tinham problematizado 
o sistema sexo-gênero. Uma das mais conhecidas foi 
Gayle Rubin (2003). Ela chamava atenção de que pen-
sar o sexo e a sexualidade como uma continuidade do 
gênero é algo típico de um pensamento heterossexual. 
Para a autora, são as homossexualidades que irão tor-
nar essa visão mais complexa. 

Atualmente, o movimento feminista continua viven-
do momentos de lutas por direitos das mulheres e por 
representação nos mais variados espaços da socieda-
de, tendo sua atuação como continuidade da segunda 
fase, ou terceira, como é considerado por alguns/mas 
pesquisadores/as da área. Estão sendo problematizadas 
as questões acerca de gênero, relacionando-a a outros 
temas, como raça, sexualidade, classe e desigualdades 
sociais. A título de exemplo, citamos o Feminismo Ne-
gro, que se contrapõe à perspectiva individualista do 
feminismo tradicional e das categorias dicotômicas de 
gênero ocidentais, além do Transfeminismo que apro-
funda a discussão na “ideia de que as feminilidades e 
mulheridades não são homogêneas, atravessando mu-
lheres transexuais e travestis em suas próprias vivências 
e performances de resistência ao CIStema de gênero” 
(Nascimento, 2021, p. 14).

Do mesmo modo, as relações de gêneros e sexuali-
dades apontam para uma “política da diferença, o re-
conhecimento de quem é diferente para transformar a 
cultura hegemônica” (Miskolci, 2017, p. 52). Sobre isso, 
Butler (2017) parte da crítica ao pensamento binário 
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para propor uma forma diferente de pensamento e vi-
vência que admita sujeitos e conceitos indeterminados. 
Nesse sentido, 

é importante aqui esclarecer que o binarismo sustenta a 
crença de que há uma dualidade simples através da qual se 
pode relacionar o sexo, caráter biológico, ao gênero, cará-
ter psicossocial, de maneira direta, desconsiderando não só 
a orientação sexual, atração afetivo-sexual que alguém tenha 
por outrem, mas principalmente a identidade de gênero, que 
pode ou não concordar com o sexo atribuído no nascimento 
(Café; Coroa, 2020, p. 237).

Corroborando com esse pensamento, Louro (2003) 
acrescenta que, para o entendimento das relações en-
tre homens e mulheres, em uma sociedade, é necessá-
rio notar não seus sexos, mas tudo o que socialmente 
se construiu acerca dos sexos. 

Nessa perspectiva, os progressos das lutas do Femi-
nismo se consolidaram em um processo argumentativo 
quando as feministas anglo-saxãs passaram a usar o 
termo gender, traduzido para o português como gêne-
ro, em distinção ao termo sex, e recusam o determinis-
mo biológico subjacente ao uso de termos como sexo e 
diferença sexual.

Para Scott (1990, p. 86), a questão essencial da defi-
nição de gênero está na relação fundamental entre duas 
proposições: “o gênero é um elemento constitutivo de 
relações sociais fundadas sobre as diferenças percebi-
das entre os sexos, e o gênero é um primeiro modo de 
dar significado às relações de poder”. Dessa maneira, é 
necessário considerar que gênero é construção social, 
está relacionado à cultura, integra as relações sociais e 
está ligado ao poder, criando assim hierarquias histori-
camente constituídas em que mulheres se encontram 
em situação de subalternidade econômica, política e 
social, como o próprio currículo da SEEDF aponta:

Se as relações entre homens e mulheres são um fenômeno de 
ordem cultural, podem ser transformadas, sendo fundamental 
o papel da educação nesse sentido. Por meio da educação, 
podem ser construídos valores, compreensões e regras de 
comportamento em relação ao conceito de gênero e do que 
venha a ser mulher ou homem em uma sociedade, de forma a 
desconstruir as hierarquias historicamente constituídas. O con-
ceito de gênero também permite pensar nas diferenças sem 
transformá-las em desigualdades, sem que estas sejam ponto 
de partida para as discriminações e violências (Distrito Federal, 
2014, p. 42).

Assim como o gênero, as sexualidades também são 
construídas a partir das relações sociais, culturais e his-
tóricas; ambos são conceitos correlatos, mas diferentes. 
Segundo Louro (2009, p. 91), “temos de reconhecer que 
sexualidade e gênero estão profundamente articulados”. 

Pelo conhecimento popular, sexualidade pode ser consi-
derada sinônimo de genitalidade. Todavia, essa compre-
ensão, enquanto mero dado biológico natural, é contrá-
ria aos estudos de Michel Foucault (1999), autor pós-es-
truturalista e crítico à história da modernidade:

A sexualidade é o nome que se pode dar a um dispositivo 
histórico: não à realidade subterrânea que se apreende com 
dificuldade, mas à grande rede da superfície em que a esti-
mulação dos corpos, a intensificação dos prazeres, a incitação 
ao discurso, a formação dos conhecimentos, o reforço dos 
controles e das resistências, encadeiam- se uns aos outros, 
segundo algumas grandes estratégias de saber e de poder 
(Foucault, 1999, p. 100).

Nesse sentido, por ser um dispositivo histórico, a 
sexualidade abrange práticas sociais em torno do cor-
po, dos seus empregos e dos seus prazeres. A partir 
desse entendimento, percebe-se que as sexualidades 
estão ligadas a dispositivos de poder, estiveram em 
expansão crescente e não se ordenam em função da 
reprodução, mas, desde sua origem, vincularam-se a 
uma intensificação do corpo, à sua valorização como 
objeto de saber e como elemento nas relações de 
poder (Foucault, 1999). Logo, as sexualidades, todas 
elas, são produzidas e construídas em meio às relações 
de poder e de conhecimento. Como o gênero, a sexu-
alidade é política (Rubin, 2003).

Para Mendes e Silva (2016, p. 22), “a escola sem-
pre educou para gênero e sexualidades. Através de 
discursos, práticas, modelos, proibições e silencia-
mentos, a escola diz aos (às) estudantes qual o lugar 
social esperado e adequado para cada um (a)”. Isso 
nos revela que os modos de “ser homem” e/ou “ser 
mulher” na sociedade são impostos para os/as estu-
dantes na escola, o que também acontece nas famí-
lias, nas igrejas, nos trabalhos e nos demais espaços 
sociais, que estão ligados por uma rede de práticas 
sociais (Café, 2020), de modo que fosse possível es-
perar uma linearidade fixa e única entre sexo-identi-
dade de gênero-gênero-desejo. No entanto, há ou-
tras formas de ser, estar e viver os diferentes gêneros 
e sexualidades. As homossexualidades, bissexualida-
des, transexualidades, transgeneridades, assexuali-
dades e tantas outras sexualidades são tão legítimas 
quanto as heterossexualidades, que se entendem he-
gemônicas e compulsórias.

Destarte, as sexualidades (no plural) expressam a 
diversidade sexual, fazem parte da vida, da cultura e 
da história como elementos de poder e de saber na 
concepção foucaultiana. Portanto, “[...] a diversidade 
tampouco é um fato ou uma coisa. Ela é o resulta-
do de um processo relacional – histórico e discursivo 
– de construção da diferença” (Silva, 2015, p. 101). 
Nesse sentido, nos orientamos pelo pensamento que 

entende os gêneros e a diversidade sexual como cons-
truções culturais, políticas e históricas que não são fi-
xas, estáveis e definitivas.

3. O Currículo em Movimento

O Currículo em Movimento da SEEDF consiste em 
um documento recente na Rede Pública de Ensino do 
Distrito Federal. Há duas versões, uma publicada no ano 
de 2014 e a outra em 2018. Sabe-se que foram elabo-
radas de maneira coletiva, trazendo em sua composi-
ção textual interesses educacionais, culturais, políticos 
e econômicos dos/as sujeitos/as que participaram das 
suas construções e das necessidades pedagógicas para 
o trabalho com os/as estudantes.

Tanto a primeira versão (Distrito Federal, 2014b) 
quanto a segunda versão (Distrito Federal, 2018) do 
Currículo em Movimento da SEEDF fundamentam-se 
nas bases teórico-metodológicas da Pedagogia Históri-
co-Crítica2, sob a concepção de Saviani e da Psicologia 
Histórico-Cultural3, proposta por Vygotsky. 

O documento do ano de 2014 foi construído a partir 
da construção coletiva resultante de estudos e deba-
tes entre profissionais da educação, encontros públicos 
com as comunidades escolares, as universidades e a 
sociedade civil desde o ano de 2010 (Distrito Federal, 
2014b). Ressaltamos aqui a necessidade de criação de 
um documento que orientasse todas as escolas públicas 
do DF, de maneira a atualizar, organizar sistematica-
mente os conteúdos ensinados e qualificar o trabalho 
pedagógico na Rede Pública de Ensino do DF. 

Nessa perspectiva, o Currículo em Movimento da 
Educação Básica do Distrito Federal foi pensado e cons-
truído para “garantir não apenas o acesso de todos e 
todas à Educação Básica, mas, sobretudo, a permanên-
cia com qualidade referenciada nos sujeitos sociais” 
(Distrito Federal, 2014b, p. 10). Esse documento, elabo-
rado pela SEEDF em parceria com professores/as e com 
a comunidade do Distrito Federal, foi fruto de diversas 
atualizações de currículo na Rede Pública de Ensino do 
DF que ocorreram desde o ano 2000.

O documento inicial trouxe, além dos pressupostos 
teóricos, cadernos para cada seção da Educação Bási-
ca (Educação Infantil, Ensino Fundamental – Anos Ini-
ciais e Anos Finais, Ensino Médio, Educação de Jovens 
e Adultos, Educação Especial, Educação Profissional e 
à Distância). Ademais, o Currículo em Movimento da 
Educação Básica da Rede Pública de Ensino do Distrito 
Federal sustenta sua ação didático-pedagógica em Ei-
xos Transversais (Educação para a Diversidade, Cidada-
nia e Educação em e para os Direitos Humanos, além de 
Educação para a Sustentabilidade).

Com a implantação da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) (Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de 

dezembro de 2017) e as atualizações, especialmen-
te após a universalização da organização escolar em 
Ciclos para as Aprendizagens na Rede Pública de En-
sino do DF, a segunda versão do Currículo em Mo-
vimento, publicada no ano de 2018, trouxe algumas 
alterações no documento, mas com as mesmas bases 
teórico-metodológicas. 

Portanto, a versão de 2018 traz algumas mudanças 
em relação ao primeiro documento, como a nova orga-
nização escolar em ciclos, em contrapartida à estrutura 
de seriação, e o alinhamento dos objetivos e conteúdos 
de acordo com a BNCC a fim de garantir os mesmos 
direitos à aprendizagem do país para os/as estudantes 
do DF (Distrito Federal, 2018).

Em “Pressupostos Teóricos”, é listada a base teóri-
co-metodológica que guiou a elaboração do documen-
to em questão, assim como são explicitados os Eixos 
Transversais que compõem as atividades escolares, 
sendo referenciais que orientam as atividades docentes 
independentemente das disciplinas ou componentes 
curriculares (Distrito Federal, 2014b).

A proposta do termo “em movimento”, que carac-
teriza o Currículo em questão, vem da necessidade 
dinâmica do documento, a qual preconiza a reflexão 
constante sobre o contexto escolar concreto da rede 
pública do Distrito Federal, assegurando assim possíveis 
mudanças, ressignificações e avaliações para manter a 
coerência do Currículo (Distrito Federal, 2018).

4. Análise e discussão dos achados da pesquisa

Consideramos que “o currículo não é um instrumen-
to neutro. Há nele, intrinsecamente, uma intencionali-
dade, ações pensadas por agentes políticos e por ações 
pedagógicas e curriculares, com interesses próprios e 
que vão possibilitar sua materialização” (Distrito Fede-
ral, 2014b, p. 77). Para além disso, também consiste 
em “artefato político e produção cultural e discursiva, 
o currículo é campo de permanentes disputas e nego-
ciações em torno de disposições, princípios de visão e 
de divisão do mundo e das coisas” (Junqueira, 2013, p. 
482). Isso permite construções e interpretações acerca 
das concepções de currículo e as suas relações com a 
diversidade sexual e de gênero.

A forma de pensar e organizar um currículo incide 
diretamente nas ações educativas. Por isso, o planeja-
mento e a prática curricular cotidiana podem favore-
cer uma vivência diversa e democrática no ambiente 
escolar com vistas a difusão do conhecimento, for-
mação continuada e práticas pedagógicas de (trans) 
formação. No caso do Currículo em Movimento, pra-
ticado na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, 
há uma proposta direta em contemplar os direitos de 
aprendizagens dos/as estudantes.
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Apesar desse pressuposto, é preciso entender que as 
pessoas são atravessadas por categorias sociais diferentes 
que as fazem ser “lidas” dentro de uma normalidade, na-
turalidade ou não. Àquelas que não se “encaixam” nessa 
ideia acabam por sofrerem diversas formas de opressão 
que impactam essa premissa de direito de aprendizagem 
apresentada pelo nosso currículo. Dessa forma, é preciso 
levar em conta, por exemplo, como esses documentos 
são construídos em torno de eixos estruturantes como a 
diversidade sexual e de gênero, já que

[...] uma noção singular de gênero e sexualidade vem 
sustentando currículos e práticas de nossas escolas. 
Mesmo que se admita que existem muitas formas de viver 
os gêneros e a sexualidade, é consenso que a instituição 
escolar tem obrigação de nortear suas ações por um padrão: 
haveria apenas um modo adequado, legítimo, normal de 
masculinidade e de feminilidade e uma única forma sadia 
e normal de sexualidade, a heterossexualidade; afastar-se 
desse padrão significa buscar o desvio, sair do centro, tornar-
se excêntrico (Louro, 2012, p. 43-44).

A autora chama nossa atenção para a necessidade 
de superarmos a aceitação de papéis de gênero linea-
res, que no campo curricular, em grande medida, têm 
produzido identidades sexuais hegemônicas que legiti-
mam unicamente as masculinidades e as feminilidades 
em oposição às sexualidades que não se submetem 
ao padrão branco-masculino, reforçando assim o bi-
narismo de gênero, bem como outros estereótipos de 
sexualidade e raça. 

Importante refletir também sobre como até mesmo 
os/as professores/as possuem dificuldades para 
acessar que o processo de construção dessa prática 
é histórico e cultural, sendo atravessado pelo gênero 
e não determinado pela Biologia dos Corpos (Louro, 
2004). A discussão em pauta é, para além da inserção 
de conteúdos pontuais de questões de gêneros e 
sexualidades no currículo, a possibilidade de construção 
de um outro fazer pedagógico, de uma educação que 
contemple os saberes insurgentes que foram por tanto 
tempo negados. Para tanto,

[...] adotar uma concepção de educação nos currículos requer 
a construção coletiva de um documento que tenha posiciona-
mento acerca das diversidades, das desigualdades e das exclu-
sões existentes na sociedade que, em grande medida, reprodu-
zem-se no contexto escolar. Afirmar o respeito à dignidade hu-
mana e à valorização da diversidade sexual e de gênero requer 
não só pontuar de modo desarticulado alguns conteúdos, mas 
incluir efetivamente a temática nos currículos e firmar parâme-
tros acerca dos quais as práticas curriculares serão efetivadas 
(Santos, 2019, p. 120).

Nesse contexto, os marcadores sociais podem ter 
presença ativa nas práticas curriculares da Educação 

Básica. As atividades realizadas nas escolas precisam 
estar registradas nos Projetos Político-Pedagógicos, de 
modo que sejam desenvolvidas continuamente. Além 
disso, para que o currículo se materialize na prática, é 
necessário que se inclua na formação docente a aquisi-
ção de recursos estratégicos para o enfrentamento das 
desigualdades de gênero, pois, afinal, os marcadores 
sociais (gêneros e sexualidades, entre outros) atraves-
sam nossos corpos cotidianamente e se fazem nas prá-
ticas pedagógicas, muitas vezes banalizadas e tomadas 
por naturais, que se dão na escola.

Nos Pressupostos Teóricos, mais especificamente no 
Eixo Transversal Educação para a Diversidade, o Currículo 
em Movimento da SEEDF apresenta questões históricas 
sobre os processos de colonialismo, do patriarcado e 
do escravismo na História do Brasil. O texto afirma que 
“O Estado foi reestruturando-se a partir de conceitos 
republicanos excludentes, que se distanciaram da 
realidade pluricultural do país e, assim, sua identidade 
nacional tornou-se frágil” (Distrito Federal, 2014b, 
p. 37). A escravidão no Brasil ocorreu por um longo 
período. Seus desdobramentos são inúmeros, mas, 
desde a colonização, é possível perceber que o direito 
e o poder foram construídos em uma legalidade racista 
e discriminatória.

Ao considerarmos o período da história do Brasil que se sucede 
a “abolição da escravidão” até finais dos anos oitenta do sécu-
lo XX, houve uma série de mudanças nos contextos social, po-
lítico e econômico brasileiros. Além de negros e indígenas, ou-
tros grupos sociais como mulheres, Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis (LGBT), camponeses sem terra, quilombolas, ciganos, 
comunidades tradicionais foram engrossando as parcelas dos 
excluídos no País e sendo preteridos nos processos de constru-
ção da nação (Distrito Federal, 2014b, p. 38).

O texto trata a história com ênfase nas questões de 
gênero, diversidade sexual e relações étnico-raciais, 
contextualizando as lutas pelos direitos sociais forjadas 
no Brasil com os movimentos políticos e sociais ocor-
ridos no mundo. Apresenta as declarações, tratados e 
acordos internacionais, dos quais nosso país é signatá-
rio, a exemplo da Convenção Interamericana sobre a 
Concessão dos Direitos Civis da Mulher (1948); da Con-
venção sobre os Direitos Políticos da Mulher (1953); da 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial (1965); da Conven-
ção Relativa à Luta contra a Discriminação no Ensino 
(1967); da Convenção nº 169 da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais 
– 27/06/1989; da Declaração dos Direitos das Pessoas 
Pertencentes a Minorias Nacionais, Étnicas Religiosas e 
Linguísticas (1992); e da Declaração e Plano de Ação de 
Durban (2001) (Distrito Federal, 2014b).

Nessa esteira, as legislações que incluem as demandas 

das diversidades na educação envolvem a Constituição 
Federal, em seus artigos 5º, inciso I; artigos 210; artigos 
206, inciso I, § 1°; artigos 242, 215 e 216. Além disso, 
temos a Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, em seus artigos 3º, XII; artigo 
26; artigo 26-a e artigo 79-b que asseguram o direito à 
igualdade de condições de vida e de cidadania, garan-
tindo igual direito às histórias e culturas que compõem 
a nação brasileira e o direito de acesso às diferentes 
fontes da cultura nacional. Há ainda a Lei Orgânica do 
Distrito Federal que, em seu artigo 1º, § único, trata da 
garantia de direitos às pessoas, independentemente de 
idade, etnia, raça, cor, sexo, estado civil, trabalho rural 
ou urbano, religião; bem como o artigo 246, § 1º, sobre 
a difusão dos bens culturais. Já a lei nº 4.920, de 21 de 
agosto de 2012, dispõe sobre o acesso dos/as estudan-
tes da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal ao 
patrimônio artístico, cultural, histórico e natural do Dis-
trito Federal, como estratégia de educação patrimonial 
e ambiental, e a Resolução nº 1/2012 do Conselho de 
Educação do Distrito Federal – CEDF, artigo 19, incisos 
I e VI, que traz a obrigatoriedade do ensino de história 
e cultura afro-brasileira e indígena, bem como dos di-
reitos da mulher e de outras questões de gênero, como 
componentes curriculares obrigatórios da Educação Bá-
sica (Distrito Federal, 2014b).

Existem outros documentos normativos que me-
recem destaque, como o Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres; o Plano Nacional de Promoção da 
Cidadania e Direitos Humanos LGBT (2009); o Parecer 
nº 3/2004 do Conselho Nacional de Educação/Câmara 
Plena – CNE/CP; a Resolução nº 1/2004 do CNE, o Plano 
Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana, além da Resolução nº 1/2018 do CNE sobre 
a garantia do uso do nome social de pessoas trans e 
travestis nos registros escolares, a qual, em seu artigo 
1º, determina que,

na elaboração e implementação de suas propostas 
curriculares e projetos pedagógicos, os sistemas de ensino e 
as escolas de educação básica brasileiras devem assegurar 
diretrizes e práticas com o objetivo de combater 
quaisquer formas de discriminação em função de 
orientação sexual e identidade de gênero de estudantes, 
professores, gestores, funcionários e respectivos familiares 
(Brasil, 2018, p. 17, grifos nossos).

Como pode-se perceber, há, portanto, “um arcabou-
ço legal robusto que orienta e direciona o trabalho da 
educação para a diversidade” (Distrito Federal, 2014b, 
p. 39) que respalda, mas provoca, sobretudo, a garan-
tia do debate sobre diversidade sexual e de gênero nas 
escolas públicas da Capital Federal.

O Currículo em Movimento da SEEDF está reestru-
turado sob a perspectiva da diversidade considerando 
a “natureza das diferenças de gênero, de intelectuali-
dade, de raça/etnia, de orientação sexual, de perten-
cimento, de personalidade, de cultura, de patrimônio, 
de classe social, diferenças motoras, sensoriais [...]” 
(Distrito Federal, 2014b, p. 41). Também há o enten-
dimento de que fenômenos sociais, tais como discri-
minação, racismo, sexismo, homofobia, transfobia, 
lesbofobia, desvalorização dos patrimônios material 
e imaterial e depreciação de pessoas que vivem no 
campo resultam na exclusão de parcelas da população 
das instituições de ensino e possibilita que uma gran-
de parte da população fique sem acesso aos direitos 
básicos (Distrito Federal, 2014b). Como pode-se per-
ceber, é um currículo que parte do princípio da diver-
sidade humana, entendendo que pessoas específicas 
sofrem com fenômenos sociais específicos; e que, se 
não houver nenhuma interferência da escola a fim de 
uma mudança social, tais indivíduos terão um destino 
específico também, o da exclusão.

Em seus Pressupostos Teóricos (2014b), o currículo 
aponta para a prática educativa nas escolas do DF 
quando diz que “a questão de gênero a ser trabalhada 
em sala de aula deve começar pelo entendimento de 
como esse conceito ganhou contornos políticos [...]” 
(Distrito Federal, 2014b, p. 42). Ainda, nesse currículo, 
considera-se que as relações entre homens e mulheres 
são um fenômeno cultural, e não têm um caráter 
biológico. Elas podem, por isso, ser transformadas, 
sendo fundamental o papel da educação para tamanha 
mudança de paradigma. 

Para tanto, necessita-se, através da educação, 
“construir valores, compreensões e regras de 
comportamento em relação ao conceito de gênero e do 
que venha a ser mulher ou homem em uma sociedade, 
de forma a desconstruir as hierarquias historicamente 
constituídas” (Distrito Federal, 2014b, p. 42). Logo, é 
um currículo que se consistiu no campo teórico que 
contradiz o determinismo biológico e compreende a 
diversidade sexual e de gênero nas relações políticas, 
históricas, sociais e culturais.

Para o Currículo em Movimento da SEEDF, pensar 
uma educação para a diversidade significa, na prática,

Reconhecer a existência da exclusão no ambiente escolar. Bus-
car permanentemente a reflexão a respeito dessa exclusão. Re-
pudiar toda e qualquer atitude preconceituosa e discriminató-
ria. Considerar, trabalhar e valorizar a diversidade presente no 
ambiente escolar, pelo viés da inclusão dessas parcelas alijadas 
do processo. Pensar, criar e executar estratégias pedagógicas 
com base numa visão crítica sobre os diferentes grupos que 
constituem a história social, política, cultural e econômica bra-
sileira (Distrito Federal, 2014b, p. 43).
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Os Pressupostos Teóricos propõem a necessidade 
das temáticas sobre direitos humanos como eixo nos 
projetos político-pedagógicos das escolas, orientando o 
planejamento, o desenvolvimento e a atuação no exer-
cício cotidiano dos direitos de todas as pessoas no am-
biente escolar – espaço de vida e de organização social, 
política, econômica e cultural, que deve se adequar às 
necessidades e características de quem cotidianamen-
te está presente com seus contextos (Distrito Federal, 
2014b). Entende-se, então, que “esse assinalamento 
se faz necessário porque o projeto político-pedagógico 
não se dissocia do Currículo, dada a transversalidade do 
conjunto de ações nas quais o currículo se materializa” 
(Distrito Federal, 2014b, p. 56).

Portanto, o trabalho com as questões de gênero na 
Educação Básica na Rede Pública do DF não se trata de 
uma escolha, mas de uma orientação bem definida no 
Currículo em Movimento da SEEDF. Consiste em pro-
posta curricular que visa garantir o direito de uma edu-
cação para todas as pessoas, sem discriminações. Tra-
ta-se, indubitavelmente, “de uma proposta que articula 
dialeticamente igualdade e diferença” (Distrito Federal, 
2014b, p. 56) da qual se espera engajamento docente.

Para esse currículo, “os profissionais de educação da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
são agentes públicos de grande importância para pro-
mover, garantir, defender e possibilitar a restauração de 
direitos dos milhares de cidadãos brasilienses” (Distrito 
Federal, 2014b, p. 53-54), sendo fundamental sua ação 
na escola. Por isso, faz-se necessária a consideração de 
que muitos/as dos/as estudantes da Rede Pública do DF 
vivem um cotidiano com históricos de violação e ne-
gação de direitos. Contudo, “contraditoriamente, mui-
tos profissionais educacionais, ante o quadro de risco e 
ou vulnerabilidade vividos e sem encontrarem o devi-
do respaldo nas instituições, reforçam discriminações, 
exclusões e sofrimentos em seus espaços de atuação” 
(Distrito Federal, 2014b, p. 54), reproduzindo ataques 
diários às identidades e orientações sexuais e de gênero 
que não se enquadram ao modelo cisheternormativo 
branco e masculino.

O caderno do Ensino Fundamental – Anos Iniciais 
estabelece que o trabalho com a área de Ciências Hu-
manas compreende a abordagem de assuntos como 
gênero e sexualidade na perspectiva das diversidades 
socioculturais (Distrito Federal, 2014a), que permitem 
desenvolver o pensamento histórico e geográfico ao 
longo dos anos iniciais do Ensino Fundamental.

É apresentado como desafio a utilização do ensino 
das Ciências como fio condutor para a multidisciplina-
ridade e interdisciplinaridade com abordagens temáti-
cas sobre, entre outros assuntos, a orientação sexual, 
pois “o trabalho com este componente curricular vai 
ao encontro de aprendizagens quando voltado para as 

necessidades do cidadão, ampliação de sua visão de 
mundo e alcance de melhorias em sua qualidade de 
vida” (Distrito Federal, 2014a, p. 114). Nesse sentido, a 
perspectiva de diversidade sexual e de gênero adotada 
pelo Currículo em Movimento tenta abarcar a comple-
xidade do ser humano e de suas relações, deixando de 
tratá-la sob o viés meramente biológico.

No componente curricular Ciências da Natureza dos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental, está proposto tra-
balhar muitos conteúdos que discutem a diversidade 
sexual e de gênero. Temos, por exemplo, o conteúdo 
sobre semelhanças entre parentes consanguíneos – se-
xualidade (noções) no 3º ano. Há, ainda, como um dos 
objetivos para o 4º e 5º Ano, o tema compreender a 
sexualidade e as relações de gênero. Já a diferença no 
desenvolvimento de meninos e meninas: menstruação, 
sexualidade, fecundação, gravidez e herança genética 
consiste em conteúdo para o 4º e 5º anos. Ademais, 
apontamos que conhecer as doenças sexualmente 
transmissíveis, os modos de transmissão e prevenção 
das doenças é finalidade para a educação com as/os 
estudantes do 5º ano (Distrito Federal, 2014a).

Ainda na área das Ciências da Natureza, o currículo 
indica para o 1º Ano do Ensino Fundamental os 
conteúdos: semelhanças e diferenças individuais, 
físicas, socioeconômicas, étnico-raciais, de gênero, 
de orientação sexual, de idade e culturais entre os 
indivíduos. Além disso, há a indicação da discussão 
sobre a diversidade entre os indivíduos e a importância 
do acolhimento e do respeito às diferenças físicas, 
socioeconômicas, étnico-raciais, de gênero, de 
orientação sexual, de idade e culturais (Distrito Federal, 
2018, p. 214), cujos objetivos estabelecidos no 
documento para o desenvolvimento desses conteúdos 
propõem uma articulação entre identidade, alteridade e 
diversidade como elementos fundamentais.

Isso mostra que a primeira versão do Currículo em 
Movimento da SEEDF apresenta uma ampla discussão 
teórica acerca da diversidade sexual e de gênero em seu 
Caderno de Pressupostos Teóricos, mas há uma possí-
vel presença-ausência nos componentes curriculares no 
Caderno do Ensino Fundamental - Anos Iniciais, pois o 
trabalho com a temática investigada está prescrito ape-
nas em Ciências da Natureza.

No campo das Ciências Humanas - História, o Currí-
culo (2018) do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, para 
o 2º ano, tem proposto como objetivo compreender o 
sentido da alteridade, dando ênfase ao respeito “às di-
ferenças socioeconômicas, étnico-raciais, de gênero, de 
orientação sexual, de idade, culturais, dentre outras” 
(Distrito Federal, 2018, p. 278). Para o 5º Ano, há os 
conteúdos: cidadania, diversidade cultural e respeito 
às diferenças socioeconômicas, étnico-raciais, religiosa, 
de gênero, de orientação sexual, de idade, culturais e 

históricas, bem como combate ao bullying e à LGBTfo-
bia. Há, também, a compreensão do outro e respeito às 
diferenças socioeconômicas, étnico-raciais, religiosas, 
de gênero, de orientação sexual, de idade, culturais, 
dentre outras (Distrito Federal, 2018, p. 281). Nova-
mente, existe a presença-ausência nos componentes 
curriculares aqui, pois o trabalho com a diversidade se-
xual e de gênero e com outros marcadores sociais está 
prescrito apenas em Ciências Humanas - História.

Tais apontamentos sobre o currículo representam 
avanços significativos para a educação na Capital 
Federal, considerando a falta de reconhecimento dos 
diferentes corpos, identidades de gênero e orientações 
sexuais nos documentos da educação brasileira. Porém, 
ainda se urge por um currículo contra-hegemônico 
que proponha o efetivo trabalho das questões de 
gênero e sexualidades com pressupostos teóricos e 
metodológicos em todos os componentes curriculares, 
contrariando o pensamento europeu moderno, liberal, 
cristão, branco e masculino.

Enquanto na versão de 2014, o Currículo em 
Movimento apresenta a proposta de trabalho com 
a diversidade sexual e de gênero nas Ciências da 
Natureza, o documento de 2018 orienta a abordagem 
apenas na área das Ciências Humanas – História. Isso 
revela insuficiências formativas para os/as estudantes 
e silenciamentos orientados para o trabalho com a 
diversidade sexual e de gênero no documento oficial 
curricular da SEEDF.

Mesmo assim, a proposta curricular em questão pre-
ocupa-se com a construção de uma educação com/para 
as pessoas num processo histórico consciente de liber-
dades. Sobre isso, o documento de 2018 diz:

Este Currículo pretende, portanto, estimular ações nas quais 
professores e estudantes sejam sujeitos do processo de ensi-
no-aprendizagem. Nesse sentido, eles próprios devem assu-
mir uma atitude historiadora diante dos conteúdos propostos 
no âmbito do Ensino Fundamental. O Currículo do Distrito 
Federal para os Anos Iniciais contempla, sobretudo, a cons-
trução do sujeito. O processo tem início quando a criança 
toma consciência da existência de um “Eu” e de um “Ou-
tro”. O indivíduo toma consciência de si, administrando suas 
vontades de forma autônoma nos seus grupos de convivência 
(Distrito Federal, 2018, p. 273).

Nessa perspectiva, o Currículo em Movimento orienta 
as práticas pedagógicas adotadas nas escolas da SEEDF, 
em que os/as profissionais da educação da Rede Pública 
de Ensino do Distrito Federal são não só respaldados/
as a proporem ações pedagógicas estruturadas nas dis-
cussões propostas sobre diversidade sexual e de gêne-
ro, mas, sobretudo, provocados/as a agirem. Nele, as/
os profissionais da educação encontram os fundamen-
tos teóricos que irão orientar suas práxis e organizar o 

trabalho pedagógico nas escolas. A proposta curricular 
se demonstra viável, além de consistente na defesa pe-
los direitos às aprendizagens. Ela tem fundamentação 
teórica atualizada, bem como relevância e adequação 
com as realidades dos/as estudantes.

Entretanto, apesar da visão progressista do Currículo 
em Movimento da SEEDF sobre a diversidade sexual e 
de gênero, as identidades de gênero e as orientações 
sexuais ainda estão (in)visibilizadas e, de certo modo, 
abordadas perifericamente nos documentos analisados, 
uma vez que a discussão temática se concentra em um 
ou outro componente disciplinar.

Considerações finais

O Currículo em Movimento da SEEDF dos Anos Ini-
ciais do Ensino Fundamental propõe o trabalho peda-
gógico nas escolas públicas acerca da diversidade se-
xual e de gênero numa perspectiva teórica pós-crítica e 
pós-estruturalista, mas ainda carece de ampliar os seus 
pressupostos e propor mais ação pedagógica para/com 
o trabalho acerca de todas as pessoas, especialmente 
daquelas cujas identidades fluidas não cabem na linea-
ridade e na padronização dos tempos modernos.

Nesse sentido, é preciso que se entenda que, “nas 
escolas, não apenas as diversas áreas ou disciplinas 
foram produzidas sob a perspectiva masculina 
heterossexual” (Louro, 2000, p. 68), mas também 
os currículos e as práticas sociais nas quais muitos/
as profissionais da educação se engajam a discursos 
discriminatórios. Há também vários dispositivos que 
trabalham para a manutenção de uma ideia universal 
daquilo que Butler (2017) evidencia como gêneros 
inteligíveis, ou seja, uma linearidade entre sexo-gênero-
identidade de gênero-sexualidade. 

Para Junqueira (2013, p. 484), esses dispositivos se 
materializam como “as ‘brincadeiras’ heterossexistas e 
homofóbicas (não raro, acionadas como recurso didáti-
co)” que se constituem como “poderosos mecanismos 
heterorreguladores de objetivação, silenciamento (de 
conteúdos curriculares, práticas e sujeitos), dominação 
simbólica [...]”, em uma obstinada tentativa de manu-
tenção da lógica cisheterossexual. 

Assim, tendo em vista o que foi discutido até aqui, 
essa pesquisa constituiu-se num debate necessário para 
(re)pensar o Currículo em Movimento da SEEDF e as 
práticas pedagógicas das escolas na (re)construção de 
uma educação antiLGBTQIAPN+fóbica e antimachista. 
A articulação de gênero, sexualidade, formação con-
tinuada e trabalho pedagógico representa um desafio 
que pode ser superado a partir do desenvolvimento de 
políticas públicas construídas coletivamente por profis-
sionais da educação, direcionando para uma formação 
que contemple a relação teoria/prática. 
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Dessa maneira, a formação continuada é capaz de 
provocar reflexões sobre como promover uma educação 
em e para a diversidade sexual e de gênero, traduzindo 
em ação o que a normativa orienta. É na formação con-
tinuada que podemos propor uma reconstituição pe-
dagógica sobre tais temáticas, de modo a construir um 
contradiscurso capaz de fissurar a estrutura patriarcal e 
LGBTQIAPN+fóbica presente não só na escola.

Os documentos pesquisados ainda precisam 
propor caminhos, de modo a orientar por quais 
perspectivas as temáticas devem ser abordadas em 
todas as etapas e modalidades da Educação Básica. 
Cabe articular a diversidade sexual e de gênero a 
outros marcadores sociais, como geração, raça, classe 
e outros em uma perspectiva interseccional. Além 
disso, os documentos podem apresentar propostas 
pedagógicas para o trabalho educativo com as/os 
estudantes e profissionais da educação.

Essa investigação aponta para a sistematização dos 
fazeres pedagógicos, incluindo o Projeto Político-Peda-
gógico da escola para a construção de práticas de reco-
nhecimento e valorização da diversidade sexual e de gê-
nero. Deve ser compromisso de todas/os fazer da escola 
um espaço acolhedor e respeitoso para que se alcance 
o objetivo maior de promover o pleno desenvolvimento 
de todas as crianças. Sendo assim, urge organizar o tra-
balho pedagógico de forma a valorizar os saberes das/os 

estudantes e suas pluralidades, especialmente por meio 
de práticas inter e transdisciplinares com pressupostos 
teórico-metodológicos sistematizados nos documentos 
oficiais, mobilizadas por uma educação baseada na di-
versidade, na cidadania e nos direitos humanos.

Para que a educação, como direito social, seja capaz 
de fomentar um dos “objetivos fundamentais da Repú-
blica” expressos na Constituição Brasileira, artigo 3º,  IV 
(Brasil)  –  “promover  o  bem  de  todos,  sem  precon-
ceitos  de  origem,  raça,  sexo,  cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação” – é preciso  que os 
currículos considerem os diversos contextos históricos, 
sociais e culturais porque existem múltiplas formas de 
ser e estar no mundo além da estabelecida pela lógica 
meramente essencializada, fixa e estável.

Nesse sentido, fica aberto o debate para novas 
reflexões sobre o tema em questão por não ser uma 
investigação fechada em si mesma. São necessárias 
mais pesquisas em educação que discutam os 
currículos formativos, bem como a diversidade sexual 
e de gênero. Por isso, ainda é preciso que haja a (re) 
construção de uma educação para todas as pessoas na 
tentativa de minimizar as exclusões e as opressões a 
elas impostas pelo modelo hegemônico de dominação 
europeu, branco, religioso, patriarcal, masculino e 
cisheteronormativo presente nos discursos, valores, 
representações e práticas escolares.

Notas
1 A fenomenologia, enquanto movimento filosófico contrário ao positivismo (Husserl, 1988; Heidegger, 2008; Macedo, 2010), afirma que 

não há separação entre objeto e pesquisador no processo de conhecer.
2 Na concepção da Pedagogia Histórico-Crítica, o estudo dos conteúdos curriculares tem “a prática social dos estudantes como elemento 

para a problematização diária na escola e sala de aula e se sustentará na mediação necessária entre os sujeitos, por meio da linguagem 
que revela os signos e sentidos culturais” (Distrito Federal, 2014b, p. 32).

3 A Psicologia Histórico-Cultural destaca o desenvolvimento do psiquismo e das capacidades humanas relacionadas ao processo de apren-
dizagem, compreendendo a educação como “fenômeno de experiências significativas, organizadas didaticamente pela escola” (Distrito 
Federal, 2014b, p. 33).

Referências

AKOTIRENE, Carla. Interseccionalidade. São Paulo. Pólen, 2019.

ARROYO, Miguel G. Currículo, território em disputa. Petrópolis: Vozes, 2011.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, Distrito Federal, [2016]. 

BRASIL. Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Brasília, Distrito 
Federal, [2017].

BRASIL. Resolução nº 1, de 19 de janeiro de 2018. Ministério da Educação, Conselho Nacional da Educação, Conse-
lho Pleno. Brasília. 2018.

BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. 15ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Bra-
sileira, 2017.

CAFÉ, Leonardo da Cunha Mesquita; COROA, Maria Luiza Monteiro Sales. Transexualidade na escola: impactos e deman-
das dos corpos marcados pela subversão. Cadernos de Linguagem e Sociedade, Brasília, n. 21, p. 235-254, 2020.

COLLING, Leonardo. Gênero e sexualidade na atualidade. Salvador: UFBA, Instituto de Humanidades, Artes e Ciên-
cias; Superintendência de Educação a Distância, 2018.

DISTRITO FEDERAL. Secretaria de Estado de Educação do DF. Currículo em Movimento da Educação Básica – Ensino 
Fundamental Anos Iniciais. Brasília, 1ª edição, 2014a. 

DISTRITO FEDERAL. Secretaria de Estado de Educação do DF. Currículo em Movimento da Educação Básica – Pres-
supostos Teóricos. Brasília, 2014b. 

DISTRITO FEDERAL. Secretaria de Estado de Educação do DF. Currículo em Movimento do Distrito Federal - Ensino 
Fundamental: Anos Iniciais – Anos Finais. 2. ed. Brasília, 2018.

FOUCAULT, Michel. História da sexualidade I: a vontade de saber. Tradução de Maria Thereza da Costa Albuquerque 
e J. A. Guilhon Albuquerque. 13ª edição. Rio de Janeiro: Graal, 1999.

HEIDEGGER, Martin. Ser e tempo. Petrópolis: Vozes, 2008.

HUSSERL, Edmund. Investigações lógicas: sexta investigação: elementos de uma elucidação fenomenológica do co-
nhecimento. São Paulo: Nova Cultural, 1988.

JUNQUEIRA, Rogério Diniz. Pedagogia do armário: a normatividade em ação. Brasília: Revista Retratos da Escola, v. 
7, n. 13, p. 481-498, jul./dez., 2013.

LOURO, Guacira Lopes. Corpo, escola e identidade. Porto Alegre. Educação & Realidade, v. 25, n. 2, p. 59-75, jul./
dez., 2000.

LOURO, Guacira Lopes. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-estruturalista. 6ª ed. Petrópolis-RJ: 
Vozes, 2003.

LOURO, Guacira Lopes. Um corpo estranho: ensaios sobre sexualidade e teoria queer. Belo Horizonte: Autêntica 
Editora, 2004.

LOURO, Guacira Lopes. Heteronormatividade e homofobia. In: JUNQUEIRA, Rogério Diniz (Org.). Diversidade sexual 
na educação: problematizações sobre homofobia nas escolas. Brasília: Ministério da Educação/UNESCO, v. 32, p. 
85-93, 2009.

LOURO, Guacira Lopes. Currículo, gênero e sexualidade – O “normal”, o “diferente” e o “excêntrico”. In: LOURO, 
Guacira Lopes; FELIPE, Jane; GOELLNER, Silvana Vilodre (Org.). Corpo, gênero e sexualidade: um debate contem-
porâneo na educação. 8ª ed. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 41-52.

LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São Paulo: EPU, 1986.

MACEDO, Roberto Sidnei. Etnopesquisa crítica, etnopesquisa formação. Brasília: Liber Livros, 2010.

MAIA, Marcos Felipe Gonçalves; ROCHA, José Damião Trindade. A fenomenologia na pesquisa em educação: um olhar so-
bre a etnometodologia e etnopesquisa crítica. Revista Atos de Pesquisa em Educação (FURB), v. 11, p. 718-736, 2016. 

MENDES, Gigliola; SILVA, Lucrécia Bezerra da. A educação em gênero e sexualidades na Secretaria de Estado de Edu-
cação do Distrito Federal: do currículo oculto ao Currículo em Movimento. Brasília. Revista Com Censo, v. 3, n. 4, 
p. 21-28, nov., 2016.

MISKOLCI, Richard. Teoria Queer: um aprendizado pelas diferenças. 3ª ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2017.

NASCIMENTO, Letícia Carolina Pereira do. Transfeminismo. São Paulo: Jandaíra, 2021.

RUBIN, Gayle. Pensando o sexo: notas para uma Teoria Radical das Políticas da Sexualidade”. In: Cadernos Pagu, n. 
21, 2003.

SANTOS, Anderson Neves dos. A diversidade sexual e de gênero nos currículos que (in) formam pedagogas(os), 
professores(as) de Educação Física e bacharéis em Direito na Universidade de Brasília (UnB). 2019. 151 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação, Universidade Federal do Tocantins, 
Palmas, 2019.

SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de análise histórica.. Educação e Realidade, Porto Alegre, v. 16, n. 2, 1990, p. 5-22.

SILVA, Tomaz Tadeu da. A produção social da identidade e da diferença. In: SILVA, Tomaz Tadeu da (org). Identidade 
e diferença: a perspectiva dos estudos culturais. Petrópolis: Vozes, 2014. p. 76-77. 

VIANNA, Cláudia Pereira. O movimento LGBT e as políticas de educação de gênero e diversidade sexual: perdas, ganhos 
e desafios. Educ. Pesqui., São Paulo, v. 41, n. 3, p. 791-806, set 2015.



137136 Cadernos RCC #36 • volume 11 • número 1 • março 2024Cadernos RCC #36 • volume 11 • número 1 • março 2024		

Projeto político-pedagógico (PPP) e a gestão 
democrática no contexto das escolas da SEEDF
Political-pedagogical Project (PPP) and democratic management in the context of SEEDF schools

Resumo: O presente estudo tem por objetivo analisar o processo de construção e implementação do Projeto Político-Pe-
dagógico (PPP) e o papel da gestão democrática no contexto escolar das escolas da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF). Portanto, para subsidiar esse estudo foi necessário realizar uma pesquisa qualitativa com coleta 
de dados por meio de questionário no formato online, que possibilitou a realização de um levantamento a partir da con-
tribuição de 39 profissionais da Educação Básica que, por meio de suas vivências cotidianas, apoiaram esse trabalho com 
dados a partir das suas percepções sobre como ocorre a construção, o planejamento e a efetivação do PPP nas escolas 
em que atuam. Ademais, somados a isso, foi realizada uma análise bibliográfica com aporte da Lei nº 9394/1996, Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), da Constituição Federal de 1988, como também da Lei nº 4.751/2012, 
que versa sobre a Gestão Democrática do Sistema de Ensino Público do Distrito Federal, seguindo as Orientações Pedagó-
gicas (2010) que norteiam e regem o sistema de ensino da SEEDF. Em suma, os resultados apontam que os documentos 
que orientam as propostas pedagógicas da SEEDF buscam, de modo articulado, direcionar as ações a serem realizadas no 
contexto educacional, à medida que promovem as aprendizagens. Entretanto, revelam que essa organização apresenta 
fragilidades no que tange às articulações para a construção coletiva do Projeto Político-Pedagógico das escolas da SEEDF. 
Indubitavelmente, faz-se necessário proposições para um repensar dessas práticas no contexto escolar.

Palavras-chave: Projeto Político-Pedagógico. Gestão Democrática. Contexto escolar.

—‌
 
Abstract: The present study aims to analyze the process of construction and implementation of the PPP Political-Pedago-
gical Project and the role of democratic management in the school context of schools of the State Department of Educa-
tion of the Federal District (SEEDF). Therefore, to support this study it was necessary to carry out qualitative research with 
data collection through an online questionnaire, which made it possible to carry out a survey based on the contribution of 
39 Basic Education professionals, who, through their everyday experiences, supported this work with data based on their 
perceptions about how the construction, planning and implementation of the PPP occurs in the schools in which they 
work. Furthermore, in addition to this, a bibliographical analysis was carried out with input from Law No. 9394/96, Law 
of Guidelines and Bases of National Education (LDBEN), the Federal Constitution of 1988, as well as Law nº 4.751/2012, 
which deals with the Democratic Management of the Public Education System of the Federal District, following the 
Pedagogical Guidelines (2010) that guide and govern the SEEDF education system. In short, the results indicate that the 
documents that guide SEEDF's pedagogical proposals seek, in an articulated way, to direct the actions to be carried out 
in the educational context, as they promote learning. However, they reveal that this organization presents weaknesses in 
terms of articulations for the collective construction of the Political-Pedagogical Project of SEEDF schools. Undoubtedly, 
propositions are needed to rethink these practices in the school context.

Keywords: Political-Pedagogical Project. Democratic management. School context.
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Introdução

Em todo o processo histórico da educação brasilei-
ra, é possível observar a necessidade de um direciona-
mento das ações pedagógicas no âmbito educacional, 
que traga para o cotidiano escolar práticas e ações que 
garantam a melhoria das condições do processo educa-
tivo, como também a busca pela participação e envolvi-
mento da comunidade escolar no processo de tomadas 
de decisões nas escolas no momento da organização, 
planejamento, elaboração de objetivos e metas educa-
cionais. Certamente, para isso, o gestor e o corpo de 
profissionais envolvidos neste processo têm a responsa-
bilidade e o compromisso com a coletividade no exercí-
cio de suas responsabilidades no contexto escolar. 

Neste sentido, é mister uma análise bibliográfica de 
autores que dialogam e estão alinhados nesse caminho 
acerca dos processos de democratização das escolas e 
que participam dos movimentos de reformas educacio-
nais, de mudança da cultura e de práticas educativas es-
colares, tais como Anísio Teixeira, José Carlos Libâneo, 
Paulo Freire, Ilma Passos Veiga, entre outros. Porquanto, 
vale salientar que as reflexões estão fundamentadas nas 
contribuições desses autores, como também percorrem 
os caminhos das legislações e documentos vigentes da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF) que constituem as perspectivas que organizam 
e norteiam, de modo geral, o sistema de ensino.

Com o propósito de analisar se as propostas peda-
gógicas atendem democraticamente seus objetivos, 
contamos também com as contribuições feitas pelos 
profissionais da educação básica. Dessa forma, é possí-
vel verificar se essas propostas pedagógicas atendem ao 
propósito da garantia da promoção de uma educação 
de qualidade nas escolas da SEEDF. 

O papel das políticas públicas: contextualização 

No Brasil, a década de 80 foi marcada por grandes 
transformações a nível político, social, cultural, 
econômico e também educacional. As transformações 
que ocorreram na área educacional promoveram a 
criação de políticas públicas que propuseram uma 
nova organização educacional, com vistas a um projeto 
educativo emancipatório como forma de oposição 
ao sistema de ensino vigente da época, que apenas 
reproduzia as desigualdades sociais, e para isso, foi 
necessário construir pedagogias contra-hegemônicas 
para a transformação dessa realidade, tanto no âmbito 
social quanto educacional, e que por esse motivo, 
ficaram conhecidas mundialmente. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 
1988, momento de redemocratização do país e um 
grande marco da democracia no Brasil, normatizou-se 

como Lei Federal, em seu artigo 205, que “A edu-
cação como direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colabora-
ção da sociedade” e, em seu artigo 206, inciso VI, re-
solve que o ensino será ministrado com base no prin-
cípio da gestão democrática do ensino público (Brasil, 
1988). Ademais, no âmbito do Distrito Federal, em 7 
de fevereiro de 2012, foi promulgada a Lei Distrital nº 
4.751, que dispõe sobre a Gestão Democrática, cujo 
artigo 2º afirma que:

A gestão democrática da Rede Pública de Ensino do Distrito 
Federal, cuja finalidade é garantir a centralidade da escola no 
sistema e seu caráter público quanto ao financiamento, à ges-
tão e à destinação, observará os seguintes princípios:

I – Participação da comunidade escolar na definição e na im-
plementação de decisões pedagógicas, administrativas e finan-
ceiras, por meio de órgãos colegiados, e na eleição de diretor e 
vice-diretor da unidade escolar;

II – Respeito à pluralidade, à diversidade, ao caráter laico da 
escola pública e aos direitos humanos em todas as instâncias 
da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal;

III – Autonomia das unidades escolares, nos termos da legis-
lação, nos aspectos pedagógicos, administrativos e de gestão 
financeira;

IV – Transparência da gestão da Rede Pública de Ensino, em 
todos os seus níveis, nos aspectos pedagógicos, administrati-
vos e financeiros;

 V – Garantia de qualidade social, traduzida pela busca cons-
tante do pleno desenvolvimento da pessoa, do preparo para o 
exercício da cidadania e da qualificação para o trabalho; 

VI – Democratização das relações pedagógicas e de trabalho 
e criação de ambiente seguro e propício ao aprendizado e à 
construção do conhecimento;

VII – Valorização do profissional da educação (Distrito Federal, 2012).

Logo, a Lei de Gestão Democrática é tida como re-
sultado da reação às políticas de centralização, segun-
do as quais a educação deveria apenas seguir a uma 
legislação, assim, passa a assegurar a participação e o 
envolvimento da comunidade escolar no processo de 
tomada de decisões e na organização escolar, deixando 
claro seus objetivos e metas, o funcionamento e a di-
nâmica organizacional, e uma maior aproximação dos 
professores, servidores, pais e estudantes. 

Após todos os desafios enfrentados e por meio de 
muitos esforços, houve a mudança do cenário na edu-
cação que passou a se consolidar como um importan-
te instrumento de transformação social, concretizando 
nas escolas uma autonomia na gestão que traz uma 
pauta frequente e necessária para o contexto escolar. 

Ademais, Freire (2002) provoca uma reflexão sobre a 
importância da participação nas tomadas de decisões e 
sobre a responsabilidade social frente à escola: 
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Tudo o que a gente puder fazer no sentido de convocar os que 
vivem em torno da escola, e dentro da escola, no sentido de 
participarem, de tomarem um pouco o destino da escola na 
mão, também. Tudo o que a gente puder fazer nesse sentido 
é pouco ainda, considerando o trabalho imenso que se põe 
diante de nós que é o de assumir este país democraticamente 
[...] (Freire, 2002, p. 7).

Em suma, o autor nos faz ponderar sobre a respon-
sabilidade que os agentes/comunidade escolar têm ao 
compartilhar valores que façam sentido para o desen-
volvimento do sentimento de pertencer e transformar o 
contexto escolar. É necessário que cada escola busque 
formas reais de participação da comunidade escolar 
neste processo. 

Como resultado dessas transformações no âmbito 
educacional, a partir da década de 1990, o Projeto Po-
lítico-Pedagógico (PPP) teve o seu caminho delineado 
com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação, Lei nº 9.394/1996, que instituiu a normatização 
da criação dos PPP nas instituições educacionais, pos-
sibilitando a sua elaboração e a execução de projetos 
político-pedagógicos pelas instituições de ensino, refor-
çando assim, a importância da autonomia das escolas e 
a necessidade de uma construção coletiva e democrá-
tica com a participação de todos os envolvidos neste 
processo educacional.

Os autores Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 178) 
afirmam que “o projeto político-pedagógico (PPP) é 
proposto com o objetivo de descentralizar e democra-
tizar a tomada de decisões pedagógicas, jurídicas e or-
ganizacionais na escola, buscando maior participação 
dos agentes escolares”, ou seja, apoiam e dão ênfase 
na importância da participação de todos os envolvidos 
nesse processo de construção pedagógica. 

A Lei Distrital nº 4.751, de 7 de fevereiro de 2012, 
trata sobre a Gestão Democrática do Sistema de Ensino 
Público do Distrito Federal, dando autonomia pedagó-
gica para escolas construírem suas propostas. Em seu 
artigo 4º, delega aos gestores escolares essa autono-
mia, estabelecendo que: 

Cada unidade escolar formulará e implementará seu projeto 
político-pedagógico, em consonância com as políticas educa-
cionais vigentes e as normas e diretrizes da Rede Pública de 
Ensino do Distrito Federal. 
Parágrafo único. Cabe à unidade escolar, considerada a sua 
identidade e de sua comunidade escolar, articular o projeto 
político-pedagógico com os planos nacional e distrital de edu-
cação (Distrito Federal, 2012).

Como resultado, o Projeto Político-Pedagógico 
tornou-se um instrumento que reflete toda essa pro-
posta educacional, sendo também uma ferramen-
ta pela qual cada escola pode e deve tomar decisões 

colaborativamente, tornando-o a sua identidade forma-
da e construída por todos os que fazem parte desse 
contexto educacional. Em consonância a esta proposta, 
Guzzo e Sant’Ana (2016) citam em seu artigo os aspec-
tos sobre essa construção:

Ademais, a construção coletiva do projeto político-pedagógi-
co, dentro de um contexto da gestão e participação demo-
crática, exige, dentre vários aspectos: (a) o envolvimento e a 
vontade política da comunidade escolar na direção dos ideais 
pedagógicos, visando romper com individualismos e estabe-
lecer movimentos de parceria e diálogo; (b) o conhecimento 
da realidade escolar a partir de um diagnóstico atualizado que 
contribua com a busca de soluções para os problemas encon-
trados; (c) a formação continuada da equipe docente, técnica e 
funcionários da escola; e (d) a clarificação constante das bases 
teóricas que fornecem subsídios à revisão e à dinamização da 
prática pedagógica nos diferentes níveis: metodologia, avalia-
ção, currículo, entre outros (Guzzo; Sant’Ana apud Bussmann, 
1995, Malavazi, 1995, p. 195).

Pensando nisso, e a partir das reflexões acerca da 
gestão democrática e sobre o processo de construção 
da proposta pedagógica das escolas envolvidas nesta 
pesquisa, é necessário analisar se a partir dessas infor-
mações, esse caminho é percorrido na dinâmica das 
escolas e se, nos contextos educacionais, as propostas 
pedagógicas atingem seus objetivos, garantindo a qua-
lidade no ensino ofertado, e se há também o envolvi-
mento de todos os participantes nesse processo educa-
cional e nas tomadas de decisões. 

Isto posto, faz-se necessário analisar os resultados 
da pesquisa, para verificar se nas interações cotidia-
nas, na rotina escolar, na organização educacional e 
nos espaços sociais das escolas da SEEDF, é possível 
perceber a intencionalidade nas práticas pedagógicas, 
na realização do planejamento pedagógico, revisita-
ção, ressignificação de objetivos e projetos, e se há 
um movimento articulado e pedagógico de ação-refle-
xão-ação nesta construção, e como acontece o envol-
vimento e a participação dos profissionais quando se 
fala em PPP nas escolas. 

Da orientação/normatização à sistematização 
dos Projetos Políticos-Pedagógicos na SEEDF

O objetivo da Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF) é contribuir para que o PPP seja construído 
coletivamente, fomentando as propostas que são diversas 
pela especificidade de cada escola. A expectativa é de 
que esses processos ocorram com ampla participação dos 
profissionais da educação, estudantes, equipes pedagógicas 
e gestoras, pais, mães, responsáveis e conselhos escolares 
na tomada de decisões, na definição dos rumos da escola 
(Distrito Federal, 2014, p. 9). 

É necessário reconhecer que as Orientações Pedagó-
gicas subsidiam a elaboração dos PPPs nas escolas do 
DF, visam propor uma discussão acerca da análise da 
função social da escola, apresentam um diálogo com 
o diagnóstico da realidade escolar e buscam refletir 
sobre os diferentes papéis profissionais que são exer-
cidos dentro da escola. Por conseguinte, as legislações 
vigentes reforçam o papel da gestão democrática, que 
apoiados nas teorias educacionais visam chamar a aten-
ção para a responsabilidade do gestor escolar em asse-
gurar a implementação da gestão democrática como 
caminho possível que viabiliza a construção coletiva do 
projeto político-pedagógico das escolas.

Para tanto, é necessário oportunizar a participação 
de todos nesse processo de construção em que pre-
cisam ser analisados, compreendidos, socializados e 
compartilhados por todos os envolvidos no processo 
educacional, desde a sua elaboração, implementação, 
como também na sua avaliação. Para isso, as Orienta-
ções Pedagógicas da SEEDF definem um planejamento 
preliminar com as seguintes perspectivas: 

Primeiro Movimento: Diagnóstico da escola e de seu território 
onde são realizados o diagnóstico e a análise da escola (e de 
seu território geográfico), sócio-histórico e cultural e da comu-
nidade na qual está inserida; 
Segundo Movimento: as concepções que fundamentam as 
práticas pedagógicas e administrativas na escola, neste mo-
vimento, discutiremos as visões do grupo sobre educação e 
as bases teórico-filosóficas do Projeto Político-Pedagógico da 
Escola. Terceiro Movimento: discussão e elaboração do Pla-
no de Ação, neste terceiro movimento, a Escola elaborará o 
Plano de Ação para explicitar objetivamente como pretende 
alcançar os objetivos propostos e resolver as questões apre-
sentadas no movimento de diagnóstico da realidade escolar 
(Distrito Federal, 2014, p. 21).

Desse modo, esses movimentos mostram o interesse 
da SEEDF em orientar essa construção delineando 
caminhos possíveis para a concretização do PPP, o 
qual será possível verificar pelas perspectivas dos 
profissionais, se na prática das escolas participantes 
desta pesquisa, permeiam ações e decisões coletivas 
na proposta pedagógica. 

Consequentemente a isso, é necessário que a orga-
nização das instituições de ensino leve em conta, além 
das normas legais, a estrutura organizacional definida 
pelos órgãos oficiais e as relações e vivências escolares. 
Por esse motivo, é necessária uma construção coleti-
va e conjunta para a elaboração, para o planejamento 
de ações, e para a realização da avaliação do projeto 
político-pedagógico, alicerçados na gestão democráti-
ca com a participação ativa e efetiva da comunidade 
escolar. É imprescindível considerar o contexto real de 
cada instituição educacional.

 Como resultado, é necessário o planejamento de 
ações coordenadas, com objetivos claros que conciliam 
os interesses coletivos e pedagógicos garantindo a par-
ticipação de todos os envolvidos nesse processo edu-
cacional. Só assim esse envolvimento provocado pela 
participação da comunidade escolar pode agregar na 
democratização da gestão e na melhoria da qualidade 
do ensino. 

Metodologia

Este estudo tem como apoio uma abordagem quali-
tativa, segundo Flick (2009):

A pesquisa qualitativa usa o texto como material empírico, par-
te da noção da construção social das realidades em estudo, 
está interessada nas perspectivas dos participantes, em suas 
práticas no dia a dia e em seu conhecimento cotidiano relativo 
à questão em estudo (Flick, 2009, p. 16).

Essa abordagem qualitativa, somadas às contri-
buições da pesquisa bibliográfica, com referenciais 
teóricos e documentos norteadores do trabalho pe-
dagógico, analisa como a proposta pedagógica das 
escolas são elaboradas e implementadas pedagogi-
camente, e como se dá o envolvimento dos partici-
pantes nesse processo.

Ao longo desse trabalho e de sua estruturação, in-
cluiu-se a aplicação do questionário para coleta de 
dados. Para isso, foi necessário o envio do formulário 
online para professores e profissionais da Educação 
Básica de algumas escolas da SEEDF, além de utilizar 
perguntas estruturadas neste formulário, trouxe tam-
bém em seu texto informações aos participantes sobre 
os objetivos dessa pesquisa, embasada nas legislações 
vigentes que orientam e norteiam o trabalho pedagó-
gico das escolas.

 Dessa forma, conseguimos situar os participantes 
e convidá-los a responder o formulário online com o 
objetivo de coletar dados para essa pesquisa, que bus-
cou analisar a percepção desses profissionais a respeito 
da construção, planejamento e a efetivação do projeto 
político-pedagógico (PPP) nas escolas em que atuam; 
e verificar também, se os participantes percebem no 
contexto escolar o estabelecimento de um espaço de 
vivências democráticas.

A coleta de dados foi aplicada durante dois meses 
(abril a junho de 2023), referente a um trabalho do Cur-
so de Especialização em Educação Básica e Direitos Hu-
manos na Perspectiva Internacional realizada na Univer-
sidade de Brasília (UnB). Os formulários foram enviados 
aos professores de escolas da SEEDF, grupos de cursis-
tas da especialização na UnB e grupos de profissionais 
da Educação Básica. 
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Durante toda essa etapa, as perguntas envolviam 
questões que visavam verificar se estes profissionais ob-
servam, a partir de suas experiências e vivências, uma 
organização pedagógica na escola em que atuam base-
adas na gestão democrática e nas orientações da Rede 
de Ensino do DF, e se o PPP é um documento produzido 
colaborativa e coletivamente.

Como resultado dessa coleta de dados, obtivemos 
uma amostra total de 39 questionários respondidos por 
profissionais da educação da SEEDF, sendo 34 profissio-
nais da Carreira Magistério Público do Distrito Federal e 
cinco profissionais da Carreira de Políticas Públicas de 
Gestão Educacional (PPGE), com um total de 27 escolas 
da SEEDF alcançadas, distribuídas em seis Coordena-
ções Regionais de Ensino (CRE’s). 

Apresentação, análise dos resultados e 
perspectivas dos profissionais da educação 
básica da SEEDF

Para ilustrar essa coleta de dados, foi utilizado o uso 
de gráficos em setores (comumente chamado de gráfi-
co de pizza) e um gráfico em barras, estruturas visuais 
que trazem para esse estudo informações e dados acer-
ca das experiências e das vivências dos profissionais da 
educação básica, convidados a participar dessa pesquisa 
com suas contribuições. Foram utilizados gráficos, pois 
eles resumem as informações, o que facilita a leitura e 
interpretação dos dados, além de ajudar a relacionar as 
informações com os conhecimentos adquiridos. 

Por conseguinte, apresentamos a seguir a síntese dos 
gráficos, nos quais foi possível verificar e analisar alguns 
contextos das escolas de educação básica nas perspecti-
vas dos profissionais que ali atuam. O questionário teve 
início com pergunta do Gráfico 1: Os profissionais da 
educação envolvidos na pesquisa conheciam ou já ti-
nham lido o PPP da escola em que trabalham? 

Com efeito, temos um resultado positivo, conside-
rando que 34 das 39 respostas, que são referentes a 
87,2% delas, responderam que conhecem ou já ti-
nham lido o Projeto Político-Pedagógico da escola onde 

atuavam. Vale ressaltar que se há envolvimento, conhe-
cimento e reflexão nas práticas pedagógicas, os pro-
fissionais sentirão maior valorização em seu trabalho 
realizado nas unidades escolares. Moura (2003) faz re-
ferência à formação e à importância da participação do 
professor nos projetos pedagógicos das escolas:

A formação do professor ao construir o projeto da escola pas-
sa pela construção de uma linguagem comum, movida por 
um objetivo de construir significativamente o conjunto de 
saberes que o projeto pretende desenvolver para a formação 
de seus alunos. (...) As nossas premissas sobre a formação 
do professor são que, ao interagir com outros sujeitos, ao 
ter que organizar suas ações pedagógicas, ele vai adquirin-
do novas qualidades que nos permitem afirmar que há um 
movimento na sua formação que vai de um ponto de menor 
qualidade a outro de maior qualidade no que poderíamos 
chamar de escala de formação. (...) O projeto é o elemento 
mobilizador. É ele que harmoniza o conjunto de ações dos 
indivíduos com a necessidade do coletivo numa comunidade 
escolar (Moura, 2003, p. 140-144).

Nota-se também que o gráfico apresenta 5 das 39 
respostas, que são referentes a 12,8% dos resultados 
desse levantamento, que indica que esse percentual 
dos profissionais não conheciam o PPP da escola em 
que trabalham. Percebemos, então, uma fragilidade na 
implementação da proposta pedagógica que alcance a 
todos os envolvidos no processo educacional. Preten-
demos com isso mostrar que quando a construção dos 
projetos pedagógicos é feita com a participação de toda 
a comunidade escolar, gera-se uma maior consciência 
acerca da fundamentação teórica e de seus objetivos 
quanto ao processo pedagógico. Dessa forma, observa-
mos que, nesse ponto, é necessário refletir sobre a falta 
de conhecimento ou até mesmo de engajamento de 
alguns profissionais na construção do PPP.

Entretanto, será necessário fortalecer ações que vi-
sem contribuir para a superação dessas dificuldades 
vivenciadas, soluções como levantamentos e diagnós-
ticos para que se identifique essas fragilidades e sejam 
sanadas em coletivo. Assim, para que essa problemática 

se torne o centro das discussões pedagógicas e ga-
nhe um lugar de reflexões nas práticas e ações esco-
lares, se tornando um projeto com bases realistas e 
uma produção colaborativa. É importante ressaltar 
a que a LDBEN nº 9394/1996, em seus artigos 12, 
13 e 14, apresenta respectivamente:  

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 
I – elaborar e executar sua proposta pedagógica; 
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: I – participar da elabo-
ração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 
II – elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 
pedagógica do estabelecimento de ensino; 

Gráfico 1 – Percepção dos profissionais sobre o PPP

Fonte: autoria própria.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as 
normas da gestão democrática do ensino pú-
blico na educação básica, de acordo com as 
suas peculiaridades e conforme os seguintes 
princípios: I – participação dos profissionais da 
educação na elaboração do projeto pedagó-
gico da escola; II – participação das comuni-
dades escolar e local em conselhos escolares 
ou equivalentes (Brasil, 1996).

Com efeito, partimos da compreensão 
das exigências legais que contemplam a 
normatização dos sistemas de ensino, que 
preveem de modo articulado a sistema-
tização do ensino, de modo a formar a 
base de todo o trabalho pedagógico escolar atribuindo 
a cada um a responsabilidade de priorizar e atender a 
comunidade local para que possam atingir os objetivos 
e metas a serem alcançadas nas propostas dos PPPs ela-
borados coletivamente nas escolas. Segundo Libâneo, 
Oliveira e Toschi (2012):

Os professores, além de terem a responsabilidade de dirigir 
uma classe, são membros de uma equipe de trabalho em 
que discutem, tomam decisões e definem formas de ação, de 
modo que a estrutura e os procedimentos da organização e da 
gestão sejam construídos conjuntamente pelos que atuam na 
escola como professores, diretores, coordenadores, funcioná-
rios, alunos (Libâneo; Oliveira; Toschi, 2012, p. 408).

Dessa maneira, acreditamos que criar espaços per-
manentes de formações, estudos e reflexões pode en-
volver esses profissionais, criando uma conscientização 
e valorização na realização do trabalho pedagógico, 
fazendo com que esses profissionais se sintam perten-
centes ao processo de construção de projetos pedagó-
gicos, se reconhecendo como instrumento de mudança 
da realidade vivenciada na escola que atuam e criando 
um ambiente de trabalho democrático e cooperativo. 

Além disso, buscamos, com a pergunta do Gráfico 
2, verificar qual é o nível de participação da comunida-
de escolar, a partir do seguinte questionamento: “Qual 
seria o nível de envolvimento da comunidade escolar, 
referente à participação na elaboração do PPP?”

Conforme os dados do gráfico indicam, em relação 
à participação da comunidade escolar na elaboração do 
PPP, o gráfico demonstra que é necessário um esclare-
cimento maior sobre o que vem a ser o PPP e mostra a 
necessidade do estabelecimento de uma ligação maior 
da escola com a comunidade. Com efeito, para mitigar 
esse impasse, medidas precisam ser tomadas para re-
solução dessa falha, como, por exemplo, a divulgação 
das informações da escola, o que é tido como um ca-
nal que pode ajudar a sanar essa falta de comunicação, 
podendo assim ser realizadas por meio da convocação 

da comunidade escolar para participação em reuniões, 
por meio de oferta de plenárias, eventos, formações, 
deliberações e discussões administrativas e pedagógicas 
que despertem o interesse da comunidade. Assim, bus-
ca-se uma cooperação das redes de serviços e apoios 
externos que podem ajudar a criar vínculos mais estrei-
tos com a comunidade e incentivar a participação siste-
mática com vistas a garantir o interesse coletivo que irá 
refletir nas aprendizagens em sua integralidade. 

Outrossim, os referenciais teóricos apontam como 
fragilidade dessas dificuldades a motivação e o interesse 
dos profissionais da educação, no que se refere à par-
ticipação na construção identitária das escolas. Dessa 
forma, é fundamental trazer a importância do papel do 
gestor escolar, que precisa fazer essa articulação e re-
forçar a necessidade do envolvimento desses profissio-
nais como apontam Libâneo, Oliveira e Toschi (2012):

São propostos os seguintes princípios da concepção de ges-
tão escolar democrático-participativa: autonomia da escola e 
da comunidade educativa; relação orgânica entre a direção e 
a participação dos membros da equipe escolar; envolvimento 
da comunidade no processo escolar; planejamento de ativida-
des; formação continuada para o desenvolvimento pessoal e 
profissional dos integrantes da comunidade escolar; utilização 
de informações concretas e análise de cada problema em seus 
múltiplos aspectos, com ampla democratização das informa-
ções; avaliação compartilhada; relações humanas produtivas e 
criativas assentadas em uma busca de objetivos comuns (Libâ-
neo; Oliveira; Toschi, 2012, p. 456).

Isto posto, analisaremos a Tabela 1, que mostra a 
percepção dos profissionais da educação em relação ao 
contexto escolar em que participam. E a partir dessa 
análise das informações obtidas, verificaremos por meio 
dos dados coletados a representação das experiências 
individuais de cada participante com suas impressões a 
respeito da efetivação do PPP nas escolas em que atu-
am, trazendo para esse estudo uma visão global na qual 
será possível entender/perceber, se na prática escolar, 
essa estruturação ocorre como atividade recorrente no 
âmbito escolar.

Gráfico 2. Nível de envolvimento da comunidade escolar com o PPP

Fonte: Autoria própria.
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A partir dos resultados, constata-se que esses profis-
sionais percebem a efetivação das propostas pedagógi-
cas, porém verifica-se que não foi empregada nenhu-
ma resposta para a questão sobre a não observação da 
efetivação do PPP nestas escolas. Com isso, infere-se 
que esses profissionais percebem a efetivação do pro-
jeto pedagógico da escola se constituindo nas ações 
pedagógicas diárias realizadas no contexto escolar, en-
tretanto, como vimos nos resultados apresentados na 
Tabela 1, na prática, essa efetivação do PPP ocorre em 
momentos localizados e pontuais, mas não como um 
processo periódico, sempre presente e perceptível na 
dinâmica educacional.

É preciso repensar os caminhos que os sistemas de 
ensino, as políticas públicas e a gestão democrática no 
papel da equipe gestora das escolas da SEEDF precisam 
trilhar para que esse movimento aconteça habitualmen-
te no processo educacional. 

Cabe salientar que as escolas podem criar estraté-
gias para desenvolver um espaço permanente e dialó-
gico com seus profissionais e com a comunidade esco-
lar, com momentos de reflexões, incentivo à formação 
continuada de todos os funcionários, socialização dos 
aportes teóricos que embasam os serviços prestados 
na unidade de ensino, construção coletiva da avalia-
ção diagnóstica e participação de toda a comunidade 
escolar na avaliação institucional, criação de espaços 
articulados com planos de estudos e abertura da parti-
cipação coletiva nos trabalhos realizados e nas propo-
sições de ações e práticas educativas alinhadas ao PPP.

Em síntese, para esse engajamento, é necessária uma 
busca ativa para a participação da comunidade escolar, 
além de ser essencial pensar nas relações interpessoais, 
nas práticas solidárias e cidadãs, no pertencimento ao 

coletivo, no estímulo à prática de avalia-
ção, na importância do diálogo perma-
nente na condução da proposta de imple-
mentação de ações, em momentos que 
demandam ações educativas para que 
não haja um distanciamento dos objetivos 
propostos para a implementação do PPP 
nas escolas. 

Inegavelmente, tudo isso envolve um 
movimento de repensar as práticas, os 
pontos fortes, as fragilidades em cada rea-
lidade apresentada e o acompanhamento 
e a avaliação são indicadores que neces-
sitam ser revisitados e replanejados para 
que possam se tornar mais satisfatórios. 
Cabe destacar também as respostas po-
sitivas dos profissionais quanto ao conhe-
cimento, reconhecimento e a importância 
da sua participação frente às tomadas de 
decisões, o que traduz a intencionalidade 
no âmbito educacional e da gestão escolar 

de algumas escolas na definição de princípios e ações 
para efetivação do PPP com vistas à democratização do 
ensino e com o resgate da importância da participação 
coletiva. Porém, constatamos a importância de destacar 
a pouca participação no âmbito da comunidade escolar 
na elaboração e construção do PPP, além do pouco en-
volvimento de alguns profissionais da educação. 

Em conformidade a isso e por meio da avaliação, é 
importante analisar a ação-reflexão-ação do PPP, os per-
cursos e caminhos feitos durante o ano letivo, verificar 
se os objetivos que foram propostos estão sendo alcan-
çados, se é preciso ressignificar projetos, atendimentos, 
métodos, avaliar a aprendizagem, reavaliar as práticas, 
a participação e o envolvimento da comunidade esco-
lar. Para tanto, as opiniões se apresentam bem varia-
das, demonstrando uma vulnerabilidade no processo 
de avaliação do PPP, como representado no Gráfico 2. 
Após essa análise dos dados coletados, é necessário tra-
zer para essa reflexão os apontamentos feitos por Veiga 
(2001), um referencial a ser considerado uma vez que 
traz a importância da construção coletiva do PPP: 

O Projeto Político-Pedagógico como um documento dinâmico, 
construído de forma coletiva e democrática, com a participa-
ção consciente e efetiva de todos os envolvidos na prática pe-
dagógica, com vistas a organizar e orientar o trabalho escolar. 
Oportuniza aos envolvidos no processo a reflexão sobre a prá-
xis pedagógica, sendo de fundamental importância o compro-
metimento de todos nesse processo de construção e vivência 
do projeto (Veiga, 2001, p. 13).

Dessa forma, são desafios enfrentados cotidianamen-
te na realidade das escolas e que precisam ser acolhidos 
para que a democratização do ensino seja alcançada 

 Tabela 1 – Momentos em que é observado a efetivação do PPP no contexto escolar

 Fonte: autoria própria.

de forma plena pelas escolas. Para isso, é necessário 
realizar uma busca ativa desses sujeitos (comunidade 
escolar), o envolvimento e a participação de todos que 
fazem parte desse processo educacional nas escolas 
para um maior protagonismo social.

Essa pesquisa buscou analisar o contexto escolar a 
partir das percepções dos profissionais da educação, 
buscando caminhos para diminuir a distância entre a 
concepção do PPP em relação à gestão democrática e às 
práticas educativas de algumas escolas da SEEDF, e teve 
como objetivo principal a reflexão sobre como ocorre 
esse processo de elaboração, efetivação dessa proposta 
pedagógica (PPP) nas escolas e como acontece, na prá-
tica, a gestão democrática nas escolas participantes. A 
seguir, é apresentado algumas proposições de estraté-
gias para a melhoria da qualidade do ensino ofertada aos 
estudantes das escolas públicas do Distrito Federal.

Proposições, caminhos, percursos possíveis

[...] poderá constituir-se uma escola democrática, onde as de-
cisões são tomadas no coletivo, superando assim os grandes 
conflitos, eliminando relações competitivas, corporativas e au-
toritárias, diminuindo a fragmentação do trabalho, tornando-se 
monobloco que trabalha em uma única direção, saindo, portan-
to, de relações autoritárias e verticais para relações horizontais e 
dialógicas. É, com certeza, a forma mais viável de se conduzir o 
processo educativo (Gonçalves; Abdulmassih, 2001, p. 5).

Embora os dados relacionados à pesquisa oportuni-
zem essa reflexão sobre a importância de se construir o 
PPP com a participação de toda comunidade escolar, é 
necessário considerar as orientações dos documentos da 
SEEDF, as legislações vigentes e os dados coletados re-
lacionados à dinâmica do contexto educacional. Assim, 
buscou-se fazer uma análise com abordagem qualitati-
va para o alcance dos objetivos por meio desse percurso 
metodológico apoiado na coleta de dados, que aproxima 
a análise formal com a realidade experimentada nas es-
colas da SEEDF. Isso permite o diálogo da teoria com a 
prática, tornando a pesquisa um processo enriquecedor 
nos quais são possíveis a compreensão e a interpretação 
desses processos e a verificação de como acontecem, na 
prática, a partir da gestão democrática, a efetivação dos 
Projetos Político-Pedagógicos nas escolas. 

Embasados nesta pesquisa, é possível pontuar algu-
mas possibilidades e estratégias para que essa efetiva-
ção da proposta pedagógica seja uma construção cole-
tiva colaborativa e democrática:

•	 Formação continuada e direcionada a todos os 
profissionais da educação referente ao conheci-
mento e ao fortalecimento do Projeto Político-
-Pedagógico das escolas da SEEDF;

•	 Tomar a avaliação institucional das escolas da 
SEEDF como instrumento imprescindível para o 
acompanhamento dos dados coletados e verifi-
cação dos pontos fortes e das fragilidades dos 
PPP nas escolas, delineando ações de interven-
ções que visem a melhoria da qualidade da edu-
cação ofertada aos estudantes;

•	 Compartilhamento de ações: conscientização do 
papel da gestão escolar e o incentivo e a valoriza-
ção das suas práticas exitosas que refletem e tra-
duzem em suas propostas e projetos escolares que 
visam práticas e ações educativas democráticas;

•	 Trabalho em equipe com grupos de trabalho 
(GT’s) e encontros mensais: protagonismo da 
equipe gestora e dos profissionais das escolas 
para buscar entender as demandas, desafios e 
as dificuldades encontradas nessa construção 
compartilhada e colaborativa que é a proposta 
pedagógica das escolas;

•	 Momento de reflexão das práticas, para além da 
semana pedagógica e a importância da participa-
ção e da rediscussão, dentro do espaço escolar, das 
ações mais consistentes a respeito dessa construção 
coletiva do PPP, e embasadas no diagnóstico esco-
lar, levantamento de dados da comunidade, com a 
organização de um cronograma de ações comparti-
lhados a nível central da SEEDF, que envolva a todos 
nas dimensões da sua elaboração, planejamento, 
desenvolvimento e avaliação, para o acompanha-
mento e suporte das escolas da SEEDF;

•	 Escola como laboratório/ambiente de pesquisa 
científica: diminuir a distância das produções 
acadêmicas com a educação básica, promoven-
do, fomentando e ofertando oportunidades para 
que os profissionais da educação possam fazer 
trocas de experiências e também contribuir para 
a pesquisa científica com dados, participação 
em pesquisas com a universidade, com estudos 
e propostas para a resolução de problemas vi-
venciados dentro do contexto escolar para que 
a educação ofertada seja de qualidade e propor-
cione aos estudantes equidade;

•	 Promover plenárias com a comunidade escolar: 
oportunizar a participação da comunidade esco-
lar, dar voz e vez a sua participação, apresentan-
do suas reais necessidades e projetos; articular 
suas necessidades para o conhecimento de todos 
os envolvidos; para que o espaço da escola não 
se torne um local de transmissão de conheci-
mento e sim um espaço para a construção dessa 
aprendizagem da qual é uma demanda da atu-
alidade com a participação ativa de todos que 
fazem parte de cada contexto escolar;
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•	 Fomento: buscar aumentar o nível de conheci-
mento e consciência dos profissionais para rea-
firmar a sua função social e política nas escolas 
com o propósito de transformá-la, implementan-
do um cronograma de ações com suporte e par-
ticipação das CREs/Subsecretarias;

•	 Práticas: ação consciente e organizada da escola 
com a participação efetiva da comunidade esco-
lar e com a reflexão coletiva em articulação com 
a escola, a família e a comunidade em parceria 
com as redes de apoio à educação (saúde, segu-
rança, justiça, entre outros).

Não temos aqui uma receita pronta para o sucesso 
da implementação do projeto pedagógico das escolas, 
mas proposições que visam possibilitar às escolas deli-
near objetivos com demandas reais para elaboração dos 
seus PPP e a partir da análise do diagnóstico inicial, que 
engloba historicidade, a cultura e as necessidades so-
ciais da comunidade escolar, e que partem dos resulta-
dos dos processos de interação com os profissionais da 
educação como gestores, professores, servidores, pais e 
estudantes possam construir reflexões compartilhadas 
para a elaboração do Projeto Político-Pedagógico para 
assim, realizar o acompanhamento das ações pedagó-
gicas da escola. Gadotti (2001) coloca a importância do 
planejamento dessas ações:

O planejamento se constitui num processo de formação so-
cial, política e pedagógica. Os problemas da escola são pro-
blemas comuns e as soluções devem surgir do coletivo, através 
do diagnóstico preciso, de objetivos a serem alcançados, da 
discussão, da tomada de decisão, da execução e da avaliação 
coletiva. O processo é tão ou mais importante do que o plano 
de ação e as propostas que resultam desse processo (Gadotti, 
2001, p. 1).

Provavelmente, para isso, a construção do projeto 
político-pedagógico deve partir de ações contínuas; 
passar pela democratização do processo de tomada de 
decisões e também pela implementação de um proces-
so que contemple efetivamente a participação coletiva, 
formada pela análise de dados coletados a partir do 
diagnóstico da realidade escolar, pelas proposições de 
projetos, pelas análises de ideias baseadas nas suges-
tões trazidas pela comunidade escolar, e a partir de es-
colhas feitas por meio de consensos intermediados pela 
gestão escolar para essa construção. 

Em suma, esse estudo traz em si uma reflexão so-
bre a prática cotidiana, fundamentada pelas políticas 
públicas que orientam e regem os percursos para a 
construção da proposta pedagógica das escolas no DF 
e apontam a necessidade do conhecimento e da parti-
cipação dos profissionais da educação na elaboração e 
efetivação do PPP, mostrando como é fundamental ter 

uma proposta pedagógica com seus princípios bem de-
finidos, conhecidos e compreendidos para que se tor-
nem uma prática educacional democrática e para que 
seus atores participem efetivamente para a melhoria da 
educação ofertada nas escolas. Ressaltamos ainda, que 
esse importante estudo requer, por parte dos profis-
sionais da educação e todos os envolvidos no processo 
educacional, uma ampla reflexão sobre o tema.

Considerações finais

Como resultados buscamos verificar a participação 
dos profissionais e professores da educação básica na 
construção da proposta pedagógica nas escolas da SE-
EDF em que atuam.  Observamos nas análises e inter-
pretações dos dados, a partir do embasamento teórico, 
que alguns elementos importantes no momento da 
construção do PPP apresentam fragilidades referentes 
à baixa participação da comunidade escolar durante o 
processo de construção/elaboração, execução e avalia-
ção do PPP das escolas.

Esse fato se deve a muitos fatores que precisamos 
trazer para os espaços acadêmicos para subsidiar e 
dar apoio a ações pedagógicas para que esse proces-
so de construção busque refletir, dentro das escolas, 
sobre o que produzimos como projetos pedagógicos. 
Buscar compreender onde e como podemos intervir, 
refletir para mudar realidades, traçar estratégias para 
alcançar os objetivos da escola que queremos, tra-
zendo soluções para os problemas identificados no 
diagnóstico escolar e conjuntamente com a SEEDF re-
fletir sobre esse processo de construção dos projetos 
pedagógicos escolares. 

Certamente essa análise de dados nos permitiu per-
ceber que atualmente, por meio das vivências dos pro-
fissionais envolvidos na pesquisa, a construção das pro-
postas pedagógicas apresenta fragilidades, sejam elas 
pela falta de motivação dos profissionais, incentivo, di-
reção e ou participação. Isso nos mostra a necessidade 
da conscientização desses profissionais e a participação 
da comunidade escolar em assumirem responsabilida-
des referentes à participação nas tomadas de decisões 
e posicionamentos frente aos projetos pedagógicos das 
escolas nas quais atuam e na comunidade em que par-
ticipam. Além disso, torna-se necessário manter aberto 
esse diálogo com a comunidade escolar para que essa 
construção colaborativa aconteça.

Entretanto, a construção desse trabalho nos possibili-
tou visualizar os avanços e caminhos percorridos para a 
implementação de políticas públicas no âmbito educa-
cional e a partir da fundamentação teórica, analisar al-
gumas situações concretas por meio de uma ferramen-
ta metodológica como questionário em formato de for-
mulário online, que possibilitou uma aproximação com 

a realidade experimentada por profissionais da educa-
ção nas escolas do DF em seu contexto de trabalho. 

Em conclusão, esperamos que a partir da contribui-
ção desse estudo, o processo de construção do PPP 
seja realizado democraticamente, de forma planejada 
e direcionado às reais necessidades dos estudantes e 
do contexto escolar em que estão inseridos. Por fim, 
vimos a necessidade de buscar maior envolvimento 
e participação da comunidade escolar, para que seja 

possível construir coletivamente a identidade educa-
cional da escola, com a mobilização de toda a comu-
nidade, pois não se concebe a gestão democrática 
da escola sem que todos os envolvidos no processo 
educacional participem desse processo de construção. 
Só assim, serão alcançados os objetivos da gestão de-
mocrática com a efetiva participação da comunidade 
escolar, alicerçados na perspectiva educacional de for-
mação cidadã e democrática.
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Educação das Relações Étnico-Raciais: 
historiografia da criação, execução, 
implementação da Lei nº 10.639/2003 e outras 
perspectivas sobre direitos humanos
Education of Ethnic-Racial Relations: historiography of the creation, execution, and 
implementation of law 10.639/2003; other perspectives on human rights

Resumo: A Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) é um programa da “inteligência negra” (Mbembe, 2005) 
que atua de forma mais ou menos interdependente em categorias de direitos humanos (educação; trabalho; cul-
tura; religião; direitos; organizações sociais negras etc.). A ERER possui suas especificidades e generalidades, mas 
se puder ser vista por um quadro panorâmico pode ser compreendida como uma tática e saber antirracistas que 
se formam e se fortalecem em suas diferentes dimensões também de modo predominantemente autônomo, mas 
sempre em articulação com o seu eixo de base africana – a exemplo dos candomblés (Oliveira, 2021c). O presente 
estudo apresenta em tríplice perspectiva a Lei nº 10.639/2003: i) a partir da perspectiva dos movimentos sociais; 
ii) nas formas de atuações do Estado; iii) nos desdobramentos que a lei preconizada aciona em outras dimensões 
além da educação formal escolar. Em resumo, a ERER busca compreender um processo histórico da questão racial 
elegendo como ponto de partida a Lei nº 10.639/2003.

—‌

Palavras-chave: Lei nº 10.639/2003. ERER. Anticolonial. Direitos humanos.

Abstract: Ethnic-Racial Relations Education (ERER) is a program of "black intelligence" (MBEMBE, 2005) that acts 
in a more or less interdependent manner across categories of human rights (education, work, culture, religion, ri-
ghts, black social organizations, etc.). ERER has its specificities and generalities, but when viewed from a panoramic 
perspective, it can be understood as an anti-racist tactic and knowledge that forms and strengthens in its different 
dimensions, also predominantly autonomously, but always in conjunction with its African axis – such as Candomblé 
(Oliveira, 2021c). This study presents Law 10.639/2003 from a triple perspective: i) from the perspective of social 
movements; ii) in the form of state actions; iii) in the consequences that the recommended law triggers in dimen-
sions beyond formal school education. In summary, ERER seeks to understand a historical process of the racial issue, 
taking Law 10.639/03 as a starting point.
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Introdução

No dia 9 de janeiro de 2003, é promulgada a Lei nº 
10.639, dando novos trechos à Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional - LDB, nº 9.394/1996 (Brasil, 
1996). Com o efeito da referida lei, passa a integrar a 
LDB o artigo 26-A que determina “o estudo de história 
e cultura afro-brasileira na Educação Básica” e o artigo 
79-B que institui “o dia 20 de novembro no calendário 
escolar como o Dia Nacional da Consciência Negra”.

Em 2023, a promulgação da Lei nº 10.639/2003 
completou vinte anos. Em diferentes instâncias de estu-
dos, muitas avaliações foram feitas a fim de compreen-
der em que medida se efetivou o que a lei determinou 
e o que ainda falta efetivar.

Como professor da Educação Básica a quase quinze 
anos, dos quais nove atuei e atuo em diferentes reparti-
ções da Secretaria de Educação do Distrito Federal, bem 
como integro diferentes movimentos sociais e grupos 
de pesquisa acadêmica na pauta étnico-racial. Estando 
em diferentes dimensões que estudam e aplicam a Lei 
nº 10.639/2003, proponho pensar o histórico e o pro-
cesso dessa lei numa tripla perspectiva, sem excluir ou-
tros horizontes de compreensão – que inclusive podem 
acentuar relevantes aspectos de predominância local, 
bibliográfica, empírica, dentre outros fatores. Este es-
tudo é, para todos os efeitos, um conjunto de perspec-
tivas teóricas e empíricas que redesenha didaticamente 
um breve histórico da Lei nº 10.639/2003.

O processo histórico do percurso dessa lei pode ser 
lido em diferentes perspectivas, das quais enumerei três: 
sendo uma delas o ativismo dos movimentos negros no 
encaminhamento das demandas para o Estado que de-
ram origem à lei; uma segunda perspectiva referente à 
formalização e à ampliação da lei no âmbito do Estado; 
e ainda uma outra perspectiva relativa à fundamenta-
ção teórica, à evolução jurídica e aos desdobramentos/
efeitos/impactos da referida lei no campo das políticas 
públicas afirmativas de um modo geral.

Em tempo, justifico ainda que a ordem que estabe-
leci aqui não segue necessariamente uma linearidade, 
mas informa uma didática que optei por dar melhor 
organização expositiva aos/às leitores/as. Muitas excep-
cionalidades e especificidades informam em que me-
dida a propositura da lei em seu texto inicial, a partici-
patividade de alguns movimentos sociais específicos, o 
grau de ativismo de lideranças de diferentes estados do 
Brasil impedem a ideia de uniformidade, unanimidade 
e universalidade acerca da historiografia da lei (Brasil, 
2004). Por todas essas razões, opto por uma escrita em 
tópicos estruturantes, mas que não se impõe como úni-
ca narrativa sobre o assunto.

No presente texto, em caráter introdutório, faço 
uma pequena baliza metodológica aplicada aos direitos 

humanos para pensá-lo sob uma ótica “anticolonial” 
e “descolonial”1. Em seguida, apresento, no primeiro 
momento, a partir de alguns registros historiográficos, 
como os segmentos do movimento negro demandou o 
Estado para a formulação da Lei nº 10.639/2003; no se-
gundo momento, eu falo em que medida que a Lei nº 
10.639/2003 foi e está sendo implementada nas dife-
rentes etapas da educação formal e suas implicações; no 
terceiro momento, falo sobre os desdobramentos da im-
plementação da lei – assim contemplo as partes da tríade 
já citada. Por fim, nas considerações finais, no balanço 
dos vinte anos da promulgação da Lei nº 10.639/2003, 
argumento sobre alguns dos principais desafios que con-
sidero elementares para a efetivação da lei.

Pensando afrodiasporicamente sobre o modo 
de pensar dos direitos humanos

Existem diferentes perspectivas teóricas e conceituais 
de direitos humanos (Gonçalves Junior, 2021). Buscan-
do uma gramática afrorreferenciada, proponho tratar 
a temática racial e da educação em e para os direitos 
humanos com um vocabulário emancipado. Ou seja, 
até mesmo por ser formado na área,  não me oponho 
aos direitos humanos, mas procuro não me filiar a uma 
gramática universalista/hegemônica que não permite 
confluências (Santos, 2023), senão de modo tutelado 
por princípios dominantes e eurocêntricos.

 O vocabulário negro das confluências desenvol-
vido por Mestre Bispo, Lélia Gonzales, Beatriz Nas-
cimento, Conceição Evaristo, Eduardo Oliveira, Luiz 
Rufino e outros é aquele vocabulário palmarino (in-
surgente) que compreende que os sistemas de domi-
nação colonialistas e imperialistas são homogêneos e 
hegemônicos (Oyewumi, 2021) não só em termos de 
conteúdos, mas também em formatos epistêmicos, 
que determinam de que modo paradigmatizado um 
conteúdo deve ser tratado. Nesse sentido, a legen-
da “direitos humanos” tem, por si só, até mesmo no 
campo simbólico, parametrizado um sentido restritivo 
de direitos humanos. 

Aplicando a filosofia da cosmovisão africana debati-
da pelo filósofo e antropólogo Eduardo Oliveira (2021a, 
b, c), reafirmo que, partindo de uma perspectiva afror-
referenciada e me direcionando ao ocidentalismo, eu 
confluo com os direitos humanos. Confluo com os di-
reitos humanos porque, caso contrário, se eu partisse 
de um aspecto hegemônico para uma especificidade 
epistêmica “africanista”, a formatação do poder de 
dominação colonialista é que definiria o meu percurso 
– e além de tudo, protocolarmente exigiria um mar de 
justificativas para delimitar o que o dominador consi-
dera “saber ad hoc”, “desvio de percurso” ou “saber 
marginal” de seus lócus hegemonicamente epistêmico. 
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Feita essa observação, resumo que o pensamento 
ocidental atua quase que exclusivamente pelo modo 
axiomático, hierárquico, assimétrico, linear e antitéti-
co, ao passo que a cosmovisão africana emancipada e 
autônoma é ontologicamente confluente, participativa, 
circularista, cujo princípio central de saber é o “passa-
do” da ancestralidade africana (Oliveira, 2021a, b, c). 
Com efeito, não proponho ainda uma nova perspectiva 
de direitos humanos, mas sim um método quilombola 
confluente (Mestre Bispo), palmarino, insurgente. 

Eu mudo o vocabulário e a metodologia para pensar 
a essencialidade dos direitos humanos, emancipado de 
suas matrizes prementes de poder de dominação epistê-
mica, política, cultural e até mesmo ontológica, pois os 
próprios direitos humanos historicamente surgem não 
apenas como ambiguidade, mas como grave contra-
dição semântica e jurídica – uma vez que a dignidade 
humana como princípio tutelar de direitos da pessoa hu-
mana não era pauta e objetivo centrais de sua fundação, 
senão os interesses de cessar fogo entre nações hege-
mônicas no pós-guerra mundial2 (Habermas, 2011). 

Eu não diminuo o potencial que os direitos humanos 
anunciam como instrumento diplomático, humanitário 
e supralegal (no caso de adaptações jurídicas de cada 
país signatário de suas normativas internacionais às 
constituições de seus Estados soberanos). Porém, infiro 
do frankfurtiano Jürgen Habermas (2011) que os direi-
tos humanos com suas legendas de cultura de paz e 
de direitos do homem e do cidadão surgem como pos-
tulados de poder lastreados por interesses quase que 
exclusivamente econômicos de Estados nacionais. 

Após sucessivos e dispendiosos gastos de reservas 
econômicas de soberanias nacionais com o empreen-
dimento das duas grandes guerras mundiais, o cessar 
fogo é protocolado através de uma Declaração Univer-
sal de Direitos Humanos e por pactos de cooperações 
internacionais de reconstrução de países destroçados 
pelas guerras. Com efeito, uma nova cadeia de poder 
fomenta a construção de blocos econômicos de países 
hegemônicos. Grandes agências, a exemplo do Fundo 
Monetário Internacional (FMI), do Banco Mundial (BM) 
e da própria Organização das Nações Unidas - ONU 
(que, em princípio atuaria para os pactos de coopera-
ção com países economicamente enfraquecidos), pas-
sam a chancelar instâncias de dominação econômica 
dos respectivos blocos econômicos hegemônicos3.

Como já discutido pelo sociólogo Alberto Guerreiro Ra-
mos (2023), sobre o desenvolvimento das ciências sociais 
no Brasil, pensar ao modo do pensamento hegemônico 
sobre temáticas nacionais – e especialmente a pauta racial 
e educação –, só nos faria repetir as mesmas matrizes de 
dominação que definiram pela sociologia e antropologia 
eurocêntricas no país uma agenda colonialista e racista, 
das quais ainda muito lutamos para nos desvencilhar.

Preservando todas as boas contribuições dos direi-
tos humanos para pensar a questão racial, me reservo 
quanto à metodologia e estrutura desse campo forma-
do e operado pelas “fraturas coloniais”. As fraturas co-
loniais, conforme Malcom Ferdinand (2022), definem 
no Ocidente o discurso de locução antropocênica por 
meio do qual apenas informam as mazelas em que se 
encontra o mundo, mas sempre ocultando a autoria 
brancocêntrica de tais crimes ao mesmo tempo em que 
silencia as vozes dos segmentos humanos subalterniza-
dos – porque são etnorracializados.

Por todas essas razões, de modo anticolonial e 
descolonial – com uma gramática, vocabulário e 
método próprios da inteligência negra –, é que o 
presente estudo compreende a Educação para as 
Relações Étnico-Raciais-ERER (no seu lócus matricial de 
inventividade de base africana) um percurso histórico 
sobre o legado de direitos humanos feitos por seres 
humanos a partir da questão racial. O foco do tema 
racial não inabilita o pensar sobre a interseccionalidade 
com outras categorias de marcadores sociais, porém 
destaco aqui esse veio historiográfico de um fazer da 
ERER para o contexto geral da educação.

O movimento negro demanda o Estado

Conforme infiro das “Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para 
o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africa-
na-DCN-ERER” (Brasil, 2004), a Lei nº 10.639/2003 têm 
suas bases ontológicas, epistêmicas e sociais (culturais, 
políticas) articuladas e fundadas bem antes de sua na-
tureza jurídica. Os diferentes segmentos do movimento 
negro (Movimento Negro, Movimento Negro Femini-
no, Movimento Quilombola, movimento dos povos de 
terreiro, movimentos de favelas, entre outros) são os 
responsáveis por protocolarem junto ao Estado as de-
mandas de uma proposta que possui em sua origem 
um princípio elementar de Educação para as Relações 
Étnico-Raciais - ERER (Brasil, 2006).

Em termos ontológicos da fundação, o formato pe-
dagógico mais antigo da ERER pode ser compreendido a 
partir das próprias estruturas da organização social dos 
quilombos, terreiros de religiões de matriz africana (os 
antigos calundus e candomblés, por exemplo) em que 
pretos e pardos – e até mesmo alguns brancos – se arti-
cularam para combater a principal empreendedora do ra-
cismo e das demais formas de opressão, a saber o Estado 
colonialista de base escravista. Já no pós-abolição, outras 
inúmeras ações nesse aspecto ontológico fundacional da 
ERER podem ser apresentadas, entre elas, destaco o Tea-
tro Experimental do Negro (TEN), fundado no Rio de Ja-
neiro, em 1944, pelo economista Abdias do Nascimento 
(Nascimento, 2004; Guerreiro Ramos, 2023).

O TEN surgiu com o propósito de transformar as 
relações interraciais entre negros e brancos, além de 
inserir a população negra nas artes – uma vez que a 
representação negra era quase inexistente e quando 
existente se dava de forma objetificante, subalterna, 
folclorista, jocosa e sempre tutelada pelos brancos. 
A alfabetização dos membros do TEN, o teatro (psi-
codrama, dramaturgia e sociodrama) e a própria mi-
litância eram ações concomitantes de uma educação 
antirracista criada e conduzida pela própria população 
negra, ou seja, a pauta racial surgia da base social para 
o Estado e não do Estado para a base da sociedade. 
Ainda acrescento o fato de o Estado sempre boicotar, 
invisibilizar, desprestigiar e/ou censurar muitas ações e 
iniciativas antirracistas da população negra (Nascimen-
to, 2016; Guerreiro Ramos, 2023).

No âmbito acadêmico, especialmente no início do 
século XIX, os estudos sobre o negro convergiam com 
a matriz epistêmica eurocêntrica. De um modo geral, 
a ciência no Ocidente sempre orbitava em linhas de 
convergência com as formas homogêneas do conhe-
cimento eurocentrado – e essa sempre foi uma ten-
dência que demarcou as bases de estudos formais em 
todo o orbe terrestre, predominando pelo colonialismo 
mesmo em lugares em que existiam outras matrizes 
epistêmicas dos povos e comunidades tradicionais, a 
exemplo das cosmovisões indígenas, africanas e afro-
diásporas (Kilomba, 2019; Oyewumi, 2021; Mudimbe, 
2019; Carvalho, 2019). 

As poucas variações teórico-conceituais desse eixo 
centralista não permitiam a intelectuais brasileiros/as 
desenvolverem de modo emancipado uma sociologia 
e antropologia nacionais de fato (Guerreiro Ramos, 
2023). Esse centralismo é um dispositivo de racialidade 
(Carneiro, 2005) que fez e faz com que tudo o que é 
anunciado a partir dos povos subalternizados seja en-
carado como inapropriado, inadequado, ultrapassado, 
ou seja, o racismo epistêmico é o que define o que é 
conhecimento, quem é o cientista (sujeito do conheci-
mento) e quem é o objeto do conhecimento – mesmo 
em se tratando de temáticas étnico-raciais (Carvalho, 
2019; Santos, 2019; Spivak, 2010). 

Sendo as formas matriciais das ciências sociais ei-
vadas de um protocolo universalista e generalista, as 
ambiguidades de antropologias racistas de base euro-
-colonialistas eram as grandes consequências, sobretu-
do no que diz respeito ao estudo das questões de raça 
(Guerreiro Ramos, 2023). Porém, já no século XX, com 
a implantação do Centro de Estudos Afro-Orientais na 
UFBA, em 1959, da base à criação dos Núcleos de Estu-
dos Afro-Brasileiros em outras universidades brasileiras. 
Depois disso, novas perspectivas continuam a quebrar a 
hegemonia acadêmica, a exemplo da abordagem “En-
contro de Saberes” e de tantas outras formas e atuações 

anticoloniais (Carvalho, 2019; Santos, 2023), já estão 
compondo o quadro de uma academia e/ou de estudos 
acadêmicos pluriepistêmicos e/ou multiepistêmicos.

Retomando a pauta anterior, após grande expressão 
do TEN e seus artistas a nível nacional e internacional, as 
artes potencializaram as vozes da população subalterni-
zada que até então tinha pouca perspectiva no âmbito 
acadêmico. Na verdade, antes mesmo da criação do TEN, 
no ano de 1931, em São Paulo, Abdias do Nascimento 
e demais lideranças e intelectuais de sua época cria-
ram a Frente Negra Brasileira (FNB), como uma espécie 
de partido político. As pessoas vinculadas à FNB como 
membros foram depois absorvidas por partidos políticos 
de esquerda. Abdias do Nascimento, Alberto Guerreiro 
Ramos e outros são exemplos desse acontecimento.

Foi também num contexto de representatividade no 
âmbito parlamentar que Benedita da Silva, Paulo Paim 
e Carlos Alberto Caó, por exemplo, puderam levar as 
demandas da população negra para o texto da Cons-
tituinte de 1987/1988. Com efeito, a população negra 
conseguiu inserir na Constituição Federal de 1988 um 
grande salto rumo à cidadania, a saber o caráter pluriét-
nico que a CF/1988 (Brasil, 1988) passou a reconhecer 
na diversidade étnico-racial da identidade do seu povo, 
trazendo inclusive o reconhecimento das comunidades 
quilombolas e seu contexto político-social que requeria 
e requer uma espécie de reforma agrária para reconhe-
cimento, titulação e posse definitiva dos seus territórios 
ancestrais (Alves, 2019).

Em termos jurídicos, a aplicabilidade da Lei nº 
10.639/2003 formalizou um campo de estudos, cujo 
panorama contribuiu para expor, denunciar e comba-
ter outras formas de racismo, a saber, o institucional, 
o estrutural, o religioso, o ambiental e o epistêmico, 
entre outros. Além disso, outras ideologias e corren-
tes racistas que formam um quadro geral de “política 
de morte”4 contra a população negra e outros fatores 
condicionados pelo racismo (problemas com moradia, 
transporte, alimentação, trabalho, educação, álcool e 
outras drogas) também passaram a ser mais bem estu-
dadas sob a lente da questão racial.

Diferentes métodos de estudos e variadas aborda-
gens ao tema da questão racial definiram mais ou me-
nos um caminho de leitura aos conjuntos de subtemas 
da questão racial. Portanto, outras questões que se 
interseccionam com o fator raça passaram a ser es-
tudados de modo relacional, interseccional, interseto-
rial, interinstitucional, a saber, os fatores de gênero e 
classe, por exemplo. Nessas abordagens inter, muitas 
políticas públicas afirmativas passaram a ser desenvol-
vidas, a exemplo, dos programas sociais Bolsa Família 
e Bolsa Escola.

Já numa outra perspectiva, que está fora da relação 
de sujeição da política de morte, também chamada de 
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“necropolítica”5, os estudos sobre a questão racial tam-
bém valorizaram um campo de estudos da “política de 
vida”, a exemplo das bases em história, memória, arte, 
cultura, ancestralidade, pedagogias afrorreferenciadas 
presentes nas mais diferentes organizações coletivas da 
população negra, a exemplo dos quilombos, religiões 
de matriz africana, favelas, irmandades religiosas e gru-
pos correlatos (congado, folia de reis, terno etc.).  

Nesse sentido, de forma quase indissociável com os 
segmentos dos movimentos negros, estudos acadê-
micos, núcleos e grupos de estudos acadêmicos pas-
saram a fomentar o conhecimento sobre a questão 
racial, mas eu compreendo que o conteúdo elemen-
tar para o estudo em história e cultura afro-brasilei-
ra – preconizados pela Lei nº 10.639/2003 – deveria 
concentrar o seu maior foco no legado da política 
de vida. A ERER é indissociável em seus elementos e 
também composta justamente pela abordagem sobre 
a soma das duas políticas, mas o conteúdo necessá-
rio para dar foco na educação precisa ser carreado 
primeiramente com conteúdo que contribua para o 
enfrentamento ao racismo epistêmico que objetificou 
a identidade das pessoas negras (Nascimento, 2021; 
Munanga, 2020; Brasil, 2006).

A perspectiva que lanço aqui – acerca da ordem dos 
elementos constitutivos da ERER – não é palavra final 
sobre o assunto, mas contribui objetivamente com o 
que a Lei em estudo propõe em sua matriz ontológica. 
A partir de estudos feitos sobre o Programa Nacional 
do Livro - PNLD de 2015, conforme Anderson Oliva 
(2019), professor de história da Universidade de Brasí-
lia UnB, a maior barreira para o PNLD adaptar os livros 
na conformidade da Lei nº 10.639/2003 se deve ao ra-
cismo epistêmico estruturado na matriz curricular dos 
setores da educação, das editoras, dos tomadores de 
decisão e dos autores.

Por estas razões, a Lei nº 10.639/2003 precisa con-
centrar as suas prerrogativas de estudo da cultura e his-
tória afro-brasileira fomentando a produção de conte-
údo que ela propõe estudar na Educação Básica (Brasil, 
2006, 1996, 2004).

A atuação do Estado com a criação de políticas públi-
cas afirmativas, especialmente a exemplo da Educação 
Escolar Quilombola, as cotas raciais em concursos públi-
cos e vestibulares vem sendo cada vez mais consolida-
da. A participação do movimento negro e todos os seus 
segmentos ainda é firme no modo de atuar junto ao 
Poder Público, seja para reivindicação, legitimação, ob-
servação e crítica às ações do Estado. Nesse aspecto um 
dos principais instrumentos que reúne solidariamente 
tanto o Estado quanto a sociedade civil organizada na 
pauta da Lei nº 10.639/2003 é o Fórum Permanente 
de Educação para as Relações Étnico-Raciais em cada 
estado e em alguns municípios.

O percurso da Lei nº 10.639/2003 no âmbito 
do Estado

Como desdobramentos da Lei nº 10.639/2003, o 
artigo 26-A na LDB determina o estudo de história e 
cultura afro-brasileira nas Etapas Ensino Fundamental e 
Ensino Médio da Educação Básica nas escolas públicas e 
privadas das instâncias federal, estadual e municipal do 
Brasil. Abro um adendo para observar que a Educação 
Infantil (pré-escola, para crianças entre 4 e 5 anos de 
idade, Etapa inicial da Educação Básica) só passou a ter 
oferta obrigatória a partir de 2013 com a promulgação 
da Lei nº 12.796. Com efeito, a Lei nº 10.639/2003 e a 
Lei nº 11.645/2008 carecem formalmente de uma atua-
lização nesse aspecto para abarcar a pré-escola.

O artigo 26-A, da Lei nº 9.394/1996 concentra o 
dever da Educação Básica (nas instituições públicas e 
privadas), fortalecendo o maior compromisso com a 
educação antirracista em pelo menos seis pontos es-
truturais. Esse artigo da lei implica, portanto: 1) a am-
pliação, fortalecimento e continuidade da formação 
do quadro docente sobre a pauta racial; 2) a produção 
maciça de material didático e paradidático dentro do 
tema; 3) a escrita e a atualização de currículos das eta-
pas da Educação Básica como preconiza as DCN-ERER 
de 2004; 4) a escrita e a atualização dos Projetos-Políti-
cos Pedagógicas de cada Unidade Escolar referenciados 
na ERER; 5) a atualização dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) de cada Componente Curricular, es-
pecialmente Arte, Literatura e História (por serem apon-
tadas como disciplinas principais na aplicação da Lei nº 
10.639/2003); 6) bem como implica na reestruturação 
curricular dos cursos de licenciatura do Ensino Superior.

A aplicabilidade do artigo 26-A exige de fato uma mo-
bilização de diversas instâncias do Poder Público, das ins-
tituições privadas, bem como de agentes educacionais e 
demais segmentos da sociedade civil. Em vista deste mar 
de complexidade estrutural, o artigo 79-B inspira uma 
carga – aparentemente – menos exigente para as esco-
las. Essa tem sido uma tangente pela qual instituições 
de ensino tem praticado um tipo de educação antirra-
cista muito superficial e pontual. Na verdade, o caráter 
pontual da pauta racial no currículo escolar tem sido 
instrumentalizado num sentido mais folclorista, exotista, 
festivo e panfletário. Essa tendência não deixa de eviden-
ciar contradições, indo inclusive na contramão do que 
preconiza a Lei nº 10.639/2003 em sua integralidade de 
estudos da história e cultura afro-brasileira.

Além do artigo 26-A, a Lei nº 10.639/2003 também 
insere na LDB o artigo 79-B que institui “o dia 20 de 
novembro no calendário escolar como o Dia Nacional 
da Consciência Negra”. 

O folclorismo, o exotismo e a festividade obser-
vados em muitas ações em comemoração ao Dia da 

Consciência Negra são características que têm ganhado 
muita relevância nas escolas, mas apresentam pouca 
criticidade e parco fundamento teórico – salvo poucas 
exceções. Mesmo de boa-fé muitas ações na semana 
da Consciência Negra percolam de ativismos de pro-
fessores e alunos negros, e isso particulariza um tipo 
de engajamento na causa antirracista, lastreando-a por 
fatores identitários. 

Como princípio elementar de educação antirracista, 
a Lei nº 10.639/2003 arrola um programa pedagógico 
que diz respeito a uma matriz curricular, a um conjunto 
de conteúdos, a uma cadeia de materiais didáticos e pa-
radidáticos, bem como diz respeito a todos os segmen-
tos da comunidade escolar (docentes, discentes, gestão/
coordenação/supervisão escolar, conselho escolar, pais e 
responsáveis), e deve ser desenvolvida por todas as pes-
soas – negras e não negras – na educação como um todo 
e não se reduz a único elemento da questão racial e nem 
ao ativismo de pessoas negras, por exemplo.

Com base nos estudos sociológicos, filosóficos e an-
tropológicos de Paul Gilroy (2012) e de Eduardo Olivei-
ra (2021a, b, c) acerca do essencialismo, puritanismo 
e fundamentalismo que tendem a ocupar uma carga 
de engajamento na questão racial nas afrodiásporas, eu 
compreendo que apenas o ativismo como atuação an-
tirracista informa profunda ambivalência. 

O ativismo possui o seu valor e a sua didática bri-
lhante, porém ele tem sido capitaneado como um po-
tencializador de identidades e de identitarismos, assim 
como tem secundarizado o princípio da cidadania, da 
igualdade, da luta contra a discriminação e contra o 
racismo para se especializar em promover uma pauta 
quase restrita ao ativismo protagonizado por pessoas 
negras nos espaços escolares.

Caudatário de antigos processos de aquilombamen-
to, o vanguardista ativismo negro na questão racial é 
muito amplo, mas de modo simplificado pode ser com-
preendido como um conjunto de elementos que se 
atrelam a um campo de militância – única e exclusi-
vamente – em prol de questões do interesse individual 
de uma pessoa negra ou mesmo coletivo do segmento 
racial negro. Com efeito, formatos de segregações, ex-
clusivismos, supostos “lugares de fala” conformam as 
pessoas negras apenas e somente na pauta racial bem 
como afasta as pessoas brancas e profissionais da edu-
cação de suas responsabilidades morais, cívicas, educa-
cionais e legais na questão racial. 

Esse modo de engajamento identitarista na pauta ra-
cial produz ambivalências, naturaliza funções, cristaliza 
atuações e agências a um lócus de ativismo das pessoas 
negras. Essa conjuntura também é uma grande armadi-
lha colonial, pois divide as pessoas, hierarquiza e man-
tém o status quo de poder de dominação institucional e 
estrutural (Almeida, 2021; Oyewumi, 2021).

Outra perspectiva de base ontológica, epistêmica e 
jurídica que justifica a existência da Lei nº 10.639/2003 
– para além do ativismo – é uma Educação das e para as 
Relações Étnico-Raciais-ERER em sua amplitude, inclu-
sive tendo a luta antirracista, a pedagogia antirracista, 
o combate ao racismo e a discriminação racial como 
resultados de um estudo adquirido (Brasil, 2004). Em 
tese, a preocupação primeira dessa Lei é instituir um 
currículo para as relações étnico-raciais de fato na es-
trutura da educação formal, delegando às instituições e 
aos agentes educacionais o dever de cumprir os princí-
pios legais, sendo, com efeito, o combate aos diferen-
tes tipos de racismos um resultado.

Nessas lacunas de especificidades do identitarismo 
do ativismo negro, a branquitude também tem apro-
veitado para ocultar a autoria do racismo que pratica 
(Bento, 2022). A branquitude aproveita para tonar 
exclusiva a pauta racial para pessoas negras, evitando 
assim a mobilização das pessoas brancas na educação 
antirracista e, acima de tudo, lhes permite perpetuar 
estruturas prementes de privilégios de pessoas brancas, 
como já falado anteriormente.

 A ênfase dada ao Dia da Consciência Negra com-
preende o que alguns autores, a exemplo de Kaben-
gele Munanga (2020), chamam de “racismo antirracis-
ta”, porque realiza-se protocolos antirracistas de modo 
panfletário, mas mantém quase intocáveis as questões 
elementares que produzem o racismo – a exemplo de 
um discurso que prevê que o fim do racismo é uma so-
ciedade sem raças, ou seja, base elementar da ideia da 
suposta “democracia racial”. 

Alguns desdobramentos da nº Lei 10.639/2003

Quero chamar a atenção para um dispositivo legal 
que compreende também um entrave jurídico que 
fundamentou um trecho da Lei nº 10.639/2003 com 
veto, mas mesmo assim informa em que medida a 
aplicabilidade da lei esbarra em estruturas que o pró-
prio racismo produziu.

O artigo 79-A que “determinaria a participação do 
movimento negro e das universidades na formação de 
professores sobre a pauta racial” foi vetado. Em termos 
historiográficos, essa informação é muito pertinente 
porque esse artigo vetado implicaria diferentes campos 
de complexidade desde aspectos jurídicos a educacio-
nais, uma vez que o movimento negro, embora possua 
imensurável competência na pauta racial, é um segmen-
to social – que devido à natureza de sua organização so-
cial – não possui prerrogativas de ensino e estudos for-
mais; e a academia, como lócus de um conhecimento 
formal, não tinha à época um currículo consolidado que 
pudesse chancelar uma formação afrorreferenciada – 
sob o risco de encrudescer ainda mais o eurocentrismo 
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e o racismo dos quais ela ainda é, em grande medida, 
caudatária (Carvalho, 2019; Oliva, 2019).

Uma vez que a academia fora instituída e lastrea-
da em epistemes eurocentradas, a ampliação de uma 
perspectiva outra obrigatoriamente implicaria também 
numa mudança de currículo (Carvalho, 2019).

Na perspectiva do antropólogo José Jorge de Carva-
lho (2019), homem branco, professor da Universidade 
de Brasília, com a Lei nº 10.639/2003 e com a lei de co-
tas raciais, as universidades foram constrangidas a pen-
sar de modo desobjetificado sobre outra matriz epistê-
mica de conhecimento, com efeito, sem exclusividade 
de estudos euroepistêmicos. Esse pensamento a partir 
da diversidade vem sendo paulatinamente construído 
nas universidades do Brasil. 

O que Guerreiro Ramos (2023) já nos falava na déca-
da de 70 retorna na contemporaneidade com “peso de 
lei”, pois o negro era visto na literatura que o estudava 
como “negro tema” (objetificado, subalternizado e/ou 
tutelado pelo branco) e o seu principal modo de eman-
cipação dessa clausura racista, colonialista e eurocêntri-
ca é justamente como “niger sum” (“negro sou”, cuja 
base ontológica deste conceito informa uma modalida-
de de pensar, ser, fazer de modo desalienado e eman-
cipado – que permite ao negro se ver e se reconhecer 
como uma pessoa confluída de elementos identitários 
característicos de sua raça, de sua ancestralidade e tra-
dição; inclui nesses elementos o orgulho de ser negro).

Buscando fugir das armadilhas tutelares da branqui-
tude, o negro e sua política de vida precisam ser estuda-
dos, escritos e anunciados por suas próprias mãos e vo-
zes negras (Nascimento, 2021; Guerreiro Ramos, 2023), 
para que, dessa maneira, forneça conteúdo emancipa-
do, desobjetificado e qualificado para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais, porém, não significa falar em 
nome próprio por meio do identitarismo, como já dito 
anteriormente. Armadilhas como essas, que trocam o 
eurocentrismo pelo afrocentrismo, já foram detectadas 
e desarmadas pela inteligência negra.

Ainda como desdobramentos da Lei nº 10.639/2003 
e “evolução jurídica”, há outros apontamentos impor-
tantes. No dia 11 de março de 2008, é promulgada a 
Lei nº 11.645 que dá nova redação ao texto do artigo 
26-A, incluindo também a “obrigatoriedade dos estu-
dos sobre a história e cultura indígena na Educação Bá-
sica”. Este elemento novo agrupou no mesmo diapasão 
uma responsabilidade ainda maior para a política públi-
ca educacional. Novas ferramentas, novos instrumen-
tos, novas políticas foram e estão sendo desenvolvidas 
para que a Lei nº 10.639/2003 e a Lei nº 11.645/2008 
se efetivem no âmbito da aplicação delas nas escolas. 

Novos desdobramentos da Lei nº 10.639/2003 ainda 
estão ocorrendo, inclusive alcançando espaços e instân-
cias além da educação formal escolar. Em novembro de 

2023, foi aprovado no Congresso Nacional o feriado 
nacional em alusão ao Dia Nacional da Consciência Ne-
gra, dia em que se comemora Zumbi dos Palmares. Essa 
é, sem dúvidas, uma significativa conquista nova no 
campo das políticas públicas afirmativas, pois a ERER se 
constrói por muitas e diferentes formas, sendo o simbo-
lismo da memória de Zumbi dos Palmares no calendário 
nacional uma demarcação de territórios (identitários, 
anti-hegemônicos, antirracistas) ainda por serem des-
colonizados de forma completa. 

Mais do que uma antítese das estátuas coloniais 
de figuras escravistas, patriarcalistas, unicamente 
de figuras brancas e colonialistas que ainda são 
reverenciadas nas praças, ruas e instituições públicas 
do Ocidente (Mbembe, 2006), o próprio Zumbi dos 
Palmares – deixando de ser um negro tema para ser um 
negro vida – é um luzeiro de força, justiça, insurgência 
e referência de pulsão palmarina de vida para toda a 
afrodiáspora brasileira (Veiga, 2021).

Considerações finais

Os desdobramentos da referida lei são muitos, contí-
nuos e progressivos, mas após 20 anos da promulgação 
da Lei nº 10.639/2003, podemos observar uma grande 
força que vem capilarizando os diversos setores diretos 
e indiretos da educação. Muitas políticas públicas afir-
mativas ainda estão sendo implantadas e outras apri-
moradas, mas quero destacar como as mais avançadas: 
i) a política de cotas raciais nas universidades e nos con-
cursos públicos;  ii) o próprio artigo 26-A.

A política de cotas raciais possui efeitos imediatos 
que diminui o quadro de desigualdades que entornam 
do racismo (Theodoro, 2022; Bento, 2022). As cotas 
afirmativas, com força de lei, ultrapassam o campo do 
debate e desestabilizam o sistema de privilégios raciais 
mantidos pela ideologia da branquitude. E com efeito 
diametral, as cotas raciais acionam os aspectos de 
identidade racial; desenham uma nova configuração nas 
relações interpessoais no setor de trabalho, porém falta 
ainda o elemento basilar do saber afrorreferenciado da 
cosmovisão africana – que, por questões estruturais 
e ontológicas, está mais restrito a certos campos, a 
exemplo dos terreiros, quilombos, movimentos negros 
e núcleos de pesquisas.

O artigo 26-A, essência da ERER, sendo uma das 
mais antigas políticas afirmativas no âmbito do Poder 
Público e esteio para outros desdobramentos, é uma 
dimensão que já alcançou elevados patamares, como 
por exemplo, formação de professores, projetos peda-
gógicos específicos nessa pauta nas escolas, reescrita 
de bases curriculares e timidamente adequações em 
instrumentos pedagógicos (livros didáticos, materiais 
paradidáticos, filmografias, campanhas antirracistas na 

escola, construção de protocolos de atendimentos para 
lidar com casos de racismo, entre outros exemplos). De 
qualquer modo o artigo 26-A ainda reverbera como 
potência nas Unidades de Ensino justamente pelo ati-
vismo que constantemente estuda a aplicabilidade Lei 
nº 10.639/2003.

Na perspectiva que tracei a partir de diferentes ocu-
pações que tive e tenho no âmbito da educação e de 
movimentos sociais negros, os maiores desafios para 
a implementação integral da Lei nº 10.639/2003 na 
educação se deve a uma conjuntura de “dispositivo 
de racialidade” (Carneiro, 2005) presentes nas mais 

diferentes estruturas do poder (Almeida, 2021), ou seja, 
se trata da atuação do racismo estrutural e institucional. 

Muitas formas de combate ao racismo focam mais 
em situações diretas que envolvem a pessoa racista e a 
vítima de racismo, cujas autorias de crimes são sempre 
pessoas, porém, sem excluir a gravidade e periculosida-
de dos diferentes crimes, os maiores sustentadores de 
desigualdades e de violações de direitos contra a popu-
lação negra se encontram no âmbito de instâncias de 
poder e de tomada de decisão. Nesse sentido, a litera-
tura sobre a questão racial nas duas últimas décadas já 
está focando nos diferentes tipos de racismos.
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Notas

1	  Por “anticolonialidade” e “descolonialidade” informo abordagens próximas, cujas principais características são suas críticas aos pro-
cessos de dominação colonial e as contínuas técnicas de poder de dominação, especialmente na América do Latina e Central, que têm 
subjugado as minorias étnico-raciais e sociais. Nessa perspectiva, a literatura sobre o assunto se aprofunda com diversos pensadores/as, 
tais como Mestre Bispo, Ana Mumbuca, Malcom Ferdinand, Joaze Bernardino-Costa, Nelson Maldonado-Torres, Ramon Grosfoguel, 
dentre outros/as.

2	  Sobre esse assunto, cf. Alves, Ferreira Alves. Reflexões sobre a cultura de paz na escola. Revista Com Censo, volume 6, número 3, 
agosto de 2019.

3	  Sobre esse assunto conferir, cf. Melo, Adriana Almeida Sales de. A mundialização da educação: o projeto neoliberal de sociedade e 
de educação no Brasil e na Venezuela. 2003. 244f. Tese de doutorado. Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas, 
Campinas, 2003.

4	  Como abordagem citada na literatura afrorreferenciada, “política de morte” diz respeito a um conjunto de técnicas de poder aplicado 
à população negra e que se anuncia por dispositivo de dominação cujo resultado é a morte e a morte violenta, a exemplo do genocídio 
da população negra, extermínio da juventude negra, violência obstétrica contra as mulheres negras, violência policial (sobretudo chaci-
nas, letalidade policial, execução sumária, “auto de resistência”) contra a população negra. Há outros elementos que fortalecem e/ou 
tutelam condutas que sujeitam pessoas negras à política de morte, a saber, a branquitude, eugenia, higienismo, desigualdades raciais, 
intolerância religiosa, epistemicídio, encarceramento em massa, entre outros tipos de violações de direitos.
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Inclusão escolar, direitos humanos, ensinagem 
e aprendizagem: uma reflexão sobre os marcos 
legais norteadores e a práxis escolar inclusiva
School inclusion, human rights, teaching and learning: a reflection on the guiding legal 

frameworks and inclusive school práxis

Resumo: Este artigo discute o princípio de que a educação é direito de todos. Essa afirmação se alicerça na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e na Declaração de Salamanca (1994), que ela se concretiza 
como um conjunto de princípios, políticas, ações e diretrizes que norteiam a Educação Inclusiva. Com a LDB – 
Lei nº 9394/1996, essa política inclusiva desponta na educação brasileira. De 1996 até a contemporaneidade, 
muito se avançou e muito precisa se avançar no processo de inclusão escolar. A inclusão escolar se configura 
como algo complexo e imbricado a toda multidimensionalidade do sistema educativo. O processo de ensino e 
aprendizagem, por ser ação dialética, contextualizada e que ocorre diretamente entre e o professor e o aluno, 
por estar ligado diretamente à prática pedagógica, se configura como um campo fértil para a compreensão 
da inclusão escolar. O presente artigo, por meio da compreensão de entrevistas realizadas com professores de 
alunos inclusos, discute esse processo. Essa análise se constrói dialeticamente, na conversa entre autores como 
Vygotsky, Freire e Léa das Graças, com o pesquisador e os professores regentes.

Palavras-chave: Inclusão. Direitos Humanos. Ensino-Aprendizagem. Desenvolvimento Atípico.

—‌

Abstract: This article discusses the principle that education is everyone's right. This statement is based on the 
Universal Declaration of Human Rights (1948). The Declaration of Salamanca (1994) is embodied as a set of prin-
ciples, policies, actions and guidelines that guide Inclusive Education. With the new LDB – Law 9394/1996, this 
inclusive policy emerges in Brazilian education. From 1996 until today, much progress has been made and much 
needs to be done in the process of school inclusion. School inclusion is configured as something complex and 
intertwined with the entire multidimensionality of the educational system. The teaching and learning process, 
as a dialectical, contextualized action that occurs directly between the teacher and the student and because it is 
directly linked to pedagogical practice, configures itself as a fertile field for understanding School Inclusion. This 
article, through the understanding of a series of interviews with teachers of included students, discusses this 
process. This analysis is constructed dialectically in the conversation between authors such as Vigotski, Freire and 
Léa das Graças with the researcher and the teaching professors.

Keywords: Inclusion. Human rights. Teaching-Learning. Atypical development.
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Introdução

O processo de construção deste texto procurou seguir 
a lógica do processo dialético que, segundo Hegel, ocor-
re quando uma ideia, a tese, é questionada através de 
uma reflexão crítica, antítese, sendo posta em discussão 
e, após esta, segue para ser outra coisa, a síntese. 

Num primeiro encontro com essa ideia, há um apa-
rente pretensiosismo deste artigo e essa sensação se dá 
pelo fato de se estar discutindo Direitos Humanos, Inclu-
são Escolar, Ensino e Aprendizagem e Educação Básica, 
temas sensíveis e que apresentam em cada palavra e em 
cada representação, uma realidade repleta de delicade-
za, de importância e de imponência que são inerentes ao 
próprio tema, porém ele se faz na reflexão dialética da 
prática, a qual Paulo Freire denomina de práxis.

Essas reflexões partiram das seguintes inquietações: 
qual a identidade ontológica e gnosiológica que o 
processo de inclusão escolar traz nos documentos que 
o norteiam? E como esses documentos referenciam 
epistemologicamente o processo de ensino e 
aprendizagem nas escolas?

Para se estabelecer a identidade da inclusão escolar, 
há que se entender primeiramente seu conceito. E, para 
a compreensão deste conceito, recorreu-se a Werne-
ck que em seu livro Ninguém mais vai ser bonzinho na 
sociedade inclusiva (1997), engendra o conceito de in-
clusão traçando um paralelo entre a sociedade e uma 
grande avenida onde trafega uma porção de carros e 
motos que vão e vêm, fechados em suas demandas e 
pressões individuais.

Junto a esta avenida, existem vias marginais nas 
quais carros tentam superar os cruzamentos e entrar 
nela; estes também têm suas demandas e pressas e an-
seiam por estar na via principal, mas os cruzamentos 
que dão acesso à via principal são de difícil acesso e os 
carros tentam, em vão, superá-lo, só conseguindo ter 
acesso basicamente a três situações, ou com muita sor-
te ou com habilidade extrema na direção ou por estar 
tão desesperado que arriscar a vida se faz uma opção. 
Os cruzamentos são o verdadeiro caos.  

E para que essa situação seja resolvida, ela traz a ne-
cessidade de se “instituir uma nova ordem” (Werneck, 
1997, p. 8), com proposições simples, tais como a co-
locação de sinais, faixas adaptadas para necessidades 
particulares de alguns veículos e placas educativas para 
os motoristas que trafegam na via principal e outras 
mais complexas, como a tomada de uma nova consci-
ência, o despertar do olhar para outras realidades, além 
das individuais e que a pauta que rege a grande via seja 
coletiva e diversa.

A riqueza desta alegoria se dá na possibilidade de 
transferência das analogias para outros sistemas: a gran-
de via pode ser compreendida como a escola, o trafegar 

pode ser compreendido como os atos de aprender e 
ensinar, os carros e motos que estão na grande avenida 
ou que buscam ter acesso à avenida podem ser enca-
rados como os alunos que se apresentam em sua plu-
ralidade e diversidade de aprender, sendo estes modos 
de aprender diversos por situações biológicas, por seus 
contextos históricos, por questões sociais, étnicas e de 
gênero e a “nova ordem" como o processo de inclusão 
escolar, pois reorganiza todo o sistema para que todos 
possam participar do processo.

Seguindo essa perspectiva, o próximo passo é com-
preender o conceito de aprendizagem e ensino e, como 
foi anunciado nas primeiras linhas desse texto, este será 
por meio do movimento de ação-reflexão-ação. 

Anastasiou e Alves (2005) descrevem, em seu livro 
Processos de Ensinagem na universidade: pressupostos 
para as estratégias do trabalho em aula, que os proces-
sos de ensino e aprendizagem estão intimamente liga-
dos, trazendo a epistemologia da palavra ensino para 
justificar a sua ideia que ressalta a questão do ensinar 
como uma ação que se concretiza no aprender e que 
este, o ato de ensinar, tem que ser consciente e planeja-
do, pois é constituído em contexto histórico, econômico 
e social e se dá na relação entre sujeitos. Para todo esse 
processo, a autora utilizou o termo ensinagem, cunha-
do em 1998, em sua tese de doutorado.

Antes de chegar às conclusões do artigo, há a neces-
sidade de se discutir alguns pontos que serviram para a 
reflexão. O primeiro deles refere-se aos alunos que são 
diretamente o público da educação inclusiva e o porquê 
destas reflexões, aqui denominados de pessoas com 
desenvolvimento atípico. Esse termo no entendimen-
to do texto se adequa, pois traz a visão compensatória 
abordada por Vygotsky em Os Estudos da Defectologia, 
obra na qual o autor defende que o desenvolvimento 
atípico não é um impedimento para a aprendizagem, 
mas uma oportunidade de trilhar por caminhos criativos 
ou caminhos isotrópicos da aprendizagem. 

Segundo Vygotsky (2022), a isotropia é o caminho 
no qual ocorre a própria compensação do possível pre-
juízo que a deficiência possa ter ocasionado ao desen-
volvimento da pessoa por meio de uma readaptação 
mental, e no processo de ensino e aprendizagem de 
pessoas com desenvolvimento atípico, essa compensa-
ção é fundamental para a construção do conhecimento 
e por consequência de seu desenvolvimento.

Quanto ao segundo ponto de reflexão, o texto faz 
um convite especial à Paulo Freire, que contribui com a 
função social da escola, já que ele ressalta que este é o 
espaço no qual o sujeito deverá, junto a outros sujeitos, 
desvelar, a partir da sua realidade, o mundo que lhe foi 
negado e isso se dá pela própria ação do sujeito, que 
junto aos seus apropria-se e torna-se agente do mundo, 
da cultura e da própria ação humana. 

mailto:jsj.live@hotmail.com.
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Isso tudo se concretiza na observação da práxis peda-
gógica, materializada na realização de entrevistas semi-
-estruturadas realizadas com professores atuantes em 
uma escola pública inclusiva do ensino fundamental, 
com turmas do 1º ao 5º ano na cidade do Gama – DF, e 
que serviu para o levantamento de dados significativos 
dos quais emergiram categorias de análises que estabe-
leceram um diálogo com o arcabouço teórico ao final 
deste texto.     

Direitos humanos, inclusão, aprendizagem, 
ensinagem e desenvolvimento atípico:  uma 
conversa ao longo da história

Quanto à definição da “nova ordem” citada ante-
riormente, a Declaração de Salamanca (1994) discorre 
em texto a seguinte afirmação:

Reafirmamos o nosso compromisso para com a Educação para 
Todos, reconhecendo a necessidade e urgência do providen-
ciamento de educação para as crianças, jovens e adultos com 
necessidades educacionais especiais dentro do sistema regular 
de ensino e reendossamos a Estrutura de Ação em Educação 
Especial (Unesco, 1994).

Há, nesta afirmação, o ponto de intersecção de onde 
todo o texto emerge, pois uma vez que é justamente 
nas ações necessárias para que se “institua essa nova 
ordem” que floresce as inquietações e as perguntas 
que orientam o texto. 

Estas ações necessárias foram descritas de forma tão 
simples na alegoria de Werneck e que ocasionam uma 
mudança profunda nas estruturas do tráfego e na vida 
dos motoristas, mas é onde está o cerne da efetivação 
de todo o processo de inclusão escolar. 

Para se compreender a vasta complexidade que há 
neste processo, existe a necessidade de uma contextu-
alização histórica, social, política e econômica e assim 
apropriar-se da compreensão desta identidade do pro-
cesso de inclusão escolar. 

O processo educativo dos que aprendem de forma 
atípica do que promulga o ensino tradicional também 
se faz necessário ser diferente, pois o ensino cartesia-
no em sua essência está pautado na mensuração das 
aprendizagens por respostas padronizadas que são me-
didas por notas. Segundo Freire (1968, p. 98), essa se-
ria a educação bancária, que se traduz em “um ato de 
depositar, em que os educandos são os depositários e o 
educador, o depositante”. Sendo assim, pode se dizer 
que o ensino tradicional ou a educação bancária privile-
gia a transmissão de conceitos, sem se preocupar com a 
apreensão do conhecimento por parte dos alunos. 

Esse tipo de educação se faz excludente, pois o aluno 
que não traz esse feedback do que lhe foi transmitido é 

reprovado, exigindo muitas vezes que o aluno com de-
senvolvimento atípico apresente respostas que são con-
trárias as suas características de aprendizagem; logo, 
uma porcentagem de estudantes, que por questões 
ligadas às questões sociais, econômicas, contexto his-
tórico, étnicas, questões orgânicas ou outras, não dão 
essas respostas padronizadas.

Quanto às pessoas com desenvolvimento atípico que 
tentam acessar e permanecer na escola, a ensinagem 
regular da escola não lhes cabe, sendo que esta se faz 
como uma das dificuldades do acesso e permanência 
na escola. Por este motivo, tem-se usado o termo de-
senvolvimento atípico, que sinaliza pessoas com neces-
sidades especiais que apresentam deficiência física ou 
intelectual, ou prejuízos no processo de ensino e apren-
dizagem que podem ser por dificuldades e/ou deficiên-
cias (vinculadas a uma causa orgânica), mas que reque-
rem dispositivos educacionais e comunicação diferente 
aos usados para com os alunos com desenvolvimento 
típico (Callonere, Ferreira Rolim; Hübner, 2011).

Vygotsky (2022), em sua obra Fundamentos da De-
fectologia, traz uma vasta explanação sobre o tema, na 
qual se pode destacar inúmeros conceitos importantes, 
mas, por questão de relevância, destaca-se dois concei-
tos: o primeiro conceito é o de aprendizagem, em que 
o autor parte da concepção de que o desenvolvimento 
das crianças com deficiência é afetado pelas mesmas 
leis gerais que o desenvolvimento das crianças típicas, 
ou seja, esse desenvolvimento se faz nas relações so-
ciais e na mediação simbólica que há nessas relações, 
tanto para crianças com desenvolvimento típico como 
para aquelas com desenvolvimento atípico.

E o segundo conceito está na relação da aprendi-
zagem e a desenvolução da criança no qual, a partir 
da teoria das Zonas de Desenvolvimentos que o autor 
ressalta que através da apropriação da cultura huma-
na pela mediação simbólica, o sujeito avulta-se permi-
tindo assim uma orientação efetiva, verdadeiramente 
acolhedora para o processo escolar, ao qual se pode 
chamar de processos compensatórios da aprendiza-
gem (Vygotsky, 2022, p. 179).

Esse processo de exclusão e os contextos histórico-
sociais fizeram surgir iniciativas, primeiro externas 
à escola, de se trazer esses sujeitos (aqui delimito 
por uma questão de objetividade aos sujeitos com 
desenvolvimento atípico) para o convívio comunitário. 
Esse processo iniciou-se nos países do norte da Europa, 
com o princípio da normalização, partindo do princípio 
que toda pessoa com desenvolvimento atípico tinha 
de experimentar o padrão de “vida normal” e que 
deveriam ter por experiências as mesmas atividades dos 
seus grupos equivalentes. 

Tal proposta fez emergir várias ações que visavam in-
tegrar na comunidade as pessoas com desenvolvimento 

atípico, visando promover e/ou manter características, 
comportamentos e experiências tão normais quanto 
fosse possível. É importante ressaltar que esse conceito 
de normalidade se refere às questões de padrões e re-
gras das pessoas que têm desenvolvimento típico sobre 
os que os têm desenvolvimento atípico. O modelo so-
cial da deficiência, em contrapartida a este pressupos-
to, parte da concepção que as pessoas com desenvolvi-
mento atípico devem ter o direito à participação social 
com acessibilidade e inclusão em todas as dimensões da 
sociedade, assumindo a deficiência como uma caracte-
rística da pessoa, não como uma barreira.

No campo educacional, esse fenômeno se traduziu 
na Integração Escolar. Segundo Kirk e Gallagher (1979), 
esse princípio apoiava-se nos seguintes critérios: esses 
serviços educacionais se dariam com o mínimo de in-
tervenção possível; as educações especial e regular 
aconteceriam de forma coordenadas; deveriam ser pro-
movidos situações sociais que privilegiassem grupos de 
pares etários. Outro ponto que deve ser destacado é a 
questão que essa integração se daria em níveis, indo 
da classe comum com ou sem apoio especializado até 
classe especial em tempo integral.

Esse processo educacional se deu na prática escolar 
de forma desastrosa, pois essa pretensa normalização 
foi entendida com o treinamento de alunos com desen-
volvimento atípico para que se adequassem ao sistema 
escolar vigente e aqueles que não se adequavam eram 
assim matriculados em classes especiais nas escolas re-
gulares ou em escolas especiais. Esse processo perdu-
rou até o início dos anos 2000.

No entanto, um pouco antes do início deste milênio, 
um novo movimento começou a tomar força, mas pre-
cisamente na primeira metade da década de 90, com a 
Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Contra as Pessoas Portado-
ras de Deficiência, realizada na Guatemala no ano de 
1990, que trazia no seu artigo 1 que “esta Convenção 
tem por objetivo prevenir e eliminar todas as formas de 
discriminação contra as pessoas portadoras de defici-
ência e propiciar a sua plena integração à sociedade” 
(Guatemala, 1999).

Essa ideia de propiciar uma integração plena forta-
lece-se na Declaração de Salamanca que, no ano de 
1994, em Salamanca na Espanha, destrincha essa ideia 
ressaltando a importância da reestruturação do sistema 
educacional e trazendo a necessidade de que essa rees-
truturação se faça de modo que garanta o acesso e per-
manência de todos à escola. Páez (2001) descreve que 
a inclusão pode trazer benefícios incontestáveis para o 
desenvolvimento da pessoa com desenvolvimento atípi-
co, desde que seja oferecida na escola regular, necessa-
riamente, uma Educação Especial que, em um sentido 
mais amplo, “significa educar, sustentar, acompanhar, 

deixar marcas, orientar, conduzir” (Páez, 2001, p. 33) 
ou em uma mais adequada e clara escrita a escola passa 
a compreender, respeitar e criar condições, adequando-
-se às particularidades de cada um para que acessem a 
escola e permaneçam nesta.

Essas ideias se revelam nas leis que organizam, orien-
tam e fomentam esse processo nos espaços escolares. É 
o caso da Constituição Brasileira de 1988, que traz em 
seu texto diferentes garantias às pessoas com deficiên-
cia como: a garantia de proibição de que sofram qual-
quer discriminação no artigo 7º, inciso XXXI; a garantia 
do direito à seguridade social no artigo 204, inciso V; o 
direto à inclusão no artigo 208, inciso III e; a garantia de 
serem acompanhados/assistidos através da Assistência 
Social no Artigo 203, inciso IV, fechando com a respon-
sabilidade de legislar sobre as temáticas de proteção e 
integração social das pessoas com deficiência que está 
explicitado no artigo 23, inciso XIV (Brasil, 1988).

Essa legislação, por sua vez, impulsiona as leis e di-
retrizes locais como é caso da Lei Orgânica do DF, o 
Regimento Escolar, a Resolução nº 2/2020 do Conselho 
de Educação do Distrito Federal, o Currículo em Movi-
mento da Educação Especial e as Orientações Pedagó-
gicas da própria SEEDF, para o entendimento da visão 
do processo de inclusão impresso nestes documentos e 
que estes trazem uma continuidade dos ideais estam-
pados nos documentos que os precedem, está a pers-
pectiva que se encontra logo na apresentação do currí-
culo em movimento da SEEDF, que diz que:

O currículo (da educação inclusiva) deve ser dinâmico e flexível 
e proporcionar situações para que ocorram as aprendizagens. 
O currículo inclusivo deve considerar a possibilidade de 
superar a lógica de adaptações de conteúdos e ampliar o 
conhecimento de estudantes acerca de suas experiências de 
vida (Distrito Federal, 2012).

A Resolução nº 2/2020 do Conselho de Educação do 
Distrito Federal, em seu capítulo III, seção 1, artigo 52, 
versa sobre a garantia de acesso e permanência à escola 
da pessoa com deficiência, indicando de que isso acon-
teça “de forma a desenvolver suas habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, sendo tratada em reso-
lução específica” (Distrito Federal, p. 23, 2020).

Seguindo, há o Regimento Escolar da SEEDF, que de-
dica a seção II dos artigos 52 ao 57 para tratar do tema 
inclusão. Em seu artigo 52, traz:

A Educação Especial tem por finalidade proporcionar aos estu-
dantes com deficiência recursos e atendimentos especializados 
que complementem ou suplementem o atendimento educa-
cional realizado nas classes comuns inclusivas e, extraordinaria-
mente, nas classes especiais e nos Centros de Ensino Especial 
(Distrito Federal, 2019 p. 38). 
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E, por fim, a Orientação Pedagógica da Educação Es-
pecial da SEEDF (2010), que traz os princípios da educa-
ção especial no DF, frisando:

O sistema educacional tem a competência de propiciar recursos 
e meios capazes de atender às necessidades educacionais 
especiais de todos os estudantes, de modo a oportunizar lhes 
condições de desenvolvimento e de aprendizagem, segundo os 
seguintes princípios: 
• respeito à dignidade humana; 
• educabilidade de todos os seres humanos, independentemente 
de comprometimentos que possam apresentar; 
• direito à igualdade de oportunidades educacionais; 
• direito à liberdade de aprender e de expressar-se; e 
• direito a ser diferente (Distrito Federal, 2010, p. 21).

Desvelando as legislações, tem-se uma clara noção do 
alinhamento sobre o conceito de inclusão, como se dá a 
sua implementação, o acesso e a continuidade no processo 
de escolarização dos alunos com desenvolvimento atípico.

Seguindo essa linha de pensamento, tem-se  outro 
conceito que emerge e se encaixa nos anteriores, sendo 
orientado legalmente e teoricamente através das legis-
lações, portarias, orientações e currículos, sendo a prá-
tica pedagógica prefigurada nos processos de ensinar 
e os processos da aprender formando o processo de 
ensino-aprendizagem. 

Anastasiou e Alves (2005) partem da etimologia da 
palavra ensinar, que destaca que este verbo vem do la-
tim insignare, que significa marcar com um sinal, afir-
mando que este deve ser de vida, um despertar para o 
conhecimento e continuam na análise da palavra. Vol-
tando-se para a parte gramatical, lembrando que por se 
tratar de um verbo de , ele traz em si duas dimensões: 
uma a ação intencional e a outra o resultado desta ação, 
ou seja, a intenção de ensinar e o resultado esperado 
deste ato. O ensino envolve assim uma ação intencional 
planejada dentro de uma prática social que está ligada 
ao ato de ensinar e a efetivação deste aprender. 

Essa conceituação de Anastasiou e Alves será estendi-
da um pouco além de sua proposta original descrita na 
primeira parte desse artigo, uma vez que está falando de 
uma aprendizagem criativa, diferente, ou isotrópica, pois, 
como foi relatado anteriormente, trata-se de um sujeito 
que tem o seu caminho de desenvolvimento modificado 
pela deficiência e este fato gera a necessidade de que ato 
de ensinar seja criativo, diferente ou isotrópico, ou seja, 
tem-se a necessidade de uma ensinagem isotrópica. 

Essa perspectiva sobre o processo de ensino traz em 
sua essência um modo de ver a docência em um estado 
de devir na qual a ação docente se compreende com o 
“professor que cumpre o seu papel de mediar o conhe-
cimento para o aluno e sustenta sua autoridade docente 
da melhor forma possível, mas sem o peso de um ideal 
massacrante” (Marques/ Legnani, Santos, 2019, p. 14).

A inclusão através dos olhares daqueles que 
estão na linha de frente

Tendo esse processo de conceituação como lente, 
parte-se para a investigação da prática pedagógica e a 
parte dialógica em si, na qual os conceitos conversando 
com a prática pedagógica e, por se tratar de análise 
fenomenológica, foi sentida a necessidade do auxílio de 
Triviños (1987) para organizar e direcionar esta parte do 
diálogo, onde ele traz que esse processo de investiga-
ção é construído de forma flexível e sendo um estudo 
qualitativo, a análise dos dados ocorre simultaneamen-
te com a sua coleta. 

Neste contexto, utilizou-se para a construção 
epistemológica da resposta à pergunta inicial os 
seguintes passos:

1.	 O método de coleta foi uma entrevista semiestruturada com 
três perguntas, na qual os entrevistados escreveram suas ideias 
livremente. O questionário foi aplicado com professoras do 
Ensino Fundamental de Séries Iniciais em uma escola pública; 
as devidas autorizações foram concedidas com o objetivo de 
apontarem os assuntos medulares do problema;

2.	 A aplicação do instrumento de pesquisa foi concomitante com 
a gravação de toda a conversa com a finalidade de trazer ao 
corpo da investigação concedendo maior robustez e retroali-
mentando as informações coletadas;  

3.	 Na análise dos dados, foi realizado, em primeiro lugar, uma 
leitura atenta com o aporte teórico como lente;

4.	 Foi realizado uma segunda leitura, na qual se destacou os fun-
damentos teóricos que estavam contidos nas respostas dos 
pesquisados;

5.	 Ao final deste processo, fez-se a listagem das teorias expostas 
e das perguntas;

6.	 Depois da formação das listas, leu-se novamente todas as res-
postas à luz das teorias com a finalidade de classificar as res-
postas de acordo com as perguntas e com o conteúdo desta;

7.	 Nesta última etapa, pôde-se realizar, sob o escopo das teo-
rias encontradas no estudo das respostas dos entrevistados e 
no material de apoio, o esquema de interpretação e de pers-
pectivas dos fenômenos estudados. As perguntas seguiram 
um padrão que traziam no seu enunciado um pequeno texto 
informativo constituindo-se em um processo de entrevista se-
miestruturada, que consiste em um modelo de entrevista flexí-
vel. Ou seja, ela possui um roteiro prévio, mas abre espaço para 
que entrevistador e entrevistado dialoguem fora das pergun-
tas roteirizadas. Cabe ressaltar que a função profissional do 
pesquisador foi facilitadora de todo o processo e as perguntas 
estão descritas no decorrer das análises. 

As entrevistas foram gravadas e para assegurar a 
segurança dos entrevistados e seu respectivo local de 
trabalho dos mesmos, foram tomadas medidas de pro-
teção e de cunho ético, tais como: foram consentidas 
as entrevistas e gravações; os entrevistados tiveram 
acesso a todas transcrições e para manter o sigilo e a 

segurança dos participantes e da escola onde atuam, 
nomes e outros detalhes que poderiam identificá-los 
foram alterados. 

Quanto à primeira pergunta da entrevista, que tra-
tava da visão da Declaração Universal de Direitos Hu-
manos (ONU, 1948) sobre a inclusão educacional, essa 
foi caracterizada como uma das práticas mais recentes 
no processo de universalização da educação, tendo por 
norte os princípios que visam à aceitação das diferenças 
individuais, à valorização da contribuição de cada pes-
soa, à aprendizagem através da cooperação e à convi-
vência dentro da diversidade humana e diante dessas 
informações, foi solicitado que relatassem as suas ex-
periências pessoais na educação em relação à inclusão.

Diante desta exposição, obteve-se três linhas de res-
postas, baseando-se na conceituação do processo de 
escolarização de pessoas com desenvolvimento atípico. 
A primeira linha, que trata do assistencialismo, contou 
com três respostas das oito respostas totais. 

Quanto a esta questão, a educação assistencialis-
ta pode ser compreendida, com a ajuda da Sociologia, 
como uma prática que tem por princípio a organização 
e prestação de assistência a uma parcela da sociedade 
que é tida como carente ou necessitada. Essa ação ocor-
re em detrimento da construção de uma política que faça 
a inclusão de tais indivíduos na comunidade específica 
deles, como destaca a professora Patrícia ao dizer que 
“esses alunos com esses problemas às vezes precisavam 
de um outro espaço para poderem ficar e estar com os 
seus pares, onde tivesse descanso e atividades voltadas 
para o lazer deles”. Como também a professora Carla, 
que ressalta que “esses alunos deveriam ser atendidos 
em escolas especializadas e com mais recursos para que 
eles pudessem desenvolver suas características”.

As autoras Laplane e Góes (2007) destacam os termos 
que se referem às pessoas com desenvolvimento atípico, 
com base em concepções que segregavam através do as-
sistencialismo e que estas se perpetuam nas expressões, 
constituindo-se em uma fonte de resistência que reforça 
às discriminações, isso tanto na escola como na socie-
dade como um todo, gerando o processo de exclusão 
das pessoas com desenvolvimento atípico. Isso pode ser 
observado em falas como as da professora Francisca que 
relata que “os alunos com problema deveriam ser aten-
didos de forma melhor, acho que a inclusão aqui às vezes 
é para inglês ver, eles deveriam estar em um lugar que 
realmente estivesse preparado para eles”. 

Quanto à segunda linha de conceituação, tem-se 
a maioria dos entrevistados. Essa linha refere-se à 
Integração Escolar que traz, segundo Kirk e Galla-
gher (1979), como pressupostos que as ações edu-
cacionais dar-se-iam com a mínima intervenção pos-
sível. Ainda, segundo o MEC (1994), esse processo 
refere-se a ensinar, no mesmo grupo, crianças com 

desenvolvimento atípico e crianças com desenvolvi-
mento típico durante uma parte ou em tempo inte-
gral de permanência na escola. 

Para Rodrigues (2006), “quando se fala de escola in-
tegrativa trata-se de uma escola em tudo semelhante a 
uma escola tradicional, em que os alunos com defici-
ência (os alunos com outros tipos de dificuldades eram 
ignorados) recebiam um tratamento especial” (Rodri-
gues, 2006) como pode ser verificado na fala da pro-
fessora Fernanda, na qual ela ressalta que “os alunos 
deveriam ser melhores preparados para as turmas de 
5º ano, pois chegam alunos que não sabem nem ler e 
escrever, daí fazer a inclusão social, ensinar as matérias 
do ano e alfabetizar fica impossível”.

Esse entendimento da professora acima é comple-
mentado pela professora Manoela ao ressaltar que 
“quando se trata de inclusão eu acho que deveriam 
permanecer na escola aqueles que pudessem acom-
panhar o currículo, os outros poderiam ir para o Cen-
tro (Centro de Ensino Especial) para que pudessem 
aprender uma profissão”. Ainda referente à integra-
ção escolar, tem-se a opinião da professora Viviane, 
e a mesma diz que “os alunos tinham que passar por 
um processo de organização do comportamento e 
aprendizado de outras habilidades para podermos en-
sinar eles melhor”.

Essa definição se vê também nas falas da professora 
Rosa, que ressalta que “os alunos deficientes às vezes 
se perdem nas aulas e tem muita dificuldade em acom-
panhar o conteúdo, esses alunos, os que não conse-
guem acompanhar deveriam estar na escola, mas em 
salas específicas”.

A terceira linha conceitual refere-se ao processo de 
inclusão escolar que consiste em uma prática que se 
caracteriza por ter princípios que se baseiam nas di-
ferenças individuais, na valorização da ação individual 
dentro da coletividade, valorando a contribuição de 
cada pessoa, a fim de que o processo educativo ocorra 
em cooperação, na convivência e no desenvolvimento 
das pessoas dentro da diversidade. Nesta perspectiva, 
destaca-se a fala do professor Gustavo que traz para a 
reflexão que “os alunos têm que estar juntos com os 
demais para que possam aprender e ensinar, aprender 
com o diferente é bom”; as turmas com alunos inclusos 
são excelentes, pois aprendemos muito juntos, modifi-
co o meu jeito de ensinar constantemente e todos os 
alunos beneficiados com as mudanças”.

Neste contexto, observa-se uma discrepância entre 
as falas dos professores e o que traz a documentação, 
que conceitua, orienta, garante e fomenta a inclusão 
nas escolas públicas levando a entender que as ques-
tões de homogeneidade, de tradição, o preconceito e o 
desconhecimento são as possíveis barreiras que dificul-
tam o processo de efetivação da inclusão escolar.
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Quanto à segunda pergunta da pesquisa tem uma 
divisão conceitual bem parecida por tratar-se do mes-
mo tema da primeira pergunta, mas sem a óptica assis-
tencialista, pois não foi observado nas respostas nada 
que se apontasse para essa linha conceitual. Sendo 
que ela tratava do conceito de desenvolvimento típi-
co ou desenvolvimento atípico, trazendo a informação 
que este é compreendido como “o desenvolvimento 
de crianças que apresentam atrasos e/ou prejuízos em 
relação às crianças com a mesma faixa etária” (Lepre, 
Martins, 2008, p. 28), tendo como interrogativa o ques-
tionamento de como ocorria a inclusão em linhas gerais 
na escola onde o entrevistado atua.

Referente à linha conceitual da Integração Escolar, 
tem-se quatro respostas de oito questionários. 

A professora Patrícia relata que em sua “escola é le-
gal, pois temos as classes especiais os apoios para os 
alunos especiais, esses alunos são bem atendidos”. Essa 
fala é complementada pela professora Carla e Fernanda 
que afirmam que a “escola tem muitos alunos na inclu-
são, tem quatro turmas especiais, eles participam quase 
igual aos outros alunos das atividades da escola” e que 
se trata de uma “escola inclusiva como todas as escolas 
classes, pois aqui temos vários apoios para podermos 
integrar esses alunos”.

Para fechar essa ideia de integração escolar, a profes-
sora Manoela destaca que “aqui a gente tem muitos alu-
nos inclusos e eles fazem quase tudo como os demais”.

E quanto às respostas que tiveram sua linha concei-
tual mais ligadas à Inclusão Escolar, foram obtidas qua-
tro respostas de oito questionários.

Iniciando pelas falas das professoras Viviane e Francis-
ca, nas quais elas relatam que “os alunos especiais par-
ticipam de todas as atividades pedagógicas, adaptamos 
algumas situações para que todos possam participar” e 
que “o planejamento é para todos os alunos, assim sen-
tamos e planejamos para todos os alunos aí adaptamos 
ou diversificamos para atender os alunos especiais”.

Ainda tem-se as ideias dos professores Rosa e Gusta-
vo. Rosa traz que “a escola é inclusiva, pois todos par-
ticipam de todas as atividades, cada um do seu jeito, 
mas todos sempre estão envolvidos” e, nessa mesma 
perspectiva, Gustavo completa a ideia e ressalta que “a 
escola está buscando formas diferentes de incluir todos 
os alunos nas atividades, eles gostam muito, todos cres-
cem assim num ambiente diferente”.

Essa pergunta aparentemente parece subverter as 
respostas da primeira pergunta, pois só houve uma 
pessoa com resposta que correspondesse ao conceito 
de inclusão, nesta segunda pergunta obteve-se quatro, 
o mesmo ponto referente ao conceito de integração.

Essa aparente contradição se dá pela questão da con-
fusão de que o termo “inclusão escolar”, quando defini-
do de forma direta, pode assumir tanto a ação de incluir 

como também o efeito desta ação. Neste contexto, o 
termo pode assumir a inserção física do aluno com de-
senvolvimento atípico nas classes das escolas regulares 
por meio do ato de matrícula, bem como pode assumir 
a ideia da função do produto do processo de escolariza-
ção, que ocorre em longo prazo, sendo a imersão social 
deste indivíduo, o desenvolvimento subjetivo e, por fim, 
a conquista da cidadania, estando assim em sintonia 
com documentação que rege a inclusão escolar.

Quanto à terceira e última pergunta, que aborda a 
questão sobre a inclusão e o processo de aprendizagem 
isotrópico, foram apresentadas aos entrevistados as 
ideias de Vygostky. Ele, junto a outros teóricos, trazem 
nos estudos da defectologia, que o desenvolvimento atí-
pico não é o limitador da aprendizagem, mas ao contrá-
rio, ele serve como uma espécie de trampolim para que 
impulsione os outros processos mentais e assim ocorra 
o aprendizado. Para que isso possa ocorrer, a pessoa 
com deficiência tem que estar inserida dentro de um 
processo social, histórico, político, cultural e econômico 
que promova essa interação entre os indivíduos. 

Assim, a interrogativa parte da premissa de que um 
indivíduo que apresenta uma diversidade no modo de 
aprender deve ter uma ensinagem também diversa, ou 
seja, as metodologias de ensinagem utilizadas devem 
passar por este caminho criativo, devem ser isotrópicas 
tais como as aprendizagens são, finalizando com per-
gunta: como está a junção entre processos compensa-
tórios e uma prática educativa criativa? 

A divisão teórica nesse momento ficou muito 
complexa, pois algumas respostas tenderam a 
seguir com a premissa que foi apresentada antes da 
questão, outras respostas mostraram-se contrárias à 
conceituação, mas algumas respostas apresentavam 
elementos que estavam em consonância com os 
conceitos expostos durante a entrevista, porém poucas 
palavras depois se contradiziam. 

Então, para enriquecer a discussão, buscou-se na 
análise separar as respostas em três partes, sendo a pri-
meira parte as que estavam alinhadas com o exposto, 
denominadas, por uma questão organizacional, de pri-
meira via. O segundo grupo de respostas que seguiam 
em uma direção contrária a ideia central dos conceitos 
foi denominado de segunda via. E por fim, o terceiro 
grupo que continha as respostas que contradiziam em 
si, pois apresentavam elementos que concordavam e 
elementos que discordavam da premissa, denominadas 
de respostas de terceira via.

Quanto às respostas que se enquadravam na primeira 
via, têm-se duas respostas de oito entrevistas. A constru-
ção das ideias de Gustavo se fazem nesta perspectiva, 
pois o mesmo ressalta que “quando você está diante de 
aluno que te desafia é sua função  buscar muitos recur-
sos variados para poder fazer a coisa acontece”.

Essa ideia de reconhecer o aluno e a partir deste pon-
to planejar as ações se concretiza na fala da Viviane, 
pois ela ressalta que “quando estou lidando com alu-
nos com diagnóstico procuro diversificar muito o meu 
trabalho e inserir o aluno em todas as atividades, claro 
adaptando essas atividades para que ele possa apren-
der ali junto com os outros alunos”.

Na segunda via, obteve-se duas respostas dos oito 
questionários aplicados. A construção dos pensamentos 
das professoras Fernanda e Rosa se opuseram a ideia 
dos caminhos isotrópicos da aprendizagem e ensino, 
pois elas destacaram que “essa ideia de aprendizado 
criativo fica meio complicada, você aprende aquilo que 
aprende, quem aprende, aprende e quem não aprende, 
não aprende, por isso tem as classes e os apoios” e 
que “quando a criança aprende ela aprende de verda-
de e uma criança com deficiência tem coisa que ela vai 
aprender e outras coisas ela não vai aprender, por isso 
tem a adequação”.

Na terceira via de respostas, obteve-se quatro res-
postas das oito entrevistas aplicadas. Aqui instaura-se 
um processo delicado nas falas das professoras, pois ao 
mesmo tempo em que havia elementos que concorda-
vam com as ideias na sequência apontavam elementos 
que a contrariavam, como pode ser observado na fala 
da professora Carla que destaca que “a criança que 
aprende de uma forma diferente tem que ter um ensino 
diferente” e mais adiante questiona que “se fizermos 
isso não estaríamos excluindo ela ou tirando coisas que 
ela deveria saber?”. A mesma postura apresentada por 
Francisca que propõe que “a criança que aprende de 
uma forma diferente tem que ser ensinada de forma 
diferente”, porém que a mesma “criança tem que se 
adaptar, ela vai crescer, pois como foi dito a deficiência 
não é limitadora”.

Destaca-se, ainda, as professoras Patrícia e Manoela 
que relatam que “a criança especial vai precisar de nós 
professoras uma postura diferente no jeito de ensinar, 
vai precisar de materiais diferentes e de outros recursos 
que possam se ajustar a elas” e “claro que a criança 
que aprende de um jeito diferente vai aprender de um 
jeito diferente, isso é lógico”, mas ao mesmo tempo, 
destacam “serão momentos distintos de atendimento 
no geral daí depois vou lá na mesa dela e atendo ela de 
forma diferente” e que “isso vai ocorrer em momentos 
específicos, mas na maioria do tempo vamos ter uma 
aula normal”. 

Conclusão: a qual inclusão nos colocamos?

Para as considerações finais, decidiu-se retomar as 
perguntas que deram origem ao projeto de pesquisa e 
posteriormente ao presente artigo, sendo elas: Qual a 
identidade que o processo de inclusão escolar tem nos 

documentos que o norteiam? E como esses documentos 
referenciam o processo de ensino e aprendizagem nas 
escolas públicas do ensino fundamental de séries iniciais? 

A primeira pergunta está mais relacionada com o de-
senvolvimento teórico do artigo, pois ela foi formulada 
de forma estratégica, com o intuito de entender se a 
documentação apresentava contradição com a funda-
mentação teórica ou mesmo com as leis, diretrizes, nor-
mas e outros dispositivos de orientação, mas a respos-
ta foi positiva, pois existem em toda a documentação 
estudada uma coerência teórica e fundamentação em 
bases inclusiva, seguindo pela Declaração de Salamanca 
de 1994 até a Resolução nº 2/2020 do Conselho de 
Educação do Distrito Federal. 

A fundamentação na qual esses documentos se ba-
seiam versam sobre uma escola inclusiva, onde, resumi-
damente, os alunos com desenvolvimento atípico têm 
assegurado o acesso e a permanência no sistema educa-
cional, asseverado a eles o direito de desenvolver suas po-
tencialidades e serem respeitados em suas diversidades. 

Dentro desta fala, tem-se que criar um adendo, pois 
isso não é necessariamente uma fala de que a escola 
que está organizada por estas leis, diretrizes, normas 
e outros dispositivos de orientação seja inclusiva. Esse 
fato se dá por ainda tratar de uma escola inserida em 
um contexto capitalista, onde a produção, o consumo, 
explorados e exploradores são seus pilares e pessoas 
com desenvolvimento atípico e uma educação plural 
que visa o desenvolvimento integral do ser humano 
não são bons meios para que se perpetuem ou con-
servem esses pilares. Outro ponto é sobre a própria 
história da inclusão escolar que é recente e assim ne-
cessita de que se tenha muitas batalhas travadas para 
que seja implementada.

Quanto à segunda pergunta, que foi a pergunta 
principal de todos esses escritos, as próprias análises 
das entrevistas revelam que neste recorte necessita-se 
de uma evolução e uma revolução muito grande, pois 
parece haver um abismo entre o norte apresentado 
pela documentação e o processo de ensinar e aprender 
de pessoas com desenvolvimento atípico.

Diante deste último ponto, lanço várias reflexões que 
buscam a motivação deste abismo ser tão grande. Um 
dos pontos que posso referenciar é o do próprio siste-
ma capitalista que a escola está inserida, pois este não 
é favorecido em nada como uma formação integral do 
ser humano, o que gera duas questões: a primeira refe-
renciada na obra A Educação para além do Capital, de 
Mészáros (2006), na qual o autor ressalta que a edu-
cação não muda a sociedade, pois é fruto desta, mas 
a sociedade muda a educação, sendo a questão: vale 
o sacrifício diário para que a educação seja libertária/
inclusiva? E a segunda questão, baseada em um artigo 
de Ciavatta (2001), onde ela traz:
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Significa a educação como compreensão e apropriação inte-
lectual de determinado campo empírico, teórico ou simbólico. 
Por eles (os alunos) se apreendem e se representam as relações 
que constituem e estruturam a produção social da existência 
humana. Por isso lutamos! (Ciavatta, 2001, p. 203).

A fala da autora é pontual e contundente, pois traz 
em si a questão e a resposta para a mesma questão, 
mas é justamente para esta situação que há um estado 
de luta para que o processo de inclusão se concretize 
nas escolas.

A resposta para a questão “Qual a identidade que o 
processo de inclusão escolar tem nos documentos que 
o norteiam?" tem surpreendentemente uma conota-
ção positiva, pois há, como visto na segunda parte do 
artigo, onde se dialoga desde a Declaração dos Direi-
tos Humanos até a Orientação Pedagógica do Ensino 
Especial da Secretária de Estado de Educação do DF, 
uma coerência nas concepções ontológicas e epistemo-
lógicas. Ou seja, em uma macro visão, elas trazem a 
mesma concepção de ser humano e de conhecimento, 
coincidindo na concepção de inclusão. 

Sobre este aspecto, porém tem que se refletir sobre 
essa resposta favorável, pois acredita-se que, em uma 
escola, o processo de inclusão se construa para além 
da sala de aula, passando pelos dispositivos de aprendi-
zagem que a escola lança mão, pela gestão democráti-
ca em seus conselhos e na comunidade escolar. Passa, 
também, pela formação continuada de todos profissio-
nais envolvidos no processo educativo, nas redes sociais 
de apoio, dos profissionais da saúde que prestam aten-
dimentos fora do âmbito escolar. 

Em uma escala macro pela formulação, moderniza-
ção e implementação de leis, de diretrizes e resoluções 
pautados nos princípios da escola inclusiva nos âmbitos 
distrital, federal e internacional que se façam presentes 
de fato na prática educacional. Sendo assim, ou se tem 
uma postura inclusiva em todos os setores da educação 
ou aceita-se um processo de inclusão assepsiado e que 
favorece a exclusão. 

Todo esse processo reflexivo teve seu início em uma 
inquietação e vai ser concluído em outra: qual inclusão 
escolar nos colocamos a serviço?
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A transformação social dos sujeitos por 
meio da educação: reflexões e vivências no 
contexto escolar
The social transformation of subjects through education: reflections and experiences in the school context

Resumo: Este artigo científico apresenta uma pesquisa bibliográfica sobre as transformações sociais dos cidadãos 
provocadas pelo acesso à educação. Como essas mudanças podem ocorrer e qual a importância delas para a exis-
tência de cada indivíduo e do coletivo. Foram analisados estudos a partir da visão de autores consagrados como 
Paulo Freire, Stvan Mézaros, Moacir Gadotti, Edgar Morin, da Organização das Nações Unidas, do Comitê Nacio-
nal de Educação em Direitos Humanos, do Currículo em Movimento, entre outros, no intuito de contribuir para a 
influência da educação na vida dos estudantes, explorando a importância da inserção de assuntos relacionados à 
sua vivência, relações familiares, crescimento pessoal, amizade e a independência cognitiva, profissional e social, 
bem como apresentar a influência da educação para a transformação social e a promoção da autonomia na pers-
pectiva de uma educação humanizada, inclusiva e equitativa. Para além da prática da educação capitalista, que não 
é transformadora sob o ponto de vista das classes menos favorecidas, procura apresentar projetos, metodologias 
e estratégias educacionais desenvolvidas pelo mundo em busca de melhorias e resultados positivos no processo 
educacional.

Palavras-chave: Educação. Transformação Social. Autonomia. Escola. 

—

Abstract: This scientific article presents a bibliographical research on the social transformations of citizens caused 
by access to education. How these changes can occur and how important they are for the existence of each indivi-
dual and the collective. Studies were analyzed from the perspective of renowned authors such as Paulo Freire, Stvan 
Mézaros, Moacir Gadotti, Edgar Morin, from the United Nations, the National Committee for Education in Human 
Rights, Currículo em Movimento, among others, with the aim of contributing for the influence of education on 
students' lives, exploring the importance of including subjects related to their experience, family relationships, per-
sonal growth, friendship and cognitive, professional and social independence, as well as presenting the influence of 
education for social and the promotion of autonomy from the perspective of a humanized, inclusive and equitable 
education. In addition to the practice of capitalist education, which is not transformative, which is not transforma-
tive from the point of view of the less favored classes,  it seeks to present projects, methodologies and educational 
strategies developed around the world in search of improvements and positive results in the educational process.

Keywords: Education. Social Transformation. Autonomy. School.
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Introdução 

A educação é a forma mais segura e concreta de mu-
dar o meio no qual se vive. Desse modo, a transforma-
ção social por meio da educação foi o tema escolhido 
para deixar claras as prerrogativas que desenvolvem a 
capacidade do indivíduo, o crescimento psicológico e o 
senso crítico, assim como para permitir observar a reali-
dade que o cerca de uma maneira nova, o que possibi-
lita sua melhor interação no meio social.

O tema proposto pretende, além disso, evidenciar e 
esclarecer a colaboração da educação para a mudança 
crítica e significativa dentro do processo histórico de con-
frontos hegemônicos do capital, além de mostrar como 
a pedagogia pode ajudar na preparação para libertação 
com uma educação equitativa e de qualidade para a 
transformação social do indivíduo e sua autonomia. 

Também se pretende abordar a relação entre educa-
ção e erradicação da pobreza, por meio de investimen-
tos de órgãos como a Organização das Nações Unidas 
(ONU), além de projetos e políticas públicas voltadas para 
uma educação transformadora, humanística e exitosa. 

Para que haja êxito na educação transformadora, é 
essencial  tornar-se consciente no processo de aprendi-
zagem, compreender que apenas uma ampla concep-
ção de educação pode alcançar uma mudança verda-
deira que rompa com a lógica mistificadora do capital. 
Se continuarmos entrando pelos ensinos institucionais 
formais, permaneceremos aprisionados dentro de um 
círculo vicioso e protegido pela lógica do capital, na 
qual o ensino é elitista.

O elitismo exclui a maioria da humanidade, tirando o 
direito do cidadão de ser sujeito autônomo, passando a 
ser mero objeto manipulado de uma suposta elite supe-
rior, ou seja, mantém o proletariado no lugar de objeto 
gerador de lucro, sem direito a perceber sua participação 
para a formação de um mundo, que conforme Gramsci 
(1957 apud Mészáros, 2005), é constituído pela contribui-
ção de todos, pois “Não há nenhuma atividade humana 
da qual se possa excluir qualquer intervenção intelectual”. 
Porém sua posição é bifacetada, pois todo ser humano 
contribui para uma concepção de mundo predominante 
e tal contribuição pode gerar as categorias de processos 
de manutenção e de mudança. Não há uma categoria 
mais acertada, todo o processo dependerá de como as 
forças sociais defendem seus interesses nos processos in-
telectuais e econômicos de formação de cidadãos.

1. Educação formal e a hegemonia do capital 

No processo histórico de confrontos hegemônicos e 
antagônicos, o processo educacional pode atrasar ou 
apressar uma mudança significativa, processo esse que 
não pode ser expropriado, mesmo pelos mais espertos 

agentes políticos e intelectuais. Nenhuma manipulação 
pode transformar o processo de visão geral do mundo 
de nossos tempos, porque ele depende do quanto os in-
divíduos estão conscientes dos antagonismos estruturais 
com dispositivos que funcionem como promotores da 
lógica do capital econômico e das classes dominantes. 

Conforme Gadotti (2009), duas principais classes 
passaram a fazer parte da vida política do Brasil: os mili-
tares e os tecnoburocráticos. Paralelamente a essa situa-
ção, a economia aparecia ajustada ao tripé de organiza-
ções estatais, multinacionais e da burguesia industrial. 
A escola que dá apoio a esse modelo socioeconômico é 
a escola tecnicista, que prepara, de forma alienante, os 
cidadãos das classes socioeconômicas desfavorecidas, 
produzindo mão de obra barata. 

Essa necessidade de transformar o modo de inter-
nalização prevalecente é indispensável para romper a 
lógica do capital. Felizmente, fora das instituições edu-
cacionais formais, vivemos o verdadeiro significado da 
aprendizagem ser a nossa própria vida. A concepção 
mais ampla de educação não pode ser manipulada, 
os indivíduos atingirão seus objetivos através de pro-
cessos educacionais que comportam tudo, estão fora 
do âmbito do controle e da coerção de instituições 
formais e têm uma enorme importância não apenas 
nos nossos primeiros anos de formação, mas durante 
nossa vida toda.

Para uma educação realmente plena para a vida dos 
sujeitos, é preciso colocar em perspectiva a parte for-
mal, a fim de instituir uma reforma radical, desafiando 
as formas dominantes de internalização consolidadas 
do sistema educacional favorável ao capital. Há a ne-
cessidade de uma atividade de contrainternalização, 
inesgotável ao negacionismo, coerente, concretamente 
sustentável à alternativa que já existe e completamente 
disponível ao povo.  

Essa contraconsciência, descolonizada para Mészá-
ros (2005), envolve as massas populares num empre-
endimento crítico, ativo e dinâmico, motivado pelos 
melhores interesses do povo, com práticas político-edu-
cacionais-culturais, uma educação emancipadora. Um 
processo, conforme José Martí (apud Mészáros, 2005), 
do começo ao fim sempre em aberto, transformador, 
que se mova em direção a um intercâmbio ativo, com 
práticas educacionais mais abrangentes. 

Nessa perspectiva, os Pressupostos Teóricos do Cur-
rículo em Movimento do Distrito Federal surgem com 
a proposta de romper com uma educação reforçado-
ra das relações sociais capitalistas, além de recuperar a 
função social da escola de resgatar o protagonismo do 
estudante na produção do conhecimento. 

Entretanto, a teoria não assume um referencial 
consistente, único e acaba sendo incompatível com 
as Teorias Crítica e Pós-Crítica na fundamentação 
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de suas escolhas nos documentos oficiais que nor-
teiam a educação pública, como por exemplo, no 
Distrito Federal:

A intenção é de que o Currículo se converta em possibilidade 
de emancipação pelo conhecimento, seja ideologicamente si-
tuado e considere as relações de poder existentes nos múltiplos 
espaços sociais e educacionais, especialmente nos espaços em 
que há interesses de classes. 

A discussão coletiva em torno do Currículo mostrou que este 
é realmente um campo de disputa, de relações de poder, de 
tensões e conflitos, de defesa de interesses diversos, às vezes 
antagônicos, descartando qualquer pretensão desta Secretaria 
em apresentar um currículo ideal, enquadrado perfeitamente 
numa única teoria e implementado rigorosamente numa pers-
pectiva científico-racional (Distrito Federal, 2014, p. 22). 

Na teoria crítica, é questionada a forma como o cur-
rículo é implementado nas instituições escolares, consi-
derando o poder na e pela escola. Se o currículo pode 
ser reflexo dos grupos dominantes nos quais estão 
inseridos, quem vai direcionar a aprendizagem e com 
que intenção? Se é um grupo dominante, a intenção é 
manter-se no domínio. Onde estaria o poder mesmo? 
Na escola certamente não estaria, e sim nas mãos das 
classes dominantes.

Uma teoria crítica da educação precisa ter uma com-
preensão minuciosa para não correr o risco de ser par-
cial e, ao mesmo tempo, necessita expressar uma pers-
pectiva emancipatória em relação às formas vigentes de 
dominação social. A educação precisa ser emancipado-
ra. Assim teremos uma educação alternativa à ordem 
hegemônica vigente, romperemos a lógica do capital 
no seu próprio domínio e na sociedade de modo geral e 
alcançaremos a autonomia como indivíduo.

Para que todos atinjam autonomia, primeiramente 
precisamos realmente entender o conceito de inova-
ção, no sentido de criar, apresentar mudanças e intro-
duzir novidades, possibilidades e eventuais falhas ao se 
implantar um projeto educacional. Todas as mudanças 
tecnológicas e curriculares, juntamente com o processo 
de formação dos professores e a formação continuada 
são fatores essenciais para o sucesso de um projeto de 
inovação educacional. 

Ao pensar o currículo, a SEEDF evitou o conceito 
mais tradicional com um conjunto de disciplinas/maté-
rias e atividades desenvolvidas pela escola, relação de 
conteúdos delimitados e separados entre si, uma vez 
que procurou implementar o currículo de educação 
integral, para criar por meio da educação, condições 
para que as crianças, jovens e adultos se humanizem, 
apropriando-se da cultura, produto do desenvolvimen-
to histórico humano, um currículo aberto em que os 
conhecimentos dialoguem entre si. 

Com a ampliação de diálogos entre efetivos sabe-
res, amplia-se o tempo, os espaços e as oportunidades, 
criando uma educação para a diversidade e tornan-
do-se, assim, mais fácil atingir a consciência crítica e 
a cidadania. Um cidadão consciente dificilmente será 
manipulado.

2. Conquista, opressão e manipulação

Segundo Freire (1987, p. 78), “Todo ato de con-
quista implica num sujeito que conquista e num objeto 
conquistado.” Desde tempos remotos, as grandes na-
vegações chegavam em uma nação e a subjugavam, o 
opressor obrigava o oprimido a seguir sua língua, suas 
leis, sua cultura. Isso não mudou muito, porém, agora o 
opressor está em todo canto, a toda hora, como classe 
dominante ditando comportamentos, moda, educação, 
cultura, manipulando para poder manter-se no poder. 
Milhões são investidos para que pessoas com alto poder 
aquisitivo permaneçam como donas da sociedade. 

Quem, melhor que os oprimidos, se encontrará preparado 
para entender o significado terrível de uma sociedade opres-
sora? Quem sentirá, melhor que eles, os efeitos da opressão? 
Quem, mais que eles, para ir compreendendo a necessidade 
da libertação? Libertação a que não chegarão pelo acaso, mas 
pela práxis de sua busca; pelo conhecimento e reconhecimento 
da necessidade de lutar por ela. Luta que, pela finalidade que 
lhe derem os oprimidos, será um ato de amor, com o qual se 
oporão ao desamor contido na violência dos opressores, até 
mesmo quando esta se revista da falsa generosidade referida 
(Freire, 1987, p. 31).

Como esses oprimidos poderão se emancipar e ela-
borar suas estratégias de libertação por meio da peda-
gogia, se são influenciados o tempo todo pelo opressor 
que dita as regras de forma antidialógica? Conquistar 
é sinônimo de opressão, o antidiálogo é uma forma de 
se manter no poder. Para o oprimido, é necessário que 
ele se descubra primeiro como indivíduo, para fazer o 
enfrentamento. Somente com a percepção dos signos, 
letramento e leitura   da realidade descobrem que não 
podem continuar sendo coisas sem consciência, opri-
midos. Daí começa a revolução, assim partirão para, de 
algum modo, contribuir com uma educação libertado-
ra, de qualidade, que os tire da condição em que se 
encontram, transformando a si mesmo e o seu meio.

Assegurar a educação inclusiva, equitativa e de 
qualidade e promover oportunidades de aprendiza-
gem ao longo da vida para todos é o quarto objetivo 
da agenda 2030 da Organização das Nações Unidas 
(ONU) para o Brasil. Esses Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS)1 vão desde garantias de acesso 
de todos à escola pública, eliminação das disparidades 
de gênero na educação, garantias de que todos os 

alunos adquiram conhecimentos e habilidades neces-
sárias para promover o desenvolvimento sustentável, 
entre outros, por meio da educação para o desenvol-
vimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, di-
reitos humanos, igualdade de gênero, promoção de 
uma cultura de paz e não violência, até a promessa de 
construir e melhorar instalações físicas para educação, 
apropriadas para crianças e sensíveis às deficiências e 
ao gênero, que proporcionem ambientes de aprendi-
zagem seguros e não violentos, inclusivos e eficazes 
para todos, inclusive para a formação profissionali-
zante e incentivo ao empreendedorismo. 

Tudo isso requer um esforço e trabalho coletivo dos 
envolvidos diretamente na política, dos detentores do 
capital, daqueles que fazem as leis e destinam recur-
sos públicos para o desenvolvimento da educação. Essa 
parte é a mais difícil de ser cumprida, mas todos criam 
expectativas e trabalham para que haja um real investi-
mento em educação, pois toda nação que quer se de-
senvolver precisa de políticas voltadas especificamente 
para a educação.

3. Transformação social do indivíduo e autonomia

Amadurecer é um processo contínuo, acontece aos 
poucos, com as experiências  vivenciadas por cada indi-
víduo até perceber-se consciente de seu crescimento e 
aprendizagens, conforme Freire (2000) afirma: 

Ninguém é sujeito da autonomia de ninguém. Por outro lado, 
ninguém amadurece de repente, aos vinte e cinco anos. A 
gente vai amadurecendo todo dia, ou não. A autonomia, en-
quanto amadurecimento do ser para si, é processo, é vir a ser 
(Freire, 2000, p. 55).

O amadurecimento é construído durante a formação 
do indivíduo como cidadão, mas é um processo que 
envolve todas as redes de formação, neste caso o papel 
da escola tem um peso na parte social, pois quando a 
escola se isola das práticas pedagógicas populares sur-
gem classes sociais específicas. Por isso, é necessário 
que haja uma educação específica que seja feita pelo 
povo e para o povo. Mesmo que não queiramos ad-
mitir, há uma educação de classe popular e uma outra 
para o sistema dominante. A luta da educação pública é 
justamente se aproximar da educação para a sua classe, 
pois, para formar um cidadão crítico e com autonomia, 
ele deverá ter ciência sobre todas as classes, conheci-
mento e pertencimento à sua classe social.

A educação é uma forma de intervenção no mun-
do. Nesse sentido, Freire (2000) nos mostra que sempre 
haverá, por parte das classes dominantes, o poder e a 
vontade de imobilizar em vez de levar o verdadeiro co-
nhecimento às classes operárias, porém disfarçam seus 
desejos dando uma suposta escolha aos dominados.

Do ponto de vista dos interesses dominantes, não há dúvida de 
que a educação deve ser uma prática imobilizadora e ocultado-
ra de verdades. Toda vez, porém, que a conjuntura o exige, a 
educação dominante é progressista à sua maneira, progressista 
“pela metade”. As forças dominantes estimulam e materiali-
zam avanços técnicos compreendidos e, tanto quanto possível, 
realizados de maneira neutra (Freire, 2000, p. 51).

A educação da classe dominante é uma educação 
que condiciona o indivíduo a aceitar sua propriedade 
como parte da subclasse. Esse tipo de educação não é 
de fato transformadora, ela limita o indivíduo autôno-
mo, dando-lhe apenas condições de sobreviver em um 
mundo dominado por uma porcentagem muito peque-
na detentora do controle da economia e de todas as 
áreas do lugar onde vive. Gadotti (1995), em Pedagogia 
Diálogo e Conflito, fala sobre essa dominação, princi-
palmente na área da cultura e da educação.

Eu diria até que os problemas da educação brasileira já foram 
suficientemente equacionados pelos próprios professores e o 
que faltaria seria um projeto político novo, que não depende 
só dos educadores mas da sociedade como um todo. Como 
já disse o Paulo, o problema da pirâmide educacional poderia 
ser rapidamente resolvido por um governo revolucionário, por 
um governo que levasse a questão da cultura e da educação 
realmente a sério […] Com isso chegamos ao tema mais geral 
deste último capítulo; a questão da relação entre educação e 
cultura. A maioria das perguntas que nos foram encaminha-
das partem da constatação de que educação e cultura não são 
prioridades governamentais porque elas são empecilhos para a 
manutenção da dominação (Gadotti, 1995, p. 83).

A expectativa de mudança e as ações para que a 
transformação realmente aconteça como o próprio Ga-
dotti (1995) diz, depende de um governo sério que real-
mente designe verba para educação e cultura de modo 
que os cidadãos possam ter acesso às mais diversas prá-
ticas pedagógicas para formação da sua consciência de 
classe e consequentemente mudança na sua autono-
mia intelectual e social. 

Diariamente, podemos observar as transformações 
que a educação pode fazer na vida das pessoas. Para 
exemplificar essa realidade, citamos o filme mexicano 
O Último Vagão (2022), do diretor Ernesto Contreras. 
Nele aparecem personagens encantadores, como a pro-
fessora Georgina, com dificuldades mas determinada a 
levar uma educação equitativa a seus alunos, que mo-
ram numa zona rural do México, entre eles Ikal, Valéria, 
Tuerto e Chico. As cenas são emocionantes e inspirado-
ras, como quando Ikal chega à cidade com sua família, 
faz amizade com outras crianças e é levado até a escola. 
Há momentos em que as lágrimas escorrem, quando Ikal 
diz à professora que será professor quando crescer. Em 
outro momento, Chico, personagem com ideias revolu-
cionárias, mas sem qualquer condição social, consegue 
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levar todos ao circo. E há uma aula em que a professora 
pede que levem alimentos ou seres vivos, uma das cenas 
mais lindas. Com os nomes dos animais, ela incentiva 
as crianças, mostrando as qualidades daqueles seres e 
dizendo que as crianças também podem se adaptar, su-
perar, ser o que quiserem. A pobreza extrema aparece 
em várias situações no filme, quando eles roubam comi-
da na casa do patrão, quando não conseguem realizar 
sonhos simples, quando o pai de Ikal morre no trabalho, 
consertando a linha do trem, e eles têm que partir, dei-
xando a escola para trás. Já adulto, Ikal muda de nome 
e o trabalho dele é fechar escolas em nome de um tal 
plano de desenvolvimento do governo. Quando a escola 
em que estudou aparece na lista das escolas a serem fe-
chadas, Ikal, já sob o nome de Hugo, resiste, mas é obri-
gado a fazer o trabalho. Essa perspectiva mostra como 
o governo age em lugares pobres, não investindo em 
educação e com um falso plano de desenvolvimento, o 
que na verdade leva a refletir que os donos do capital só 
almejam uma coisa: o lucro.

Quando a escola vai fechar, ele, que chegou lá sem 
saber ler, mas começou a se desenvolver naquele am-
biente, encontra Valéria, que lhe dá notícias dos ami-
gos: um virou maquinista de trem, o outro morreu por 
não se dobrar aos padrões da sociedade desigual, a 
diretora morreu e Valéria assumiu a escola. Hugo não 
consegue cumprir a ordem de fechamento, assume a 
escola, passa a ser o professor das crianças, pois quer 
que elas tenham a mesma oportunidade que teve e 
suas vidas sejam transformadas como a sua foi. En-
fim, uma história de superação que se repete todos os 
dias na vida de muitas crianças pobres pelo mundo, 
que têm suas vidas transformadas pela educação. O 
simples direito de ir à escola faz muita diferença na 
formação de um cidadão, pois o ajuda a desenvolver 
sua percepção de mundo, suas habilidades socioemo-
cionais, além do ganho de altruísmo e conhecimentos. 
Itens esses muito importantes para a compreensão de 
direitos, mas também de deveres para sua atuação na 
transformação da sociedade.

4. Desigualdade e erradicação da pobreza

O século XX deixou alguns legados: a destruição 
ecológica, as armas, as guerras, a desigualdade so-
cial, a pobreza e a fome. Como superar tais lega-
dos? Tantas pessoas saindo de suas casas em busca 
de uma vida melhor em outra cidade, outro estado 
e até em outro país, mas nem sempre vão encon-
trar desenvolvimento e melhores padrões sociais, em 
muitos casos apenas a degradação humana lhes é re-
servada. A educação é a principal forma de construir 
e organizar uma sociedade sem tanta desigualdade. 
Para isso, é preciso pensar na valorização de todos os 

membros da sociedade, desde as crianças nas escolas 
aos trabalhadores, na constituição de grupos estrate-
gistas estruturados que possam enfrentar e superar a 
desigualdade social.

A ONU tem um papel importante nessa luta pelo fim 
das desigualdades sociais. Seus Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável são um apelo global à ação para aca-
bar com a pobreza, proteger o meio ambiente, o clima 
e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam 
desfrutar de paz e de prosperidade. Erradicar até 2030 a 
pobreza extrema, reduzir pela metade pessoas de todas 
as idades que vivem na pobreza, implementar medidas e 
sistemas de proteção social adequados para todos. Ga-
rantir que todos, particularmente os carentes, tenham 
direitos iguais aos recursos econômicos, acesso a serviços 
básicos, propriedade, herança, recursos naturais, novas 
tecnologias e serviços financeiros. Garantir uma mobili-
zação significativa de recursos de variadas fontes para 
países em desenvolvimento e que países menos desen-
volvidos implementem políticas sociais, construir as resili-
ências dos pobres e daqueles em situação de vulnerabili-
dade, enfim, criar marcos políticos em níveis regional, na-
cional e internacional a favor da erradicação da pobreza. 

Vários investimentos podem ser feitos em diversas 
áreas pelo mundo, mas o principal deles é o investimento 
em educação e nas suas estratégias inovadoras. Um 
exemplo de estratégia inovadora que pode ajudar na 
articulação desse objetivo de erradicar a pobreza é a 
Metodologia da Problematização, dividida em vários 
momentos. Essa metodologia parte da realidade do 
sujeito, cria o conflito cognitivo, cria uma situação na 
qual ele possa dar seu referencial, identificar prováveis 
mudanças e buscar os conhecimentos para intervir 
e mudar a própria realidade. Conforme o Grupo 
de Estudos em Ecopedagogia e Educação Popular 
(GEEEP)2, essa metodologia assim se distribui:

Primeiramente, o aluno deve observar a realidade das pessoas 
e da comunidade a ser aplicada a metodologia, a partir daí 
levantar informações e conhecimento sobre os aspectos ob-
servados. Em posse dessas informações o aluno produz uma 
explicação primária (geralmente baseada no senso comum). 
Em seguida, realiza-se uma troca de informação e conheci-
mento com os professores e outros colegas, onde se compara 
a explicação primária às informações disponíveis geradas nessa 
troca. Nesse ponto, o aluno já é capaz de fazer uma síntese 
dessa nova compreensão e elaborar hipóteses de solução dos 
problemas observados. Por fim, a teoria resultante deve influir 
na práxis da realidade, com o objetivo de transformá-la, deve 
ter características culturais, pedagógicas e político-sociais (UEL, 
2009, p. 3-4).

Outra metodologia é o Arco de Maguerez que, con-
forme Bordenave e Pereira (1989), é aplicada como um 
caminho de educação problematizadora, inspirado em 

Paulo Freire e tem como ponto de partida a realidade, 
que, observada sob diversos ângulos, permite ao estu-
dante ou pesquisador extrair e identificar os problemas 
existentes. O arco de Maguerez é composto de cinco 
etapas: observação da realidade (definição do proble-
ma); pontos-chave; teorização; hipóteses de solução 
e aplicação à realidade. Entretanto, é importante des-
tacar que mudanças efetivas no ensino-aprendizagem 
não ocorrem rapidamente. Coutinho, Folmer e Puntel 
(2014) avaliam que:

[...] é necessário que haja uma uniformidade no discurso e na 
prática dos professores em sala de aula; aos alunos deve-se dis-
ponibilizar acesso aos mais variados tipos de materiais para a 
pesquisa; o professor precisa ter clareza do seu papel enquanto 
agente transformador da realidade e da sua prática em sala de 
aula. Os professores devem ter clareza das propostas de ensino 
da escola e dos objetivos e conteúdos de sua disciplina; maior 
conhecimento dos professores acerca da interdisciplinarida-
de; e não deve haver limite de temas para escolha dos alunos 
(Coutinho; Folmer; Puntel, 2014, p. 777).

Há vários outros exemplos a serem citados por mu-
darem pessoas e o meio social no qual vivem. Na Itália, 
depois da Segunda Guerra Mundial, a comunidade Re-
ggio Emília, tentava se reerguer, como diversas partes 
do mundo. Juntaram os restos de tijolos e materiais que 
ainda eram aproveitáveis e construíram uma escola para 
as crianças. Todos participaram da construção, tratava 
de um modelo, pois queriam um mundo participativo.

Um professor, Loris Malaguzzi, encantado, ofereceu-
-se para elaborar um projeto. Surgiu a filosofia Reggio 
Emília, uma pedagogia focada em desenvolver habilida-
des da criança, criando um sujeito independente, autô-
nomo e confiante em sua capacidade de ser um grande 
líder, seja qual for o caminho que escolha na vida.

Essa ação italiana nos remete às diversas possibilida-
des de melhoria para educação, independente do con-
texto, há muitos modelos educacionais pelo mundo, 
como por exemplo:

•	 o modelo dinamarquês, no qual os pedagogos 
atuam em contextos diferentes e são prepara-
dos para áreas de bem-estar, desenvolvimento 
global, aprendizagem e formação de crianças, 
jovens e adultos;

•	 o australiano, que propõe a formação dos estu-
dantes como indivíduos e cidadãos autônomos, 
críticos e criativos capazes prosperar em um 
mundo globalizado e tecnológico tendo como 
exemplo a cultura maker que é basicamente o 
aprender fazendo ou faça você mesmo; 

•	 o sistema finlandês e sua reforma curricular trans-
formadora com apoio governamental. Eles se 

concentram em cuidar de si mesmo e gerenciar a 
vida cotidiana, com ênfase nas habilidades e com-
petências transversais, mas abrangem a compe-
tência com tecnologia e a vida profissional.

Todos eles buscaram a melhoria da sua base edu-
cacional, com os devidos investimentos, formação de 
profissionais e reformulação do currículo, puderam co-
lher melhores resultados no processo educacional de 
suas crianças. 

Uma metodologia muito interessante que começa já 
com a autonomia dos alunos é a Escola da Ponte de 
Portugal, que segue a filosofia de Dewey em que as 
escolas devem reproduzir uma microcidade para que 
os estudantes saiam para o mundo preparados para a 
vivência. Um dos principais pilares dessa escola é a par-
ticipação dos alunos. Pode-se dizer que é uma escola do 
futuro, sem paredes, com liberdade de aprendizagem e 
protagonismo estudantil.

•	 Para que isso ocorra, eles vão adequando seu 
ensino da seguinte forma:

•	 não existem séries nem disciplinas, mas sim pro-
jetos educacionais;

•	 existem dois currículos, um que trabalha as 
aprendizagens essenciais como por exemplo, lin-
guística, naturalista, lógico-matemática, artística 
e outro que determina o desenvolvimento pesso-
al único de cada pessoa;

•	 há uma política de acolhimento para os estudan-
tes e professores novos para se adaptarem à me-
todologia da escola.

Além de 45 dispositivos pedagógicos para que os 
alunos se expressem: assembleias, jornal mensal com 
assuntos da escola, grupos de interesse, tudo para que 
os estudantes possam de fato ter autonomia e desen-
volver sua aprendizagem. Não podemos esquecer de 
Paulo Freire (2000), o qual diz que a aprendizagem não 
está fixada nem no aluno nem no professor, aprende-
mos por intersubjetividades, ou seja, comunicação das 
consciências individuais, umas com as outras, realizadas 
com base na reciprocidade, ou seja, na socialização.

Mesmo com a cultura pedagógica em constante 
movimento, o mundo acadêmico e o mundo escolar 
possuem diferenças e andam em ritmos distintos,. O 
primeiro acumula e substitui teorias acadêmicas umas 
pelas outras, o segundo possui teorias e práticas mais 
estáveis e talvez isso dificulte um pouco o processo de 
mudanças, mas é esse mundo acadêmico que dará ao 
indivíduo a possibilidade de autoconhecimento e poder 
crítico para mudar sua realidade, eliminando ou mini-
mizando os legados negativos do século passado, como 
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a desigualdade e eventos que poderão surgir, como ca-
tástrofes geradas pela influência negativa sobre o meio 
ambiente, como a poluição e o desmatamento. 

Uma educação com investimentos reais, mais am-
pla e de qualidade, que vise dar autonomia ao in-
divíduo, certamente trará novos horizontes para a 
humanidade. Nesse contexto, pode-se incluir a edu-
cação mais envolvida com os direitos humanos: 

A educação em direitos humanos deve ser promovida em três 
dimensões: a) conhecimentos e habilidades: compreender os 
direitos humanos e os mecanismos existentes para a sua pro-
teção, assim como incentivar o exercício de habilidades na vida 
cotidiana; b) valores, atitudes e comportamentos: desenvolver 
valores e fortalecer atitudes e comportamentos que respeitem 
os direitos humanos; c) ações: desencadear atividades para a 
promoção, defesa e reparação das violações aos direitos huma-
nos (Brasil3 2018, p. 19).

A educação voltada para os direitos humanos possui 
princípios norteadores que colaborarão para o real do 
desenvolvimento dos alunos, a saber:

•	 a educação deve ter a função de desenvolver 
uma cultura de direitos humanos em todos os 
espaços sociais;

•	 a escola como espaço privilegiado para a cons-
trução e consolidação da cultura de direitos hu-
manos deve assegurar objetivos e práticas coe-
rentes com os valores e princípios da educação 
em direitos humanos;

•	 por seu caráter coletivo, democrático e partici-
pativo, deve ocorrer em espaços marcados pelo 
entendimento mútuo, respeitoso e com respon-
sabilidade;

•	 deve estruturar-se na diversidade cultural e am-
biental, garantindo a cidadania, o acesso ao 
ensino, permanência e conclusão, a equidade 
(étnico-racial, religiosa, cultural, territorial, físico-
-individual, geracional, de gênero, de orientação 
sexual, de opção política, de nacionalidade, en-
tre outras) e a qualidade da educação;

•	 deve ser um dos eixos fundamentais da educa-
ção básica, além de permear o currículo, a for-
mação inicial e continuada dos profissionais da 
educação, o projeto político pedagógico da es-
cola, os materiais didático-pedagógicos, o mo-
delo de gestão e a avaliação.

Com ações como a integração dos objetivos, o estí-
mulo junto aos profissionais da educação básica, o de-
senvolvimento de uma pedagogia participativa, a cons-
trução de parcerias, o fomento à inclusão, no currículo 

escolar, das temáticas relativas a gênero, identidade de 
gênero, raça e etnia, religião, orientação sexual, pesso-
as com deficiências, entre outros, bem como todas as 
formas de discriminação e violações de direitos, dentre 
tantas outras ações. Todas essas ações voltadas para a 
promoção da educação em direitos humanos visam a 
qualidade do ensino e irão, de modo eficaz, diminuir as 
desigualdades sociais. 

 5. Os saberes necessários à educação do futuro

O sistema educacional e o esquema de avaliação de 
estudantes brasileiros nas instituições estão ultrapas-
sados. Um exemplo dessa realidade é visto dentro da 
SEEDF, uma vez que, em geral, alunos fazem provas 
para atingir uma média mínima de cinco pontos para 
serem promovidos de ano. Há muitos questionamentos 
sobre esse sistema avaliativo, já que a educação tende 
a evoluir, mas não o fez ainda. Uma prova disso é a 
59ª posição ocupada pelo Brasil, em 2022, na avaliação 
do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 
(PISA). Essa colocação reforça o quão a educação brasi-
leira precisa sair desse atraso gerado por diversos fato-
res, entre eles a falta de investimento dos governos em 
educação de qualidade, com princípios éticos e fortale-
cedores dos pilares da educação, que conforme Delors 
(1998), são quatro: aprender a conhecer, aprender a 
fazer, aprender a conviver e aprender a ser.

O primeiro pilar da educação é o aprender a conhe-
cer, que significa adquirir os instrumentos da compre-
ensão. Como o conhecimento é múltiplo e está em 
constante evolução, torna-se cada vez mais inútil tentar 
conhecer tudo. “O processo de aprendizagem do co-
nhecimento nunca está acabado e pode enriquecer-se 
com qualquer experiência” (Delors, 1998, p. 90-92). Ao 
aprender como descobrir e capturar novas informações, 
buscar maneiras de descobrir e conhecer diversos as-
suntos, os indivíduos são incluídos no universo do sa-
ber, aprendendo com exercícios de memória, atenção e 
pensamento independente. 

O segundo refere-se ao aprender a fazer, para assim 
poder agir sobre o meio envolvente, objetivando adqui-
rir não somente uma qualificação profissional, mas, de 
uma maneira mais ampla, competências que tornem a 
pessoa apta a enfrentar numerosas situações e a traba-
lhar em equipe, com reflexos também no âmbito das 
diversas experiências sociais ou de trabalho que se ofe-
recem aos jovens e adolescentes (ibid, p. 93). Basica-
mente é colocar em prática o aprendizado adquirido. 
Muito útil nas diversas experiências sociais ou de tra-
balho, tanto individualmente como em equipe. O indi-
víduo precisa aprender, aplicar e desenvolver práticas 
cada vez melhores para estar adaptado à evolução da 
sociedade e das tecnologias.

O terceiro pilar consiste em aprender a conviver, a 
fim de participar e cooperar com os outros em todas as 
atividades humanas, desenvolvendo a compreensão do 
outro e a percepção das interdependências, realizando 
projetos comuns e preparando-se para gerir conflitos, 
observando-se o respeito pelos valores do pluralismo, 
da compreensão mútua e da paz (ibid, p. 96-97). Esse 
é um dos pilares mais difíceis, pois vivemos numa socie-
dade diversa, polarizada e desenvolver a compreensão 
do outro e a percepção das interdependências – realizar 
projetos comuns e preparar-se para gerenciar conflitos, 
com respeito pelos valores do pluralismo, da compre-
ensão mútua e da paz – , não é fácil, pois envolve a 
convivência de diferentes pensamentos e grupos, com 
atitudes e valores distintos. 

O quarto pilar é aprender a ser, integra os três pre-
cedentes, para melhor desenvolver a personalidade e 
estar à altura de agir com cada vez maior capacidade 
de autonomia, de discernimento e de responsabilidade 
pessoal (ibid, p. 99-100). Esse pilar leva em conta as po-
tencialidades e individualidades de cada indivíduo, para 
desenvolver a personalidade e estar em condições de agir 
com uma capacidade cada vez maior de autonomia, dis-
cernimento e responsabilidade pessoal, ou seja, incenti-
var a todos para que possam descobrir quem são, com 
a possibilidade de pensar de forma autônoma e crítica.

Essa perspectiva deve, no futuro, inspirar e orientar 
as reformas educacionais, seja na elaboração dos pro-
gramas ou na definição de novas políticas pedagógicas, 
como por exemplo Os sete saberes necessários à educa-
ção do futuro, de Edgar Morin (2001). Apesar de não es-
tar em nenhum programa educacional, essa obra aborda 
especificidades de todos os níveis escolares, que dizem 
respeito às falhas apresentadas na educação, que são ig-
noradas, subestimadas ou fragmentadas, mas deveriam 
ser o foco da formação educacional de qualquer cidadão. 

Os sete saberes indispensáveis, enunciados por Mo-
rin (2001), constituem eixos e, ao mesmo tempo, cami-
nhos que se abrem para reflexão da educação e do fu-
turo das crianças e adolescentes. Tais saberes começam 
com a busca pelo conhecimento, ou seja, a capacidade 
humana de entender, apreender e compreender, para 
criar, aplicar e experimentar coisas novas. No entanto, 
é pertinente lembrar que não há conhecimento sem a 
possibilidade de falhas, uma vez que os problemas do 
conhecimento são o erro e a ilusão. No erro, o indivíduo 
engana-se sozinho, a afetividade é um fator inerente 
ao erro, talvez se não houvesse emoção, o erro seria 
eliminado. Na ilusão, há o engano dos sentidos ou da 
mente, que faz com que se interprete um fato ou uma 
sensação de maneira errônea, ou seja, uma ideia real é 
trocada por uma ideia falsa.

Se partirmos para o campo das ideologias, perce-
beremos que o conhecimento está passível de erro e 

ilusão, uma vez que os sentimentos e as nossas pai-
xões podem fortalecer o conhecimento, mas também 
podem induzir ao erro e à ilusão, visto que o conheci-
mento é sempre uma tradução seguida de uma recons-
trução. Recebemos os estímulos que são transformados 
e decodificados, transportados a um outro código que 
será traduzido em uma percepção.

Vamos analisar o exemplo da visão de uma criança. 
Entre os 8 e 11 anos, eu olhava para as coisas e pessoas 
e costumava acreditar que eram muito grandes. Depois, 
quando cresci, percebi que as pessoas que eu conside-
rava muito altas, não eram tão altas assim. Um prédio 
de um templo religioso que havia visto não era o maior 
prédio que existia, mas quando era pequena, minha vi-
são captava aquelas imagens como sendo maiores do 
que elas realmente eram, aquela era minha percepção 
infantil das coisas e das pessoas, que depois foram mu-
dando com a idade, o aprendizado e o entendimento.

Assim também se dá com o conhecimento, pode-
mos ter uma percepção errada sobre determinado 
assunto, o que gera o risco de erro. Por exemplo, 
campanhas políticas recheadas de fake news, como as 
que aconteceram no Brasil em 2022, podem induzir as 
pessoas ao erro e à ilusão.

Nesse sentido, a educação tem a função de ensinar 
que o problema do conhecimento não deve ficar res-
trito aos filósofos, essa problemática também pode se 
destinar a todos para cada um explorar as possibilida-
des de erro e poder ver a realidade como ela realmen-
te é. Não existe uma fórmula mágica para isso, apenas 
buscar entender que toda realidade é passível de erro.

O conhecimento pertinente é um conhecimento que 
não mutila seu objeto e isso implica colocar o conheci-
mento adquirido num contexto. Para esse tipo de conhe-
cimento, são necessárias inter-relações, uma vez que a 
interdisciplinaridade entre as disciplinas escolares é neces-
sária para se ter uma visão do conjunto do aprendizado.

Morin (2001, p. 23) usou como exemplo a economia, 
uma das mais avançadas ciências humanas. O grande 
problema da economia é justamente entender que o 
fator econômico se relaciona com o humano e por sua 
vez, se liga à sociedade, à psicologia, à mitologia e essa 
realidade é multidimensional. Por isso, é necessário 
contextualizar todos os dados, para não haver erro e 
quando houver, saber como agir para a correção ou 
amenização do acontecido.

Na educação, a fim de se alcançar o desenvolvimento 
dos estudantes, a interdisciplinaridade deve ser busca-
da, assim, o que a criança estuda em geografia e his-
tória pode e deve estar ligado aos conhecimentos de 
língua portuguesa, arte e até matemática. Todos esses 
conhecimentos compartilhados facilitarão a compreen-
são e a contextualização do aprendizado do estudante 
e da formação de sua identidade.
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Ao se falar em identidade humana, passa-se pela nos-
sa cabeça o nosso modo de ser no mundo, mas é curio-
so o que Morin (2001) traz sobre a identidade humana. 
Para o autor, nossa identidade é ignorada pelos progra-
mas de instrução, a realidade humana é indecifrável, 
alguns aspectos até são estudados em biologia ou em 
psicologia, ainda assim continuamos sendo um enigma.

Somos uma espécie, a espécie está em nós e depende 
de nós. Se não nos relacionarmos sexualmente com ou-
tros indivíduos do sexo oposto, a espécie some. É como 
uma trindade em que um está presente no outro. É preci-
so ensinar a unidade dos três destinos, somos indivíduos 
e somos fragmentos da sociedade e da espécie a qual 
pertencemos, sem nós não haveria sociedade que vive 
das interações entre os indivíduos. O problema é que ou 
vemos a unidade do gênero e esquecemos a diversidade 
das culturas, dos indivíduos ou vemos a diversidade das 
culturas e não vemos a unidade do ser humano.

Algumas ações como sorrir e chorar são inatas à con-
dição humana, já outras como o desenvolvimento das 
ciências e a literatura são habilidades aprendidas. Para 
a ciência, somos categorias e não indivíduos sujeitos a 
emoções, paixões e desejos e isso nos faz entender que 
a vida não é aprendida somente nas ciências, também 
aprendemos por meio das experiências do cotidiano. 
Além disso, as artes e a literatura ensinadas nas escolas 
nos fazem refletir a complexidade do ser humano e de 
seus infinitos sonhos.

Ao parar e olhar para a natureza, nos vemos dian-
te de um espetáculo lindo e isso nos toca como indiví-
duos. Cada um sentirá de um jeito, seja ele aprendido 
na escola ou pelas experiências que a vida apresenta, é 
como uma bela poesia, por exemplo, cada um a sentirá 
de forma muito singular. A escola tem esse poder de 
nos ensinar que o homem não se define somente pelo 
trabalho, mas pelo jogo, somos múltiplos, envolvendo 
lazer, economia, crenças. Assim vamos aprendendo, 
ensinando e habitando prosaicamente a terra, buscan-
do compreender melhor nossa identidade.

Nessa busca da compreensão humana, muitas vezes 
nos deparamos com questionamentos como: por que 
vizinhos discutem por causa do som alto? Por que as 
torcidas de futebol brigam? Por que crianças brigam 
na escola? Outro aspecto abordado por Morin é justa-
mente sobre a compreensão humana. O que significa 
compreender? A palavra vem do latim comprehendere 
e significa colocar todos os elementos de explicação. 
O que permite a verdadeira comunicação humana é 
que compreender vai além de colocar as diversas ex-
plicações, compreender comporta empatia e identifica-
ção. Para além da compreensão, há o egocentrismo, o 
egoísmo, a falta de inteligência e a visão unilateral que 
atrapalham a comunicação, impedem a compreensão e 
reduzem o outro.

Há, nas escolas de ensino médio do Distrito Fede-
ral, o componente curricular chamado Projeto de Vida4, 
que busca justamente fazer com que os alunos compre-
endam a si mesmos e o mundo à sua volta. Esse projeto 
pode ser positivo se olhado sob o aspecto da aprendi-
zagem da compreensão de si mesmo e dos outros. A 
escola buscando adequar o currículo para a vida, certa-
mente na intenção de minimizar as dificuldades de re-
lacionamento e incertezas que os seres humanos vivem 
no mundo moderno, por meio do autoconhecimento e 
da compreensão do indivíduo.

O que é o certo e o que é o incerto é um tanto quan-
to duvidoso. Segundo Morin (2001), na escola ensina-
-se apenas certezas, mas a ciência tem abandonado 
o elemento mecânico para assimilar o equilíbrio entre 
certeza e incerteza. Até porque na vida não há tantas 
certezas e conforme ele mesmo diz é necessário mos-
trar o surgimento do inesperado. E mais ainda é preciso 
saber lidar com o que se é apresentado, pois pode ser 
algo que não se esperava, então surge a necessidade de 
manter diálogos com as hipóteses.

A mãe que se muda de cidade na expectativa de 
uma vida mais promissora para os filhos pequenos, que 
não têm escola onde moram, mas que na nova cidade 
podem frequentar regularmente uma escola, ter aces-
so a uma educação, mínima que seja, é um exemplo 
disso. A expectativa dessa mãe é de que com acesso 
às aulas as crianças possam crescer e evoluir enquanto 
cidadãos. Não é de fato uma certeza, mas a possibili-
dade do aprimoramento individual aumenta muito as 
chances de alguém estar mais preparado para a vida 
devido ao fato de ter frequentado uma escola, porque 
a educação pode transformar vidas e o meio no qual 
essas vidas estão inseridas.

Para Morin (2001), o homem não é meta da evolução, 
mas sim parte do processo e conforme a teoria de Darwin, 
foi uma evolução composta de ramificações a exemplo 
do mundo vegetal e o mundo animal. As incertezas po-
dem acontecer a qualquer momento, como o meteoro 
que extinguiu os dinossauros, ou mesmo as guerras que 
destroem e fogem ao controle, gerando resultados ines-
perados. A história humana está repleta de incertezas e 
devemos estar preparados para os imprevistos. Assim, é 
necessário ter consciência de que as decisões devem ser 
tomadas contando com o risco do erro e estabelecer es-
tratégias que possam ser corrigidas no processo da ação, 
a partir dos imprevistos e das informações que se tem 
nesse mundo, moderno, globalizado e cheio de condi-
ções que colocam em risco o próprio planeta Terra.

A globalização começou na metade do século XVI, 
mudando completamente a condição planetária, de lá 
para cá a relação com o meio ambiente e a vida tem 
piorado em muitos aspectos. Tudo mudou numa veloci-
dade que não conseguimos acompanhar, a destruição e 

também as informações que chegam até nós, estamos na 
era da tecnologia, tudo é muito rápido, estamos cheios 
de conteúdos na imensa maioria das vezes inúteis. Morin 
diz que “Conhecer o nosso planeta é difícil: os processos 
de todas as ordens, econômicos, ideológicos, sociais es-
tão de tal maneira imbricados e são tão complexos que 
é um verdadeiro desafio para o conhecimento. Já é difícil 
saber o que acontece no plano imediato” (ibid., p. 10). 
Estamos impacientes, mais destrutivos, produzindo mais 
lixo, consumindo em excesso. Vai chegar a um ponto em 
que não conseguiremos mais ter controle.

Diariamente nos são ensinados meios para proteger o 
meio ambiente, mas a todo momento também nos são 
dados produtos que destroem esse mesmo meio ambien-
te que queremos preservar, mas não temos consciência 
de como fazê-lo verdadeiramente. Para Morin (2001), 
precisamos ensinar as dificuldades como um todo, e não 
como um só os problemas importantes, sejam ecológi-
cos, a falta de alimentos, a demografia etc., precisamos 
entender que os problemas estão todos amarrados uns 
aos outros e que realmente corremos risco de extinção.

Os movimentos sociais como o Greenpeace5 abor-
dam constantemente o problema de uma possível ex-
tinção devido à falta de recursos naturais em função da 
destruição do meio ambiente, a essa destruição estão 
atrelados muitos outros como a falta de alimentos, as 
economias das superpotências mundiais e as guerras. 
A história precisa de tempo para podermos absorver 
e compreender os problemas para solucioná-los, mas 
nessa era moderna, tempo é o que não temos. Como 
lidar com esses problemas todos? A humanidade preci-
sa entender que agora é uma comunidade de destino 
comum e agir com ética. 

O aspecto antropoético levanta os problemas da moral 
e da ética, diferentes entre culturas e na natureza hu-
mana. A antropoética não faz sentido se não for na de-
mocracia, pois o cidadão, na democracia deve se sentir 
solidário e responsável. Ela permite uma relação indiví-
duo-sociedade onde possa desenvolver ao mesmo tem-
po, uma autonomia pessoal – as nossas responsabilidades 
pessoais – e desenvolver uma participação social – as res-
ponsabilidades sociais – e a nossa participação no gênero 
humano, pois compartilhamos um destino comum.

Na escola aprendemos a ter responsabilidade, desde 
pequenos, com nossos materiais, com os livros, a ter res-
peito com os colegas, aprendemos a dividir e a participar 
ativamente das atividades, isso é levado para a vida como 
cidadão ativo. Quando o indivíduo não assimila que seu 
comportamento em sociedade deve ser responsável e 
democrático, surgem os ditadores, as séries de desinfor-
mação, famosas fake news, os golpes políticos, o que se 
pode observar na trajetória política brasileira.

Indivíduos que pensam em desunião, desinfor-
mação e divisão na luta diária que enfrentamos para 

conscientizar as pessoas dos diversos problemas, como 
por exemplo a covid-19 e o extermínio de minorias. 
Essas pessoas com tendência a ditadores, atrapalham 
muito a resolução dos conflitos que já temos. Por outro 
lado, há grupos não governamentais que estão traba-
lhando em prol da conscientização e da ética humana 
para tornar o mundo melhor e mais civilizado, ou seja, 
pessoas conscientes de suas obrigações enquanto cida-
dãos que habitam o planeta terra.

Conclusão

A escola é o melhor lugar para aprender, seja para 
lidar com nossas escolhas profissionais, seja para o sim-
ples fato de termos consciência política e votarmos em 
políticos que apoiam um sistema democrático ou ter-
mos consciência da nossa classe social, como trabalha-
dores ou donos do capital.

É com a educação formal que vamos descobrir a his-
tória da humanidade, que vamos estudar a hegemonia 
do capital, que saberemos lidar com a manipulação das 
classes, a opressão; que aprenderemos a lutar para ob-
termos conquistas. Na escola também aprenderemos 
sobre autonomia e autorrealização enquanto indivíduo.

A educação formal é fundamental para nós como 
indivíduos e como coletivo. Nos ajuda a entender os co-
nhecimentos pertinentes para a vivência em um mundo 
unificado e integrado, pois sem esse conhecimento a 
raça humana estará à beira da de um colapso humani-
tário e talvez de sua extinção planetária.

No mundo contemporâneo, para a pessoa ser reco-
nhecida cidadã, necessita adquirir pré-requisitos que a 
preparem para compreender o mundo em que vive, e 
não ficar à margem da sociedade. A escola contemporâ-
nea é submissa à educação que prepara para o trabalho, 
porém é imprescindível para além do ensino que adestra 
apenas para o trabalho, uma escola que fuja ao treina-
mento exclusivo para essas tarefas mecânicas e corriquei-
ras. É necessário, uma escola que prepare os estudantes 
para entender os problemas que afetam a sociedade 
contemporânea, que os direcione para a uma cultura de 
base científica que articule de forma unificada para se-
rem capazes de entender as tecnologias para além do 
domínio técnico-operativo, uma educação pensada para 
o futuro, mas que comece a fazer mudanças no presen-
te, uma educação básica para assegurar e garantir aos 
cidadãos direitos humanos e equidade.

Assim sendo, é imprescindível uma educação que al-
meje a apresentar uma metodologia por meio de pro-
jetos pedagógicos, que as aprendizagens permitam um 
conhecimento colaborativo e com estratégias educacio-
nais desenvolvidas para o cotidiano em que os estudan-
tes estão inseridos, em busca de resultados concretos 
para a melhoria do processo educacional.
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Política pública de formação docente: 
percurso formativo Aprender Sem Parar Anos 
Iniciais - Bloco Inicial de Alfabetização
Public teacher training policy: learning without stopping Early Years training path - Literacy Starter Block

Resumo: A formação continuada equivale ao prolongamento do sistema escolar ao longo da vida, segundo o interesse 
pessoal e a demanda da sociedade. O foco na docência dos anos iniciais se deve ao fato da educação básica ser o início 
da instigação do pensamento lógico, criativo e crítico, construindo um pilar para a capacitação profissional. Nota-se 
que a educação continuada desempenha um papel crucial no aprimoramento da carreira dos educadores, tornando-os 
profissionais práticos e reflexivos capazes de analisar, compreender e refletir sobre a prática docente e o contexto social, 
ao mesmo tempo em que contribuem para o aprimoramento da educação nas escolas. Este artigo tem como objetivo 
geral compreender como a formação continuada de professores alfabetizadores dos anos iniciais, no percurso formativo 
Aprender Sem Parar dos Anos Iniciais ofertado pela Subsecretaria de Formação dos Profissionais da Educação (EAPE), 
contribuiu para a formação docente no período de 2019 a 2021. Com a intenção de realizar a investigação, optou-se 
por uma pesquisa de natureza qualitativa, na modalidade explicativa. O presente estudo foi desenvolvido a partir de 
entrevistas semiestruturadas acerca da temática para cinco entrevistados, sendo um para realização do pré-teste e 
quatro respondentes à pesquisa. Esse trabalho contribui com os estudos sobre a formação docente, a fim de ampliar o 
conhecimento de questões relacionadas à prática-reflexão-pesquisa com o objetivo de estimular a melhoria das políticas 
públicas de formação continuada na EAPE. Ademais, forneceu informações que podem facilitar a identificação da ne-
cessidade de desenvolver estratégias voltadas à criação de um ambiente escolar mais investigativo para que os docentes 
possam responder aos desafios da contemporaneidade.

Palavras-chave: Docentes. Políticas públicas. Formação continuada. Anos iniciais. Aprender Sem Parar.

—‌

Abstract: The continuing training is equivalent to extending the school system throughout life, according to personal inte-
rest and society's demand. The focus on teaching in the early years is since basic education is the beginning of instigating 
logical, creative, and critical thinking, building a pillar for professional training. It should be noted that continuing educa-
tion plays a crucial role in improving the career of educators, shaping them as practical and reflective professionals capable 
of analyzing, understanding, and reflecting on teaching practice and the social context, while contributing to improve 
education in schools. This article has the general objective of understanding how the continued training of literacy teachers 
in the initial years, in the Aprender Sem Parar dos Anos Inicias (Learning Without Stopping of the Initial Years) training 
course offered by the Subsecretaria de Formação dos Profissionais da Educação (Subsecretariat of Training for Education 
Professionals / EAPE), contributed to teacher training in the period from 2019 to 2021, with the intention of carrying out 
the investigation, we opted for qualitative research, in the explanatory modality. The present study was developed based 
on semi-structured interviews on the topic with five interviewees, one of whom took part in the pre-test and four who 
responded to the research. This work contributes to studies on teacher training, in order to expand knowledge of issues 
related to practice-reflection-research with the aim of stimulating the improvement of public policies for continuing edu-
cation in EAPE. Furthermore, it provided information that can facilitate the identification of the need to develop strategies 
aimed at creating a more investigative school environment, so that teachers can respond to contemporary challenges.

Keywords: Teachers. Public policy. Continuing training. Early years. Learn nonstop.
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Introdução

O interesse pelo tema deste artigo inspirou a pesqui-
sa sobre a importância da educação continuada para os 
professores dos anos iniciais e a sua relevância no pro-
cesso de ensino e aprendizagem das crianças. A educa-
ção continuada equivale ao prolongamento do sistema 
escolar ao longo de toda a vida, segundo o interesse do 
indivíduo e a demanda da sociedade. 

Nessa perspectiva, a Lei nº 9.394/1996, Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (LDB) afirma que a educação, 
de forma geral, é direito de todos, e dever da família e 
do Estado visando o desenvolvimento pessoal, exercí-
cio da cidadania e qualificação para o trabalho. Essa lei 
afirma ainda que a formação docente de professores 
alfabetizadores dos anos iniciais consiste na graduação 
em nível superior de licenciatura e a ofertada, em nível 
médio, na modalidade normal (Brasil, 1996).

Ademais, a Resolução CNE/CP nº 1/2006 institui as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Gra-
duação em Pedagogia, licenciatura, estabelecendo que 
o exercício da docência poderá, entre outros, ser na 
Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Funda-
mental; devendo o egresso do curso estar apto para en-
sinar de forma interdisciplinar e adequada a diferentes 
fases do desenvolvimento humano (Brasil, 2006).

Em busca de aprimoramento da prática profissional, 
do conhecimento de instrumentos e competências, 
a Resolução CNE/CP nº 1/2020 dispõe sobre as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
Continuada de Professores da Educação Básica e 
institui a Base Nacional Comum para a Formação 
Continuada de Professores da Educação Básica (BNC 
- Formação Continuada) e defende que o professor 
precisa possuir um profundo entendimento dos 
conhecimentos estabelecidos, das técnicas de ensino, 
dos mecanismos de aprendizado e da produção cultural 
tanto local quanto global, com o objetivo de promover 
o desenvolvimento pleno dos alunos (Brasill 2020). 
Além disso, entende que a formação continuada é 
componente essencial de profissionalização, estando 
o docente na condição de agente formativo de 
conhecimentos e culturas, orientando os educandos 
e os desenvolvendo de forma integral.

Além disso, o aperfeiçoamento profissional con-
tinuado está incluso nos termos dos estatutos e dos 
planos de carreira do magistério público de forma a 
valorizar os profissionais da educação. Não obstante, a 
educação continuada tem potencial para colaborar no 
desenvolvimento pessoal e profissional dos docentes, 
uma vez que gera alterações no fazer pedagógico por 
meio da compreensão de que os educadores devem se 
comprometer com a mudança e a construção contínua 
de sua educação.

Os resultados do Censo Escolar de 2022, realizado 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (Inep), registraram 2,3 milhões 
de docentes na educação básica brasileira; a maior 
parte deles atua no ensino fundamental (61,1%). Do 
total de docentes que atuam nos anos iniciais do en-
sino fundamental, 86,6% têm nível superior completo 
(84,9% em grau acadêmico de licenciatura e 1,7% de 
bacharelado) e 8,5% têm ensino médio normal/magis-
tério. Foram identificados ainda 4,9% com nível médio 
ou inferior (Brasil, 2023b).

Ao iniciar a busca sobre a educação continuada de 
professores dos anos iniciais e a influência no processo 
de ensino e aprendizagem das crianças, fomentou-se 
algumas questões, tais como: “Por que devemos com-
preender a importância do saber no desenvolvimento 
das nossas atividades como docente atuante em sala 
de aula?”; “Como a educação continuada interfere 
no desenvolvimento profissional dos docentes e na 
sua prática pedagógica?”; e “A formação consegue 
relacionar o conhecimento com a escola formando 
um diálogo efetivo?”.

Sabe-se que a atuação em sala de aula proporciona 
a vivência com as mais diversas dificuldades no aprendi-
zado das crianças e para que se possa saber como lidar, 
incita-se a realização de cursos de formação continuada 
a fim de que os docentes compreendam estratégicas 
pedagógicas inovadoras que agreguem no processo de 
construção do conhecimento da criança. Ademais, com 
o avanço da tecnologia, se faz presente, cada vez mais, 
novas ferramentas que auxiliam na interação do aluno 
com o educador.

Nesse contexto, compreende-se que a educação 
continuada é fundamental para o desenvolvimento pro-
fissional dos docentes, formando-o como um profissio-
nal prático-reflexivo capaz de interpretar, compreender 
e refletir acerca da docência e da realidade social; além 
de contribuir com a educação escolar. Ressalta-se que 
a teoria e a prática estão interligadas, portanto, atuar 
na docência demanda que o profissional da educação 
conheça a realidade da escola e saiba as necessidades 
dos alunos para que se qualifique com a teoria a fim de 
desenvolver suas práticas pedagógicas.

No Distrito Federal, em 2018, por meio da Ordem 
de Serviço nº 5, de 3 de dezembro de 2014, o Seminá-
rio Permanente de Formação (SPF) buscou a constru-
ção das Diretrizes de Formação Continuada da Rede 
Pública de Ensino do Distrito Federal com objetivo de 
consolidar a política pública de formação continuada 
bem como fortalecer o desenvolvimento dos profissio-
nais da Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF) (Distrito Federal, 2014).

Nessa perspectiva, a política pública analisada foi 
o projeto Aprender Sem Parar (ASP): Anos Iniciais, da 
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Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais 
da Educação (EAPE), que teve como objetivo ofertar 
percursos formativos para a educação infantil, anos 
iniciais, anos finais e ensino médio, por meio de percursos 
formativos comuns e individualizados, voltados para 
as áreas do conhecimento ou para os componentes 
curriculares. O percurso formativo comum denominou-
se Aprendizagens, Currículo, Avaliação e Inovação 
e o específico para alfabetizadores denominou-se 
Ludicidade, Criatividade, Aprendizagens, Resolução de 
Problemas, Textos e Contextualizações, Cultura de paz, 
Direitos Humanos e Inclusão. 

Nesse contexto, alguns questionamentos nortearam 
a análise dessa política pública de formação: “O curso 
de formação continuada ofertado pela EAPE, Aprender 
Sem Parar para Anos Iniciais – Bloco Inicial de Alfabe-
tização (BIA), contribuiu para a formação dos profissio-
nais educadores?”. O foco na docência dos anos iniciais 
se deve ao fato de a educação básica ser o início da ins-
tigação do pensamento lógico, criativo e crítico, cons-
truindo um pilar para o desenvolvimento profissional.

Assim, esse artigo tem como objetivo geral com-
preender como a formação continuada de professo-
res alfabetizadores dos anos iniciais, no percurso for-
mativo APS dos Anos Iniciais BIA, ofertado pela EAPE 
de 2019 a 2021, contribuiu para a profissionalização 
docente nesse mesmo período. Este se desdobra em 
objetivos específicos que são: analisar como a forma-
ção continuada ofertada por esse percurso formativo 
contribuiu para formar os docentes que atuam no BIA 
da rede pública do DF; compreender as articulações 
que os professores fazem entre as vivências constitu-
ídas no percurso formativo do Aprender Sem Parar e 
as exigências profissionais; analisar como se qualifica a 
prática pedagógica em sala de aula dos docentes que 
participaram dessa formação.

O presente estudo foi desenvolvido a partir de entre-
vistas semiestruturadas sobre como a contribuição da for-
mação continuada de professores dos anos iniciais (BIA) 
no percurso formativo Aprender Sem Parar contribuiu 
para a formação docente no período de 2019 a 2021.

Política Pública de Formação da Subsecretaria 
de Formação Continuada dos Profissionais da 
Educação (EAPE)

A constituição de um quadro qualificado de pro-
fissionais da educação tornou-se uma preocupação, 
antes mesmo da fundação da nova capital. O sistema 
educacional público do Distrito Federal foi criado por 
Anísio Teixeira e representou um modelo contra he-
gemônico, marcado por definições democráticas do 
Estado e da Educação. Nesse contexto, a seleção por 
meio de concurso público para os docentes que iriam 

atuar nas escolas de Brasília tornou-se um exemplo do 
fortalecimento das instituições públicas, assim como 
a posterior formação continuada desses profissionais. 
A formação de professores era uma preocupação do 
presidente Juscelino Kubitschek para quem: “era pre-
ciso dotar as escolas de boas condições de eficiência 
pedagógica e social, por critérios de seleção das pro-
fessoras, preparadas convenientemente através de 
programa de aperfeiçoamento em adiantados centros 
do país” (Santis, 2002, p. 15).

Com o objetivo de conhecer experiências bem-suce-
didas, os docentes eram enviados para capitais como 
Salvador e Rio de Janeiro com a intenção se aperfeiço-
arem. Além disso, a Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital (NOVACAP), responsável pela administração 
da construção de Brasília, criou o Departamento de 
Educação e Saúde, no qual a sua estrutura de Divisão 
Industrial tornou-se responsável pela educação conti-
nuada no sistema de ensino público. Essas decisões 
marcam politicamente a importância da formação 
continuada como direito social dos trabalhadores em 
educação do DF (Distrito Federal, 2014).

Azevedo (2008), ao afirmar a educação como polí-
tica social que se articula ao projeto de sociedade que 
se pretende implantar, ou que está em curso, em cada 
momento histórico, ou em cada conjuntura, projeto 
este que corresponde ao referencial normativo global 
de uma política. Tal projeto de sociedade, por sua vez, 
é construído pelas forças sociais que têm poder de voz 
de decisão e, por isso, fazem chegar seus interesses até 
o Estado e à máquina governamental, influenciando na 
formulação e na implementação das políticas ou dos 
programas de ação:

As políticas públicas são tomadas pelo Estado a partir do sur-
gimento de fatos sociais ou de movimentos de classe que, 
face à sua relevância política, econômica ou cultural insistem 
esse mesmo Estado a formular uma série de medidas que pre-
tendam dar uma configuração a tais desejos ou necessidades 
(Azevedo, 2008, p. 60).

Desde a sua criação, há 35 anos, a EAPE se dedicou 
à formação, ora como Centro de Formação, ora como 
Escola de Formação, ora como Escola de Formação com 
status de uma Subsecretaria, e atualmente como subse-
cretaria, tendo como marca a resistência em manter a 
formação continuada de qualidade para os profissionais 
da educação do DF.

Atualmente, a EAPE tem como função promover 
a formação continuada. Compete à EAPE, portanto, 
definir, propor, elaborar, coordenar, implantar e im-
plementar políticas e diretrizes específicas de forma-
ção continuada, em consonância com as necessidades 
da rede pública de ensino e dos demais setores da 
secretaria (Distrito Federal, 2020). Nesse sentido, a 

EAPE, vinculada organicamente à SEEDF, tem como 
missão proporcionar uma educação pública, gratuita 
e democrática, voltada à formação integral do ser hu-
mano para que possa atuar como agente de constru-
ção científica, cultural e política da sociedade; com 
uma visão de ser referência nacional na prestação de 
serviços educacionais de qualidade; e em seus valores 
estão a qualidade, a democratização, o compromisso 
e a ética (Distrito Federal, 2020).

Considerando que a política pública de formação 
continuada de professores do DF é uma ação inten-
cional com objetivos a serem alcançados, observa-se 
as seguintes definições: Lynn (1980), como um con-
junto de ações do governo que irão produzir efeitos 
específicos. Peters (1986) define política pública como 
a soma das atividades dos governos, que agem dire-
tamente ou através de delegação, e que influenciam 
a vida dos cidadãos. E Lasswell (1936) nos diz que 
as decisões e análises sobre política pública implicam 
responder às seguintes questões: quem ganha o quê, 
por que, e que diferença faz. 

Se “políticas públicas” é tudo aquilo que um governo faz ou 
deixa de fazer, políticas públicas educacionais é tudo aquilo 
que um governo faz ou deixa de fazer em educação. Porém, 
educação é um conceito muito amplo para se tratar das polí-
ticas educacionais. Isso quer dizer que políticas educacionais é 
um foco mais específico do tratamento da educação, que em 
geral se aplica às questões escolares. Em outras palavras, po-
de-se dizer que políticas públicas educacionais dizem respeito 
à educação escolar (Oliveira, 2010, p. 4).

Como política pública, a formação continuada de 
professores no DF está prevista no “Plano Distrital de 
Educação”, instituído pela Lei nº 5.499/2015, nas me-
tas 15 e 16 que a apontam como um direito de todos 
os profissionais da educação.

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração com a União, no 
prazo de um ano da publicação deste Plano, a política distrital 
de formação dos profissionais da educação de que trata o art. 
61, I, II e III, da LDB, assegurando formação adequada a todos 
no prazo de vigência deste Plano. 
Meta 16: Formar, até o último ano de vigência deste Plano, a 
totalidade dos profissionais de educação que atuam na educa-
ção básica pública em cursos de especialização, 33% em cur-
sos de mestrado stricto sensu e 3% em cursos de doutorado, 
nas respectivas áreas de atuação profissional; e garantir a to-
dos os profissionais da educação básica formação continuada 
em sua área de atuação, considerando as necessidades, as de-
mandas e as contextualizações do sistema de ensino do Distrito 
Federal (Brasil, 2015a).

Observa-se que os dispositivos legais garantem 
a formação continuada dos profissionais de educa-
ção, com exigências de um aperfeiçoamento dos 

profissionais que atuam nos diferentes níveis de ensi-
no, tendo por objetivo assegurar uma ação educadora 
efetiva de transformação social de maneira inclusiva e 
integral das crianças.

A política pública de educação desempenha um 
papel fundamental ao definir diretrizes para a admi-
nistração dos serviços e a implementação de ações 
pedagógicas que estejam alinhadas com as deman-
das da população e as circunstâncias históricas atuais 
(Freitas, 2021). Segundo a Portaria nº 80/2023, que 
dispõe sobre a organização administrativa e pedagó-
gica da EAPE, em seu o artigo 6º, inciso I, a formação 
continuada pode ser realizada por meio de cursos, 
dentre outros1. Desse modo, iremos analisar como a 
formação continuada ofertada pelo percurso forma-
tivo Aprender Sem Parar – Anos Iniciais (BIA) contri-
buiu para a formação do docente daqueles que atu-
am nas séries iniciais na rede pública do DF, ofertado 
pela EAPE entre 2019 e 2021.

No âmbito da Política Pública de Direitos Humanos, 
torna-se necessário trazer à baila o Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos (Brasil, 2007), no qual 
se  ressalta o compromisso do Brasil com efetivação 
dos direitos humanos e a evolução de uma sociedade 
organizada baseia-se em princípios. A implementação 
do plano evidencia o seu papel articulador na difusão 
da cultura dos direitos humanos no país e na afirma-
ção desses, de maneira contundente, tanto no âmbito 
das políticas públicas como das organizações da socie-
dade civil (Silva, 2011). 

A educação básica se apresenta como um dos âm-
bitos e eixos de ação do Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos (Brasil, 2007), que propõe que 
a cultura de direitos humanos atravesse os processos 
de socialização cultural, o processo formal de ensino, 
as práticas educativas e o currículo escolar, exigindo 
formação e capacitação dos atores escolares. Nesse 
sentido, conceitua-se Direitos Humanos como direitos 
fundamentais e inerentes a todos os seres humanos, 
independentemente de raça, gênero, nacionalidade, et-
nia, religião ou outras condições (OMS, 2002).

As Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação em 
Direitos Humanos – DCNEDH, resolução CNE/CP nº 1 
de 30 de maio de 2012, destacam a importância da 
formação em educação em direitos humanos, conside-
rada em caráter de obrigatoriedade aos profissionais da 
educação, como elemento estruturante da perspectiva 
de educação como direito social:

Art. 2º: A Educação em Direitos Humanos, um dos eixos fun-
damentais do direito à educação, refere-se ao uso de concep-
ções e práticas educativas fundadas nos Direitos Humanos e 
em seus processos de promoção, proteção, defesa e aplicação 
na vida cotidiana e cidadã de sujeitos de direitos e de respon-
sabilidades individuais e coletivas (Brasil, 2012).
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Formação Continuada, Currículo em 
Movimento, Direitos Humanos

A portaria nº 80, de 27 de janeiro de 2023, dispõe 
sobre a organização administrativa e pedagógica da 
EAPE, definindo-a como responsável por promover a 
formação continuada, com vistas ao aperfeiçoamento 
constante do trabalho técnico-pedagógico dos profis-
sionais de educação e realizará pesquisa, com o objeti-
vo de melhoria permanente da aprendizagem dos estu-
dantes (Distrito Federal, 2023a). A Portaria nº 80/2023 
foi alterada pela Portaria nº 30, de 15 de janeiro de 
20242, que manteve a prática pedagógica aliada à pes-
quisa e à reflexão sobre a prática educacional, por meio 
da elaboração da Prática Reflexiva das Aprendizagens 
Desenvolvida (PRAD). Essa metodologia ressignifica a 
prática docente à medida que o professor cursista refle-
te junto com o formador e o estudante sobre o proces-
so de ensino e aprendizagem (Distrito Federal, 2024).  

Essas portarias destacam que a formação continua-
da dos profissionais da Educação do DF deve conside-
rar a legislação nacional sobre a formação docente, as 
diretrizes de formação continuada da SEEDF, a matriz 
dos percursos de formação da EAPE; o Currículo em 
Movimento da SEEDF; os documentos, as orientações 
pedagógicas e de avaliação da SEEDF. Nesse contexto, 
o artigo 5º, parágrafo único, da Portaria nº 80/2023, 
alterada pela Portaria nº 30, de 15 de janeiro de 2024, 
estabelece que: 

A formação continuada deve considerar as dimensões do tra-
balho e do desenvolvimento humano nos campos do conheci-
mento e do engajamento profissional, a relação da teoria com 
a prática, a pesquisa e ser articulada com o contexto social, 
político e cultural das Unidades Escolares - UEs, das Unidades 
Escolares Especializadas - UEEs, das Escolas de Natureza Es-
pecial - ENEs e dos demais setores desta Secretaria, além de 
considerar a reflexão sobre a prática educacional, por meio 
da Prática Reflexiva das Aprendizagens Desenvolvida - PRAD e 
da busca de aperfeiçoamento técnico, pedagógico e ético dos 
profissionais da educação (Distrito Federal, 2024).

A formação continuada ofertada pela EAPE coaduna 
com os novos estudos sobre profissionalização/forma-
ção docente, que tomam como ponto de partida a tría-
de prática-reflexão-pesquisa. Essas diretrizes tornam-se 
importantes para o desenvolvimento do futuro da hu-
manidade numa época de acelerada transformação do 
ser humano que busca desenvolver o seu projeto de ci-
dadania. Desse modo, a formação dos professores deve 
fornecer-lhes uma perspectiva crítico-reflexiva-inves-
tigativa com autonomia de pensamento que propicie 
a participação na autoformação de forma a construir 
uma identidade também profissional (Nóvoa, 1992) 
para desenvolvimento da sociedade futura. 

Nessa perspectiva, Freire (1996), em seu livro Peda-
gogia da Autonomia: saberes necessários à prática edu-
cativa, afirma que “ensinar é uma especificidade huma-
na”, exige pesquisa, curiosidade e compreender que a 
educação é uma forma de intervenção no mundo. E, de 
acordo com Silva (2009), os docentes desenvolvem ex-
periência e ressignificam a formação teórico-acadêmica 
por meio do pleno exercício do ofício uma vez que ape-
nas a formação acadêmica apresenta saberes relativos 
à profissão que são distantes daqueles vivenciados no 
ambiente escolar no qual atuará, porque a teoria ensi-
nada não costuma estar associada às escolas.

Portanto, faz-se necessária a educação continuada 
por meio de cursos de aperfeiçoamento prático-reflexi-
vo-investigativos para os professores com o objetivo de 
instrumentalizá-los quanto a prática docente em sala 
de aula. Além de que a pesquisa desempenha um papel 
estratégico na formação continuada, contribuindo para 
o crescimento profissional, pessoal, social e de gestão; 
ajudando a identificar valores éticos, morais, sociais e 
políticos que sustentam escolhas racionais e universais 
em direção à igualdade (Freitas, 2021). E, um ensino 
que tem presente um educador informado e atualizado 
com as novas tecnologias pode oferecer mais oportu-
nidades de aprendizado com um entretenimento que 
motiva a participação e interação dos estudantes.

Para Ferreiro (2010), a qualificação dos docentes 
possibilita a atualização dos profissionais atuantes para 
melhorias da educação, oferecendo reflexão, transfor-
mações e mudanças que possam reelaborar a prática 
pedagógica; o ponto de partida para transformar o tra-
balho do professor são as experiências críticas que sur-
gem por meio das crianças. Ademais, no meio das dúvi-
das, uma certeza pode guiar os professores: a de que o 
trabalho pensado no coletivo e a mudança das práticas 
docentes podem transformar as escolas (Nóvoa, 2019).

No Distrito Federal, a formação continuada docente, 
ofertada por meio da EAPE, busca considerar o Currí-
culo em Movimento para formação continuada de pro-
fessores. Nessa perspectiva, a formação de professores 
deve estar ancorada na forma como ele é estruturado, 
pois se encontra organizado em Eixos Transversais e In-
tegradores perpassando as cinco áreas do conhecimen-
to. Nessa perspectiva, considera-se os princípios que 
norteiam as Diretrizes Curriculares Nacionais de Educa-
ção em Direitos Humanos – DCNEDH (Brasil, 2012) que 
se baseia em práticas educativas pautadas pelos direitos 
humanos que visem em seus processos a promoção, 
a proteção, a defesa e a aplicação na vida cotidiana e 
cidadã dos sujeitos de direitos e de responsabilidades 
individuais e coletivas. 

Essa organização curricular se divide por Eixos Trans-
versais, a saber: Educação para a Diversidade, Cidada-
nia e Educação em e para Direitos Humanos; Educação 

para a Sustentabilidade; Eixos integradores: Alfabe-
tização (BIA), Letramentos, Ludicidade; Áreas de: Lin-
guagens: Língua portuguesa, arte e educação física, 
matemática, ciências da natureza; Ciências Humanas: 
história, geografia e ensino religioso. “[...] o currículo 
democrático e respeitador de todas as culturas é aque-
le no qual estão presentes estas problemáticas durante 
todo o curso escolar, todos os dias, em todas as tarefas 
acadêmicas e em todos os recursos didáticos” (Santo-
mé, 1998, p. 150).

A formação continuada de professores do DF con-
substancia-se por meio do Currículo em Movimento, 
que tem como um de seus eixos transversais “Educação 
em e para os Direitos Humanos”. Nesse contexto, Can-
dau et al. nos diz que a educação em direitos humanos:

É o que permite sensibilizar e conscientizar as pessoas para 
a seriedade do respeito ao ser humano, apresentando-se na 
contemporaneidade, como uma ferramenta fundamental na 
construção de uma formação cidadã, assim como na afirmação 
de tais direitos (Candau et al., 1995, p. 37).

Nesse contexto, Galindo (2011) aponta que as neces-
sidades formativas dos professores na contemporanei-
dade são diversas, amplas e complexas. Essas necessida-
des emergem da organização escolar, do currículo, do 
convívio com os pares, do tempo de carreira, de experi-
ências significativas relacionadas ao processo de forma-
ção profissional e escolar, das motivações profissionais, 
como também dos elementos da história pessoal, que 
nem sempre são percebidos pelos docentes, mas que 
têm potencial de implicação nas rotinas do exercício do-
cente e na representação de necessidades formativas.

Percurso formativo Aprender Sem Parar dos 
Anos Iniciais (BIA) ofertado pela EAPE: per-
cursos formativos individuais

O projeto faz parte das políticas públicas educacio-
nais que buscam a formação continuada dos docentes 
que atuam nos Anos Iniciais – BIA. Nessa perspecti-
va, a EAPE buscou apoiar a organização do trabalho 
pedagógico na unidade escolar, com vistas à promo-
ção das aprendizagens dos estudantes, com base nos 
pressupostos teóricos do Currículo em Movimento e 
dos processos de inovação tecnológica e de conteú-
dos que a contemporaneidade nos apresenta. Toma 
como ponto de partida a realidade da sala de aula, 
com o intuito de alcançar melhores resultados na 
aprendizagem dos estudantes, cuja proficiência, em 
quase todas as avaliações externas e as realizadas pe-
las próprias escolas, apresenta-se aquém da idade ou 
do ano em que estão matriculados.

A busca por discutir as aprendizagens como processos essen-
ciais ao desenvolvimento dos estudantes, objetivo central do 
Projeto Aprender Sem Parar (ASP), gerou a necessidade de 
ampliar a compreensão acerca dos diferentes fatores que in-
fluenciam a qualidade educacional das escolas participantes do 
ASP por meio da identificação de variáveis que impactam a 
aprendizagem dos estudantes (Distrito Federal, 2019a).

O Percurso Formativo foi planejado para ocorrer com 
a carga horária de 180 horas e foi desenhado a par-
tir de percursos formativos comuns e individualizados. 
Considerada uma organização pedagógica inovadora, 
pois permitia o cursista escolher os Percursos Formati-
vos Individuais (PFI), conforme necessidades, dúvidas ou 
motivações.  O Percurso Formativo Comum (PFC), com 
carga horária de 60h, ofertados a todos os docentes 
das series iniciais, continha conteúdos como: Aprendi-
zagens, Currículo, Avaliação e Inovação. Em seguida, 
cada cursista escolheu três temáticas individualmente 
nos Percursos Formativos Individuais: 1) Ludicidad;, 2) 
Criatividade; 3) Aprendizagens; 4) Resolução de Proble-
mas; 5) Textos; 6) Contextualizações; 7) Cultura de paz; 
8) Direitos Humanos e 9) Inclusão. O PFI possui 30h de 
formação nas quais cada percurso apresenta uma te-
mática voltada à alfabetização dos anos iniciais do BIA 
(Distrito Federal, 2019a).

Projeto Aprender Sem Parar estrutura-se em três dimensões: 
formação continuada, pesquisa e avaliação. A proposta geral 
do projeto, no que diz respeito às etapas da educação básica, é 
apoiar as escolas nos processos de ensino e de aprendizagem, 
de forma a contribuir para o êxito dos estudantes em sua traje-
tória escolar (Distrito Federal, 2019a).

Esses dados da EAPE/GITEAD/SINDOC (Subsecretaria 
de Formação Continuada dos Profissionais da Educa-
ção/Gerência de Formação Continuada para Inovação, 
Tecnologias e Educação a Distância/Setor de Inscrição, 
Documentação e Certificação) revelam que o projeto 
ASP foi ofertado em polos para as 14 regionais de en-
sino do DF, e contaram com 1198 inscritos, conforme 
demonstrado na Tabela 1.

Em 2020, o curso foi ofertado em apenas três regionais 
de ensino, Ceilândia, Santa Maria e Taguatinga, com 224 
inscritos (Tabela 1). Em março de 2020, a covid-19 foi 
caracterizada como uma pandemia pela Organização 
Mundial de Saúde. Assim, as atividades presenciais foram 
interrompidas, as aulas passaram a ser síncronas e várias 
ferramentas online foram utilizadas, como os podcasts e 
entrevistas, assim como lives, que posteriormente foram 
disponibilizadas no Canal da EAPE e Estação EAPE. Isso 
impactou diretamente no quantitativo de inscritos. 
No segundo semestre de 2020, uma nova gestão 
assumiu a Subsecretaria de Formação Continuada dos 
Profissionais da Educação do DF (EAPE), e a oferta do 
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percurso formativo Aprender 
Sem Parar foi direcionada para 
os servidores carreira magistério 
recém-empossados na Secretaria 
de Estado de Educação do DF, 
diminuindo a oferta de inscrições 
de maneira considerável, como 
mostra a Tabela 1.

Em 2021, foram inscritos 560 
cursistas também em polos. No 
entanto, observamos um decrés-
cimo de 53,25% no número de 
inscritos em relação ao ano de 
2019 (Tabela 1).

Em 2021 ocorria o aumento 
dos casos de contaminação e 
morte em todo Brasil, mas, apesar disso, a rede de edu-
cação pública adotou o retorno presencial nas unidades 
escolares, no segundo semestre, recebendo metade da 
turma em uma semana e a outra metade na semana 
seguinte. A volta ao formato presencial em um contex-
to de insegurança sanitária, de sobrecarga da jornada 
de trabalho e de casos de contaminação pessoal ou de 
familiares ocasionou grandes impactos na vida pessoal 
e profissional dos trabalhadores em educação. Os cur-
sos de formação ofertados pela EAPE continuaram no 
formato híbrido, ou seja, presencial e síncrono.  

O planejamento do curso previa horas diretas e horas 
indiretas, no ambiente virtual de aprendizagem. Nesse 
ambiente foram disponibilizados textos, documentos 
oficiais da SEEDF, vídeos, bem como fóruns, aplicação 
de jogos desenvolvidos no percurso ludicidade e reso-
lução de problemas. Observa-se que além do contexto 
pandêmico outras dificuldades foram enfrentadas pelos 
cursistas, conforme trecho abaixo: 

Os professores relataram dificuldade de acessar a plataforma e 
como entender, como publicar as fichas dos seus jogos. Como 
o ambiente virtual demorou entrar no ar, o trabalho de ino-
vação sobre os centros de interesse foi entregue a formadora 
(Distrito Federal, 2019b).

Quanto à organização do trabalho pedagógico, de 
acordo com o relatório do PFI (Distrito Federal, 2019b, 
2020), os formadores e formadoras se reuniam às se-
gundas-feiras de forma coletiva e em pequenos grupos 
para planejamento do percurso. Destaca-se que, para 
planejamento do PFI, foram necessárias pesquisas, es-
tudos e discussões, em especial para escolhas das ati-
vidades desenvolvidas no presencial e para as horas 
indiretas. Estratégias para aliar a teoria e prática foram 
utilizadas, como demostra o trecho abaixo: 

Cada encontro procurou-se desenvolver atividades que alia-
vam a teoria e a prática pedagógica. Com leitura de textos, 
discussões em grupo e com a proposta de aplicação de jogos e 

atividades para sala de aula. O espaço para escuta dos pares e 
trocas de experiências era sempre privilegiado a cada encontro, 
bem como a sugestão de leitura para aprofundamento teórico 
(Distrito Federal, 2019b).

De acordo com o Relatório PFI ASP (2019), nas es-
tratégias para realizar a formação por meio dos per-
cursos individuais, tornou-se fundamental alinhar teo-
ria e prática para desconstruir conceitos adotados pe-
los professores dos anos iniciais para, conforme relato 
da formadora: 

No percurso ludicidade os docentes foram convidados a refletir 
sobre os jogos na perspectiva do letramento e alfabetização 
por meio do sistema de escrita alfabética (SEA), os professores 
e professoras fizeram como proposta de atividade do percurso 
jogos com foco no SEA. Em textos e contextualização os cur-
sistas precisaram se desconstruir de algumas concepções sobre 
leitura e escrita, produção textual e forma de avaliar textos, em 
especial com foco na oralidade. No percurso Resolução de pro-
blemas, cada docente elaborou um jogo para analisar os proto-
colos produzidos pelos estudantes, é importante destacar que 
esse percurso foi o mais desafiador, pois foi necessário quebrar 
algumas tradições na aplicação de situações problemas, em es-
pecial na discussão alicerçada em algoritmos formais, mudan-
do o olhar que a situação problema não está centrada apenas 
no campo da matemática (Distrito Federal, 2019b).

De acordo com Deus (2017), a formação continuada 
possibilita ao professor a capacidade de compreender 
a singularidade da prática pedagógica por meio da ar-
ticulação crítica e criativa da teoria-prática. A formação 
continuada não deve se restringir à aplicação de técni-
cas e métodos, mas sobretudo deve possibilitar ao pro-
fessor tornar-se capaz de construir e comparar novas 
estratégias, novos meios de enfrentar as dificuldades na 
prática pedagógica.

O PFI Direitos Humanos demostrou a importância 
de tornar a formação continuada docente como um 
espaço de fortalecimento individual e coletivo, de 

Tabela 1 – Quadro demonstrativo de inscritos no percurso formativo Aprender Sem Parar para professores 
dos Anos Iniciais – BIA

Fonte: Elaborado pela autora (com dados da EAPE/GITEAD/SINDOC).

desmistificação do preconceito, buscando valorizar 
a diversidade dos grupos, conforme relatório do PFI 
de 2019:

Finalizamos a parte presencial com o percurso Direitos huma-
nos, com as temáticas Educação para a Promoção, Defesa, 
Garantia e Resgate de Direitos Fundamentais, Educação para 
a Diversidade, Educação para a Sustentabilidade e Formação 
Humana Integral. Permearam a discussão na sala e as discus-
sões para elaboração de um projeto integrador com objetivo 
de melhorar os  indicadores de clima escolar, diversidade sexu-
al, gênero, de violência escolar e de práticas foco no indicador 
de inovação educacional (Distrito Federal, 2019b).

A formação continuada é também espaço institucio-
nal e social para reforçar compromissos do Brasil en-
quanto signatário, que tornaram-se consensuais global-
mente, tais como da Declaração dos Direitos Humanos 
(1948), a Convenção Interamericana sobre a Concessão 
os Direitos Civis da Mulher (1948); a Convenção sobre 
os Direitos Políticos da Mulher (1953); a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial (1965); a Convenção Relativa 
à Luta contra a Discriminação no Ensino (1967); a Con-
venção nº 169 da Organização Internacional do Traba-
lho – OIT sobre Povos Indígenas e Tribais – 27/06/1989; 
a Declaração dos Direitos das Pessoas Pertencentes a 
Minorias Nacionais, Étnicas Religiosas e Linguísticas 
(1992); e a Declaração e Plano de Ação de Durban 
(2001), com vista a fomentar sujeitos de direitos e de 
responsabilidades, podendo influenciar na construção 
e consolidação da democracia, conforme Revista Infor-
mação Continuada da EAPE (2019).

[...] tendo sido eleito o indicador que a escola julgou como o de 
maior relevância para ser foco de uma intervenção pedagógica, 
cada grupo de cursistas vinculados a uma mesma unidade edu-
cacional formulou um Projeto Integrador, instrumento que teve 
como objetivo a melhoria do indicador escolhido por meio da 
proposição de práticas pedagógicas inovadoras e integradas que 
se relacionem aos objetivos do Currículo em Movimento das es-
colas da rede pública de ensino do DF, ao perfil das turmas e aos 
percursos do Aprender sem Parar. Com o intuito de orientar o 
processo, foi sugerida a escolha de um indicador ligado ao efei-
to-escola ou ao efeito-turma, tendo em vista que, ao contrário 
do efeito-aluno, esses fatores são passíveis de serem mudados 
com a ação da escola (Distrito Federal, 2019a, p. 10).

Uma informação a ser salientada é a dificuldade na 
busca de dados sob a guarda da EAPE, uma vez que eles 
se encontram em formato físico, em papel, impressos 
e guardados apenas desta forma, tornando-os pouco 
acessíveis. Diante desse quadro, se tornam vulneráveis 
a danos ambientais e ainda podem ser perdidos ou da-
nificados. Destaca-se ainda que não há tratamento das 
informações, ou seja, não há organização, classificação, 

preservação e gerenciamento das informações. Essa 
forma de gestão dos dados se torna incompatível com 
o uso da tecnologia nos dias atuais.  

Observa-se ainda que a Lei de Proteção de Dados, 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, aplicação 
regulada no DF por meio do   Decreto Distrital nº 
42.036/2021, prevê, quando o assunto é armazena-
mento de dados e organização de documentos, se-
jam digitais ou físicos, que o órgão realize a gestão 
documental organizada, observando o ciclo de vida 
dos dados, rastreamento das informações, automati-
zação dos processos, controle da quantidade e arma-
zenamento dos documentos físicos e digitais com o 
objetivo de proteger os dados, evitando sanções por 
violação da legislação (Brasil, 2018, 2021). 

Percepção de Formação Docente no âmbito 
do Percurso Formativo Aprender Sem Parar

Tomando por base o objetivo geral de compreender 
como a formação continuada de professores alfabetiza-
dores dos anos iniciais, no percurso formativo APS dos 
Anos Iniciais BIA, ofertado pela EAPE de 2019 a 2021, 
contribuiu para a profissionalização docente, optou-se 
por uma pesquisa de natureza qualitativa. 

A pesquisa qualitativa ocupa-se em compreender os 
fatos da sociedade e busca   interpretar e explicar a 
dinâmica das relações sociais. Segundo Minayo (2010), 
a   abordagem qualitativa remete ao universo de signifi-
cados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, 
o que corresponde a um espaço mais profundo das re-
lações, dos processos e dos fenômenos que não podem 
ser reduzidos à operacionalização de variáveis.

Essa pesquisa é, a princípio, explicativa, pois “têm 
como preocupação central identificar os fatores que de-
terminam ou que contribuem para a ocorrência dos fe-
nômenos” (Gil, 1991, p. 46). As pesquisas explicativas 
têm como principal objetivo aprofundar o conhecimen-
to da realidade, porque explicam a razão e o porquê 
das coisas. Têm como objetivo principal a identifica-
ção dos motivos que contribuíram ou determinaram a 
ocorrência de um fenômeno. Logo, com o interesse de 
alcançar os objetivos específicos deste estudo, a pes-
quisa explicativa permitiu investigar como a formação 
continuada no percurso formativo Aprender Sem Parar 
contribuiu para formação dos professores que atuam 
nos anos iniciais – BIA.

Para Bogdan e Biklen (1994), o universo dos signifi-
cados dão o tom da pesquisa   qualitativa porque está 
centrada na perspectiva dos participantes, cuja análi-
se de dados ocorre de modo indutivo. Nesse ponto, 
convém destacar que ao investigador qualitativo não 
cabe presumir que “[...] sabe o suficiente para reco-
nhecer as questões importantes   antes de efetuar a 



187186 Cadernos RCC #36 • volume 11 • número 1 • março 2024Cadernos RCC #36 • volume 11 • número 1 • março 2024		

investigação” (Bogdan; Biklen, 1994, p. 50); como re-
corte optamos esse estudo pela técnica de análise de 
dados, a análise de conteúdo defendida por Laurence 
Bardin. Assim, a análise das comunicações busca obter 
indicadores (sejam quantitativos ou não), por meio de 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição 
do conteúdo das mensagens. Esses indicadores possi-
bilitam inferências sobre os conhecimentos relativos às 
condições de produção e recepção dessas mensagens 
(variáveis inferidas) (Bardin, 1977).  

 Os dados coletados ao longo do processo foram 
apresentados de acordo com a análise de conteúdo 
desenvolvida por Bardin (1977). A análise do conteú-
do envolveu uma pré-análise, uma descrição analítica e 
uma interpretação inferencial (Bardin, 1977). 

Na pré-análise, o material foi organizado como for-
ma de organizar os documentos a serem analisados, o 
contexto para realização do estudo do percurso forma-
tivo, quais pesquisas bibliográficas possíveis para a re-
alização da pesquisa, com a leitura de todo o material 
coletado (Campos, 2004).  

A descrição analítica é o estudo aprofundado do ma-
terial coletado na pré-análise (Triviños, 1987), no qual 
foi feito uma análise do material recolhido, orientada 
pela pergunta de pesquisa “Como o percurso forma-
tivo ASP, ofertado pela EAPE, contribuiu para a forma-
ção docente daqueles que atuavam nas series iniciais 
(BIA)?”. Após a descrição analítica, foi realizada a inter-
pretação dos resultados (Bardin, 1977).

O instrumento utilizado para coleta de dados foi a en-
trevista semiestruturada.  Esse instrumento têm a finali-
dade de coletar informações de entrevistados sobre um 
determinado tema, por meio de um diálogo planejado 
seguida por um roteiro e por indagações. As entrevistas 
semiestruturadas combinam perguntas abertas e fecha-
das, em que o informante tem a possibilidade de discor-
rer sobre o tema proposto, por meio de um conjunto de 
questões previamente definidas em uma conversa, seja 
ela formal, seja informal (Boni; Quaresma, 2005).

A escolha desse instrumento deve-se ao fato de po-
der retratar as experiências vivenciadas pelos sujeitos 
da pesquisa, por meio de um roteiro de perguntas que 
pudessem responder aos objetivos dessa pesquisa. As 
entrevistas foram realizadas no mês de maio e junho 
de 2023, a partir de um roteiro com perguntas aber-
tas, com o intuito de obter uma aproximação com as 
perspectivas dos envolvidos na formação continuada 
do percurso formativo ASP, ofertado pela EAPE e de 
poder caracterizar a formação continuada no ASP, as 
articulações entre as vivências na formação do ASP e as 
exigências profissionais, a percepção do professor sobre 
a qualificação da prática após a formação no ASP, e 
as contribuições para a aprendizagem docente após a 
formação no percurso formativo ASP.

A pesquisa teve como universo cinco professoras cur-
sistas do percurso formativo ASP. Obteve como respos-
tas a quantidade de quatro professoras cursistas, sendo 
uma resposta utilizada como pré-teste. 

De início, elaboramos as seguintes questões subjeti-
vas: 1) Como o percurso formativo ASP ofertado pela 
EAPE contribuiu para a sua formação docente? 2) Quais 
as articulações que você professor fez entre as vivências 
na formação no percurso formativo ASP e as exigências 
profissionais dos docentes? 3) Qual a sua percepção so-
bre a qualificação da sua prática docente, em sala de 
aula, após a formação no percurso formativo ASP? 4) 
Como a sua formação no percurso formativo ASP con-
tribuiu para a aprendizagem dos discentes? 

A primeira pergunta corresponde à análise das res-
postas das entrevistadas sobre a contribuição do proje-
to para a formação docente. Para tanto, foi preciso ana-
lisar por meio das respostas dos entrevistados, como o 
percurso formativo ASP ofertado pela EAPE contribuiu 
para a sua formação docente. 

 A professora 1 enfatiza que a formação possibilitou 
a aproximação com novas reflexões e ideias para 
que pudessem contribuir para o fazer pedagógico 
em sala de aula, conforme o trecho a seguir “[...] 
trazendo novas reflexões, ideias para a minha prática 
pedagógica” (Professora 1).

A narrativa da professora 2 coaduna com a reflexão 
da professora 1 e demonstra que a formação continuada 
contribuiu para acrescentar ferramentas para melhoria do 
trabalho docente como transcrito a seguir “[...] o curso 
deu sugestões de novas práticas para melhorar as aulas e 
práticas pedagógicas” (Professora 2). De acordo com Pé-
rez Gómez (1995), a formação continuada é muito rele-
vante quando se trata das características do pensamento 
prático do professor, pois exige-nos repensar, não somen-
te a natureza do conhecimento acadêmico mobilizado no 
cotidiano escolar, bem como os princípios e métodos de 
investigação na e sobre a ação do professor, e ainda, os 
princípios, conteúdos e métodos de sua formação. 

 Em seu relato, a professora 3 revela que “[...] 
ampliou meus horizontes para ter um olhar dife-
rente na hora de planejar e executar minhas aulas” 
(Professora 3). Nessa perspectiva, a formação conti-
nuada é um processo formativo contínuo que ofere-
ce condições ao professor de concretizar a organi-
zação pedagógica da sala de aula e operacionalizar 
o planejamento. 

Nesse sentido, a professora 4 compreende que é 
importante “[...] principalmente entender que nesta 
profissão não podemos parar de buscar conhecimento” 
(Professora 4).  Percebe-se, portanto, que há uma forte 
ligação entre a participação no curso e qualificação da 
prática pedagógica e o entendimento que o professor 
precisa continuar se formando. 

Diante dessas reflexões, a formação continuada é 
considerada como fonte de aprendizagem permanente 
para o desenvolvimento profissional, pessoal e cultu-
ral dos profissionais da educação. Para Nóvoa (2009), 
o diálogo profissional tem regras e procedimentos que 
precisam ser obtidos e articulados nos centros de for-
mação, pois sem esse movimento, permaneceremos a 
reproduzir propósitos que, improvavelmente, possibili-
tarão uma interpretação e transformação palpável na 
vida dos professores e das escolas. 

Em relação à categoria sobre as vivências/exigências 
profissionais dos docentes, a professora 1 critica a so-
breposição dos afazeres administrativos aos aspectos 
pedagógicos e a formação de professores como ela nos 
diz: “[...] formação continuada, não corresponde as 
exigências administrativas da escola, muitas RAVI para 
preencher” (Professora 1).

No entanto, a Professora 2 aponta que: 

“[...] cada professor aplicou o que absorveu no curso em sua 
sala de aula, após as discussões com os pares em sala de aula, 
mas ainda nos deparamos com situações delicadas que não 
recebi formação inicial, por exemplo, em relação a família, gê-
nero, a diversidade sexual entre outras” (Professora 2). 

Há para ela o encontro de diferentes perfis de pro-
fessores, possibilitando a troca de conhecimentos. En-
tende-se que a formação e a qualificação do professor 
da Educação Básica para a percepção, valorização e in-
serção dos temas gênero, diversidade sexual, direitos 
humanos no PFI Aprender Sem Parar é essencial para a 
construção de uma educação justa para todos. Segundo 
Bortolini (2008), a escola é espaço onde a sexualidade 
se manifesta, onde comportamentos são produzidos, 
onde se instigam ou se superam preconceitos e onde se 
difundem conhecimentos e valores.

A escola, como ambiente sociocultural identitário e 
bastante heterogêneo, demanda que seus profissionais 
se apropriem dos conteúdos específicos relacionados às 
questões de gênero, identidade de gênero e sexualida-
de. Esses profissionais devem trabalhar com os educan-
dos o tema da diversidade em suas variadas nuances de 
forma politizada, valorizadora e fundamentada fugindo 
de posturas empíricas e unilaterais que instiguem e/ou 
reforcem preconceitos e estereótipos.

 Nesse mesmo sentido, a professora 3 compreende 
que a contínua atualização dos conhecimentos dos pro-
fissionais da educação resulta no repensar da prática no 
cotidiano escolar, podendo assim, melhorar a qualidade 
da educação. “[...] Como já havia explicado, o curso foi 
muito útil para minha aplicação em sala de aula, em re-
lação a prática pedagógica, mas sinto que preciso con-
tinuar a formação” (Professora 3). Desse modo, as exi-
gências quanto à formação de professores respondem 
às configurações que se originam das transformações 

observadas nas relações sociais de forma geral, das mu-
danças ocorridas no mundo do trabalho, assim como, 
especificamente, das demandas oriundas da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional pela formação em 
pedagogia de professores para atuar nas series iniciais. 

Assim, construção da identidade docente emerge por 
meio de uma rede de interações pessoais e sociais arti-
culadas. Entre as interações pessoais, observa-se a his-
tória de vida dos professores, suas escolhas e vivências 
no meio em que estão inseridos. Em relação à estrutura 
social, percebe-se que as expectativas e determinações 
sociais incidem sobre os professores em determinado 
contexto social e cultural.

Nesse contexto, a professora 4 aponta que “[...] o 
planejamento coletivo, grupos de estudo, palestras, 
aquisição de material, troca de experiências entre ou-
tras escolas, entre outros” (Professora 4). Construído 
por meio do percurso formativo ASP desempenha um 
papel crucial no fortalecimento da prática em sala de 
aula e na contínua melhoria do sistema educacional. De 
acordo com Pimenta (1999): 

[...] pelo significado que cada professor, enquanto ator e autor, 
confere à atividade docente no seu cotidiano a partir de seus 
valores, de seu modo de situar-se no mundo, de sua história de 
vida, de suas representações, de seus saberes, de suas angús-
tias e anseios, do sentido que tem em sua vida o ser professor. 
Assim como a partir de sua rede de relações com outros pro-
fessores, nas escolas, nos sindicatos e em outros agrupamen-
tos (Pimenta, 1999, p. 98).

Pimenta (1999) nos diz ainda que o conhecimen-
to da teoria da educação e da didática é necessário 
para que os educadores desenvolvam a capacidade 
de investigar a própria atividade para, a partir dela, 
constituírem e transformarem o seu saber-fazer, num 
processo contínuo de construção de suas identidades 
como professores. Dessa forma, se constrói também a 
identidade docente por meio da formação continuada 
e atualização dos conhecimentos com as mudanças 
que ocorrem no meio acadêmico, devido às novas tec-
nologias, demandas e características de cada escola e 
da comunidade escolar. 

Quanto à categoria sobre a qualificação da prática 
docente, após a formação continuada ASP, observou-
-se que a professora 1 avalia que passou a “[...] pon-
tuar melhor os ensinos de alguns conteúdos de acordo 
com a série dos alunos [...]. Sim, o Curso teve um papel 
significante no meu trabalho, pois me motivou a tra-
balhar várias metodologias que antes não tinha traba-
lhado como o centro de interesse” (Professora 1). Essa 
narrativa nos mostra que é fundamental à qualificação 
profissional docente, considerando que as práticas edu-
cacionais estão em constante evolução, o papel do pro-
fessor torna-se cada vez mais complexo e desafiador.
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 A professora 2 compreendeu que “conseguiu apren-
der novas práticas para aplicar em sala. [...] também 
contribuiu com a para criação de jogos, trabalhar com 
situação-problema utilizando o concreto entre outras 
metodologias” (Professora 2). A formação continuada 
surge como uma estratégia para que o professor por 
meio da prática–reflexão–investigação possa realizar a 
autoformação com o objetivo de desenvolver o estu-
dante para futuro. Nesse contexto, a formação conti-
nuada se torna uma estratégia fundamental para apri-
morar as habilidades e conhecimentos dos professores, 
garantindo que estejam atualizados e formados para 
enfrentar as demandas do ambiente educacional con-
temporâneo (Darling-Hammond et al., 2009).

A professora 3 revela que o curso “[...] ampliou meus 
horizontes e reformulou a minha forma de pensar e 
agir” (Professora 3). Essa consciência aponta que a pro-
fessora se fortaleceu enquanto profissional elevando 
sua confiança na forma como ensina seus estudantes. 
A formação continuada colabora para elevação da con-
fiança e autoestima dos professores. Ao adquirirem no-
vos conhecimentos e conhecerem novas metodologias, 
eles se sentem mais preparados e fortalecidos para en-
frentar os desafios da sala de aula. Desse modo, reflete 
de maneira positiva em sua atuação, ocasionando uma 
postura mais segura e assertiva na condução das aulas 
(Wilson; Berne, 1999).

Para a professora 4, “[...] relacionar novos conheci-
mentos com as bases científicas agregando mais supor-
te aos alunos” (Professora 4) contribuiu para aquisição 
de novas metodologias que passou a ajudar a tornar as 
aulas mais interessantes e desafiadoras.  Desse modo, a 
formação continuada oferta aos professores a oportu-
nidade de aprimorar suas habilidades de professor, ad-
quirindo novas técnicas e metodologias educacionais, 
proporcionando a ofertar uma aprendizagem de maior 
qualidade, tornando as aulas mais dinâmicas e envol-
ventes para os alunos (Bolívar, 2005).

Observa-se ainda que a formação continuada contribui 
para o desenvolvimento profissional e pessoal dos profes-
sores e oportuniza a reflexão sobre sua prática pedagó-
gica. Além disso, oportuniza ao professor conhecer suas 
necessidades e buscar a formação nas áreas que precisam 
de aprimoramento, bem como as soluções para desafios 
específicos. Isso promove o crescimento profissional e o 
sentimento de realização pessoal (Borko et al., 2008).

A formação continuada torna-se um investimento e 
valorização por parte das Secretarias Estaduais de Educa-
ção. Ao promover a qualificação dos professores, o estado 
demonstra reconhecimento pela importância do papel do-
cente e pelo impacto que os professores têm na formação 
dos alunos. Essa política pública colabora sobremaneira 
para elevar a autoestima dos professores e fortalecer sua 
posição dentro do sistema educacional (Larrivee, 2000).

No que diz respeito à contribuição para a aprendiza-
gem dos discentes quanto à percepção das professoras, 
observou-se que a Professora 1 compreendeu que a 
formação docente por meio do ASP é responsável pela 
“[...] melhor compreensão por parte dos estudantes” 
(Professora 1). Assim, pela oferta de um ensino mais 
completo aos estudantes, esse percurso promoveu im-
pactos positivos na comunidade escolar.

A Professora 2 defende que a formação por meio do 
percurso ASP “[...] tornou as aulas mais atrativas e os 
alunos absorveram melhor os conteúdos ministrados” 
(Professora 2). Desse modo, torna-se necessário elen-
car que o professor tem o poder de tomar decisões e 
influenciar os estudantes de forma direta ou indireta, 
além disso a relação entre professor e estudante torna-
-se afetiva, porque é contínua, se estabelece confiança, 
respeito, afetividade e empatia, entre ambas as partes 
para que se desenvolva a leitura, a escrita, a reflexão, a 
aprendizagem; entre outros (Siqueira, 2003).  

A Professora 3 nos diz que “[...] o estudante conse-
guiu trocar ideias e dividir o que havia aprendido, porque 
a aula passou a discutir a realidade dele”. Cabe à educa-
ção formar indivíduos pensantes, autônomos e capazes 
de participar da construção de uma sociedade contextu-
alizada. Nesse sentido, não se pode dissociar os métodos 
pedagógicos da realidade, devendo fundamentá-los no 
conhecimento do aluno em seu contexto social, pois os 
alunos devem ter direito igual ao desenvolvimento máxi-
mo da sua personalidade sejam quais forem suas origens.

A Professora 4 entende que a formação continuada 
por meio do ASP “[...] contribuiu para sistematizar ain-
da mais a prática pedagógica e aproximar os conteúdos 
da realidade o estudante”. Wallon (2008) defende que 
a escola é a instituição que tem por finalidade promo-
ver atividades para desenvolver a afetividade, os aspec-
tos sociais e intelectuais. Considerando a educação um 
fator social, ela deve refletir a realidade concreta na 
qual esse ser social vive, atua e, muitas vezes,  procura 
modificar o estudante. A educação tem como função 
integrar a formação do indivíduo e a sua inserção na 
sociedade e, assim, assegurar sua plena realização. 

Desse modo, o professor é responsável pela organi-
zação das atividades e do currículo ministrado na es-
cola. Dessa forma, a interação estabelecida é marcada 
pela organização, seleção de conteúdos, sistematização 
didática a fim de facilitar o aprendizado dos discentes. 
Segundo Freire (1996), o bom professor é aquele que 
consegue envolver os alunos em seu processo de pen-
samento enquanto ensina. A aula se torna um desafio 
para manter os alunos engajados com o que está sendo 
mediado na sala de aula. Portanto, é importante desta-
car que a construção do conhecimento não é um pro-
cesso individual, mas sim uma via de mão dupla, na qual 
o professor em sala de aula atua como intermediário 
entre os conteúdos de aprendizagem e os estudantes.

Considerações finais

A formação continuada dos educadores deve ser ino-
vadora, partindo do conhecimento dos próprios edu-
cadores, dos problemas e desafios da prática escolar, 
tendo em vista que a prática pedagógica está em cons-
tante evolução na busca pela construção do conheci-
mento, o que implica em uma postura profissional e 
uma conduta de vida.

Nesse sentido, a pesquisa constatou que a forma-
ção continuada para professores é um fator importan-
te para garantir o aprendizado dos estudantes. Com 
a formação continuada para professores por meio do 
ASP, o professor se sentiu mais preparado para realizar 
melhorias nos aspectos metodológicos e técnicos das 
aulas ministradas aos estudantes. Assim, identificou-
-se que a formação continuada oferecida pela EAPE 
no ano de 2019, 2020 e 2021 apresentou resultados 
positivos em relação à qualidade da prática docente e 
aprendizagem dos estudantes. 

A partir das entrevistas, foi possível perceber que a for-
mação continuada por meio do ASP trouxe aos docentes 
mais conhecimento e mudanças da prática docente à 
medida que os professores refletiram sobre a sua práti-
ca, investigou e trocou informações com os seus pares. 
Apesar disso, a tríade prática-reflexão-pesquisa nas ins-
tituições de ensino foi caracterizada como um processo 
ainda em desenvolvimento. Não há ainda a adoção dessa 
prática significativa dos professores nas escolas. Por esse 
motivo, existe o desafio de fazer com que a reflexão e 
pesquisa nas instituições de ensino seja mais expressiva. 
Talvez, por meio de formações continuadas que a práti-
ca, a reflexão e a pesquisa caminhem juntas. 

Sendo assim, observa-se que a oportunidade de apri-
moramento, atualizações e aquisições de novas habilida-
des e conhecimentos impacta diretamente na qualidade 
do ensino oferecido aos discentes, proporcionando-lhes 

uma experiência educacional mais enriquecedora e sig-
nificativa. Portanto, é imprescindível valorizar, apoiar e 
incentivar a participação dos professores em programas 
de formação continuada, reconhecendo sua importân-
cia como agentes de transformação e construção de 
uma sociedade mais preparada para o futuro.

Este trabalho pode contribuir com os estudos sobre a 
formação docente, a fim de ampliar o conhecimento de 
questões relacionadas à prática-reflexão-pesquisa com 
o objetivo de estimular a melhoria das políticas públicas 
de formação continuada na EAPE. Contribuiu ainda for-
necendo informações que podem facilitar a identifica-
ção de necessidade de desenvolver estratégias voltadas 
à criação de um ambiente escolar mais investigativo, 
para que os docentes possam responder aos desafios 
da contemporaneidade.

Ademais, a pesquisa desempenha um papel de ex-
trema importância uma vez que contribui para a atua-
lização e desenvolvimento dos educadores, viabilizan-
do o aprofundamento de conhecimentos sobre temas 
específicos e, assim, ampliando a visão de mundo. Ao 
investigar e buscar respostas para questões relaciona-
das à prática pedagógica, os professores são capazes 
de refletir sobre sua atuação em sala de aula, identificar 
desafios e buscar soluções inovadoras. A pesquisa pro-
porciona acesso a novas metodologias, recursos e tec-
nologias educacionais, permitindo que os profissionais 
estejam mais preparados para enfrentar os desafios.

Por fim, as políticas públicas de formação continu-
ada assumem um papel importante na promoção da 
formação docente. Nesse sentido, a formação conti-
nuada ofertada pela EAPE deve estimular o desenvolvi-
mento da capacidade de investigar a própria atividade 
para, a partir dela, constituir e transformar a prática 
pedagógica num processo contínuo de construção da 
identidade docente.
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